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	 ERRATA	-	Edição	n.	77

Informamos que lê-se CORRETAMENTE nas edições	n.	71,	72	e	73, o nome  autora 
como:  MARIA	DO	SOCORRO	NUNES	FERRAZ	LIMA,		cuja biografia é a seguinte, para 
todas as edições citadas: 

Graduada em Pedagogia pela Universidade Nove de Julho - UNINOVE - São Paulo 
- SP em (2012). É Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I no CEI Jardim 
São Manoel.
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RESUMO: Este trabalho analisa a gestão democrática na Escola a partir da participação 
dos conselhos de escola. Discutir até que ponto a escola prepara os alunos para uma so-
ciedade democrática, universalizada e de consciência política. Pode-se perceber que a 
construção do Projeto Político Pedagógico da Escola, sua execução e sua vivência no es-
paço escolar, é o ponto de partida para o exercício da cidadania, quando esta construção 
tem participação de todos da comunidade escolar, sendo que o ponto sustentável para o 
exercício da cidadania está na formação da construção coletiva do conselho de Escola. O 
objetivo central desta pesquisa é buscar por meio de análise teórica, proposições, con-
cepções, programas governamentais, etc, que fundamentam a prática pedagógica dos 
Conselhos de Escola como estratégia de construção do conhecimento e o exercício da 
plena prática democrática, legitimando a própria legislação vigente LDB - 9394/96, em 
seu artigo 14. Desta forma o Conselho Escolar, sua construção e a sua aplicação no espa-
ço escolar e na sociedade, passa ter um caráter de recuperar a escola como um espaço 
democrático pelo debate, pela discussão, pela competência técnica, nas relações entre 
os alunos, professores e diretores. Conclui-se que foram feitas algumas reflexões que per-
mitiram problematizar o contexto no qual a gestão democrática está inserida, sobretudo a 
certeza de que o processo democrático escolar está além do espaço físico escolar.

Palavras-chave: Escola; Gestão; Políticas Públicas; Democracia.
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INTRODUÇÃO

E ste artigo analisa o papel do aluno e da comunidade na gestão escolar da 
escola frente às políticas públicas e a importância de sua participação nas 
decisões dos conselhos escolares contribuindo assim na construção de 

uma escola de qualidade e autônoma.

O Conselho Escolar é um importante espaço no processo de democratização, na 
medida em que reúnem diretores, professores, funcionários, estudantes, pais e outros 
representantes da comunidade para discutir, definir e acompanhar o desenvolvimento do 
projeto político pedagógico da escola, que deve ser visto, debatido e analisado dentro do 
contexto em que vivemos.

As políticas públicas educacionais estão relacionadas às decisões do governo que 
têm incidência no ambiente escolar e no ensino-aprendizagem. Envolvem questões como: 
emprego das verbas, manutenção do prédio, contratação de profissionais, formação do-
cente, carreira, valorização profissional, matrizes curriculares, e gestão escolar.

É necessário que os grupos de interesse, organizados socialmente, tracem estraté-
gias políticas para pressionar o governo a fim de que políticas públicas sejam tomadas em 
seu favor. Essa prática política efetiva é fundamental para a construção da democracia, na 
medida que auxilia e democratiza os mecanismos de legitimação e de exercício do poder 
na sociedade e contribui para o desenvolvimento da consciência e da autonomia dos di-
versos grupos em interação.

Nesta perspectiva a articulação e rediscussão de diferentes ações e programas di-
recionados à gestão educacional devem ter uma concepção ampla de gestão que consi-
dere a centralidade das políticas educacionais e dos projetos pedagógicos das escolas.

É necessário então, segundo Paro, propor reflexões sobre as políticas públicas vol-
tadas para a escola fundamental, e redimensionar o conceito de qualidade para o ensino, 
para se perceber a relevância da democracia e a ação de seus atores na formulação de 
políticas educacionais, sem deixar de observar o papel estratégico da estrutura didática 
e administrativa na realização das funções da escola.

Neste sentido a escola, sobretudo, a escola pública tem uma função social prioritá-
ria: a formação de um cidadão, por meio da construção de conhecimentos, desenvolvi-
mento de atitudes e valores.

Este trabalho está dividido em capítulos, que trazem os conceitos teóricos sobre 
o tema do trabalho, para em seguida analisar a importância da escola aberta e de qua-
lidade por meio do Conselho de Escola - CE, suas atribuições e importância; da Gestão 
Democrática; do Projeto Político Pedagógico-PPP. Este estudo também dialoga sobre as 
dificuldades e resistências na implementação de Conselhos Participativos. Finalizando 
com o encontro do CE com a Gestão Democrática para oportunizar o desenvolvimento 
da autonomia e o sentimento de pertencimento do espaço que produz conhecimento, 
legitimando o processo de ensino-aprendizagem.
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O QUE É DEMOCRACIA

Segundo Morin (2001), democracia 
quer dizer: governo do povo; soberania 
popular. Doutrina ou regime político base-
ado nos princípios da soberania popular e 
na distribuição equitativa do poder.

A democracia pressupõe uma possi-
bilidade de participação do conjunto dos 
membros da sociedade em todos os pro-
cessos decisórios que dizem respeito à 
sua vida cotidiana, ou seja, em casa, na 
escola, no bairro. Defende o direito de par-
ticipação de todos em todas as decisões 
que favoreçam a qualidade de vida em 
sociedade. Para que haja essa verdadeira 
participação todos os indivíduos necessi-
tam conhecer e viver desde sua infância 
os princípios democráticos desenvolvendo 
assim sua “autonomia democrática”.

A democracia nutre a diversidade de 
interesses, assim como a diversidade 
de ideias [...]. Deve comportar o direito 
das minorias à existência e à expressão 
[...] Necessita ao mesmo tempo de 
conflitos de ideias e de opiniões, que lhe 
conferem sua vitalidade e produtividade 
(MORIN, 2001, p.107-108).

É desta forma que se configura o ca-
ráter participativo da democracia; é tarefa 
impossível justificá-la e construí-la sem a 
ação efetiva de todos os seus envolvidos e 
sem a presença da diversidade, do confli-
to, do direito à expressão e do sentido de 
compromisso e responsabilidade:

Ninguém vive plenamente a 
democracia, nem tampouco a ajuda a 
crescer, primeiro, se é interditado no 
seu direito de falar, de ter voz, de fazer 
o seu discurso crítico; segundo, se não 
se engaja, de uma ou de outra forma, 
na briga em defesa deste direito, que, 
no fundo, é o direito também a atuar 
(FREIRE, 1993, p.88).

A autonomia democrática é reconhe-
cer o direito de escolher um caminho de 
vida próprio, de ser respeitado nessas es-
colhas e de viver de modo digno e satis-
fatório em qualquer alternativa, de acordo 
com próprias aptidões, desejos e valores, 
é a consolidação do direito de ser diferen-
te, é o que atualmente chamamos de di-
versidade cultural.

Para conquistar essa autonomia o in-
divíduo precisa estar capacitado para to-
mar decisões, construir suas regras, refletir 
sobre as consequências de suas ações e 
assumir responsabilidades. Refletindo so-
bre esse conceito de autonomia, será que 
realmente os indivíduos estão preparados 
para viver uma verdadeira democracia?

A escola tem papel fundamental nes-
sa mudança, precisa tornar-se democráti-
ca para formar cidadãos verdadeiramen-
te preparados para assumir seu papel em 
uma sociedade que alcance a democracia 
em toda a sua plenitude. Contribuir para o 
desenvolvimento da autonomia dos sujei-
tos e dos grupos sociais não é algo que 
se possa fazer apenas pelo discurso e sim 
pela discussão, competência técnica, pelo 
currículo, pelos métodos de ensino e de 
disciplina, nas relações entre alunos, pro-
fessores e diretores.

A gestão democrática é defendida 
legalmente e teoricamente como uma di-
nâmica que garante processos coletivos e 
de participação no interior das unidades 
escolares. Para sua implantação requer-se 
mudança dos paradigmas que fundamen-
tam a construção de uma proposta educa-
cional para desenvolver uma gestão dife-
rente daquela que ainda existe em muitos 
estabelecimentos de ensino, a fim de su-
perar as vivências de processos decisórios 
centralizados.
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A contribuição significativa da esco-
la para a democratização da sociedade e 
para o exercício da democracia participati-
va fundamenta e exige a gestão democrá-
tica na escola.

Por intermédio da democratização do 
conjunto das relações e práticas sociais 
pode-se contribuir para a construção da 
democracia social, ou seja, de uma demo-
cracia que ultrapasse a esfera do Estado e 
se instale no coração da vida social coti-
diana. Para Bordignon e Gracindo (in FER-
REIRA e AGUIAR, 2000, p.23) a gestão de-
mocratizada da escola consiste:

Na mediação das relações 
intersubjetivas, compreendendo, antes 
e acima das rotinas administrativas, 
a identificação das necessidades; a 
negociação de propósitos; a definição 
clara de objetivos e estratégias de ação; 
linhas de compromisso; coordenação e 
acompanhamento de ações pactuadas 
e mediação de conflitos (FERREIRA; 
AGUIAR, 2000, p.23).

Alguns elementos são essenciais 
nessa nova prática, mas a ausência de 
dois deles seria incompatível com a visão 
emancipatória: a autonomia e a participa-
ção.

Considerando as atuais condições, 
inclusive legais e jurídicas, o exercício da 
autonomia na escola não se faz sem cria-
tividade e negociação. Cabe aos atores 
educacionais resgatarem a escola como 
centro do processo educativo, ocupando 
os espaços não cedidos pelo sistema, por 
meio da participação e do planejamento 
coletivos.

Na escola, essa participação pode 
ser materializada com o funcionamento 
efetivo dos Conselhos Escolares ou outras 
organizações semelhantes.

Algumas práticas democratizantes 
pontuais já vinham ocorrendo em diversos 
sistemas de ensino estaduais e municipais. 
A promulgação da Constituição tornava 
obrigatória a adaptação das constituições 
estaduais e das leis orgânicas dos municí-
pios e do Distrito Federal para incorpora-
ção desse princípio e ampliava a possibili-
dade de ocorrência dessas práticas.

A existência de um Fórum nacional 
em defesa do ensino público e gratuito, 
reunindo entidades de todo o país, foi pre-
ponderante para a inclusão da sociedade 
civil no processo constituinte, em defesa 
não apenas da escola para todos, mas de 
uma plataforma avançada que já apontava 
para a ideia de democratização da escola 
pública "numa visão da escola como es-
paço de vivência democrática e de gestão 
participativa" (MENDONÇA, 2000 p 34), 
tendo como fim a melhoria da qualidade de 
ensino na prática dessa gestão participati-
va que prepara o indivíduo para o exercício 
de seus direitos e deveres.

A seu modo e muito lentamente os 
sistemas de ensino, após a promulgação 
da Carta Constituinte, iniciaram um pro-
cesso para dar forma ao ordenamento 
constitucional, na busca de adaptação de 
suas legislações, estruturas de poder e 
funcionamento às demandas por partici-
pação presentes na comunidade escolar e 
na sociedade.
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Depois de intensa mobilização do Fó-
rum em Defesa do Ensino Público, em se-
guida transformado no Fórum em Defesa 
da Escola Pública na LDB, e de um período 
de grandes dificuldades na tramitação no 
Senado, a LDB é promulgada em dezembro 
de 1996, contemplando a gestão demo-
crática do ensino público como princípio 
e determinando o atendimento às pecu-
liaridades locais; abrindo a participação 
aos profissionais na elaboração do proje-
to pedagógico da escola e à comunidade 
escolar, representada por seus segmentos 
em Conselhos Escolares ou organizações 
equivalentes.

Além disso, em seu Art.12, a LDB 
(BRASIL, 1996) estabelece responsabilida-
des e fixa incumbências das unidades de 
ensino na elaboração e execução da pro-
posta pedagógica e, no Art. 15, inclui a am-
pliação progressiva da autonomia pedagó-
gica, administrativa e de gestão financeira 
nas escolas.

O principal problema a ser resolvido 
para a construção desse novo paradigma, 
a priori, é o da superação da verticalidade 
das relações, fruto original de toda a hie-
rarquia de poder no sistema e na escola.

Assim, o novo paradigma precisa rom-
per com o preceito positivista e assentar 
suas bases em um modelo de gestão que 
gere participação, corresponsabilidade e 
compromisso, numa concepção de educa-
ção desenvolvida no eixo da horizontalida-
de que aponte para o verdadeiro resgate 
da qualidade do ensino e para a formação 
da cidadania.

A administração escolar configura-
-se, antes do mais, em ato político, na me-
dida em que requer sempre uma tomada 
de posição:

A ação educativa e, consequentemente, 
a política educacional em qualquer das 
suas feições possuem apenas uma 
dimensão política, mas é sempre política, 
já que não há conhecimento, técnica 
e tecnologias neutras, pois todas são 
expressões de formas conscientes ou 
não de engajamento (DOURADO, in 
FERREIRA, 2000 p. 82).

E é preciso antes de tudo criar espa-
ços para que os diversos segmentos pos-
sam se encontrar e discutir com bases te-
óricas e nas experiências de vida de cada 
um, para que se chegue a uma conclusão 
e possa planejar conjuntamente.

De acordo com Oliveira et al. (p.11a) 
“os processos de participação se consti-
tuem, eles próprios, em atitudes e dispo-
sição de aprendizagem e de mudanças 
culturais a serem construídas cotidiana-
mente”.

Assim, pode-se afirmar que é impor-
tante promover a parceria entre os pro-
fessores e a família para que conheçam a 
realidade, os problemas e interesses dos 
alunos e das suas famílias; para tanto, há 
que se elaborarem medidas que possibili-
tem esses contatos, bem como proporcio-
nar à comunidade a utilização do espaço 
escolar em horários alternativos para, des-
se modo, não chamar os pais apenas para 
resolver problemas acerca do comporta-
mento ou rendimento escolar de seus fi-
lhos, mas buscar fazer da escola um lugar 
que acolhe, respeita e busca promover a 
cidadania.

Assim, a gestão democrática per-
passa todos os setores da escola, do mais 
simples ao mais complexo, como planeja-
mento anual com o corpo docente, a to-
mada de decisões, que deve ser coletiva, 
e as definições técnico-pedagógicas, eta-
pas que precisam ter a participação dos 
pais com um caráter deliberativo, fiscaliza-
dor, de apoio e acompanhamento, inclusi-
ve dos aspectos financeiros da instituição.
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A IMPORTÂNCIA DO GESTOR COMO 
ARTICULADOR

Há alguns anos, o diretor centraliza-
va em suas mãos a tomada de decisões 
e pouco partilhava com as comunidades 
local e escolar. A complexidade das tare-
fas de gestão e organização da escola, o 
avanço teórico-prático da educação e de 
sua gestão, a democratização das rela-
ções escolares e a discussão das formas 
de escolha dos diretores, começam a in-
terferir nessa lógica tradicional de gestão. 
Isso quer dizer que a organização e a ges-
tão da escola passam a ser assunto dos 
diferentes segmentos que compõem as 
comunidades local e escolar.

Nesse cenário, questões como ava-
liação educacional, planejamento escolar, 
calendário, projeto político-pedagógico, 
eleições, festas e muitas outras ativida-
des e decisões contam com a participação 
cada vez maior dos pais, dos estudantes, 
dos professores, dos funcionários, entre 
outros.

Essas mudanças acarretam a neces-
sidade de se pensar o processo de organi-
zação e os mecanismos de participação na 
escola e, ainda, de se estruturar a gestão 
com a participação de outros membros, 
além do diretor. Nesse sentido, algumas 
escolas passam a ter uma equipe gesto-
ra, contando com coordenadores, super-
visores, vice-diretores, professores etc., 
que trabalham coletivamente com o dire-
tor, buscando soluções e alternativas para 
melhorar o funcionamento das escolas.

De fato, a intervenção do gestor é 
fundamental para que a escola abra suas 
portas à comunidade. É o gestor que pos-
sibilita o diálogo entre professores, alunos, 
funcionários e famílias, criando estratégias 
pedagógicas para que seja possível a in-
tegração plena desses diferentes agentes, 

tanto para compreender os problemas da 
escola, quanto e a partir deles, construir 
coletivamente o projeto educativo da uni-
dade escolar. Todavia, para que isto seja 
viável, é necessário que o diretor reconhe-
ça em primeira instância, que sua escola 
está inserida concretamente em uma co-
munidade, e que essa comunidade, com 
seus anseios, necessidades, limitações e 
potencialidades, influencia e é influencia-
da pela escola.

É necessário, pois, reconhecer que 
a escola precisa da ação da comunidade 
para melhorar o seu desenvolvimento, e 
consequentemente a qualidade do ensino.

Ao abrir as portas da escola à comu-
nidade, o passo seguinte é estimular a dis-
cussão e a reflexão, para compreender de 
forma mais ampla e dinâmica a realidade e 
os caminhos possíveis para viabilizar me-
lhorias na qualidade de vida de todos.

O desafio do gestor consiste em de-
senvolver estratégias para quebrar resis-
tências e, gradativamente, promover o de-
senvolvimento de grupos, com a finalidade 
de estabelecer entre eles, vínculos e iden-
tidades coletivas.

Como gestor escolar, o diretor, tem 
que aprender a ouvir e respeitar 
opiniões das pessoas da comunidade 
escolar, mesmo que essas pessoas 
sejam consideradas por ele inferiores 
intelectualmente. Porque, a direção se 
constrói e se legitima na participação, 
no exercício da democracia e na 
competência da construção coletiva 
de um projeto que reflita o projeto 
de homem e da sociedade que a 
comunidade quer. A partir daí o diretor 
começa a respeitar posições contrárias 
aos seus pensamentos e começa a 
entrar na lógica da gestão escolar 
autônoma e coletiva dos conselhos 
escolares (FERREIRA & AGUIAR 2001, p. 
113).
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Esse caminho somente é trilhado num 
processo de gestão democrática, cujas 
ações apontam para o diálogo, a descen-
tralização de informações e decisões e a 
busca e manutenção de acordos e parce-
rias.

A gestão democrática é mais confor-
tável para o gestor em termos de delega-
ção de funções e divisão de responsabi-
lidades, possibilitando na prática, menor 
gasto de tempo e de energia em tarefas 
que, numa gestão autoritária, é sua tarefa 
exclusiva. Porém, não é nada confortável 
discutir problemas e mediar conflitos. A 
busca do consenso exige esforço e muitas 
vezes, promove rupturas durante o pro-
cesso. Somente por esse caminho é que 
se desenvolve a reflexão crítica, a avalia-
ção e a reorganização da ação pedagógica 
por todos os envolvidos, condições fun-
damentais para o processo de inovação e 
mudança no interior da escola.

Esse processo de mudança, que am-
plia o estabelecimento de ações compar-
tilhadas na escola e fortalece a forma de 
organização coletiva, com a estrutura de 
equipe gestora e a criação e a atuação 
dos conselhos escolares, tem se mostra-
do um dos caminhos para se avançar na 
democratização da gestão escolar. Nessa 
direção, definir claramente as atribuições 
e o papel político da equipe gestora e do 
conselho escolar é fundamental. De igual 
modo, é necessário destacar as atribui-
ções comuns das duas instâncias e suas 
formas de articulação político-pedagógica.

Dessa forma, o responsável último 
pela escola deixaria de ser o diretor, pas-
sando a ser o próprio conselho, em cor-
responsabilidade com o diretor, que dele 
também faz parte. A vantagem desse tipo 
de solução é que o conselho, na condição 
de entidade coletiva, fica menos vulnerá-
vel, podendo tomar medidas mais ousa-
das, sem que uma pessoa, sozinha, corra 

o risco de ser punida pelos escalões su-
periores. Supõe-se que, assim, o dirigente 
da escola (o conselho) detenha maior legi-
timidade e maior força política, posto que 
represente todos os setores da escola.

O ponto de partida para que ocorram 
mudanças significativas no sistema esco-
lar, é o de uma gestão mais democrática 
onde todos possam participar deste pro-
cesso, opinar com ideias coerentes, de 
acordo com as prioridades do estabeleci-
mento. Tal prática exige do gestor conhe-
cimento da realidade de sua escola, assim, 
poderá coordenar e dirigir ações conjunta-
mente com todos os indivíduos, prepará-
-los para um processo de mudança em que 
terão que se adaptar, de forma gradual.

Conforme Xavier; Ribeiro; Noronha 
(1994, p.278) “A Constituição de 1988 pro-
curou reunir algumas das reivindicações 
da sociedade civil apresentando alguns 
avanços como a ampliação das liberda-
des individuais e restrição ao poder das 
Forças Armadas. No campo da educação, 
já se discutia uma nova lei de Diretrizes e 
Bases para a educação Nacional ". Dian-
te do quadro de profundas crises (políti-
ca, econômica e social), o Estado procura 
instrumentos de aproximação e de incor-
poração das massas populares mostrando 
a “intenção” de diminuir as desigualdades 
e de assistir os despossuídos”. A Educa-
ção passa a representar uma das estraté-
gias destinadas a realizar a justiça social. 
A partir deste período então, as políticas 
educacionais, de forma geral, caracteriza-
ram-se pelo sentido de democratização da 
Educação, voltando-se para ampliação do 
acesso à educação básica.
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O	CONSELHO	ESCOLAR	(CE):	
ATRIBUIÇÕES E IMPORTÂNCIA

O conselho escolar discute o que a 
escola precisa e quais são os assuntos 
mais importantes que ela deve focalizar, 
assessora as necessidades financeiras da 
escola.

De modo geral, podem ser identifi-
cadas algumas atribuições dos Conselhos 
Escolares (NAVARRO, 2004):

•  elaborar o Regimento Interno do 
Conselho Escolar;

•  coordenar o processo de discussão, 
elaboração ou alteração do Regimento 
Escolar;

•  convocar assembleias-gerais 
da comunidade escolar ou de seus 
segmentos;

•  garantir a participação das 
comunidades escolar e local na definição 
do projeto político-pedagógico da 
unidade escolar;

•  promover relações pedagógicas 
que favoreçam o respeito ao saber 
do estudante e valorize a cultura da 
comunidade local;

•  propor e coordenar alterações 
curriculares na unidade escolar, 
respeitada a legislação vigente, a partir 
da análise, entre outros aspectos, do 
aproveitamento significativo do tempo 
e dos espaços pedagógicos na escola;

•  propor e coordenar discussões 
junto aos segmentos e votar às 
alterações metodológicas, didáticas e 
administrativas na escola, respeitada a 
legislação vigente;

•  participar da elaboração do 
calendário escolar, no que competir à 
unidade escolar, observada a legislação 
vigente;

•  acompanhar a evolução dos 
indicadores educacionais (abandono 
escolar, aprovação, aprendizagem, entre 
outros) propondo, quando se fizerem 
necessárias, intervenções pedagógicas 

e/ou medidas socioeducativas visando 
à melhoria da qualidade social da 
educação escolar;

•  elaborar o plano de formação 
continuada dos conselheiros escolares, 
visando ampliar a qualificação de sua 
atuação;

•  aprovar o plano administrativo anual, 
elaborado pela direção da escola, sobre 
a programação e a aplicação de recursos 
financeiros, promovendo alterações, se 
for o caso;

• fiscalizar a gestão administrativa, 
pedagógica e financeira da unidade 
escolar;

• promover relações de cooperação 
e intercâmbio com outros Conselhos 
Escolares (NAVARRO,2004).

O exercício dessas atribuições é, em 
si mesmo, um aprendizado que faz parte 
do processo democrático de divisão de 
direitos e responsabilidades no processo 
de gestão escolar. Cada Conselho Escolar 
deve discutir suas atribuições prioritárias, 
em conformidade com as normas do seu 
sistema de ensino e da legislação em vigor 
(NAVARRO, 2004).

Mas, acima de tudo, deve ser con-
siderada a autonomia da escola (previs-
ta na LDB) e o seu empenho no processo 
de construção de um projeto político-pe-
dagógico coerente com seus objetivos e 
prioridades, definidos em função das reais 
demandas das comunidades escolar e lo-
cal, sem esquecer o horizonte emancipa-
dor das atividades desenvolvidas

Para Navarro (2004) ou Programa de 
Fortalecimento dos Conselhos Escolares, 
o Conselho Escolar surgiu da:
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A necessidade da existência de 
espaços de participação no interior 
da escola, para que os segmentos 
escolares possam exercitar a prática 
democrática. Dentre esses espaços, 
o Conselho Escolar se destaca, dado 
que sua participação está ligada, 
prioritariamente, à essência do trabalho 
escolar, isto é, ao desenvolvimento 
da prática educativa, em que o 
processo ensino aprendizagem é 
sua focalização principal, sua tarefa 
mais importante. Nesse sentido, sua 
função é, fundamentalmente, político-
pedagógica (NAVARRO 2004, p. 31).

O CE não pode empregar funcioná-
rios e não tem o poder de admitir ou de-
mitir professores ou outros funcionários do 
quadro do pessoal da escola. O conselho 
escolar não é responsável pela administra-
ção da escola ou pela escolha de progra-
mas de ensino e aprendizagem ensinados 
na escola. Os programas de ensino e de 
aprendizagem estão sob a responsabilida-
de do diretor e dos professores.

A efetivação de uma lógica de ges-
tão democrática é sempre processual e, 
portanto, de permanente vivência e apren-
dizado. É um processo eminentemente 
pedagógico, que envolve, entre outros, o 
conhecimento da legislação, a discussão 
e a participação nas modalidades de pro-
vimento ao cargo de dirigente escolar, a 
implantação e consolidação de mecanis-
mos de participação, tais como o conselho 
escolar. A construção de uma cultura de-
mocrática só é possível a partir de práticas 
democráticas (NAVARRO,2004).

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO E O 
CONSELHO ESCOLAR

O Projeto Político Pedagógico (PPP) 
define-se assim: Etimologicamente o ter-
mo projeto – projetar e significa prever, 
antecipar, projetar o futuro, lançar-se para 
frente (VEIGA, 2001, p.32). A partir des-
se entendimento, construímos um proje-
to quando temos uma demanda para tal, 
quando temos um problema.

A construção do Projeto Político Pe-
dagógico surge a partir da necessidade de 
organizar e planejar a vida escolar, quando 
o improviso, as ações espontâneas e ca-
suais acabam por desperdiçar tempo e re-
cursos, os quais já são irrisórios.

Sendo o Projeto Político Pedagógico 
a marca original da escola, ele pode ofe-
recer uma educação de qualidade. Este 
documento define ou aprimora o mode-
lo de avaliação levando em consideração 
os principais problemas que interferem no 
bom desempenho dos alunos; estabele-
cer e aperfeiçoar o currículo voltado para 
o contexto sociocultural dos educandos; 
aponta metas de trabalho referentes à si-
tuação pedagógica, principalmente no que 
se refere às experiências com metodolo-
gias criativas e alternativas. Em função 
disso, é que se considera importante es-
truturar os princípios que norteiam as prá-
ticas educacionais.

Dentro do Projeto Político Pedagó-
gico é necessário que o Conselho Escolar 
seja um componente que se prima em três 
setores: cidadania, participação e demo-
cracia.
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Segundo DALLARI (1998) a cidadania 
expressa:

Um conjunto de direitos que dá à pessoa 
a possibilidade de participar ativamente 
da vida e do governo de seu povo. Quem 
não tem cidadania está marginalizado 
ou excluído da vida social e da tomada 
de decisões, ficando numa posição de 
inferioridade dentro do grupo social 
(DALLARI, 1998.p. 14).

A administração escolar, nela incluída 
o ato de planejar as ações educacionais, 
pode ser feita de forma centralizada e au-
toritária, como participativa e democrática. 
Quando a mesma assume a forma partici-
pativa, permite uma maior eficiência social 
e educacional. Para tanto, necessitamos 
de um instrumento de planejamento que 
permita a participação de todos os atores 
de forma democrática.

“Para isso surge o Projeto Político-
-Pedagógico, que quando elaborado e 
executado de forma participativa, tem se 
mostrado um importante instrumento de 
inclusão social e de gestão democrática 
da escola pública” (DIAS, 2003, p.1).

O termo pedagógico, por sua vez, re-
fere-se à dimensão que possibilita a efe-
tivação da finalidade da educação, que é 
o ato de ensinar e de aprender. Veiga nos 
esclarece a relação entre os dois termos:

O projeto busca um rumo, uma direção. 
É uma ação intencional, com um 
sentido explícito, com um compromisso 
definido coletivamente. Por isso, 
todo projeto pedagógico da escola é, 
também, um projeto político por estar 
intimamente articulado ao compromisso 
sociopolítico com os interesses reais e 
coletivos da população majoritária. É 
político no sentido de compromisso com 
a formação do cidadão para um tipo 
de sociedade pedagógica, no sentido 
de definir as ações educativas e as 
características necessárias às escolas 
para cumprirem seus propósitos e sua 
intencionalidade (VEIGA, 1995).

Pode-se observar que o Projeto Polí-
tico-Pedagógico é um documento nortea-
dor do trabalho escolar, cujo objetivo prin-
cipal é melhorar a qualidade da educação.

Nesta perspectiva, o projeto da escola 
é sua expressão política, ou seja, é o 
documento base no qual está contida 
sua filosofia, suas concepções de 
sociedade, de educação, de homem. 
Dele faz parte o currículo que é 
considerado sua essência, o que a 
escola tem de melhor para oferecer aos 
seus alunos (VEIGA, 1995).

É justamente aí que se revela a gestão 
democrática: na seleção dos conteúdos 
pelos professores, privilegiando 
temas relevantes e historicamente 
construídos e ouvindo também os 
alunos, pais, funcionários, que por 
meio do trabalho coletivo. Consolidar 
a cultura da participação significa 
construir a gestão democrática e 
consequentemente formar cidadãos. 
Esse processo é contínuo, e vai sendo 
construído ao longo do percurso de 
cada instituição de ensino. O projeto 
se dá de forma coletiva, onde todos os 
personagens direta ou indiretamente, 
pais, professores, alunos, funcionários, 
corpo técnico-administrativo são 
responsáveis pelo seu êxito. Assim, 
sua eficiência depende, em parte, 
do compromisso dos envolvidos em 
executá-lo  (VEIGA, 1995).
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É fundamental a escola desenvolver um trabalho que leve à transformação 
da sociedade. Buscando a construção de um ser que saiba planejar, superar obs-
táculos, compreender e transformar a sociedade. Assim é a educação que forma 
pessoas conscientes de seus papéis que levam educando, educador e gestor a se 
tornarem agentes construtores e transformadores do conhecimento.

Trabalhar democracia não é nada fácil principalmente com transparência, res-
ponsabilidade e comprometimento. Em uma gestão, na qual se respeita a opinião de 
cada indivíduo, o limite e habilidade de cada um, fica agradável construir projetos 
delegando a cada participante, algo que possa ajudar na execução das atividades, 
conseguindo com que todos participem do processo, isso é democracia. Porém, 
para alcançar os objetivos, deve-se estar realmente comprometido e empenhado.

Assim, na gestão democrática, o diretor tem que ter como objetivo, a qualida-
de no ensino compreendendo a criança como parte desta construção e preparando 
para sua formação na sociedade em que vive.

O conselho de Escola é o local onde todos têm oportunidade de se manifestar 
e dialogar. É grande a importância dos Conselhos Escolares para a busca de trans-
formações no cotidiano escolar, transformações essas orientadas pelo desejo de 
construção de uma sociedade igualitária e justa.

O valor da autonomia das escolas democráticas encontra sua expressão má-
xima quando os alunos são estimulados a exercê-la durante todo processo ensino 
aprendizagem, auxiliam na elaboração de seus currículos e aprendem a conduzir o 
tempo de trabalho, vivendo a autonomia, sendo assim aprendem a ser autônomos.

Nessa perspectiva as crianças são educadas através da autonomia, com uma 
liberdade que exige responsabilidade, e exercer sua cidadania desde muitas peque-
nas reconhecendo o poder da verdadeira democracia.

E, por fim, é possível afirmar que a superação dos problemas e o aumento do 
potencial comunicativo e democrático dos conselhos se colocam diretamente pro-
porcionais à ampliação da mencionada cultura de participação.

O necessário acesso dos alunos e seus familiares e dos funcionários não do-
centes, somando-se aos professores e dirigentes, para participarem da gestão es-
colar depende de esforços múltiplos, ou seja, todos têm que investir cotidianamente 
na organização coletiva e compreender que a construção de uma cultura democrá-
tica demanda tempo.

Desta forma a educação não deve estar voltada apenas para formar indivídu-
os que estejam preparados para o mercado, mantendo e reforçando o pensamento 
coletivo da sobrevivência, mas deve conduzir ao indivíduo ao processo de transfor-
mação social afim de que tenha condições de optar pela sua condição de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: Este trabalho surge do interesse de investigar as funções desenvolvidas pelas 
Coordenadoras Pedagógicas nas instituições de Educação Infantil. Trata-se de uma pes-
quisa qualitativa, que se ancorou no estudo bibliográfico acerca das funções e desafios da 
Coordenação Pedagógica ao longo da história da Educação no Brasil, especialmente nas 
instituições de Educação Infantil.
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INTRODUÇÃO

N ão seria exagero dizer, que a Coordenação Pedagógica está no centro 
dos processos educativos de cada instituição, e que sem ela o traba-
lho se perde, se fragmenta e torna-se incipiente.

A problemática sobre o papel do Coordenador Pedagógico nas instituições de 
ensino, é uma discussão que vem ganhando força nos últimos anos. Desde que o 
supervisor pedagógico foi substituído pelo coordenador, que quase sempre é um 
professor, retirado do seu grupo de trabalho, seu papel e as funções do cargo que 
exerce, não se mostram muito claras.

É muito comum encontrar nas instituições de Educação Infantil, Coordenado-
res Pedagógicos cobrindo faltas de professores, cuidando da entrada/saída/interva-
lo das crianças, fazendo murais, cuidando de crianças que adoecem ou se machu-
cam no ambiente escolar, e por aí vai uma lista crescente e interminável de tarefas 
delegadas a esse profissional.

Percebe-se que os Coordenadores Pedagógicos não sabem ou não conse-
guem delimitar qual é exatamente o seu papel/função, nas instituições onde atua.

Diante dessa situação surge a inquietação em saber, qual o papel e a função 
que o Coordenador Pedagógico de fato protagoniza nas instituições de ensino da 
Educação Infantil?

Este trabalho tem por objetivo diagnosticar as diversas funções exercidas pe-
los Coordenadores Pedagógicos das Instituições de Educação Infantil, destacando 
a relevância e a eficácia destas no desenvolvimento e eficiência do trabalho pe-
dagógico e buscar delimitar o campo de ação deste profissional, já que, como nas 
outras etapas da educação básica e guardando-se as especificidades da Educação 
Infantil, pode-se afirmar que o coordenador tem como principal função a de formar 
os professores que com ele atuam, dando- lhes suporte ao trabalho pedagógico , 
construindo coletivamente a prática educativa daquele espaço, atendendo às de-
mandas sócio educativas decorrentes de uma sociedade em constante transforma-
ção.

Além disso, é importante elencar as diversas tarefas desenvolvidas pelo Coor-
denador Pedagógico, no cotidiano escolar da Educação Infantil, destacar os diver-
sos segmentos em que situa sua ação e delimitar a função específica do cargo de 
coordenação pedagógica nas instituições de Educação Infantil.

Esta pesquisa justifica-se pela preocupação crescente, acerca do trabalho do 
Coordenador Pedagógico nas instituições de Educação Infantil, visto que no acom-
panhamento às instituições, o diálogo com o Coordenador Pedagógico é frequente 
e suas queixas constantes. Sua atuação configura-se como abrangente, polêmica e 
desafiadora.
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Independentemente do número de turmas que coordena, este profissional está 
sempre envolvido com diferentes tarefas, atendendo às emergências que surgem a 
partir de demandas dos alunos, dos professores, das famílias e da direção.

A partir destas considerações, surge a necessidade de se entender o papel e as 
funções inerentes a este cargo, buscando delimitar quais tarefas são realmente impor-
tantes e quais são acessórias para o desenvolvimento de um trabalho de qualidade e 
excelência, que atenda aos professores nas suas necessidades, dúvidas e questiona-
mentos, acerca do processo educativo.

Portanto, tentar-se-á ao longo do trabalho buscar subsídios na literatura para res-
ponder essas inquietações que tanto se acumulam no cotidiano, e assim poder contri-
buir para que inovações e ideias possam surgir a partir desse produto, lembrando que a 
educação está sempre em constante transformação e construção.
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COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA – A 
IMPORTÂNCIA DO PROFISSIONAL NO 
CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Sabemos que a infância é a fase mais 
importante da vida da criança, pois é nela 
que se pode perceber os primeiros sinais 
do desenvolvimento cognitivo e afetivo, 
subjetivo que ela carrega junto de sua 
identidade.

Não há nada de novo, quando fala-
mos que o papel da escola é fundamental 
na vida de qualquer ser humano. Na Edu-
cação Infantil, essa presença “escolar” se 
torna mais especial, visto que esse elo de 
ligação entre criança e mundo, de certa 
forma os remete a um novo mundo de des-
cobertas, onde brinquedos e brincadeiras 
aguçam o potencial de seu imaginário, 
conforme ressalta Silva (2010),

A criança começa a ser vista como 
dona de uma infância que exige maior 
compreensão e investimento quanto 
aos aspectos que ela desenvolve, ser 
de uma especificidade e individualidade 
única e importante diante da sociedade, 
ela é agora vista como sujeito histórico 
e participante das transformações 
futuras (SILVA, 2010, p.28).

Nesse sentido, pensar na qualidade 
do trabalho pedagógico voltado para essa 
fase da vida, demanda dos profissionais 
que nela atuarão, formação e capacitação, 
que garantam um trabalho comprometido 
com as demandas e necessidades especí-
ficas deste perfil.

Dessa forma, o Coordenador Peda-
gógico passa a fazer parte de um projeto 
de escola, que busque uma educação de-
mocrática e transformadora. Cabe a esse 
profissional, desenvolver um trabalho com-
prometido com a excelência, a partir dos 
princípios orientadores da Lei de Diretrizes 
e Bases para Educação Nacional (LDBEN), 
bem como, os documentos e princípios 

traçados por cada município, dentro de 
sua autonomia.

Muito se tem discutido e pensado, 
sobre qual é o papel que esse profissio-
nal vem desenvolvendo nas instituições de 
Educação Infantil, uma vez que, é comum 
verificar em suas falas, considerações 
acerca do acúmulo de funções que desen-
volve e da perda de identidade do mesmo.

Embora, o cenário da educação vem 
nos apresentando mudanças que ora se 
fazem positivas, ora negativas, Santos e 
Oliveira (2007), apontam que com essas 
mudanças, houve também um ressignificar 
das funções, onde Ferreira (2013), corro-
bora com a fala e indica que,

O termo coordenador pedagógico 
passou a ser entendido como o 
professor acumulador de funções, quais 
sejam: supervisor e orientador. Dessa 
forma, o coordenador pedagógico 
– perdido quanto a sua identidade, 
passa a exercer a função de controlar a 
implantação das mais diversas reformas 
educacionais (FERREIRA,2013, p.19).

A função do Coordenador Pedagógico 
data da existência das escolas experimen-
tais que tinham como função fundamen-
tal dar corpo à formação de profissionais 
qualificados e comprometidos criticamen-
te com a educação do país e atuar como 
suporte técnico junto ao trabalho do pro-
fessor, conforme ressalta Placco, Souza e 
Almeida (2013),

[...] Já na década anterior, as escolas 
experimentais, autorizadas pela Lei 
nº4024/1961, artigo 104, apresentavam, 
todas elas, em suas proposta 
inovadoras, um profissional, ou uma 
equipe de profissionais para exercer 
a coordenação pedagógica. Como 
as condições dessas escolas eram 
especiais, em regra o coordenador 
podia realizar um trabalho de formação 
dos professores para atingir os objetivos 
propostos pelas unidades escolares 
(PLACCO et al., 2013.p.8).
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Dessa forma, pode-se avaliar o quan-
to nossa constituição oscila, uma vez que, 
as escolas experimentais, que de fato ti-
nham a formação como ponto central para 
elevar os resultados do processo ensino-
-aprendizagem, aos poucos foram sen-
do extintas pela ditadura militar, que tinha 
como objetivo centralizar as formas de en-
sino de acordo com o sistema vigente.

Assim, os primeiros sinais de que a fi-
gura do Coordenador Pedagógico entrava 
em declínio no cenário educacional bra-
sileiro, podiam ser percebidos, diante da 
criação de outros cargos. A função começa 
a ser esvaziada e ao mesmo tempo difun-
dida com outras já existentes nas escolas 
públicas do país. Por muito tempo, o papel 
do Coordenador Pedagógico se confundia 
com o papel de inspetor escolar, cujo refle-
xo perdurou por anos.

Contudo, volta-se a falar na função 
da coordenação pedagógica no Brasil no 
período que compreende as décadas de 
1970 a 1990. Isso acontece, em decorrên-
cia das mudanças que ocorreram na área 
educacional (VENÂNCIO, 2000) e que con-
forme Teixeira (2015),

Foi nesse período que a nova 
Constituição trouxe a necessidade 
legal de universalização do Ensino 
Fundamental, de acesso a uma 
educação pública de qualidade para 
todos, enfim a educação como um 
direito fundamental mínimo necessário 
para o desenvolvimento do indivíduo 
(TEIXEIRA,2013, p.38).

Entretanto, esse novo Coordenador 
Pedagógico que surge a partir das mudan-
ças educacionais promovidas pelo Minis-
tério da Educação e Cultura (MEC), não 
sabe exatamente qual é o seu papel frente 
ao novo modelo educacional proposto pelo 
governo. Destarte,

O coordenador pedagógico surge em 
meio a essas inovações educacionais 
voltadas para projetos diferenciados, 
mudanças, porém sem nenhuma 
qualificação, o que compromete o 
bom desempenho de sua função. A 
figura do coordenador foi fruto de uma 
concepção progressista, onde as novas 
formas de gestão escolar e processo de 
ensino aprendizagem foram postas em 
prática (VENÂNCIO, 2000, p.s/n).

As instituições de Educação Infantil, 
tinham por objetivo oferecer educação de 
qualidade a toda população, deixando para 
trás o estigma de assistencialismo. Sem 
dúvida, era mais do que necessário voltar 
o olhar para este novo modelo de educa-
ção e gestão escolar, era preciso girar a 
roda para que a qualificação de pessoal 
para esse segmento se fizesse em caráter 
de urgência. Assim, Klosinski (2017) falta 
data pondera que,

A educação infantil por apresentar 
um contexto educacional específico, 
que trata do educar e cuidar como 
indissociáveis em sua proposta 
pedagógica, requer conhecimento para 
que se realize e desenvolva um trabalho 
voltado para as crianças e suas infâncias. 
A coordenadora pedagógica nesse 
contexto é fundamental, a qual em suas 
funções promoverá e impulsionará o 
trabalho pedagógico (KLOSINSKI,201, 
p.s/n).

O foco do trabalho na Educação In-
fantil é a criança, que precisa de educação 
e cuidados. Para garantir que este trabalho 
se desenvolva com qualidade, é necessário 
que os profissionais sejam e estejam quali-
ficados para atender a demanda crescente 
em nosso país, pois, “Só acreditamos que a 
criança possa ter um atendimento de qua-
lidade se os profissionais que trabalham 
diretamente com elas estiverem cientes 
dessa necessidade e equiparados teóri-
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ca e metodologicamente” (LOPES,1999, 
p.102). Assim,

O coordenador pedagógico é um 
agente responsável pela formação 
continuada dos professores, 
subsidiando e organizando a reflexão, 
estimulando o processo de decisão 
visando à proposição de alternativas 
para superar os problemas da prática 
(AZEVEDO, NOGUEIRA, RODRIGUES 
apud TEIXEIRA, 2002, p.23).

A função e os desafios do coordenador 
pedagógico nas instituições de educação 
infantil

Ainda hoje, muitos profissionais não 
têm total clareza da identidade e 
delimitação de sua competência na 
vida escolar. A não definição acaba 
por favorecer situações de desvios 
no desenvolvimento de seu trabalho. 
Dessa maneira, o coordenador 
pedagógico é solicitado para qualquer 
tipo de atividade, cujo o mesmo está 
impossibilitado de desenvolvê-lo devido 
à sobrecarga de atividades (LIMA et al, 
2007, p.82).

Quando o autor define em sua fala 
que onze anos após a publicação da legis-
lação que define a Educação Infantil como 
passo inicial para o conhecimento de vida, 
e que apesar disto, ainda não existe clare-
za no papel do Coordenador Pedagógico, 
isso nos leva a pensar que muitas lacunas 
precisam ser preenchidas para que de fato 
essa função venha ser desenvolvida e efe-
tivada no espaço escolar.

Dentre vários artigos, o de nº 46, irá 
tratar da coordenação pedagógica, onde 
estabelece-se que,

Art. 46 – A equipe da coordenação 
pedagógica é constituída pelo Diretor 
e o Vice- diretor da escola, o técnico 
superior de Educação, o professor 
comunitário, o pedagogo e professores 
indicados pela Direção, ouvidos seus 
pares e observada sua identificação e 
compromisso com o plano de trabalho 
proposto para a gestão.

§1º- Essa equipe de trabalho se 
responsabiliza pela coordenação, 
administração e articulações necessária 
para o desenvolvimento das propostas 
pedagógicas da Educação Infantil, de 
cada ciclo do Ensino Fundamental, 
Ensino Médio, Ensino regular noturno e 
para modalidade de Ensino de Jovens 
e Adultos (EJA), apontados no projeto 
político pedagógico da escola.

§4º - Para a Coordenação Pedagógica 
da UMEI é assegurada um cargo de 
educador/professor por turno, podendo 
ser ocupado por dois educadores/
professores ou por um educador/
professor em regime de jornada 
complementar em um dos dois turnos 
(BELO HORIZONTE, 2010, p.25).

Dessa forma, compreende-se que o 
papel do Coordenador Pedagógico é par-
te de uma equipe gestora, entretanto, tudo 
aponta para que esse profissional seja um 
acumulador de funções, o que se traduz 
na prática cotidiana.

Ora, se a legislação estabelece toda 
essa série de funções a serem desempe-
nhadas pela equipe da Coordenação Pe-
dagógica e estabelece ainda uma lista de 
funções específicas a que o Coordenador 
Pedagógico necessita desenvolver, perce-
be-se explicitamente um grande desequi-
líbrio na balança. Todavia acredita-se que 
as escolas tenham ciência desse desequi-
líbrio e a partir disso procuram soluções 
para que esse trabalho se torne mais har-
monioso.
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É importante ressaltar que o objetivo 
deste trabalho não é fazer críticas negati-
vas acerca da atuação da função de Coor-
denador Pedagógico no contexto da Edu-
cação Infantil, tampouco levantar bandeira 
hierárquica por maior valorização ou visibi-
lidade desse profissional. A intenção, aqui 
colocada, é de ordem mais reflexiva.

Objetiva-se visualizar as dificuldades 
que são vividas no cotidiano da função e a 
partir disso, buscar soluções para que esse 
profissional possa desempenhar seu papel 
em conformidade com a realidade apre-
sentada pelo cenário atual da educação, 
pois, a escola sendo espaço privilegiado 
de produção do conhecimento, torna-se 
fundamental para que esse conhecimento 
flua de forma contínua e prazerosa, confor-
me disserta apud VASCONCELOS (2002),

[...] a Coordenação Pedagógica é 
a articuladora do Projeto Político 
Pedagógico da instituição no campo 
pedagógico, organizando a reflexão, 
a participação, e os meios para a 
concretização dos mesmos, de tal forma 
que a escola possa cumprir sua tarefa de 
propiciar que todos os alunos aprendam 
e se desenvolvam como seres humanos 
plenos, partindo do pressuposto de 
que todos têm direito e são capazes 
de aprender (VASCONCELOS apud 
TEIXEIRA, 2002, p. 87).

Nesse sentido, é perceptível que 
grande parte das funções que envolvem 
a figura do Coordenador Pedagógico é de 
grande responsabilidade, uma vez que, 
além de todas as tarefas que precisa de-
senvolver, ele precisa manter um bom di-
álogo também com a comunidade, esta-
belecendo assim a parceria família-escola. 
Tarefa desafiadora, uma vez que, dialogar 
é algo que se torna cada vez mais difícil 
em nossa sociedade.

Equivoca-se a gestão ou a comuni-
dade escolar que não consegue perceber 
esse profissional como detentor dos sabe-
res escolares específicos. Ora, esse pro-
fissional, geralmente pedagogo, se formou 
exatamente para ter uma visão holística 
das necessidades pedagógicas da escola 
e não uma visão rasa e consensual delas, 
uma vez que,

A Escola é um lócus privilegiado no 
contexto atual, onde a prática educativa 
formal se desenvolve de forma rigorosa 
e sistemática, sendo necessário pensar 
numa articulação entre o pensamento 
e universo das experiências concretas, 
vivenciadas pelo ser humano (OLIVEIRA, 
2010, p.1-2).

O Coordenador Pedagógico se torna 
muito especial nesse processo, pois a co-
munidade, ao entregar seu filho na escola, 
ali entrega seu maior tesouro, a confiança 
e a perspectiva de futuro. Assim, não é ab-
surdo pensar que o Coordenador Pedagó-
gico ao assumir diversas funções em sua 
trajetória profissional, ao longo dos tem-
pos fosse enxergado pelo corpo dirigente 
como o profissional “mil e uma utilidades”.
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Na literatura pesquisada, novos paradigmas surgiram, mas algumas inquieta-
ções permaneceram, já que encontramos consonância com diversos artigos pes-
quisados. Além disso, a parte prática da pesquisa mais uma vez, nos apontou para 
o fato de que o problema apresentado na pesquisa, é comum entre os profissionais 
entrevistados. Quando se fala de literatura pesquisada, é interessante destacar que 
diante do problema proposto, o que se buscou foram teorias que viessem corrobo-
rar com a proposta do trabalho e a partir dela criar a oportunidade de dialogar com 
o texto, uma vez que, este existe para ser dialogado, questionado.

Muitas vezes, o leitor se pega brigando com o texto e é nesse momento, que o 
pensamento crítico se faz presente e nos possibilita o entendimento das hipóteses 
e variáveis que o tema nos apresenta, colocando em dúvida as verdades contidas 
nas teorias.

Dessa forma, o que se buscou foi de muita importância para que esse trabalho 
ganhasse corpo e ao final, nos desse a possibilidade de conversar com a literatura 
e com as entrevistas.

Tentou-se responder ao objetivo geral que consistiu em diagnosticar as di-
versas funções exercidas pelos Coordenadores Pedagógicos das Instituições de 
Educação Infantil, bem como os específicos que tinham como instrumento norte-
ador elencar, destacar e delimitar as funções, tarefas e atuação do profissional em 
questão.

Ressalta-se que, o objetivo geral foi amplamente alcançado, uma vez que, a 
literatura nos trouxe conceitos e legislações acerca do profissional e de suas carac-
terísticas, além de nos possibilitar conhecer historicamente a construção histórica 
da Educação Infantil no Brasil e como ela se desenrola nos dias atuais.

Dessa forma, chegar a uma conclusão definitiva sobre esse desafio profissional 
que o Coordenador Pedagógico enfrenta no seu cotidiano, é no mínimo perverso, 
visto que aqui foi possível perceber um pouco de sua trajetória, sempre se deslo-
cando e se perdendo dentro de seus próprios espaços.

O que se espera é que, se projetem e se implementem políticas públicas efe-
tivas que tragam junto no bojo de legislações concretas, o respeito e a valorização 
desse profissional, que não deixa dúvidas sobre sua importância e relevância nas 
instituições educacionais e para a sociedade como um todo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: Este artigo busca evidenciar o quanto a sociedade brasileira vive sob efeitos 
negativos de uma “colonização eurocêntrica”, cheia de privilégios, preconceitos e desres-
peito com a cultura nativa brasileira. Também, ressaltar a importância de buscarmos en-
tender o que os pesquisadores do colonizador buscam trazer como informação, visando o 
estudo sobre a construção do pensamento Decolonial como complementar e abrangente 
no sentido cultural e sócia, uma vez que descolonizar, vem o sentido de desapropriar, ou 
seja, reintegrar a posse de terra àquele que realmente faz jus. Traremos algumas espe-
cificidades da construção do pensamento decolonial e suas implicações e aspectos para 
além da política, economia, social, cultural etc. Como referência o sociólogo peruano Aní-
bal Quijano.

Palavras-chave: Colonização Eurocêntrica; Autor; Sociologia; Política-Econômica.



Revista Educar FCE    Edição 77 - Abril/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 34

INTRODUÇÃO

E ste artigo busca evidenciar alguns dos aspectos negativos trazidos 
pela colonização eurocêntrica, pois os portugueses tomaram para si 
terras que já eram ocupadas pelos povos indígenas e africanos, já ti-

nham seus costumes, culturas e identidade, brutalmente usurpada por uma cultura 
tida como “superior” a que ali já habitava.

Dessas premissas então, autores decoloniais iniciaram a construção do pensa-
mento decolonial. De maneira que, a Descolonização tem sido estudada com foco 
de estudo não apenas o povo Latino-Americano, mas também Afro Asiático, tratan-
do dos aspectos políticos e econômicos.

No que tange ao pensamento Decolonial, teremos referências em sociólogos, 
filósofos, jornalistas e historiadores, que trazem evidências e fomento que mostram 
muito além das consequências negativas da colonização, nos aspectos políticos e 
econômicos, mas na identidade social e cultural de um povo.

Fatos históricos corroboram com o pensamento de muitos estudiosos sobre os 
aspectos nocivos do processo colonizador europeu às terras brasileiras.

É sabido que a história do povo Brasileiro advém de um processo de coloni-
zação europeia, gerando traços fortes do eurocentrismo na cultura Brasileira e em 
outros povos também advindos da colonização, processo que tirou o direito a voz e 
de voz a nossas raízes de origem.

Para Oliveira e Candau (2010, p. 22), essa perspectiva dividiu a história em 
duas: história da modernidade europeia e história silenciada pela colonialidade. A 
primeira celebra a autoafirmação de sucessos intelectuais, já a segunda se refere à 
rejeição a outras formas de saber (OLIVEIRA; CANDAU, 2010).

Na formação de nossas origens, a história do povo brasileiro tem sido constru-
ída e escrita baseando-se na versão Europeia, devido ao processo de “colonização”, 
de maneira que fomos imersos a uma cultura totalmente contrária a nossas raízes, 
dando-nos pouco espaço ou nenhum, para trazermos a identidade brasileira, nasci-
da dos povos indígenas, africanos entre outros.

Alguns críticos-estudiosos, têm utilizado a palavra “Sacialismo”, neologismo 
utilizado pelo psicólogo especialista Bruno Simões, para explicitar o que diz respeito 
às nossas raízes: Como a vida que está à minha volta me forma? Como as circuns-
tâncias históricas se formam e me representam?

Esse termo nos remete a uma Brasilidade perdida, a raízes e cultura não repre-
sentadas em que nosso Brasil, ao contrário, um país tomado por uma supervaloriza-
ção da cultura, religião, dominada pelo Eurocentrismo.
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Outro fato a ser elencado neste trabalho será a questão racial, uma vez que o 
branco é visto como ser superior, dotado de capacidade diferenciada, apenas por suas 
características físicas (fenótipos).

Em quanto o negro e o indígena são colocados à margem de nossa história, bem 
como suas crenças, religião, música e cultura pouco fazem parte da descrição histórica 
e na construção de nossa identidade, nos remetendo à um comportamento “estrangei-
ros” em nosso próprio país.

[...] Os negros eram ali não apenas os explorados mais importantes, já que a parte principal 
da economia dependia de seu trabalho. Eram, sobretudo, a raça colonizada mais importante, 
já que os índios não formavam parte dessa sociedade colonial. Em 117 consequência, os 
dominantes chamaram a si mesmos de brancos (QUIJANO, ANÍBAL).

Com essas evidências temos sentimento de que o povo Brasileiro, tem vivido como 
seres estranhos, como estrangeiros em sua pátria, dominados por um Eurocentrismo 
supervalorizado, e que de uma maneira, digamos que velada, extinguir nossas raízes 
indígenas, africanas, entre outras não pertencente ao modelo Europeu.

Diante do exposto, traremos aqui, um vasto estudo e muitos escritores que abor-
daram este tema por vertentes diferentes, mas com o mesmo objetivo, é que nos fazer 
entender a importância de valorizarmos todas as raízes culturais decolonial de nosso 
país.

Para tal, será abordado neste trabalho um pouco sobre o que é o pensamento 
decolonial, o que é o movimento decolonial e qual é importância desse processo para 
entendermos, e até mesmo buscar respostas para muitos problemas sociais (racismo), 
políticos e econômicos atuais.

[...] uma relação política e econômica, na qual a soberania de um povo está no poder de 
outro povo ou nação, o que constitui a referida nação em um império. Diferente desta idéia, 
a colonialidade se refere a um padrão de poder que emergiu como resultado do colonialismo 
moderno, mas em vez de estar limitado a uma relação formal de poder entre dois povos ou 
nações, se relaciona à forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações 
intersubjetivas se articulam entre si através do mercado capitalista mundial e da ideia de 
raça. Assim, apesar do colonialismo preceder a colonialidade, a colonialidade sobrevive ao 
colonialismo. Ela se mantém viva em textos didáticos, nos critérios para o bom trabalho 
acadêmico, na cultura, no sentido comum, na auto-imagem dos povos, nas aspirações 
dos sujeitos e em muitos outros aspectos de nossa experiência moderna. Neste sentido, 
respiramos a colonialidade na modernidade cotidianamente (MALDONADO-TORRES, 2007, 
p. 131).

Descolonização e Pensamento Decolonial, temos como ponto de partida a Confe-
rência de Bandung, nome do encontro histórico que ocorreu na Indonésia em 1955.

Foi uma reunião de 29 países asiáticos e africanos que teve como objetivo ma-
pear o futuro de uma nova força política global (Terceiro Mundo), visando a promoção 
da cooperação econômica e cultural afro-asiática, como forma de oposição ao que era 
considerado colonialismo ou neocolonialismo, por parte dos Estados Unidos e da União 
Soviética.

O movimento decolonial abrange diversas formas de crítica teórica, articuladas 
por várias camadas de pensamentos, que tem como principal intuito libertar o campo do 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Terceiro_Mundo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Coopera%C3%A7%C3%A3o_Internacional_para_o_Desenvolvimento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cultura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oposi%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Colonialismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Neocolonialismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_Sovi%C3%A9tica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_Sovi%C3%A9tica
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conhecimento, e recentemente vem ganhando maior destaque no ideário da América 
Latina.

No meio acadêmico, ele se manifesta pela análise da distinção de classes, dos 
estudos étnicos, estudos de gênero e estudos regionais.

Sendo descrito, em sua composição, de opções analíticas (no sentido semiótico) e 
práticas que buscam desvincular as ideias de colonialismo e de poder, ou de uma matriz 
da modernidade enraizada no colonialismo.

Essa lógica é geralmente chamada de matriz colonial de poder ou colonialidade de 
poder.

Havendo também contribuições para construção dos estudos do pensamento de-
colonial através do conhecimento vindo das metodologias críticas do discurso e da sa-
bedoria dos povos originários indígenas.
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Implicações sociais nocivas decorrentes 
da colonização Europeia

Estudaremos um aqui um breve resu-
mo do contexto que nos tem norteado a 
construir um pensamento formado sobre o 
pensamento decolonial como pensamen-
to prático e crítico, e para falarmos sobre 
esse assunto não há como não citar o filó-
sofo Aníbal Quijano, que foi um dos precur-
sores do pensamento descolonizador.

A partir do final da década de 1990, 
com as pesquisas de Aníbal Quijano (1928-
2018) sobre a colonialidade, um conjunto 
de estudos passou a ser articulado que, 
a partir de então, tem procurado retomar 
uma série de problemáticas histórico- -so-
ciais que eram consideradas encerradas 
ou resolvidas nas ciências sociais latino –
americanas.

Claramente, antes de iniciarmos arti-
go falando sobre a colonização e descolo-
nização, traremos aqui o conceito de Colo-
nização por Alfredo Bosi “

Decolonial é necessário falar sobre 
colonização- colônia, ora, não somos mais 
uma colônia, porém somos advindos de 
uma colonização baseada em uma estru-
tura eurocêntrica, cheia de marcas escra-
vocrata, abusos e deterioração da cultura 
raízes que já havia colonizado o Brasil.

Ao contrário do que até hoje tem sido 
ensinado, uma única voz tem ecoado, “a 
supremacia branca”, devido ao pensamen-
to eurocêntrico que tem dominado as ci-
ências, academias e verdades que foram 
construídas ao longo do tempo.

O pensamento decolonial vem sur-
gindo com pesquisadores que pensam 
de maneira diferentes, e com correntes 
epistemológicas diferentes, porém, to-
dos estão unidos a desenvolver teses que 
buscam dar voz aos diversos saberes na 
construção do conhecimento

A “priori” quando falamos dos povos 
primitivos colonizadores nos referimos aos 
índios e ao total genocídio praticado quan-
to a presença branca atracou suas embar-
cações “ na América”:

É valido ressaltar que toda essa “ver-
dade” que foi construída sobrepondo a 
nossa verdade, um Brasil culturalmente 
formado em sua essência pelo índio e pelo 
negro, vem marcada de muito sofrimen-
to, tristeza e pela ausência de direitos aos 
povos verdadeiramente “colonizadora” do 
Brasil,

Mas mesmo mais de cem anos depois 
da Independência, uma parte ampla 
da servidão indígena era obrigada a 
reproduzir sua força de trabalho por 
sua própria conta E a outra forma de 
trabalho não-assalariado, o não pago 
simplesmente, o trabalho escravo, foi 
restrita, exclusivamente, à população 
trazida da futura África é chamada de 
negra (QUIJANO, ANÍBAL).

Abordarmos também um pouco so-
bre o termo correto a ser utilizado quando 
pensamos em colonização e descoloni-
zação). Vários pesquisadores utilizaram o 
termo de(colonial), outros como por exem-
plo Aníbal Quijano, preferem utilizar o ter-
mo descolonização.

Uma vez que o uso do prefixo Des- 
nos remete realmente a pensar na des-
construção, não apenas dos pensamen-
tos colonizadores, mas fazer nascer uma 
‘episteme' marcada pela Brasilidade.

Atualmente muitos sociólogos, filóso-
fos, psicólogos e historiadores, iniciaram 
um estudo sobre o processo de descolo-
nização, o qual tem como objetivo mos-
trar que o eurocentrismo tem trazido uma 
cultura de dominação, pois é por meio da 
dominação que nasceram todas as explo-
rações, bem como, a supervalorização de 
crenças, culturas em detrimento de outras.
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Neste caso, houve a determinação da 
cultura do colonizador, sobrepondo “toda” 
historicidade do colonizado,

A dominação é o requisito da explo-
ração, e a raça é o mais eficaz instrumento 
de dominação que, associado à explora-
ção, serve como o classificador universal 
no atual padrão mundial de poder capita-
lista.

Nos termos da questão nacional, só 
através desse processo de democratiza-
ção da sociedade pode ser possível e fi-
nalmente exitosa a construção de um Es-
tado-nação moderno, com todas as suas 
implicações, incluindo a cidadania e a re-
presentação política” (QUIJANO, ANIBAL).

O significado de Decolonialidade, 
utilizado por muitos estudiosos, é o que a 
decolonialidade é um termo que emergiu 
da necessidade de ir além da ideia de que 
a colonização foi um evento acabado, que 
não há resultados negativos, totalmente 
nocivos a nossa sociedade, pois entende-
-se que este foi um processo que teve/tem 
continuidade, mesmo tendo adquirido ou-
tras formas.

Por esse motivo, os estudiosos en-
tenderam a necessidade de ampliar cate-
gorias e conceitos adequados à América 
Latina como uma iniciativa de desenvol-
ver estudos acadêmicos dedicados a esta 
problematização.

No entanto, a decolonialidade é, prin-
cipalmente, um termo que significa “re-
sistance and refusal” como assevera Ca-
therine Walsh. Ou seja, deve ser uma luta 
contínua contra as colonialidades impos-
tas aos grupos subalternos.

O movimento da de colonização foi 
e é entendida como meio de denúncia, de 
luta, mas também como teoria, conceitos e 
categorias no desenvolvimento da experi-
ência histórica tem origem nos fins do sé-

culo XX, quando um grupo de estudiosos 
percebeu que para estudar o colonialismo 
na América Latina e no Caribe havia a ne-
cessidade de se ter conceituações e cate-
gorias próprias, como apontamos.

Isto porque se entendeu que as for-
mas de colonização se deram de maneiras 
diferentes em determinados territórios, XII.

É importante destacar que ao falar-
mos de decolonialidade como forma de 
denúncia, nos lembramos aqui de Paulo 
Freire, que diz “ não há denúncia sem anún-
cio/não há anúncio sem denúncia, uma vez 
que essa conjunção designa não apenas 
uma correlação de forças, mas um exercí-
cio político de dizer a palavra expressando 
o compromisso com a transformação.

Em síntese, significa não apenas falar 
sobre o que poderá vir a ser, mas falar de 
como está sendo a realidade, denuncia-a, 
para anunciar um mundo melhor” (FREIRE, 
2000).

A construção do pensamento decolo-
nial vem como rompimento do pensamen-
to pós-colonial que, até então, desenvolvia 
trabalhos com conceituações e categorias 
voltadas para o processo de colonização 
na África e Ásia entre os séculos XVIII e XX.

Esses estudiosos também romperam 
com o Grupo Latino-Americano dos Estu-
dos Subalternos, uma vez que eles criti-
cavam o fato de o grupo não desenvolver 
uma análise crítica sobre o colonialismo na 
América Latina a partir dos fatos latino-a-
mericanos, mas sim a partir das perspecti-
vas dos indianos.

Decolonialidade, como explica Mig-
nolo (2007), pode ser entendida como uma 
energia de descontentamento, de des-
confiança, de desprendimento por parte 
daqueles/as que vivenciam a violência. E 
“[. . .] esa energía se traduce en proyectos 
decoloniales que, en última instancia, tam-

https://www.ihu.unisinos.br/186-noticias/noticias-2017/568914-o-imaginario-do-estado-nacao-nao-e-um-imaginario-alternativo-ao-neoliberalismo-entrevista-com-christina-laval-e-pierre-dardot
https://www.ihu.unisinos.br/186-noticias/noticias-2017/568914-o-imaginario-do-estado-nacao-nao-e-um-imaginario-alternativo-ao-neoliberalismo-entrevista-com-christina-laval-e-pierre-dardot
https://www.redalyc.org/journal/894/89468047054/html/#B16
https://www.redalyc.org/journal/894/89468047054/html/#B16
https://www.redalyc.org/journal/894/89468047054/html/#B30
https://www.redalyc.org/journal/894/89468047054/html/#B30
https://www.redalyc.org/journal/894/89468047054/html/#B30
https://www.redalyc.org/journal/894/89468047054/html/#B30
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bién son constitutivos de la modernidad” 
(MIGNOLO, 2007, p. 26).

O pensamento decolonial por ser 
entendido e definido de formas variadas, 
muitos filósofos, sociólogos e historiadores 
definem como programa, escola, corrente, 
enfim, esse pensamento utiliza-se essen-
cialmente o movimento latino-americano 
emergente, que tem como objetivo libertar 
a produção de conhecimento da episteme 
eurocêntrica.

Criticando a suposta universalidade 
atribuída ao conhecimento ocidental e o 
predomínio da cultura ocidental. As pers-
pectivas decoloniais veem essa hegemo-
nia como sendo a base do imperialismo 
ocidental.

O conceito de colonialidade do po-
der possibilita a análise crítica das “efeti-
vas" estruturas de poder colonial que fo-
ram sendo construídas na modernidade 
para expurgar o máximo de gente possí-
vel da categoria de humano e, para isso, 
as ideias de raça e gênero jogaram papel 
fundamental.

Os discursos coloniais que repre-
sentaram o(a) outro(a) não-europeu como 
um(a) degenerado(a), um ser inferior, con-
tinuam funcionando a pleno vapor para 
manter grande parte da humanidade ex-
cluída de sua real capacidade de ser livre”, 
afirma Bragato.

De acordo com Bragato, “o conceito 
de colonialidade do poder abriu os hori-
zontes dos cientistas sociais porque des-
velou aquilo que estava encoberto por 
uma leitura comprometida com a exaltação 
da modernidade e com a preservação do 
seu legado: a colonialidade, ou seja, o lado 
obscuro da própria modernidade”.

Em seu caráter de padrão de poder, 
a colonialidade acarretou profundas con-
sequências para a constituição das socie-

dades latino-americanas, pois assentou a 
conformação das novas repúblicas, mo-
delando suas instituições e reproduzindo 
nesse ato a dependência histórico estru-
tural, impondo a reprodução, subsumida 
ao capitalismo, das demais formas de ex-
ploração do trabalho, desenvolveu -se um 
modelo de estratificação sociocracias en-
tre “brancos” e as demais “tipologias ra-
ciais” consideradas inferiores.

Embora em cada uma das diversas 
sociedades os setores brancos fossem 
uma reduzida minoria do total da popula-
ção, eles exercem a dominação e a explo-
ração das maiorias de indígenas, afrodes-
cendentes e mestiços que habitavam as 
repúblicas nascentes.

Esses grupos majoritários não tiveram 
acesso ao controle dos meios de produção 
e foram forçados a subordinar a produção 
de suas subjetividades à imitação dos mo-
delos culturais europeus.

Como já discutido no decorrer deste 
artigo, o colonialismo vem de um sistema 
de dominação que atua a partir das mais 
variadas vertentes da sociedade.

Segundo Quijano (2005), a colonia-
lidade do poder trata-se da constituição 
de um poder mundial capitalista, moderno/ 
colonial e eurocêntrico a partir da criação 
da ideia de raça, que foi biológicamente 
imaginada para naturalizar os colonizados 
como inferiores aos colonizadores.

Logo, como essa premissa traz, nas-
ce então o domínio do colonizador sobre os 
colonizados, que persiste em fazer parte 
da história e da cultura dos países coloni-
zados, impregnados de uma classificação 
de superioridade do “branco” em ralação 
ao “negro”, legitimando o poder de subor-
dinação do povo visto como inferior, os co-
lonizados. “A raça era simultaneamente o 
resultado e a reafirmação da ideia global 

https://www.redalyc.org/journal/894/89468047054/html/#B30
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da irredutibilidade das diferenças sociais” 
(MBEMBE, 2014, p. 57).

Essa segregação se deu pelo proces-
so de colonização, haja vista que os co-
lonizadores não enxergavam as diferenças 
culturais indígenas e africanas como rique-
zas, mas sim como barbárie, mágicas e fei-
tiçaria.

Ressalta-se também que a separação 
por raça, por certo acorreu por conta das 
diferenças fenotípicas, criadas na coloni-
zação, conforme palavras de Quijano:

[...] Historicamente, isso significou 
uma nova maneira de legitimar as já 
antigas ideias e práticas de relações 
de superioridade/ inferioridade entre 
dominantes e dominados. Desde então 
demonstrou ser o mais eficaz e durável 
instrumento de dominação social 
universal, pois dele passou a depender 
outro igualmente universal, no entanto 
mais antigo, o intersexual ou de gênero: 
os povos conquistados e dominados 
foram postos numa situação natural 
de inferioridade, e consequentemente 
também seus traços fenotípicos, 
bem como suas descobertas mentais 
e culturais. Desse modo, a raça 
converteu-se no primeiro critério 
fundamental para a distribuição da 
população mundial nos níveis, lugares e 
papéis na estrutura de poder da nova 
sociedade. Em outras palavras, no modo 
básico de classificação social universal 
da população mundial (QUIJANO, 2005, 
p. 118).

Essas bases criadas na colonização, 
a população das Américas e do mundo foi 
classificada nesse novo padrão de poder 
europeu. Padrão que é naturalizado por to-
dos e cria identidades novas, hierarquias, 
papéis sociais.

Lugares que antes eram definidos 
geograficamente passam a ser definidos 
através da classificação de raça. Quijano 
(2005) destaca que o colonialismo colocou 
a Europa como centro do mundo, criando 

um eurocentrismo que surgiu com a colo-
nização e permanece até os dias atuais, 
caracterizado como marca de poder hege-
mônico.

Bem verdade, é que sofremos um 
domínio psicológico que nos levou a acre-
ditar ou nos acostumar a supervalorizar a 
cultura europeia e muitas vezes nos enver-
gonhamos de nossas raízes, caracterís-
ticas físicas, buscando incessantemente 
nos embranquecer, e ser estrangeiros em 
nossa própria pátria, como subjugação do 
povo colonizado.

“Os povos colonizados e dominados 
foram postos numa situação natural de in-
ferioridade, e consequentemente também 
seus traços fenotípicos, bem como suas 
descobertas mentais e culturais” (QUIJA-
NO, 2005, p.118).
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Consideramos, conforme apresentado aqui neste artigo, que muitos efeitos 
segregativos vividos ainda hoje, são resquícios do processo colonizador eurocêntri-
co, tão cheio de verdades obscuras e prejudiciais à formação cultural e econômica 
brasileira.

Hoje em dia já temos estudos que mostram e comprovam o quanto a verda-
deira história da colonização do nosso país se faz necessária ser contada por pela 
visão latino-americana e pelos povos indígenas e africanos.

Contamos uma gama de pesquisadores e teses publicadas e ainda em de-
senvolvimento, artigos científicos, dissertações que demonstram diversas correntes 
epistemológicas pelos Estudos Decoloniais e sobre sua importância para a emanci-
pação do pensamento dominante da colonização europeia.

Alguns estudiosos em busca de um lugar nas questões políticas e sociais dos 
Estudos Decoloniais, alguns dos pesquisadores e militantes dos movimentos sociais 
populares se perguntam afirmando ser apenas uma aposta teórica, outros uma luta 
cotidiana.

Porém, a maioria dos pesquisadores não apenas como substantivação, mas 
como verbo, ou seja, ação e prática.

Diante dos autores descoloniais aqui expostos é possível afirmar que a colo-
nialidade ainda está viva e ecoando seus efeitos até os dias atuais, e o que nos leva 
afirmar isso é a divisão de raça que se faz muito presente na convivência social do 
povo brasileiro.

O qual tem distinguido as pessoas não por suas diferenças geográficas, mas 
sim por suas características fenotípicas.

A palavra colonialidade está presente em nossas vidas desde o micro ao macro 
ou vice-versa, se apresenta em nosso cotidiano nas experiências e vivências mais 
subjetivas, estabelecendo papéis para cada sujeito na sociedade.

Enquanto a decolonialidade também tem feito parte de nossas vidas, uma vez 
que precisamos valorizar nossas raízes e fazê-las quebrar paradigmas antigos de 
uma cultura superior a nossas origens.

Assim a relação que se estabeleceu entre os povos colonizadores e seus co-
lonizados foi marcada por dominação e exploração, na qual os povos colonizados 
viviam sob o jugo das classes dominantes e de uma cultura dominante que extermi-
nou a cultura dos povos indígenas.

Logo, a fim de nos despirmos de um pensamento colonizador de dominação 
europeia, para termos um pensamento que vai além de que questões políticas e 
econômicas nos levando a emancipação do conhecimento, precisamos lutar dia-
riamente por nos afirmamos como cultura dominante e não como secundários ou 
coadjuvantes da história, mas sim como autores e atores principais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: O objetivo deste trabalho refere-se à pesquisa de como os jogos, os brinque-
dos e as brincadeiras no ciclo autoral do Ensino Fundamental II podem ser trabalhados em 
sala de aula de forma a combater a alienação da mente e a estagnação do potencial cria-
tivo dos estudantes nesta etapa do ensino. Sendo assim, acredita-se que os educadores 
devem garantir o desenvolvimento de situações agradáveis e estimulantes e investigar o 
professor ideal, cujas ações que compreendem práticas de jogos, brinquedos e brincadei-
ras colaborem com a busca da organização de um espaço lúdico, tornando as escolas um 
lugar educador que facilite o processo de alfabetização e letramento. Portanto, este artigo 
funciona como um norteador para a prática docente.

Palavras-chave: Jogos; Brinquedos; Brincadeiras; Ludicidade.
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INTRODUÇÃO

L udicidade enquanto conceito tem sua origem no latim: ludus, que signi-
fica "jogo”. Com o passar do tempo, o lúdico passou a ser reconhecido 
enquanto elemento essencial para a vida humana.

Vale ressaltar que antes desse reconhecimento o brincar era visto como perda 
de tempo, não sendo tal atividade reconhecida enquanto elemento cultural, sendo 
sempre o oposto do trabalho (KISHIMOTO, 1998).

Desse modo, acredita-se que crianças de qualquer idade e até adultos podem 
se beneficiar de atividades lúdicas no aprendizado.

No caso do período de alfabetização, por exemplo, uma estratégia é envolver 
o aluno em práticas que utilizam a leitura e escrita nas atividades cotidianas.

Já nas séries seguintes o conhecimento pode ser consolidado com exercícios 
multidisciplinares que despertem a motivação e a criatividade das crianças na cons-
trução do seu próprio conhecimento.

A primeira seção aborda questões referentes ao objetivo da educação, o tipo 
de professor ideal para garantir a qualidade de ensino nas escolas e quais as mu-
danças necessárias para que a educação ocorra de forma a garantir o desenvolvi-
mento da consciência social inerente a cada indivíduo, bem como o percurso das 
brincadeiras ao longo da história.

A segunda seção traz reflexões sobre concepção de criança, do jogar e do 
brincar no ciclo autoral do ensino fundamental II, também retrata a estruturação e a 
organização da prática educativa.

A terceira e quarta seções tratam respectivamente das discussões sobre os 
desafios que articulam o trabalho docente e dos resultados, buscando verificar as 
dimensões que neles se revelam no presente artigo.
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O OBJETIVO DA EDUCAÇÃO

O objetivo da educação é incentivar 
o desenvolvimento da consciência social 
do indivíduo, proporcionando-lhe o cresci-
mento do que é individual de forma mais 
profunda.

Para que isso ocorra devem-se levar 
em consideração as características apre-
sentadas por cada ser, sabendo-se que 
cada um é influenciado pelas inter-rela-
ções que estabelece com o meio ambiente 
no qual está inserido e consigo próprio.

Dessa forma, a observação dos jo-
vens e dos docentes na instituição de en-
sino da EMEF Ulysses da Sylveira Guima-
rães, localizada na periferia da zona sul do 
município de São Paulo, subsidiou a inves-
tigação do professor que seria ideal para 
a concretização do objetivo da educação.

Jogos são uma ótima maneira de en-
volver os alunos e tornar o processo de 
aprendizagem mais divertido. Eles podem 
ser usados para ensinar uma variedade de 
habilidades e conceitos, como matemáti-
ca, ciência, história e linguagem.

Há muitos jogos educativos disponí-
veis na internet, mas o professor também 
pode criar os seus próprios jogos educa-
cionais de acordo com os objetivos que 
pretende alcançar.

Para Herbert Read (2001), toda a 
estrutura da educação depende de uma 
abordagem que o professor adota.

Uma das mais antigas descreve uma 
relação triangular que se estabelece entre 
um professor, um aluno e um conteúdo de 
aprendizagem.

Esta abordagem vem passando por 
mudanças significativas ao longo dos anos, 
pois o ensino não deve ser uma forma de 
transmissão sistemática de informações 
passiva.

Ainda há quem defenda que o conhe-
cimento é resultado direto da experiência 
e que o aluno é um produto do meio, con-
trolável e manipulável.

Outros veem a escola como uma ins-
tituição que deve possibilitar o desenvolvi-
mento da personalidade e a autonomia dos 
alunos ou que deve considerar o indivíduo 
como um sistema aberto que precisaria de 
uma mediação no processo de aprendiza-
gem sem um produto final.

Mas o ideal seria ter uma abordagem 
sociocultural porque a educação precisa 
ser problematizadora e, aluno e professor 
crescem juntos por intermédio do diálogo 
contextualmente reinventado.

Nesse sentido, novas práticas sociais 
têm impactado o surgimento e consolida-
ção de diferentes propostas pedagógicas 
que contemplam os jogos e brincadeiras 
em sala de aula. Propiciar as condições 
para que cada aluno participe dessas ati-
vidades lúdicas, responsabiliza o professor 
em garantir a todos o acesso à ludicidade 
em diferentes situações sociais, pois atu-
almente considera-se que o jovem apren-
de brincando.

É possível que Herbert Read (2001), 
em sua época e contexto, pesquisou sobre 
as mudanças necessárias para a renova-
ção de posturas que visem a transforma-
ção da realidade educacional na qual nos 
defrontamos. Vivemos em uma sociedade 
fragmentada, egoísta e arbitrária.

Por isso, proporcionar uma forma de 
brincadeira agregada ao processo de ensi-
no/aprendizagem pode-se despertar o po-
tencial criativo de cada criança, ensinando 
o suficiente para que ela descubra o resto 
por si só.
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Jogos Infantis (Pieter Bruegel, 1560)

A tela apresentada acima representa 
o espaço de convivência entre crianças e 
adultos na transição da Idade Média para 
a Idade Moderna, quando a sociedade tra-
tava a criança de igual para igual.

Conforme pesquisas realizadas, po-
demos afirmar que na sociedade antiga 
não havia infância: as crianças trabalha-
vam e viviam junto com os adultos tendo 
responsabilidade pelo sustento da família.

O surgimento da noção de infância 
surgiu de acordo com a construção de um 
Estado absolutista em detrimento do Feu-
dalismo e da ascensão da burguesia.

Essas mudanças estabeleceram a 
consciência moderna de família e o aper-
feiçoamento do sistema escolar. Essas 
mudanças ocorreram a partir do século 
XVI. Para Postman (2005, p. 59), a ideia de 
infância é uma das grandes invenções da 
Renascença e, talvez, a mais humanista.

Para proteger as crianças contra as 
agressões do mundo exterior, a ordem 
burguesa instalou a divisão da educação 
para que a criança tivesse contato com 
o conhecimento de acordo com sua faixa 
etária, o que pretendia que ela usufruísse 
de um momento de inocência e pureza, 
antes de alcançar o mundo dos adultos. A 
criança passou a ser cerceada pelo núcleo 
familiar e escolar, muito diferente do que a 
obra de Bruegel expressa.

A cultura lúdica são procedimentos 
que permitem tornaram o jogo possível, por 
meio de regras, espaços, materiais, dizeres 
dentre outros. Essa cultura está presen-
te em diferentes lugares e com diferentes 
povos, cada uma com suas significações 
e resistência ao tempo, brincadeiras que 
são exploradas por crianças somente com 
a intenção de se divertir, jogos, cantigas 
e histórias que permanecem na memória 
e no repertório das crianças ao longo de 
suas vidas.

Entretanto, os direitos garantidos à 
criança não prejudicaram a memória das 
brincadeiras representadas pelo quadro 
“Jogos Infantis”, tendo em vista que elas ul-
trapassaram o tempo e permanecem vivas, 
apesar do mundo globalizado e tecnológi-
co.

Estudos têm apontado que nos úl-
timos anos as crianças têm abandonado 
as chamadas brincadeiras de rua, substi-
tuindo-as por brinquedos fabricados pela 
indústria ou ainda por eletrônicos, tablets, 
celulares, videogames, que são os mais 
atraentes.

Com o advento da era digital milhares 
de jogos ganham o lugar de brincadeiras de 
rua (ALMEIDA, 2003), esvaziando de certa 
forma a cultura do brincar. Como ressalta 
Postman (1999, p.18) “[...] as brincadeiras 
de criança, antes tão visíveis nas ruas das 
nossas cidades, também estão desapare-
cendo [...] os jogos infantis, em resumo, é 
uma espécie ameaçada”. Uma vez que as 
brincadeiras tradicionais perderam espaço 
para os jogos eletrônicos.

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwif1_Od3o_dAhUHl5AKHWP_DikQjRx6BAgBEAU&url=http://virusdaarte.net/pieter-bruegel-o-velho-jogos-infantis/&psig=AOvVaw1HBX2ZgD_HxVnQ9hGqLVO3&ust=1535545277344203
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SOBRE OS JOVENS DA EMEF ULYSSES 
DA SYLVEIRA GUIMARÃES

De acordo com a enciclopédia Larou-
sse, criança é um ser humano no início de 
seu desenvolvimento. São chamadas re-
cém-nascidas do nascimento até um mês 
de idade; bebê, entre o segundo e o déci-
mo-oitavo mês, e criança quando têm en-
tre dezoito meses até doze anos de idade 
incompletos.

Ainda, segundo a enciclopédia, a in-
fância é o período que vai desde o nasci-
mento até aproximadamente o décimo-se-
gundo ano de vida de uma pessoa.

É um período de grande desenvolvi-
mento físico, marcado pelo gradual cres-
cimento da altura e do peso da criança - 
especialmente nos primeiros três anos de 
vida. E a adolescência é o período interme-
diário entre a infância e a fase adulta.

Compreender a aventura que todo 
ser humano faz para aprender é algo que 
desafia o educador. Baseando-se nas 
pesquisas que vêm sendo realizadas so-
bre o desenvolvimento humano podemos 
afirmar que a criança é um sujeito ativo e 
competente em seu desenvolvimento.

Ela é um ser simbólico e de lingua-
gens. Suas experiências lhe possibilitam a 
apropriação de sua cultura, da natureza e 
do mundo que a cerca. Em função desses 
pontos, o projeto pedagógico da unidade 
de ensino acompanhada orienta o plane-
jamento dos ambientes de ensino/apren-
dizagem. A maioria dos estudantes apre-
senta um nível social e econômico muito 
baixo. Muitos desses jovens não têm refe-
rência de valores familiares, fato esse que 
implica na indisciplina e falta de interesse 
nos estudos.

As crianças iniciam a trajetória edu-
cacional no CEI (Centro de Educação In-
fantil), desde a mais tenra idade e passam 

praticamente 10 horas por dia dos dias 
letivos ao ano. E às vezes sem dispor de 
férias, por se tratar de uma concessão op-
cional.

Na EMEI a situação não é tão grave 
porque exige mais colaboração dos pais, 
no entanto, com as novas diretrizes cur-
riculares as crianças passam o período 
inteiro brincando, se antes a EMEI funcio-
nava mais como uma escola de pré-alfabe-
tização, hoje, a prática educativa, muitas 
vezes negligencia o potencial criativo das 
crianças, deixando o brincar por ele mes-
mo, sem intervenção e objetivo.

Quando chegam na EMEF há uma 
ruptura com o mundo lúdico e a sistema-
tização do conhecimento prejudica o pro-
cesso de alfabetização e muitas vezes o 
jovem chega no nono ano sem as compe-
tências e habilidades específicas do ciclo 
autoral.

Para garantir a qualidade das experi-
ências vividas pelos educandos deve ser 
levado em consideração a formação conti-
nuada dos professores, pois o famoso cur-
rículo oculto, onde cada um faz o que acha 
conveniente, não garante a qualidade dos 
jogos e das brincadeiras oferecidas pelas 
instituições citadas.

Quando os alunos ingressam no en-
sino fundamental, muitas vezes, não dis-
põem do conhecimento necessário para 
ampliar suas aptidões. Há também a ruptu-
ra com o universo lúdico, pois muitos edu-
cadores acreditam que na EMEF o ensino é 
mais rigoroso e que acabou a brincadeira.

Por causa de tudo isso se deve bus-
car compreender como ocorre o processo 
de desenvolvimento infanto-juvenil, se-
lecionando a postura educativa que mais 
se adequa à realidade desses estudantes, 
proporcionando assim, um auxílio para a 
prática docente.
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Pois no ensino fundamental as crian-
ças não deixam de ser crianças e precisam 
ter o seu universo imaginário respeitado. 
Portanto, a juventude é um momento de 
descobertas essenciais para a construção 
do ser humano e, deve ser valorizada.

A diversidade cultural das crianças 
e de suas famílias possibilita o resgate de 
valores sociais essenciais para a matu-
ração infantil. É através das brincadeiras 
tradicionais que as crianças ampliam os 
conhecimentos sobre si, sobre o mundo 
e, sobre tudo que está ao seu redor e or-
ganizam seus pensamentos, descobrindo 
regras e tomando decisões.

Brincar é uma importante forma de 
comunicação, o ato de brincar possibilita 
o processo de aprendizagem da criança e 
facilita a aquisição de novos conhecimen-
tos. Hoje, elas deixam de brincar porque 
se tornam escravas da tecnologia, e isso 
prejudica suas relações interpessoais ne-
cessárias para a aprendizagem.

Da mesma forma que toda criança se 
desenvolve de acordo com as suas indivi-
dualidades, sendo assim, as formulações 
de jogos e brincadeiras que podem ter re-
sultados positivos, foram criadas acredi-
tando-se que poder-se-ia reduzir o caos 
das individualidades a uma certa aparência 
em graus de desenvolvimento distintos.

Nesse momento, ela começa a repre-
sentar cenas voltadas para a sua imagina-
ção ou para o mundo real do qual participa. 
Nessa perspectiva, temos em vista que o 
jovem também se desenvolve a partir das 
experiências que estabelece com o meio 
no qual está inserido.

DISCUSSÕES

A importância da função simbólica 
que jogos e práticas esportivas desempe-
nham justifica sua introdução no ambiente 
escolar, eliminando a ideia de que o brin-
car está dissociado de finalidades utilitá-
rias, reafirmando que as atividades peda-
gógicas constituem um prolongamento do 
mundo da infância e da aprendizagem.

Por isso, propõe-se que o lúdico não 
perca lugar para o sistema de ensino sis-
tematizado, mas que se estabeleça uma li-
gação entre crianças e o mundo das letras, 
numa experiência em que o mundo simbó-
lico da criança mantenha vínculos com sua 
realidade sociocultural e o domínio de suas 
habilidades cognitivas, sobretudo aquelas 
relacionadas à leitura e à escrita.

A significação de jogos e brincadeiras 
transcende a estruturação do campo ima-
ginário, constituindo linguagem de sentido 
múltiplo e se integra à cultura:

[...] a cultura surge sob a forma de 
jogo, que ela é desde seus primeiros 
passos, como “jogada”. [...] A vida social 
reveste-se de formas supra biológicas, 
que lhe confere uma dignidade superior 
sob a forma de jogo, e é através deste 
último que a sociedade exprime sua 
interpretação de vida e do mundo 
(HUIZINGA, 1980, p.53).

A importância das atividades lúdicas, 
expressa por Huizinga, ganha credibilidade 
porque para a criança, jogos, brinquedos 
e brincadeiras constituem-se representa-
ções simbólicas que permitem a apropria-
ção da cultura compartilhada com seu gru-
po social e lhe facilita o acesso à realidade, 
sendo simultaneamente um veículo de ex-
perimentação da linguagem.

Para Vygotsky (2008, p. 107), “o brin-
quedo preenche necessidades da crian-
ça”, as quais precisam ser entendidas para 
que se desprenda a natureza singular das 
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brincadeiras como uma forma de atividade 
que contribui para a resolução de tensões, 
oferecendo-lhe a possibilidade de concre-
tizar desejos irrealizáveis e contribui para 
que supere frustrações que são incapazes 
de serem nomeadas ou expressas de outra 
forma, permitindo-lhe avançar de um está-
gio de desenvolvimento para outro.

O fator emocional presente no ato de 
brincar é uma das razões pelas quais os jo-
vens estabelecem um intercâmbio entre a 
situação a ser representada e, a realidade 
propriamente dita.

Assim, a representação tem uma for-
ça motivadora que pode levá-lo a aceitar 
as restrições às suas próprias atitudes na 
relação que estabelece entre o meio exter-
no e interno.

Referindo-se à significação simbóli-
ca inerente à ludicidade, Benjamin (1992, 
p 175) afirma que, por meio dos ritmos das 
brincadeiras e dos jogos, o ser humano 
aprende a tornar-se senhor de si mesmo.

Consequentemente, as brincadeiras 
e os jogos populares oferecem à criança a 
oportunidade de experimentar ritmos e de-
safios essenciais que levam ao amadureci-
mento individual, enquanto a confecção do 
próprio brinquedo lhe confere a sensação 
de autonomia decorrente da liberdade que 
o ato criador lhe confere.

Brincar é nossa primeira forma de cul-
tura e a cultura é algo inerente ao ser hu-
mano desde os primórdios da civilização. 
Mesmo na adolescência, a criança busca 
significados, procura dar sentido à sua 
vida, desse modo, ao perceber seu pro-
cesso de crescimento cultural ela passa a 
ter uma identidade própria.

Ao brincar, acontece algo com a crian-
ça: ela adquire personalidade e autonomia. 
Para progredir, a criança precisa ser res-
peitada enquanto um ser que sente, age e 

pensa de um jeito muito próprio. Ela preci-
sa se sentir segura e ter a possibilidade de 
fazer suas próprias descobertas e dominar 
possíveis dificuldades que venham a surgir 
no decorrer de sua existência.

O papel dos professores é tornar pos-
síveis as experiências de seus alunos. Uma 
vez que para explorar, descobrir e aprender 
a realidade, a criança utiliza-se da brinca-
deira como algo muito importante para a 
sua vida. Ter prazer em brincar é ter prazer 
pela vida. Por isso os jogos e esportes são 
muito importantes.

O brincar também favorece o apren-
dizado e é um verdadeiro canal para o de-
senvolvimento dos processos cognitivos 
inerentes à leitura e escrita. Para aprender, 
a criança e o jovem precisam se sentir à 
vontade para lidar com o mundo que os 
cercam, usando seu imaginário de forma 
criativa.

O professor deve vivenciar a procura 
de uma prática que efetivamente estimule 
as crianças, sabendo construir conheci-
mento junto com elas. Para isso, o adulto 
deve trabalhar de maneira adequada, iden-
tificando as reais necessidades de seus 
alunos: este é o desafio a ser enfrentado.

Se a disciplina de língua portuguesa 
tem seu espaço ampliado, o que se indaga 
é qual a feição dela no mundo contempo-
râneo. Apontar as características dos sa-
beres e, ainda que brevemente, algumas 
características do cenário e, colocar em 
discussão as dificuldades que os jovens 
apresentam em aprender neste nosso 
mundo atual.

Se efetivamente vivemos uma cri-
se, consideremos a inversão de valores. 
A modernidade caracterizou-se como um 
período em que se valorizou o acesso à 
informação em detrimento da construção 
de conhecimento, por essa razão a escola 
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deve garantir meios de se nutrir o pensa-
mento.

Às vezes, os termos aprendizagem 
e conhecimento são utilizados como si-
nônimos, porém, é por meio do processo 
de aprendizagem que se adquire conheci-
mento, no entanto, o conhecimento resul-
tante do processo não pode ser confundi-
do com aprendizagem.

Em alguns manuais de psicologia da 
aprendizagem, a aprendizagem é definida 
como "uma mudança de comportamento 
resultante de prática ou experiência ante-
rior". Já para outros autores, a aprendiza-
gem é a mudança de comportamento via-
bilizada pela escola e pela sociedade.

A aprendizagem é um processo con-
tínuo, que opera sobre todos os aspectos 
da vida do sujeito e, depende, essencial-
mente, da memória e da atenção.

A capacidade em armazenar dados 
para a sua utilização posterior permite, 
mediante a memória, codificar e decodi-
ficar informação; existem vários tipos de 
memória (sensorial, curto prazo ou de tra-
balho, e longo prazo) que podem trabalhar, 
não só sequencialmente, mas também em 
paralelo, dependente basicamente da ex-
periência que a ludicidade pode proporcio-
nar na idade escolar da criança.

Por isso a atenção do professor nes-
sa fase permite focalizar atividades cons-
cientes, que trabalham como redes em pa-
ralelo, permitindo uma atuação simultânea 
e interativa nas tarefas cognitivas.

Minimizando as dificuldades, trans-
tornos, distúrbios e problemas de apren-
dizagem referente às alterações que mui-
tas crianças apresentam na aquisição de 
conhecimentos, de habilidades motoras e 
psicomotoras, no desenvolvimento afetivo 
dentre outras habilidades e competências.

Embora sejam grandes as diferenças. 
Parece esgotar-se o modelo de pensa-
mento baseado na crença de que o homem 
podia, apenas com o conhecimento cien-
tífico, dominar o mundo. Um mundo frag-
mentado e globalizado e complexo que se 
defronta no sentido de definir os caminhos 
da Educação.

Necessitamos, então, de uma nova 
Educação, que rompa com a teoria tradi-
cional e proceda ao que podemos chamar 
de sociocultural, a partir da qual se criarão 
oportunidades para o exercício de novas 
formas de democracia e de cidadania por 
meio da ludicidade inerente à educação.

Tanto o jogo quanto a brincadeira são 
uma atividade que se dá de acordo com 
regras pré-estabelecidas e abrem espaço, 
também, para a experimentação de alegria 
decorrente de sua capacidade de respon-
der a desafios firmando a autoestima e ga-
nham forma no plano da imaginação.

RESULTADOS

As brincadeiras podem enriquecer a 
prática educativa. A ludicidade possibilita 
ainda mais o desenvolvimento da imagina-
ção e da criatividade dos jovens. Isso sig-
nifica que a criança já é capaz de aprimorar 
suas ideias, seus sentimentos e pensa-
mentos em qualquer idade.

Esse aprimoramento dá a oportuni-
dade para que ela possa ser estimulada de 
diversas maneiras. E não perca o interesse 
nas aulas. O fato de processarem no cam-
po imaginário as características que emer-
gem de cada sociedade a que a brincadei-
ra remete a auto representação, permite à 
criança o acesso ao mundo da linguagem, 
obedecendo às regras livremente aceitas 
numa finalidade utilitária.

Com efeito, sugerir significações 
permite expor a manifestação da aprendi-
zagem em uma brincadeira, jogo ou brin-
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quedo. Dessa maneira, os estímulos ex-
perimentados de forma saudável serão 
usados para a elaboração de novos co-
nhecimentos.

O mais importante é a atitude que o 
educador assume diante das brincadeiras. 
Portanto, atividades programadas e diri-
gidas pelo adulto não fazem parte de um 
currículo criativo. É necessário que se per-
mita o protagonismo juvenil nas escolas.

Portanto, a transferência para o es-
paço escolar de jogos, esportes e brinca-
deiras, assim como a experimentação lúdi-
ca, é fonte para a instalação da fantasia, da 
imaginação, da liberdade e da criatividade.

Ao respeitar o modo como a criança 
constrói seu pensamento, pode-se inves-
tir na sua ampliação do domínio da lingua-
gem, promovendo o desenvolvimento do 
sistema linguístico e facilitando na aquisi-
ção de sua representação escrita.

Paralelamente contribuindo, também, 
para o desenvolvimento psíquico e cogni-
tivo, permitindo que a criança vivencie a 
experiência de pertencer a uma sociedade 
alfabetizada e letrada na norma culta.

Assim, ela irá compartilhar uma série 
de memória coletiva cujo vínculo estabele-
ce seu diálogo com o passado, o presente 
e o futuro, dando sentido peculiar ao pre-
sente.

Quando o jovem se sente parte inte-
grante de uma comunidade cultural, ele se 
envolve com a preservação das suas mani-
festações e, a partir delas, exercita sua au-
tonomia e liberdade para transformar, criar 
e escrever.

Vale ressaltar que as atividades or-
ganizadas são mais ricas do que deixar as 
crianças livres para fazer o que quiserem. 
É necessário que a brincadeira seja orga-
nizada pelo adulto, promovendo a interdis-
ciplinaridade. Digamos que o ideal não é 

buscar receitas de como orientar a práti-
ca educativa, mas de buscar experimentar 
uma reflexão crítica da práxis educativa.

O professor ideal é aquele que sonha 
com uma educação de qualidade e acre-
dita que pode transformar a realidade da 
comunidade escolar com o desempenho 
de sua função social. E, para conseguir 
desempenhar seu papel é preciso que o 
professor tenha amor pela profissão, seja 
sensível ao que ocorre a sua volta e saber 
administrar o sentimento de impotência; 
pois quando tenta atuar e se sente derrota-
do pelo sistema acaba causando uma de-
sesperança e enquanto existir o amor pelo 
que faz ainda existirá o desejo de atingir os 
seus objetivos enquanto educador.

No entanto, além de ser um sonha-
dor e amante da educação, o professor 
tem que ter compromisso e saber desem-
penhar o seu papel. Sendo assim, pode-se 
afirmar que a qualidade da prática do pro-
fessor pressupõe a qualidade de sua ins-
trução.

Uma vez que o educador além de so-
nhar e ter amor, tem que detectar as reais 
necessidades dos alunos e se especializar 
para atendê-las sem dificuldade, sem té-
dio, sem gritos e com respeito, como que 
divertindo-se e jogando da melhor forma 
possível.

Ter uma atitude amorosa e de boa 
vontade faz com que os jovens vivenciem 
melhor as possibilidades do mundo das 
letras. Preocupar-se menos com regras e 
objetivos sem, contudo, cair no improviso, 
pode criar uma atmosfera que inviabilize o 
processo dessas vivências.
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As competências leitora e escritora na escola podem ser um momento de en-
contro, de trocas de experiências afetivas e cognitivas que enriquecem não somen-
te o jovem, mas também o adulto. Ao recuperar a criança que o professor já foi um 
dia, pode permitir que ele estabeleça uma via de mão dupla com seus alunos.

Tanto os educadores como os alunos têm uma história pessoal que ocorreu 
por meio de jogos, esportes e brincadeiras. Seu primeiro contato com a leitura e a 
escrita certamente vai influenciar na forma como interage com o mundo letrado.

Todavia, atualmente, as pessoas já não sentem a necessidade de brincar com 
seus filhos, porque os avanços tecnológicos substituíram os momentos de outrora. 
Por isso, as histórias das crianças precisam ser reescritas e reconstruídas a cada 
dia, a cada novo encontro com o lúdico, mesmo na adolescência.

O professor, por meio da troca de experiências e da valorização do conheci-
mento prévio da sua turma, deve transformar a prática da leitura e da escrita em 
um processo criativo que envolva emocionalmente os jovens para que eles sintam 
prazer em aprender e produzir.

Essa relação amistosa com os códigos da língua não apenas deixa marcas no 
modo como a criança aprende a ler e a escrever, mas também afeta seu processo 
de ensino e aprendizagem, culminando no seu comportamento em relação à leitura 
quando for adulto.

Por isso, o processo de alfabetização e letramento deve ocorrer de forma lúdi-
ca, inclusive no ciclo autoral do ensino fundamental II. A oportunidade de vivenciar 
a magia das histórias e das brincadeiras com as palavras prepara a criança de forma 
positiva à trajetória que ela irá percorrer no processo de aquisição da leitura e da 
escrita.

A falta de ludicidade nessa fase leva alunos a apresentarem dificuldades na 
compreensão e na assimilação dos conteúdos pedagógicos, decorrentes da sua 
falta de alegria em relação à alfabetização.

Uma proposta lúdica de leitura e de escrita parte do pressuposto de que os 
alunos podem ser motivados para o ato de ler ao constatarem que seu conhecimen-
to adquirido através dos jogos, brinquedos e brincadeiras pode ser aproveitado.

Esse aproveitamento estabelece uma aproximação entre escola e o aluno, ten-
do em vista que seus saberes são valorizados. A apropriação da cultura da infância 
abre espaço para o estabelecimento de um diálogo inovador entre educador e alu-
no, consolidando o reconhecimento da importância da brincadeira nas séries finais 
do ensino fundamental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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RESUMO: O presente artigo teve como principal objetivo estudar a evasão nos cursos de 
Educação a Distância (EAD). Mostra que com o frequente progresso das tecnologias de 
informação e comunicação e a crescente demanda por qualificações e estudos, a quanti-
dade de cursos nesta modalidade aumentou muito nos últimos anos. Portanto, espera-se 
que os profissionais da educação estejam preparados e dispostos a conhecer esta nova 
modalidade de ensino e as contribuições positivas que se pode trazer à sociedade e à 
educação. Assim se faz necessário que o professor esteja em constante atualização e 
capacitando-se, inclusive, para atuar na EAD e, também, se apropriar das tecnologias apli-
cadas nesse modelo de ensino à distância para melhorar o ensino presencial. Este artigo 
tem a finalidade de mostrar os principais episódios históricos da EAD, a grande evasão no 
ensino superior e uma reflexão sobre a aceitação, credibilidade, e as condições de desen-
volvimento em geral dos cursos à distância.

Palavras-chave: Educação a Distância; Ensino Superior; Docência; Evasão.
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INTRODUÇÃO

S abe-se que a modalidade de Educação a Distância existe desde o sé-
culo XVIII, onde as primeiras experiências da educação aconteceu atra-
vés de correspondência. Além disso, o que hoje se chama educação à 

distância distingue-se pela distância geográfica entre o aluno e professor e também 
pela existência da tecnologia e de meios eletrônicos para a distribuição e classifica-
ção dos conteúdos educacionais.

A Educação a Distância é uma opção pedagógica de abrangência grande uti-
lizando e unificando as tecnologias novas como ferramentas para conseguir os ob-
jetivos das práticas educativas. É importante que não se perca de vista as concep-
ções da sociedade e o homem, satisfazendo as necessidades dos alunos que se 
almejam atingir.

Segundo Moore e Greg Kearsley, (2007 p. 2), a EAD é uma forma de aprendi-
zado planejado que ocorre normalmente, num lugar separado do local de ensino, 
porém, instituindo especiais técnicas de criação do curso que pretende realizar e de 
instrução e a comunicação acontece por meio de várias tecnologias e acomodações 
organizacionais além de administrativas especiais. Moore ainda define a Educação 
à Distância como:

[...] relação de diálogo, autonomia e estrutura que requer técnicas e meios para 
mediar esta comunicação. EAD é um conjunto de muitos os programas educacionais 
caracterizados por estrutura, grande distância transacional e baixo diálogo. Também 
incluindo a aprendizagem (MOORE, 1990 apud BELLONI, 2003, p. 25).

Portanto, na visão de Rurato, o EAD é um modelo tecnológico de comunicação 
bidirecional, onde pode ser maravilhoso e que supre a interação de cada um, na 
sala de aula, entre docente e discente, como forma preferencial de ensino, pelo de-
senvolvimento sistemático e conjunta de múltiplos meios didáticos e também pelo 
incentivo de tutoria e organização onde facilita a aprendizagem autônoma e flexível 
dos alunos.

Na EAD o aluno é responsável de sua própria aprendizagem e a empregar o 
que pretende alcançar e a se auto avaliar, conseguindo assim dar prosseguimento à 
educação formal, se adaptando a obtenção de valores novos, atitudes, interesses, 
e conhecimento permitindo, dessa forma, uma amplitude e diversidade de oferta de 
cursos, conseguindo atender uma população grande e dispersa, com tipos e níveis 
e de aprendizagens diferenciadas.

Deste modo, a educação à distância com seus métodos, recursos, ferramentas 
e tecnologias aplicados a aprimora o ensino, precisa preservar todas as qualidades 
de uma boa educação para possibilitar e permitir a cada indivíduo o desenvolvi-
mento de suas capacidades, emocionais, sociais, profissionais, cognitivas e éticas, 
assegurando assim uma formação que visa a qualidade. Além disso, devemos ter 
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como norte à luz da literatura que dispõe sobre todo contexto, os fatores apontados e 
distinguidos como motivadores da EAD, mostrando subsídios para a diminuição.

Sendo assim, o trabalho será desenvolvido com base em pesquisas bibliográficas, 
uma das preocupações principais que o professor e pesquisador precisa ter e com a 
seleção das estruturas metodológicas para as pesquisas empíricas, é a partir das me-
todologias que os tópicos gerais de cientificidade deverão ser avaliados. Ainda, para a 
classificação da pesquisa deverá ser tomada como base a taxionomia apresentada por 
Vergara (2000), que a qualifica em relação dessas duas formas:

✓ Quantos aos meios – as pesquisas serão bibliográficas para fundamentações 
teórico-metodológicas dos trabalhos, documental porque se valerá de documentos que 
digam respeito ao objeto de estudo.

✓ Quantos aos fins – será uma pesquisa exploratória, descritiva, e explicativa.

Assim desta forma a metodologia agregada nesta pesquisa será um conjunto de 
métodos utilizando dados não só quantitativos, mas também qualitativos. Considerando 
que o tema desse artigo sobre evasão nos cursos a distância é uma questão que está 
sendo pesquisado e, dessa forma, agrega pouco conhecimento acumulado, assim, a or-
ganização das práticas vem produzir o um resultado melhor, sistematizando conceitos 
e suscitando metodologias na área de educação a distância (MEIRELLES; MAIA, 2004).

Portanto, conforme Creswell (2002), o método é compatível também adequado 
para pesquisas em que a coleta de muitos tipos de dados ofereça a melhor concepção 
para a problemática da pesquisa. Esse método utiliza tantos dados qualitativos como 
quantitativos e está fundamentado no paradigma do pragmático.

No pragmatismo existe uma preocupação em relação às aplicações e com as re-
soluções do problema da pesquisa. As características fundamentais segundo Creswell 
(2002) do pragmatismo são:

✓ Os pesquisadores têm a livre escolha para aceitar as técnicas os métodos, e 
procedimentos de pesquisa que achar melhor às suas necessidades;

✓ O pragmatismo não está atrelado com um método. A aplicação de método 
combinado na investigação pode ter resultados quantitativo e qualitativo;

✓ Pesquisadores que escolheram método misto utilizam diversos métodos de 
coleta e análise dos dados sem utilizarem apenas um método;

Portanto a EAD mostra-se com um potencial maravilhoso para democratizar o 
acesso à educação superior, contribuindo assim para a incorporação de atitudes autô-
nomas e livres que levam os cidadãos a aprender durante toda vida. Dessa forma, como 
objetivo do trabalho, precisa identificar as questões que levam à evasão em um curso 
de graduação em EAD. Observar, as questões da literatura que dispõe sobre esse con-
texto, os fatores apontados e distinguidos como propulsor da evasão na EAD e fornecer 
subsídios para diminuição dessa evasão.
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Evasão nos cursos EAD
A evasão nos cursos de Educação a 

Distância (EAD) no Ensino Superior é uma 
questão complexa que envolve diversos 
fatores sociais, acadêmicos e individuais. 
Um dos principais desafios enfrentados 
pelas instituições de ensino é a falta de 
acompanhamento personalizado dos es-
tudantes, que muitas vezes se sentem iso-
lados e desmotivados no ambiente virtual 
de aprendizagem. Além disso, a dificulda-
de de conciliar os estudos a distância com 
outras responsabilidades, como trabalho 
e família, pode contribuir para a evasão, 
especialmente entre estudantes de baixa 
renda (NETO et al., 2013).

Outro aspecto relevante é a impor-
tância da qualidade do material didático e 
da interação entre os estudantes e os pro-
fessores no ambiente virtual. A falta de fe-
edback e suporte adequado por parte dos 
docentes pode impactar negativamente 
no engajamento e desempenho dos alu-
nos, levando à evasão. Além disso, segun-
do Landim (1997), questões estruturais, 
como a falta de infraestrutura tecnológi-
ca e acesso à internet de qualidade, po-
dem representar barreiras adicionais para 
a permanência dos estudantes nos cursos 
de EAD.

É fundamental que as instituições 
de ensino criem estratégias efetivas de 
acompanhamento e suporte aos estudan-
tes, promovendo a inclusão, a acessibili-
dade e a diversidade no ambiente virtual 
de aprendizagem. A implementação de 
políticas de apoio psicossocial, orientação 
acadêmica e flexibilização curricular pode 
contribuir para a redução da evasão nos 
cursos de EAD, garantindo a igualdade de 
oportunidades e o sucesso acadêmico dos 
estudantes. Por meio de uma abordagem 
holística e sensível às questões sociais 
envolvidas, é possível promover a perma-
nência e o êxito dos alunos nos cursos de 
Educação a Distância (PRETI, 2005).

Compreende-se que a evasão nos 
cursos de Educação a Distância advém 
de diversos os fatores que interferem na 
questão da evasão do EAD Assim, segundo 
Coelho (2002) e Moore e Kearsley (2007) 
as causas fundamentais da evasão são:

✓ Dificuldade de acesso à inter-
net;

✓ Tecnologia inadequada ou falta 
de habilidade para usá-la corretamente.

✓ Dificuldade de assimilação da 
cultura inerente a EAD;

✓ Falha na elaboração e ou pre-
paração do curso;

✓ Complexidade e dificuldade em 
desenvolver as atividades;

✓ Expectativas erradas por parte 
dos alunos;

✓ Contentamento e satisfação 
com o tutor; influenciam negativamente 
para a decisão do aluno quanto à sua per-
manência;

A tutoria como método tecnológico, 
surgiu no século XV, onde foi usada como 
orientação de caráter religioso aos estu-
dantes, contudo, posteriormente, no sécu-
lo XX, o tutor assumiu o papel de orientador 
e acompanhante dos trabalhos acadêmi-
cos, assim, com esse mesmo sentido que 
se incorporou o curso à distância.

Logo, o bom tutor precisa facilitar a 
realização de atividades e abordar uma re-
solução e não apenas mostrar a resposta 
correta, proporcionando novas fontes de 
informação e favorecendo a compreensão.

Além disso, na maioria das vezes, os 
cursistas não dominam as novas tecnolo-
gias, precisando de um assessoramento 
diariamente até dominar o ambiente virtu-
al. O tutor deve ter conhecimento e experi-
ência das ferramentas disponíveis no Am-
biente Virtual de Aprendizagem (AVA) para 
esclarecer as dúvidas, conhecer o material 



Revista Educar FCE    Edição 77 - Abril/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 60

didático e o funcionamento do programa, 
além disso, deve acompanhar o cursista 
orientando-o nas dúvidas.

Durante as atividades a distância não 
há contato físico, assim sendo, o tutor pre-
cisa encontrar maneiras de fazer-se pre-
sente junto aos seus alunos, planejando e 
programando seu tempo para orientá-los 
sempre que precisarem de subsídio. Além 
disso, segundo Sá (1998), compete ao tu-
tor estar em constante formação teórica 
sobre âmbito pedagógico–didático, para 
assim colocar em prática nos espaços tu-
toriais.

Enfim, pudemos perceber que o pro-
blema da evasão está relacionado a uma 
sequência de fatores que frustram os alu-
nos, levando-os a desistência do curso. 
Por isso torna-se indispensável uma aná-
lise dos tais fatores para tentar não penas 
na redução da evasão, mas, também, em 
oferecer um ensino de qualidade. Assim, 
segundo Neto et al (2013), às instituições 
de ensino precisam se adaptar para me-
lhor receber seus alunos de forma que nós 
mesmos sintamos satisfeitos, tendo suas 
dúvidas, dificuldades e problemas solucio-
nados, além de ter um ambiente que pro-
picie uma aprendizagem de forma fácil e 
significativa.

Causas da evasão na EAD

Sabe-se que os motivos e as causas 
que levam à evasão, tem relação com o for-
te desenvolvimento dessa modalidade nos 
últimos anos. Por ser um problema recor-
rente, a evasão dos cursos de Educação à 
Distância tem sido discutida em diversos 
estudos que, no entanto, não oferecem 
uma classificação bem definida dos seus 
motivos e, muito menos, elucidam como 
podem ser minimizados.

Sabe-se que a produção científica 
que aborda a evasão nos cursos a distância 
ainda é muito escassa e insuficiente tanto 
na literatura nacional como na estrangeira. 

Esta carência pode ser justificada em fun-
ção do pouco lastro histórico que a Educa-
ção a Distância proporciona dentro dessa 
nova perspectiva tecnológica. Para Merca-
do (2007), há sinais de que uma série de 
fatores pode dar origem a não conclusão 
de cursos de Educação à Distância, são:

✓ Os relacionados à vida pessoal 
e profissional do aluno;

✓ A falta de suporte, sistema de 
tutoria, administrativos e outros.

Desta forma, novas pesquisas sobre 
as causas da evasão em cursos de Educa-
ção à Distância mostram-se proeminentes, 
pois podem colaborar para uma melhor 
compreensão do fenômeno.

Diante desta lacuna, conduzimos 
uma análise do conteúdo desses estudos, 
de modo a constituir os eixos em torno dos 
quais se aglutinam os motivos da evasão, e 
levantaremos junto à literatura pedagógi-
cas propostas que poderão colaborar para 
se obter maior adesão dos alunos à moda-
lidade de Educação à Distância.

Deste modo, podemos destacar como 
características fundamentais da educação 
à distância de acordo com Landim (1997 p. 
30):

✓ Separação de professor e aluno 
no espaço.

✓ Controle do aprendizado reali-
zado mais densamente pelo aluno do que 
pelo professor a distância.

✓ Maior autonomia no aprendiza-
do.

✓ A comunicação entre alunos e 
professores é mediada por meios de co-
municação tecnicamente disponíveis, sen-
do impressos, eletrônicos e mecânicos.
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Educação à Distância: Uma Abordagem 
Histórica

Compreende-se que a educação a 
distância foi um grande passo para a de-
mocratização do conhecimento intelectu-
al, oportunizando o acesso ao ensino de 
forma mais fácil. Seu início foi marcado no 
final do século XVIII, com um vasto desen-
volvimento, contudo, foi a partir de mea-
dos do século XIX quando foi criado o pri-
meiro curso por correspondência que se 
expandiu.

É bem provável que a origem do ensi-
no à distância se deva a razões de ordem 
social e profissional ou mesmo cultural, 
agregadas a fatores como o isolamento, a 
flexibilidade, a mobilidade, a acessibilidade 
ou a empregabilidade. Assim, de um modo 
geral, o surgimento do ensino à distância 
tinha como objetivo suprir as carências do 
ensino tradicional (SANTOS, 2000).

O ensino à distância teve um grande 
progresso com o aparecimento dos siste-
mas de comunicação bidirecional, entre 
formadores e formandos, aproveitando 
as capacidades da imagem, do som e do 
movimento para a transmissão de conhe-
cimentos e para a introdução de ferramen-
tas que permitissem maior interação e fle-
xibilidade de estudo.

O surgimento das comunicações as-
síncronas, como e-mail e as conferências 
por computador, significaram uma evolu-
ção inovadora para o ensino à distância, e 
possibilitaram aos formandos comunicar, 
não só com o formador, mas também com 
outros formandos. Todos os meios mencio-
nados tornaram-se mais interativos, mais 
fáceis de utilizar permitindo maior flexibili-
dade temporal e espacial.

O desenvolvimento da telemática e, 
especialmente da internet, veio modificar 
algumas opiniões de transmissão e de ges-

tão de informação dos conceitos clássicos 
tradicionais (MORAIS, 1998).

No Brasil, a inserção neste contexto 
vem acompanhada de uma discussão das 
possibilidades do uso da mídia e das tec-
nologias na Educação a Distância, prevale-
cendo à experiência anterior com base no 
uso da escrita, do rádio e da TV. Entretan-
to, com a Internet, a utilização da rede de 
comunicação mundial modificou o signifi-
cado de distância, surgindo um novo espa-
ço e rompendo barreiras geográficas.

A globalização e os avanços tecnoló-
gicos tornaram-se elementos de transmis-
são de conhecimento, de informação, de 
inclusão midiática de alcance inimaginável. 
Segundo Moran:

As redes também estão provocando 
mudanças profundas na educação à 
distância (EaD). Antes a EaD era uma 
atividade muito solitária e exigia muita 
autodisciplina. Agora, com as redes, a EaD 
continua como uma atividade individual, 
combinada com a possibilidade de 
comunicação instantânea, de criar 
grupos de aprendizagem, integrando a 
aprendizagem pessoal com a grupal. A 
educação presencial está incorporando 
tecnologias, funções, atividades que 
eram típicas da educação à distância, 
e a EaD está descobrindo que pode 
ensinar de forma menos individualista, 
mantendo um equilíbrio entre a 
flexibilidade e a interação (MORAN, 
2000, p.89).

Percebe-se que a expressão “ensino 
à distância” é dada ao papel do professor, 
como alguém que ensina a distância.

Enfim, vivemos em um mundo cada 
vez mais informatizado e a educação tende 
a refletir as características do seu tempo, a 
modalidade educacional a distância surge 
oficialmente no Brasil pela Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 
9.394, de 20 de dezembro de 1996), sendo 
normatizada pelo Decreto n. 2.494 (de 10 
de fevereiro de 1998), pelo Decreto n. 2561 
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(de 27 de abril de 1998), pelo Decreto n. 
5.622 (de 19 de dezembro de 2005), pela 
Portaria Ministerial n. 301 (de 7 de abril d 
1998) e pela Portaria n° 40/07 – MEC e a 
partir dos anos de 1990, as instituições de 
ensino superior começaram a desenvol-
ver cursos a distância baseados nas novas 
tecnologias de informação e comunicação 
e as instituições de ensino cresceu rapi-
damente e os cidadãos passou a pleitear 
neste processo, vendo na EAD uma mag-
nífica oportunidade para retomarem os es-
tudos em meio à correria do dia a dia, po-
dendo, assim, se formar e acompanhar a 
sociedade.

Uma abordagem histórica referente 
às tecnologias da informação e 
comunicação na EAD

Sabe-se que desde o início dos tem-
pos, o homem já notava a necessidade de 
transmitir conhecimentos, informações 
e de se comunicar com pessoas físicas e 
geograficamente distantes. Todavia, foi no 
decorrer da modernidade que se revelaram 
os sinais de obter determinados conheci-
mentos na ausência da relação presencial 
entre aluno e professor, ou seja, foi a partir 
daí que se desenvolveram os primeiros re-
gistros de educação a distância.

Assim sendo, percebe-se que a edu-
cação a distância desponta como meio 
eficaz para poder proporcionar e oferecer 
o ensino àqueles que tinham interesse em 
submeter-se a uma modalidade flexível e 
adversa dos métodos tradicionais.

De tal modo, durante muito tempo a 
educação a distância foi vista como uma 
espécie de complemento do ensino que 
utilizava, sobretudo, quando outras moda-
lidades de educação falharam. Todavia, se 
o sistema educacional convencional falhou 
em oferecer escolaridade mínima a uma 
parcela expressiva da população, então, a 
educação a distância era apenas o com-
plemento ideal para preencher esta edu-
cação.

A História da Informática na Educação no 
Brasil: uma narrativa em construção

Com isso a sociedade se afeiçoou a 
olhar para a EAD como uma educação de 
segunda espécie, a ser utilizada, sobretu-
do, por aqueles que não tiveram chance de 
uma educação melhor, ou seja, a educação 
presencial convencional.

Deste modo, a linguagem e o formato 
dos programas de EAD por meio de cor-
respondência, do rádio e da televisão re-
velavam que eles eram oferecidos para as 
pessoas menos alfabetizadas da socieda-
de, ou seja, para os excluídos do sistema 
educacional convencional.

Com o passar do tempo, esta modali-
dade de ensino é empregada nos serviços 
dos correios, com os cursos de instruções 
para que o conhecimento chegasse até o 
aluno. Com o passar do tempo a Educação 
a Distância foi se transformando, ou seja, 
principiou-se conforme Moore e Kearsley 
(2007) apud Lima (2010, p.30) com:

1. Transmissão por rádio e televisão,

2. Universidades abertas,

3. Teleconferência e internet.

Assim sendo, a educação a distância 
permite ao aluno a verdadeira procura pelo 
conhecimento, na medida em que o foco 
está direcionado à sua pessoa, já que tem 
condições de definir o seu horário de es-
tudo, de acordo com suas possibilidades 
e ritmo de aprendizagem. Além disso, di-
ferente do que muitas pessoas presumem, 
a educação à distância não é algo novo, 
mas um método que vem sendo usado há 
décadas no Brasil e no mundo.

Nos últimos tempos a EaD ganhou 
espaço pela necessidade cada vez maior 
do homem integrar estudo com a carrei-
ra profissional, precisando de alternativas 
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que possibilitasse trabalhar e estudar ao 
mesmo tempo.

Além disso, o desenvolvimento e a 
evolução dos meios de comunicação am-
pliaram as possibilidades e as formas de 
educação à distância, fazendo que esta 
aumentasse suas atividades educacionais 
e expandisse novas propriedades para re-
ceber uma demanda de usuários cada vez 
maior.

Sabe-se que durante muito tempo a 
educação à distância foi vista como uma 
espécie de complemento do ensino que 
utilizava, sobretudo, quando outras moda-
lidades de educação falharam.

Com isto, a sociedade se afeiçoou a 
olhar para a EAD como uma educação de 
segunda espécie, a ser utilizada, sobretu-
do, por aqueles que não tiveram chance de 
uma educação melhor, ou seja, a educa-
ção presencial convencional. Deste modo, 
a linguagem e o formato dos programas de 
EAD por meio de correspondência, do rá-
dio e da televisão revelavam que os cursos 
eram oferecidos para as pessoas menos 
alfabetizadas da sociedade, ou seja, para 
os excluídos do sistema educacional con-
vencional.

Entretanto, com o advento da Inter-
net, os congressos, seminários e encon-
tros de educação à distância se proliferam 
e chamam a atenção de pessoas interes-
sadas em conhecer as novas tecnologias 
que eram empregadas. Jornais e revistas 
começam a dar mais evidências a projetos 
de escolas e universidades virtuais.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A metodologia do estudo consistiu em 

uma revisão de literatura sobre as ques-
tões sociais relacionadas à evasão nos 
cursos de Educação a Distância (EAD) no 
Ensino Superior, com enfoque na docên-
cia. Para isso, foram adotadas estratégias 
de busca e seleção de estudos relevantes, 
considerando os termos-chave “Educação 
a Distância”, “Ensino Superior”, “Docência” 
e “Evasão”.

A busca foi realizada em bases de da-
dos acadêmicas como Scopus, PubMed, 
Web of Science e Google Scholar, foi utili-
zado combinações dos termos-chave para 
identificar estudos que abordem o tema 
proposto.

Os critérios de inclusão adotados fo-
ram a publicação em língua portuguesa ou 
inglesa, a abordagem da evasão nos cur-
sos de EAD no Ensino Superior e o foco 
nas questões sociais relacionadas ao tema. 
Serão excluídos estudos que não estejam 
diretamente relacionados ao tema da eva-
são em cursos de EAD, estudos duplicados 
ou que não atendam aos critérios de quali-
dade metodológica.

Após a seleção dos estudos perti-
nentes, foi realizada uma análise crítica 
dos mesmos, considerando sua qualidade 
metodológica, relevância para o tema pro-
posto e contribuição para o entendimento 
das questões sociais relacionadas à eva-
são nos cursos de EAD. Foram identifica-
dos os principais achados e tendências 
presentes na literatura, bem como lacunas 
que possam orientar futuras pesquisas na 
área.

Por fim, os resultados da revisão de 
literatura foram sintetizados e discutidos 
à luz das questões sociais identificadas, 
com o intuito de contribuir para o conheci-
mento sobre a evasão nos cursos de EAD 
no Ensino Superior e o papel da docência 
nesse contexto.
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Tendo em vista o presente estudo que se evidenciou os cursos de Educação à 
Distância, a EAD abre os caminhos de acesso e expansão para o Ensino Superior no 
Brasil envolvendo assim uma camada da população que em outras épocas, por uma 
série de fatores, deparava com barreiras de acesso a esse nível de ensino.

É justamente nesse aspecto, que se pode justificar a crescente expansão da 
educação à distância em nosso país. Apesar de dados parciais, buscou-se identifi-
car as causas da evasão em um curso de graduação à distância.

Vimos que, para extinguir com a evasão na Educação à Distância deve-se me-
lhorar a qualidade da interação promovida pela tutoria, à sociedade precisa reco-
nhecer os cursos oferecidos e a capacitação do corpo docente, as instituições que 
oferecem ou tenham o propósito de oferecer cursos na modalidade EAD, deve-se 
expandir a qualidade da interação minimizando a questão da distância e a preocu-
pação de ter em seu quadro, docentes capacitados e também, que a sociedade 
note a qualidade de ensino fazendo com que haja, consequentemente, a redução 
nos níveis de evasão do ensino da Educação à Distância em todo o país.

Nesse sentido, a partir desse estudo será possível que sejam estabelecidas 
medidas que visem a redução no índice de evasão dos cursos de graduação na mo-
dalidade à distância.

E para que isso aconteça devemos buscar os meios necessários para usufruir 
com competência e habilidade procurando interagir nos fóruns com os colegas e 
com os tutores, não apenas nos últimos momentos ou depois dos prazos determi-
nados.

Além disso, os discentes estão acostumados com o protótipo em que eram ou-
vintes e tinham contato direto com o professor e com seus colegas, todavia, estão 
acontecendo mudanças significativas e compreensíveis, pois se está aprendendo a 
interagir, aprendendo a aprender com os comentários dos colegas, aprendendo a 
ser receptor e transmissor do conhecimento.

Embora exista amadurecimento dos cursistas e a confortabilidade em estudar 
sozinhos, ainda falta autonomia para pesquisar os conteúdos e para participar dos 
debates, apesar dos alunos sentirem-se amparados pelos tutores, eles ainda sen-
tem falta do contato com os mesmos e com os colegas, há a necessidade de moti-
vação dos cursistas para a leitura das postagens dos colegas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo compreender a música como indispensá-
vel ao desenvolvimento e influência sobre o aprendizado de bebês e crianças, no período 
que compreende a Primeira Infância; concepção, pós nascimento e até os cinco anos de 
idade. Para a construção do artigo realizou-se uma revisão bibliográfica, por meio de te-
ses, artigos e livros. Pontuei sobre os efeitos da música no desenvolvimento cerebral, nas 
formas de se relacionar e nas interações. Expondo, também, nos contextos educacionais 
a educação sonora como prática pedagógica eficaz de desenvolvimento da linguagem, do 
cognitivo, psicológico e motor, na ampliação de repertórios.

Palavras-chave: Música; Desenvolvimento;  Experiências;  Primeira Infância.
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INTRODUÇÃO

A música faz parte da história e está presente no nosso cotidiano, nas 
comemorações, nas artes, nas formas de se relacionar e expressar.

O contato com a música inicia-se no ventre materno, no sentir 
as vibrações, agindo diretamente no desenvolvimento cerebral, ativando conexões 
neurais e áreas cerebrais responsáveis pelos sentimentos, pela linguagem, memória 
e motricidade. A partir dessa perspectiva, compreendemos que o estímulo musical 
favorece o desenvolvimento dos aspectos sociais, a criatividade da criança e as in-
terações.

Durante todo o processo de construção do artigo, citações, autores e docu-
mentos legais que embasam a educação nacional brasileira, serviram de base para 
as discussões e reflexões redigidas acerca dos benefícios de uma educação sonora 
desde o início da vida. O presente artigo tem, então, como objetivo geral abordar a 
influência da música no desenvolvimento da criança nos diferentes aspectos e nas 
diferentes etapas de desenvolvimento. Junto a isto discursar sobre o fazer docente 
e a educação sonora nos contextos de Educação Infantil, compreendendo-a como 
prática importante.

A educação sonora presente na Primeira Infância viabiliza diálogos entre be-
bês, crianças e adultos, produz movimentos, comunicação e expressão, seja nos 
ambientes sociais ou escolares.
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O APRENDIZADO SONORO: DA 
CONCEPÇÃO AO NASCIMENTO

O bebê experimenta os sons do seu 
entorno. As vibrações do corpo da mãe já 
são percebidas: as batidas do coração, a 
pulsação, os movimentos.

Com o crescimento outros sons co-
meçam a ser percebidos, os externos. 
Neste momento, a produção neuronal au-
menta a recepção de informações trazen-
do novas descobertas e aprendizados.

Estudos comprovam que os bebês, 
ainda no útero, podem reconhecer o timbre 
de voz das pessoas do seu seio familiar e 
tudo isso se dá na medida em que ocorrem 
as conexões cerebrais e o desenvolvimen-
to do aparelho auditivo.

Vemos assim que, mesmo no ventre 
os bebês já possuem e desenvolvem a sua 
capacidade cognitiva, constroem aprendi-
zado e reconhecem o seu entorno. E que, 
este período deve ser permeado de situ-
ações positivas e ricas de musicalização, 
estimulando a audição, sensações e per-
cepções.

O mundo é um lugar novo que traz no-
vas e ricas descobertas. Ao nascer tudo é 
vivido e explorado e é nessa interação que 
os bebês criam suas primeiras memórias.

As condições ambientais pré-natais 
afetam o desenvolvimento do feto. [...] 
A musicoterapia durante a gravidez 
estimula o desenvolvimento cerebral 
do feto, melhora a aprendizagem 
tempo-espacial e habilidade motora 
(andar e se sentar) da criança. Além 
disso, reduz o stress e ansiedade 
materna, e tem múltiplos efeitos 
endócrinos como aumento dos níveis 
de cortisol e hormônio de crescimento. 
A estimulação pré-natal musical tem 
como consequência o aumento da 
neurogênese no hipocampo [...], área 
do cérebro com plasticidade que está 
envolvida na aprendizagem, memória, 
ansiedade e regulação de stress. Por 

outro lado, o ruído ambiental afeta 
negativamente o desenvolvimento, 
causando problemas psicológicos e 
psicossomáticos. [...] Deste modo, a 
estimulação vibro acústica adequada 
por exposição musical altera o 
comportamento fetal sendo transmitido 
para o período neonatal. A música 
é uma intervenção não-invasiva, 
culturalmente aceita, que modifica as 
emoções humanas [...]. Deste modo, é 
sugerido que a música e o ruído durante 
a gravidez são fatores importantes que 
influenciam o desenvolvimento cerebral 
(Oliveira et al. 2016, p. 160-161 apud 
GOUVEIA., 2022, p.70).

O choro é a primeira capacidade de 
comunicação sonora trazida, o bebê usa- 
o para expressar sentimentos, desconfor-
tos e necessidades. Mais adiante, começa 
a emitir sons, balbuciar e, posteriormente, 
a linguagem falada.

Os primeiros sons constituem o 
aprendizado musical, a musicalidade está 
presente em nosso cotidiano e é primordial 
para o desenvolvimento da linguagem. Até 
os dezoito meses os mais variados estímu-
los musicais recebidos pelos bebês cola-
boram para o seu desenvolvimento, am-
pliação de repertórios e até na forma de se 
relacionar com seus pares.

Os bebês percebem a música de ma-
neira diferente em comparação com adul-
tos e crianças mais velhas, mas eles têm 
uma capacidade surpreendente de detec-
tar e responder à música desde muito cedo 
em suas vidas. Possuem uma sensibilidade 
natural ao ritmo e à batida, podem sentir a 
pulsação e o padrão rítmico das músicas e 
muitas vezes reagem movendo-se, balan-
çando e batendo as mãos ou os pés.

Bebês também são capazes de per-
ceber melodias simples, demonstrando 
preferências por sons suaves e familiares, 
e essa preferência pode ser observada em 
sua expressão facial e em sua atenção.
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Apresentam uma afinidade particu-
lar pela voz humana, especialmente a voz 
de seus cuidadores. Eles são sensíveis às 
variações de tom, entonação e expressão 
emocional na voz, tornando a música vocal 
especialmente atraente para eles, podendo 
evocar respostas emocionais.

Músicas suaves e calmas podem acal-
má-los, enquanto músicas mais rápidas e 
alegres podem excitá-los. A música tam-
bém pode ser usada para criar uma conexão 
emocional entre pais, educadores e bebês.

Vale destacar aqui que a exposição à 
música pode ser benéfica para o desenvol-
vimento da linguagem, músicas com letras 
claras e repetitivas podem ajudar a melho-
rar a compreensão auditiva e a capacidade 
de imitar sons e palavras.

Cada bebê é único, e suas preferências 
musicais podem variar em estilos musicais 
específicos ou músicas com determinadas 
características, enquanto outros podem ser 
mais sensíveis à intensidade sonora.

É importante notar que a resposta à 
música pode variar de bebê para bebê e de 
criança para criança, e não há uma fórmula 
única que se aplique a todos. Os professores 
podem observar as reações e preferências 
musicais de seus bebês e adaptar a escolha 
musical para criar experiências positivas e 
estimulantes. A música pode desempenhar 
um papel significativo no desenvolvimento 
sensorial e emocional de bebês e crianças, 
além de ser uma ferramenta valiosa para 
criar vínculos entre pais/cuidadores e seus 
filhos.

O acesso a diferentes materiais contri-
bui para a descoberta do potencial sonoro 
e suas propriedades, aprimorando, ao mes-
mo tempo, as habilidades motoras, usando 
da criação e improvisação. A capacidade 
de explorar dá a bebês e crianças o poder 
de criação de repertórios próprios, no bal-
buciar, no cantar melodias, na invenção de 
melodias ou mesmo na produção criativa 
de ritmos, batidas.

AS PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS SONORAS

O ambiente familiar é o primeiro local 
de aprendizado da vida do ser humano, as 
interações e experiências são essenciais 
para o desenvolvimento e para a formação 
de identidade.

A música aproxima, ensina e cria vín-
culos afetivos, promove o desenvolvimen-
to da audição no interesse dos timbres das 
vozes, nas brincadeiras infantis, afetando, 
também, o desenvolvimento emocional e 
musical.

A comunicação musical de pais e be-
bês auxilia na aquisição da fala e influência 
o gosto musical na vida adulta.

Bebês e crianças estão imersas em 
um segundo ambiente responsável pelo 
seu aprendizado e desenvolvimento, a es-
cola. Nesta primeira etapa da vida os espa-
ços de Educação Infantil possuem grande 
importância de bebês e crianças peque-
nas, as interações e as brincadeiras entre 
seus pares promovem aprendizados e ga-
rantem o desenvolvimento pleno.

A educação infantil é a primeira eta-
pa da Educação Básica. Ela estabelece as 
bases da personalidade humana, da socia-
lização. As primeiras experiências da vida 
são as que marcam mais profundamente as 
pessoas, segundo as Diretrizes Curricula-
res Nacionais da Educação Básica (2013).

A escola é um espaço significativo 
onde ocorrem os primeiros aprendizados, 
interações e experiências. A música como 
prática de ensino nesta primeira etapa da 
infância, influenciará o desenvolvimento 
de bebês e crianças, atuando como supor-
te pedagógico capaz de desenvolver com-
petência, habilidades, hábitos e atitudes.

A educação sonora é o espaço de 
criar, improvisar, expressar sentimentos e 
movimentar o corpo, de fato, uma lingua-
gem. Uma linguagem que comunica, am-
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plia conhecimento e favorece a leitura de 
diferentes e diversos mundos.

Temos aí uma multiplicidade de habi-
lidades que são propiciadas pela educação 
sonora: as linguagens do corpo e da fala 
expressadas nas danças, nos movimentos, 
nas brincadeiras culturais, nas formas de 
se comunicar e de se relacionar.

[...] Conhecendo e apreciando músicas 
do seu meio sociocultural e do 
conhecimento musical construído pela 
humanidade em diferentes períodos 
históricos e espaços geográficos, o aluno 
pode aprender a valorizar a diversidade 
sem preconceitos estéticos, étnicos 
culturais e de gênero [...] (REFERENCIAL 
CURRICULAR NACIONAL, 1998, p.79)

Contudo, vemos como a educação 
sonora favorece o aprendizado na primeira 
infância, desde a ampliação de repertório 
cultural até o desenvolvimento da lingua-
gem da motricidade, aspectos importantes 
já destacados nos documentos legais que 
regem a educação nacional.

A IMPORTÂNCIA DO FAZER E CANTAR 
NA PRIMEIRA INFÂNCIA

Como no desenvolvimento da lingua-
gem, a música influencia, também, o de-
senvolvimento cerebral. Desde a vida in-
trauterina, os bebês conseguem assimilar 
o universo sonoro que os cerca e carregam 
consigo este aprendizado após o nasci-
mento.

O período que compreende os dois 
primeiros anos de vida são fundamentais 
na formação dos processos cognitivos e a 
música colabora no desenvolvimento des-
sas estruturas favorecendo a aquisição de 
habilidades emocionais e sociais, perante 
o fazer e o apreciar musical. A experiên-
cia musical coloca- o em terreno afetivo, 
atribuindo-lhe significado, desafios físicos 
e cognitivos.

A educação sonora pode potencia-
lizar as aprendizagens desenvolvendo a 
atenção, a criatividade e a concentração. 
Cabe aos docentes e pais exercitar a es-
cuta e proporcionar momentos para pro-
porcionar sonoridades em diferentes situ-
ações.

O Canto possui papel de destaque por 
sua influência nas relações entre crianças 
e adultos, na linguagem, na imaginação, 
nos aspectos social e afetivo, explorando 
suas vozes, por sua vez, e ampliando seus 
respectivos repertórios de sons.

Nesta perspectiva, o ato de cantar 
deve ser desenvolvido, ativando sistemas 
de linguagem de memória, colocando todo 
o corpo em funcionamento através dos rit-
mos e movimentos.

Segundo o dicionário HOUAISS, o 
conceito de desenvolvimento é o “aumen-
to de qualidades morais, psicológicas, in-
telectuais etc.”, “crescimento, progresso, 
adiantamento” (HOUAISS, 2002, p.989).

A música está presente em quase 
tudo no mundo, ao longo do tempo, tendo 
variadas funções, e estando em diferentes 
culturas, cada qual da sua forma, ou seja, 
é uma linguagem universal que sempre ul-
trapassa as barreiras do tempo e espaço.

É um meio de expressar ideias e sen-
timentos, como também uma linguagem 
que é admirada por muitas pessoas. Desde 
o nascimento da criança a música já ad-
quire grande importância no seu desen-
volvimento. Os órgãos responsáveis pela 
audição começam a se desenvolver desde 
a gestação e somente quando a criança 
atinge a idade acima de dez anos o apa-
relho auditivo fica completamente maduro, 
por isso a estimulação auditiva na infância 
tem um papel fundamental para o desen-
volvimento.
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Pesquisas revelam que desde a for-
mação no útero materno os bebês já re-
agem aos sons lá produzidos e a música 
apropriadamente escolhida, que pode 
acalmar os recém-nascidos.

O envolvimento das crianças com o 
universo sonoro começa ainda antes do 
nascimento, pois na fase intrauterina os 
bebês já convivem com um ambiente 
de sons provocados pelo corpo da 
mãe, como o sangue que flui nas veias, 
a respiração e a movimentação dos 
intestinos. A voz materna também 
constitui material sonoro especial e 
referência afetiva para ele (BRITTO, 
2003, p.35).

Pensando assim desde o útero ma-
terno os bebês já reagem aos sons lá pro-
duzidos, a voz materna também constitui 
material sonoro especial e referência afe-
tiva para eles, quando já crianças se inte-
ragem completamente com os ambientes 
sonoros, pois quase todo ser humano tem 
em sua vida a presença da música, seja lá 
ouvindo, cantando ou dançando, ela sem-
pre se faz presente nos momentos da vida 
humana.

Na educação infantil esse contato 
ocorre por meio do cantar, murmurar, as-
sobiar, contato corporal e dança, ajudando 
no desenvolvimento auditivo, linguístico, 
emocional e cognitivo da criança.

Nesse processo de desenvolvimen-
to da criança, a música também traz re-
levantes vantagens cognitivas, afetivas e 
sociais, pois com ela a criança participa 
de forma mais ativa da aquisição de seu 
próprio conhecimento, tendo em vista que 
a música é uma expressiva atividade de in-
tegração humana com a sociedade.

Torna-se um poderoso recurso edu-
cativo a ser utilizado na Educação Infan-
til, pois segundo Losavov (1978), cientista 
búlgaro que desenvolveu uma pesquisa na 

qual a audição de diferentes ritmos e melo-
dias podem interferir na atividade cerebral.

Observando dois grupos de crianças 
em situação de aprendizagem, o pesqui-
sador ofereceu música clássica a um gru-
po, em andamento lento, enquanto esta-
vam tendo aulas. O resultado demonstrou 
uma grande diferença entre os dois gru-
pos, favorável ao grupo que ouviu música 
que apresentou maior período de concen-
tração e sucesso nas resoluções das ta-
refas. Assim, concluiu a audição da músi-
ca clássica, lenta, possibilita na pessoa a 
transformação do nível alfa (alerta) para o 
nível beta (relaxados, mas atentos); bai-
xando a ciclagem cerebral, desta forma, 
aumentando as atividades dos neurônios e 
as sinapses tornam-se mais rápidas, faci-
litando a concentração e a aprendizagem.

A música tem um impacto profundo 
no cérebro humano e afeta várias áreas e 
funções cognitivas. A pesquisa em neu-
rociência e psicologia da música tem de-
monstrado que a música pode influenciar 
as emoções, a cognição, a memória e até 
mesmo a saúde mental.

Na audição musical ocorre a ativação 
emocional, áreas do cérebro associadas ao 
processamento emocional, como o siste-
ma límbico são afetadas. O cérebro libera 
dopamina, um neurotransmissor associado 
ao prazer e à recompensa.

O ritmo e a melodia da música podem 
influenciar a coordenação motora e a sin-
cronização dos movimentos. Por exemplo, 
a música é frequentemente usada na prá-
tica de dança, onde os movimentos cor-
porais são coordenados com a batida e o 
ritmo da música.

Com isso pode-se perceber a grande 
influência que a música traz para o apren-
dizado, em especial nos campos do racio-
cínio lógico, da memória e do raciocínio 
abstrato.
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Outro campo do desenvolvimento é 
o da afetividade da criança, que se inicia 
desde as canções de ninar, que se criam 
um laço de afeto pela música que se torna 
marcada na memória da criança. Por essas 
razões a linguagem musical na Educação 
Infantil tem sido vista como a mais impor-
tante área do conhecimento, lado a lado 
com a linguagem oral e a escrita.

Ao incluir a música no ato educativo, 
ela pode ser considerada um elemento de 
auxílio no desenvolvimento da aprendiza-
gem, da escrita e da leitura, incentivando a 
criança a ter um interesse maior nos con-
teúdos expostos em sala de aula.

Além de ativar o cérebro contribui 
para um ótimo desempenho das crianças 
que através de sua melodia, letra, som, 
chama a atenção despertando um inte-
resse maior pelas aulas, pois acaba sendo 
totalmente diferente das aulas exclusiva-
mente trabalhadas em linguagem verbal. 
As crianças da Educação Infantil precisam 
desse momento de descoberta e sociali-
zação com o grupo ao redor, não só na es-
cola, mas também em sua vida cotidiana, 
na família e no meio em que vivem. Mesmo 
não estando em um ambiente escolar, a 
música contribui para qualquer que seja a 
situação: timidez ou vergonha, má coorde-
nação motora, pouca socialização.

A educação sonora pode proporcio-
nar, de maneira mais participativa, agradá-
vel e prazerosa, uma significativa ajuda no 
desenvolvimento da criança que passa a 
interagir mais com o processo de aprendi-
zagem, de modo lúdico e desenvolver com 
mais facilidade sua expressão corporal, 
seus sentimentos e sua afetividade, inte-
ragindo com a sociedade.

Contudo é preciso expor aos profes-
sores, a grande importância da estética e 
musicalidade em sua formação. Para Brés-
cia (2003, p.81) aponta que “[...] aprendi-

zado de música, além de favorecer o de-
senvolvimento afetivo da criança, amplia a 
atividade cerebral, melhora o desempenho 
escolar dos alunos e contribui para inte-
grar socialmente o indivíduo”.

Pensando assim a música traz con-
sigo muito mais que uma melodia, tem o 
poder de desenvolver nas crianças muitos 
avanços para sua formação contribuindo 
também para a integração da criança na 
sociedade, no meio em que vive deixando 
a se relacionar de forma prazerosa com as 
pessoas que a cercam.

Num memorável artigo, publicado em 
São Paulo no ano de 1985, Fanny Abramo-
vich deixa claro esta ideia:

Ò ciranda – cirandinha, vamos todos 
cirandar, uma volta, meia volta, volta e 
meia vamos dar, quem não se lembra 
de quando era pequenino, de ter dados 
às mãos para muitas outras crianças, 
ter formado uma imensa roda e ter 
brincado cantado e dançado por horas? 
Quem pode esquecer a hora do recreio 
na escola, do chamado da turma da rua 
ou do prédio, pra cantarolar a Teresinha 
de Jesus, aquela que de uma queda foi 
ao chão e que acudiram três cavalheiros, 
todos eles com chapéu na mão? E a 
briga pra saber quem seria o pai, o 
irmão e o terceiro, aquele para quem 
a disputada e amada Teresinha daria, 
afinal, a sua mão? E aquela emoção 
gostosa, aquele arrepio que dava em 
todos, quando no centro da roda, a 
menina cantava: “sozinha eu não fico, 
nem hei de ficar, porque quero o Sérgio? 
Paulo? Fernando? Alfredo?) para ser 
meu par”. E aí, apontando o eleito, ele 
vinha ao meio pra dançar junto com 
aquela que o havia escolhido. Quanta 
declaração de amor, quanto ciuminho, 
quanta inveja, passava na cabeça de 
todos (FANNY, 1985, p. 59).

Pensando como Fanny, todos estes 
jogos musicais vêm com intuito de estimular 
e preparar as crianças para uma vida adul-
ta, com tudo aquilo que o humano de modo 
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geral acaba passando, seja lá qual for, amor, 
disputar, trabalho, tristeza. Por isso é ne-
cessário que este processo se inicie desde 
a educação infantil, para que nossas crian-
ças possam adquirir o desenvolvimento 
para poder enfrentar a adolescência e che-
gar a uma vida adulta cheia de prazeres e 
descobertas por meio da música.

O FAZER DOCENTE E A EDUCAÇÃO 
SONORA

A relação entre música e o fazer do-
cente, ou seja, a prática de ensinar, pode 
ser muito significativa e influente no pro-
cesso educacional. A música desempenha 
vários papéis importantes na educação 
e no ensino, tanto dentro da sala de aula 
quanto fora dela.

Muitas pessoas acham mais fácil 
lembrar letras de músicas do que palavras 
ou fórmulas, esta vantagem pode ser apro-
veitada para auxiliar na memorização de 
conceitos importantes. Contribuem, desta 
forma, como construção de memórias afe-
tivas que, mais tarde, possibilitam novas 
aprendizagens.

Segundo a Base Nacional Comum 
Curricular:

A Música é a expressão artística que 
se materializa por meio dos sons, que 
ganham forma, sentido e significado 
no âmbito tanto da sensibilidade 
subjetiva quanto das interações sociais, 
como resultado de saberes e valores 
diversos estabelecidos no domínio 
da cultura. A ampliação e a produção 
dos conhecimentos musicais passam 
pela percepção, experimentação, 
reprodução, manipulação e criação de 
materiais sonoros diversos, dos mais 
próximos aos mais distantes da cultura 
musical dos alunos. Esse processo lhes 
possibilita vivenciar a música inter-
relacionada à diversidade e desenvolver 
saberes musicais fundamentais para 
a sua inserção e participação crítica e 
ativa na sociedade (BNCC, 2017, p. 154).

A educação sonora no contexto es-
colar desenvolve habilidades importantes, 
como coordenação motora, concentração 
e coordenação verbal na prática de tocar 
um instrumento, cantar ou até mesmo dan-
çar pode contribuir para o desenvolvimento 
dessas habilidades.

Como forma genuína de expressão ar-
tística que permite aos alunos explorar sua 
criatividade e emoções, usando da corpo-
reidade para transmitir sensações e senti-
mentos. A música é uma linguagem que se 
relaciona com outras áreas do conhecimen-
to, criando conexões entre diferentes dis-
ciplinas, promovendo um aprendizado mais 
integrado.

A formação do professor desempenha 
um papel crucial na capacidade de transmi-
tir a linguagem musical aos alunos. A com-
binação de conhecimento musical, habili-
dades pedagógicas e experiência prática 
é essencial para criar uma experiência de 
ensino musical enriquecedora e eficaz, ain-
da, é preciso estar disposto a se adaptar e 
crescer continuamente em resposta às mu-
danças na linguagem e na cultura musical.

A PRÁTICA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
RELACIONADA A MÚSICA

A música é presente na vida do ser 
humano desde muito cedo, e com o passar 
do desenvolvimento e crescimento o gosto 
musical vai se alterando conforme o meio 
ao qual estamos imersos, as necessidades 
e a preferência de cada indivíduo.

No período da gestação o feto já é 
sensível a ruídos externos; já no período 
de 4 meses o bebê consegue reagir a sons 
chutando e movimentando-se na barriga 
externa. Após o nascimento até os 4 anos 
de idade a música ativa várias áreas ce-
rebrais, ao que chamamos de sinestesia, 
promovendo aprendizado. Dos 4 aos 10 
anos, os ritmos e as melodias sensibilizam 
as áreas ligadas ao desenvolvimento mo-
tor.
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O ambiente e os seus sons promovem 
aprendizado, podem despertar a 
percepção e a audição através da 
vontade de descobrir, experimentar 
e explorar. As experiências sonoras 
contribuem para o desenvolvimento 
da função simbólica: “Enquanto brinca 
musicalmente, a criança amplia a sua 
capacidade corporal, sua consciência 
do outro, a percepção de si mesmo 
como ser social, a percepção do espaço 
que o cerca e de como pode explorar” 
(REVISTA DO PROFESSOR, 2008, p. 7).

O universo musical é uma indispen-
sável ferramenta pedagógica, uma forma 
prazerosa de compreender o mundo e o 
outro, desenvolver variadas habilidades 
através de seus componentes, sejam as 
danças, as brincadeiras ou até jogos cor-
porais.

Planejar propostas educativas de mú-
sica para a educação infantil requer con-
sideração cuidadosa das necessidades e 
capacidades das crianças em tenra idade. 
A música desempenha um papel importan-
te no desenvolvimento infantil, ajudando a 
melhorar as habilidades sociais, emocio-
nais, cognitivas e motoras.

É necessário determinar os objetivos 
de aprendizado específicos que precisam 
ser alcançados em cada aula, consideran-
do a faixa etária e o nível de desenvolvi-
mento de cada criança, suas canções pre-
feridas e o contexto ao que estão inseridas.

As atividades devem ser práticas e 
envolventes que ajudem as crianças a al-
cançar os objetivos de aprendizado: can-
tar, dançar, tocar instrumentos musicais, 
brincar de imitar sons, criar canções e mo-
vimentos, e explorar diferentes elementos 
musicais.

Incorporar histórias musicais e jogos 
interativos pode tornar as aulas mais diver-
tidas e educativas. Histórias com músicas 
ou jogos de imitação de sons podem en-

volver as crianças de maneira lúdica, além 
de objetos diversos que produzem sons 
tocados pelo vento ou pelas crianças, tais 
como: móbiles, cascas de coco, molhos de 
chaves, sininhos.

O cotidiano deve ser repleto de situ-
ações musicais agradáveis, estimulantes e 
de apropriação de diferentes linguagens e 
saberes que fazem parte da nossa cultu-
ra, selecionando-os sempre pelo objetivo 
formativo que possuem em relação aos 
objetivos de aprendizagem, aos campos 
de experiência, bem como os traçados no 
Projeto Político Pedagógico da unidade 
escolar.

É necessário garantir às crianças a 
participação em diversificadas experiên-
cias musicais, valorizando as produções 
individuais ou coletivas, bem como reco-
nhecer o processo de produção realizado 
por elas, apoiando-as nas suas conquistas. 
Brincadeiras de improvisação musical se-
guidas por propostas de produção de gra-
vação das vozes das crianças.

As Diretrizes Curriculares Nacionais 
de Educação Infantil (parecer CNB/CEB n° 
20/2009) apontam a criança como sujeito 
de direitos e que se desenvolve nas diver-
sas interações que vai experienciando em 
seu contexto social.

O acesso à ambientes escolares pro-
piciam novas interações e ampliação de 
repertório, aprendem as coisas do mun-
do, suas melodias e ritmos, surpreender 
se consigo mesma e com os outros, há es-
paço para construção de conhecimento e 
cultura com seus pares.

No seu artigo 9° destaca doze cam-
pos de experiências que devem ser garan-
tidos na etapa da Educação Infantil, elas 
contemplam as formas de conviver, brincar 
e trabalhar em grupo, comunicar-se com o 
corpo, gestos e voz e reconhecer as múl-
tiplas linguagens, colecionar objetos, brin-
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car de roda, comparar tamanhos, dançar, 
cuidar de si e do outro.

Desta forma, o ambiente educativo 
deve promover o relacionamento e a inte-
ração de bebês e crianças com diversifica-
das manifestações da música, artes plás-
ticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, 
teatro, poesia e literatura. Todas estas pro-
piciam aprendizagens e promovem o de-
senvolvimento, alimentam o corpo, a ima-
ginação, a linguagem e as emoções.

A música não se limita a audição de 
diferentes sons, é promotora, também, do 
desenvolvimento de habilidades expressi-
vas. Jogos e brincadeiras dentre as mais 
variadas manifestações culturais devem 
compor o planejamento da Educação In-
fantil, podendo recriá-lo de modo a cons-
truir um repertório próprio e singular, por 
isso deve “garantir experiências que favo-
reçam a imersão das crianças nas diferen-
tes linguagens e o progressivo domínio por 
elas de vários gêneros e formas de expres-
são: gestual, verbal, plástica, dramática e 
musical” (DCN,2009).

Os educadores podem planejar ofici-
nas ou projetos para apresentar o acervo 
cultural musical presente, criando contex-
tos educativos e significativos para a pro-
dução e reprodução musical. Devem estar 
atentos às potencialidades e as situações 
cotidianas, trazendo o mundo aos sentidos 
infantis, nos sons, nas artes e nas brinca-
deiras.

Os métodos e práticas que não reco-
nhecem a atividade criadora e o protago-
nismo de bebês e crianças devem ser abo-
lidos, destacando que o desenvolvimento 
e progresso deve ser acompanhado e, 
caso seja necessário, as propostas devem 
ser ajustadas para atender as necessida-
des reais infantis.

O compromisso da Educação Infantil 
é assumir o compromisso com as apren-
dizagens e o desenvolvimento de bebês 
e crianças enquanto espaço de pertenci-
mento e reconhecimento cultural. Ao des-
tacar os campos de experiências devemos 
considerar a” bagagem” de cada criança, 
do conhecimento que já possuem, nos 
contextos culturais e a mediação das dife-
rentes linguagens. Segundo a BNCC:

Os campos de experiências constituem 
um arranjo curricular que acolhe as 
situações e as experiências concretas 
da vida cotidiana das crianças e 
seus saberes, entrelaçando-os aos 
conhecimentos que fazem parte do 
patrimônio cultural (BRASIL, BNCC, 
p.38).

A música é, então, apontada no Cam-
po de Experiência” Corpo, Gestos e Mo-
vimentos”, este um campo de experimen-
tações de sentidos, gestos, movimentos 
impulsivos, coordenados, espontâneos; 
das linguagens do corpo, dos gestos e da 
estreita relação com a música, dança e 
o teatro, brincadeiras, tão fundamentais 
para o desenvolvimento das emoções, dos 
limites.

Sendo assim, as aprendizagens musi-
cais devem mobilizar o interesse de bebês 
e crianças ao explorar seus próprios mo-
vimentos, no acompanhamento de gestos 
e sons, ritmos, na exploração de brinca-
deiras musicais, articulando pensamento, 
imaginação e linguagem.
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A música é uma arte histórica que atravessou os tempos, foi utilizada nas mais 
variadas áreas de conhecimento, retratando ideais, costumes, religião, sentimentos 
e cultura. É parte importante da formação humana, por meio dela nos expressamos, 
base para a atividade de criação.

Para bebês e crianças a música é muito mais que expressão é a sua relação 
com o meio, é patrimônio cultural, é parte importante do seu desenvolvimento. Os 
processos de criação estão presentes em todo fazer infantil, na reinvenção das di-
ferentes linguagens, na liberdade e no envolvimento de criar musicalmente.

Todas as práticas musicais são importantes para o desenvolvimento de bebês 
e crianças pequenas e para isto pais e educadores devem estimular musicalmente, 
propiciando através destas práticas prazer e diversão.

A criança, dessa forma, usa o aprendizado sonoro para desenvolver lingua-
gens, ampliar o seu vocabulário e expandir seu cérebro. A educação sonora deve ser 
aproveitada em toda a sua potencialidade, pois assim o desenvolvimento de bebês 
e crianças ocorrerá em harmonia com as demais aprendizagens.

O planejamento é um fator determinante para a aquisição de aprendizagens, 
que se faz na organização dos ambientes e na disposição de instrumentos e ma-
teriais adequados para o processo de criação e produção sonora. Neste fazer o 
docente tem papel fundamental nos processos de bebês e crianças, na criação de 
contextos, na mediação, na escuta e na observação do meio.

Trazer para o chão da escola práticas musicais ampliam olhares e reconhe-
cimento de mundo por parte de bebês e crianças. Desta forma, quando a música 
é reconhecida e aplicada como prática promotora de aprendizagem, as propostas 
pedagógicas estimulam o brincar, interagir, explorar e aprender com o outro e sobre 
o outro, propiciando assim o desenvolvimento pleno de suas crianças, considerando 
o desenvolvimento, a cognição e as interações recorrentes nos momentos de pro-
dução, brincadeira e aprendizado.

A educação sonora vai muito além dos ritmos, ela envolve desafios motores, as 
sensações ao apreciar e o interagir com os pares e os movimentos, a expressão das 
emoções e sentimentos ao cantar ou dançar. É parte integrante de diversas artes de 
nossa cultura, é uma excelente ferramenta pedagógica para o desenvolvimento da 
aprendizagem de crianças pequenas, que a partir do conhecimento musical desen-
volvem habilidades nos diferentes campos de experiência e linguagens.

A música como prática pedagógica criativa e crítica intensifica a aquisição de 
novos repertórios, como na linguagem, na criatividade, no raciocínio, transformando 
o ambiente propício para várias aprendizagens, para um melhor desenvolvimento e 
melhor comunicação das crianças nas interações.

Os contextos de Educação Infantil devem estar abertos ao universo cultural e 
a todas as formas de expressão, de modo que possa contribuir para uma educação 
baseada em princípios de qualidade, respeito e equidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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PRECONCEITO, DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA 
COMO RAZÕES PARA A  PRÁTICA DO BULLYING
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RESUMO: No Brasil, vê-se que o problema da violência nas escolas cresce assustadora-
mente,  não se observa efetivamente uma ação conjunta entre a população e as políticas  
públicas de modo a favorecer ou propor a sensibilização nas escolas e comunidades  de 
que a paz necessária aos diversos contextos sociais, se inicia dentro de cada um  para que 
haja pacificação das comunidades como um todo. Esta investigação tem a  finalidade a re-
alização levantamento bibliográfico, tanto científico como jornalístico  dos fatos ocorridos 
envolvendo o fenômeno Bullying que, apesar de registros de  acontecimentos reportando 
este fenômeno datar cerca de 870 anos antes do  nascimento de Cristo, no contexto do 
Reinado de Acabe, sobre Israel, quando da  “brincadeira” em torno do recém-profeta Eli-
seu, por ser calvo e pela capa que  recebera de Elias, ainda hoje se constitui como parte 
integrante de vários quocientes sociais, mesmo que, em tom de “brincadeira”, por seu 
cunho de mau gosto, a gerar  a violência e produzir mazelas e desagregações humanas 
tanto em indivíduos  quanto em extensão, aos contextos nos quais se dá a acontecer. 
Partiu-se, para a  reflexão, dos dados levantados de que as circunstâncias onde se viven-
cia o  preconceito, desencadeiam a discriminações e a intolerância, de maneira a tolher a  
espontaneidade ou inibir o fluxo da paz e induzindo à instauração do fenômeno  bullying.

Palavras-chave: Preconceito; Discriminação; Intolerância; Bullying.
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INTRODUÇÃO

A prática do bullying tem produzido inquietações em estudiosos em todo 
o mundo e inclusive no Brasil. Aqui, onde não tem sido poucas as cir-
cunstâncias colocadas a público pelos meios de comunicação, em que 

tais práticas, têm afetado a integridade emocional, física e social de adolescentes.

Essas vidas estão sofrendo tão intensamente, como provam os resultados 
acumulados no presente e vida futura das vítimas, transformando em “inferno as-
tral”, verdadeiros pesadelos, a vida de muitos adolescentes nos seus ambientes e 
instituições.

Inicialmente, muito propícios à socialização e estabelecimento de processos 
de endoculturação, através do convívio, como suas próprias casas, junto aos quais 
compartilharia os mais sólidos vínculos e laços de pertencimento, além de outras 
instituições como escolas, como ambientes formais de aculturação, e ambientes 
recreativos, como clubes e igrejas, junto aos quais compartilham laços e aspectos 
transcendentes de fé, esperança, comunhão e louvor a um Ente Divino.

Assim, este artigo apresenta como proposta, analisar e discutir a espontanei-
dade ou não para a diversidade e a existência de preconceitos e práticas discrimi-
natórias, intolerâncias desencadeantes no Bullying.

Segundo Antunes e Zuin, (2008, p. 34), a expressão inglesa bullying, para de-
nominar e caracterizar certo tipo de violência surge na Noruega na década de 1970, 
avançou para os países europeus, africanos, além de Austrália, Japão, Estados Uni-
dos, Canadá e também no Brasil é utilizada, conforme convencionado na sua origem.

Esta temática tem chamado e merecido a atenção de vários estudiosos, que o 
constituem como objeto de estudo e o tem abordado sob vários prismas de discus-
são e leitura, segundo a diversidade de contextos sociais e conjunturas em que ele 
tem se manifestado entre crianças e adolescentes com inquestionáveis e explícitas 
tendências a se estender até a vida adulta nas diversas instituições e/ou grupos de 
interação e pertencimento social do indivíduo, seja na escola, na família, na igreja, 
no trabalho e até em ambientes recreativos.

Como Pedagogo, no exercício docente, sem profundos requerimentos de am-
plitude de observação para a percepção de dificuldades para a diversidade, abertura 
para vivências preconceituosas, práticas discriminatórias e intolerantes na interação 
entre os alunos fossem eles crianças ou adolescentes e da indiscutível necessida-
de de práticas interventivas e desenvolvimento de atividades de desatualização do 
Bullying e (re)conceituação da vivência em grupo e disponibilidade para, bem mais 
que tolerância, acato do outro.

No desempenho de funções como Orientador Educacional e Vice-Diretor Es-
colar, em diversas e repetidas circunstâncias, requisitado para mediação de confli-
tos entre adolescentes, geralmente, decorrentes da prática do Bullying.
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Em 2008, na cidade de Unaí-MG, após ingressar no antigo Programa Sentinela, 
que, em 2010 evoluiu para Centro de Referência Especializado de Assistência Social – 
CREAS, em equipe multidisciplinar, desenvolvidas as primeiras abordagens aos temas 
específicos e centrais daquele órgão, logo começamos a abordar em palestras em es-
colas e até em igrejas, palestras preventivas e até de alerta em abordagem a conflitos 
gerados ou decorrentes de e na prática do Bullying.

Embora sejam vastas as discussões sobre a temática do bullying amiúde em esco-
las, onde maior é a concentração de indivíduos, especialmente crianças e adolescentes, 
sem se olvidar de sua disseminação ou existência para e em outros círculos sociais e 
ambientes, sejam eles formais institucionais como igrejas, famílias e clubes, bem como 
e até em momentos informais de recreação.

Desse modo, há a necessidade de persistir e prosseguir em discussões acerca 
destas questões, em busca de compreensão das dificuldades para a pluralidade, da 
não espontaneidade para o acato e interação com o outro e das possíveis vinculações 
da prática do bullying com preconceitos, discriminações, intolerâncias, desencadeado-
ras de conflitos que se dão a acontecer, nos diversos ambientes e contextos de conví-
vio e socialização de jovens.

Torna-se fundamental que, a partir de possíveis esclarecimentos e luz que possam 
incidir sobre o assunto, se promovam discussões, inclusive entre os jovens acerca das 
temáticas “preconceito, discriminação e intolerâncias,” de maneira a subsidiar a cons-
trução compreensiva de suas dinâmicas na interação humana, onde se dão a acontecer 
e, nestes contextos, geralmente desencadeantes para a prática do Bullying, a partir do 
que, possivelmente, se possam empreender mediações e até intervenções, sem que 
nos olvidemos de ressaltar a importância da implementação e efetivação, de projetos e 
ações com vistas à prevenção.

A eleição da prática do Bullying com objeto de estudo se dá a partir da hipótese de 
que, a possibilidade da não espontaneidade para a diversidade, e de que reações nega-
tivas ou não dispostas para a pluralidade, como condição ou palco para a existência de 
preconceitos, bem como para o desencadear de discriminações e intolerância e, estas, 
para a prática do Bullying. Haverá, portanto, relação direta entre práticas adolescentes 
descritas como Bullying e manifestações de preconceitos, discriminações e intolerân-
cias.
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A VIOLÊNCIA E SEUS MEANDROS
Guilherme Schelb, autor do livro “Se-

gredos da Violência”, relata casos reais de 
violências que ocorreram com crianças e 
adolescentes. Contextualiza e explora si-
tuações que tenham levado adolescentes 
a se tornar usuário de drogas ou a prati-
car homicídio e como saber se uma crian-
ça está sendo abusada sexualmente, ensi-
nando e sugerindo aos pais e educadores 
atitudes e procedimentos a serem adota-
dos em casos de suspeitas.

O autor acima citado relata ainda 
como agir em casos de maior teor de com-
plexidade e dificuldade: Equilibrar a não 
exposição a riscos pessoais com a não 
omissão; mas dosar cuidado e sensatez 
na hora de proceder uma denúncia; onde 
pode ser evitado telefone fixo residen-
cial, nem de orelhão próximo a sua casa, 
assim o denunciante não ficará exposto a 
riscos como represálias, ameaças ou in-
seguranças diante da possibilidade de ser 
identificado pelo(a) denunciado(a). Schelb 
apresenta no livro dois modelos de solici-
tação de providências legais às autorida-
des competentes.

Adverte a não existência de uma re-
gra exata ou padrões para a identificação 
das situações de abuso. É sempre neces-
sário apurar as circunstâncias em detalhes 
e analisar os fatos em seu conjunto, e, é 
imprescindível alcançar a compreensão 
distintiva entre prova e indício é que, isto 
cabe à averiguação que se dará a acon-
tecer por órgãos competentes ou a partir 
da interação interventiva de pessoas apa-
relhadas para tanto.

Orienta e adverte ainda que:
Você deve se preocupar apenas com 
as situações que estão sob o alcance 
de sua atuação profissional. Não queira 
resolver o problema do Brasil. Nem 
mesmo do seu Estado. Sequer de sua 
cidade. É impossível. Preocupe-se 
apenas com os alunos de sua sala de 
aula (professores) com os pacientes 

de seu consultório (médicos) ou com 
seus filhos (família) e assim por diante 
concentre sua atenção naqueles jovens 
que você pode proteger concretamente 
(SCHELB, 2008, p.17).

Silva (2010), autora do livro “O 
Bullying”, descreve que a atitude é uma for-
ma de violência, é um problema que deve 
ser identificado e tratado pela escola e fa-
miliares, no nono capítulo narra o que pode 
ser feito para construir a vida nova, sendo 
que o Bullying sempre existiu nas escolas, 
mas somente há pouco mais de trinta anos 
começou a ser abordado e estudado sob 
parâmetros psicossociais e científicos.

No Brasil o tema só começou a ter vi-
sibilidade e voz social a ponto de ser abor-
dado como objeto de estudo a partir de 
2000, quando Cléo Fante e José Augus-
to Pedra realizaram uma ampla e bastan-
te abrangente pesquisa sobre o assunto. 
Esse trabalho pioneiro resultou no progra-
ma de combate ao Bullying denominado 
“Educar para Paz”.

Cabe às equipes multidisciplinares 
técnico-pedagógicas das escolas o reco-
nhecimento da existência o Bullying, e daí, 
constituída substância causal, tomar cons-
ciência dos prejuízos que podem ocor-
rer na personalidade de seus estudantes, 
tanto das vítimas, quanto dos passivos ou 
omissos, dentre os quais, possivelmente, 
os próprios professores, nos contextos nos 
quais o Bullying se dê a acontecer.

Cabe aos gestores regionais e, em 
específico, às diretorias locais, identificar 
a necessidade da realização de reuniões 
e do desenvolvimento de cursos destina-
dos aos profissionais da educação de suas 
interações, com vistas à capacitação para 
identificação, diagnóstico e possível inter-
venção e o encaminhamento adequado de 
todos os casos ocorridos em suas depen-
dências.
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Indisciplina
Partindo do pressuposto de que indis-

ciplina tende a produzir alterações em toda 
e qualquer a ordem de ambiente, ou contex-
to, na prática pedagógica ou nas interações 
que nela previstas ou existentes, cabe ao 
professor investigar e discutir maneiras de 
lidar com esse tipo de violência.

Há também a indisciplina que tem se 
dado a acontecer caracterizada pela falta de 
ordem, de limites ou pela ausência de regras, 
pela falta de conteúdo ou de um que fazer 
propositivo na classe, na escola ou até pa-
râmetros antropocêntricos na família como 
organismo de cultura, valores e costumes.

Segundo Guimarães (1996, p.79) na 
sua ambiguidade, a indisciplina não expressa 
apenas ódio, raiva e vingança, mas também 
uma forma de interromper as pretensões do 
controle homogeneizador por imposição da 
instituição.

De acordo com Silva (2002) é possível 
perceber que a indisciplina possui um largo 
impacto negativo sobre o processo de ensi-
no e aprendizagem e nas práticas sociais em 
geral. O termo disciplina vem de "disco", do 
latim, com o significado de "aprendo". Hoje, 
portanto, depreende-se que o seu oposto 
"indisciplina" queira dizer "NÃO APRENDO".

Os relatos dos professores testemunham 
que a questão disciplinar é, atualmente, 
uma das dificuldades fundamentais 
quanto ao trabalho escolar. Segundo eles, 
o ensino teria como um de seus obstáculos 
centrais a conduta desordenada dos 
alunos, traduzida em termo como: 
bagunça tumulto, falta de limite, maus 
comportamentos, desrespeito às figuras 
de autoridade etc. (AQUINO, 1996, p.40).

A partir daí cabe a todo o conjunto 
da escola observar o comportamento dos 
alunos durante as atividades desenvolvi-
das na escola, intervalo, aula de educação 
física, momentos externos à escola como 
passeio, por exemplo, e principalmente 
dentro da sala de aula para que se possam 
evitar esses momentos ou remediá-los da 
melhor forma possível.

Agressividade

A agressividade como impulso des-
trutivo que, quando direcionado para fora, 
se configura como hetero-agressão e, 
quando dirigida para dentro de si mesmo, 
como auto agressão. A agressividade pode 
ser manifestada por meio da agressão fí-
sica, em que o homem costuma violentar 
outros seres vivos e brutos com uma força 
perniciosa, que causa deformações físi-
cas, machucando-os no seu corpo físico, 
ou causando avarias nos corpos brutos. 
Também a agressividade pode se manifes-
tar através de agressões psíquicas como 
a ironia, omissão de ajuda, humilhação, 
constrangimento.

De acordo com Abramovay (2004) a 
necessidade de estabelecer limites con-
ceituais entre violência e agressividade 
também é enfatizada por autores brasi-
leiros, ainda que ambas devam ser objeto 
de preocupação e detido estudo rumo à 
construção de uma cultura de não violên-
cia e de respeito aos direitos humanos.

Percebe-se que para evitar que o 
comportamento agressivo se manifeste 
é necessário serem criadas maneiras de 
desarticular os impulsos agressivos co-
metidos dentro da escola, uma vez que a 
violência vai muito além do simples ato de 
agredir física ou psicologicamente o outro. 
A agressividade que se manifesta através 
da agressão física e psíquica precisa ser 
entendida para ser combatida através de 
ações pedagógicas de cunho educativo e 
não apenas punitivo.

A violência psicológica consiste no 
comportamento não físico, ou seja, se ca-
racteriza pelo o tratamento desumano tais 
como rejeição, depreciação, discrimina-
ção, desrespeito, indiferença em relação 
ao outro. Esta forma de violência sutil mui-
tas vezes não deixa marcas visíveis e por 
isso é difícil identificar quando o fenômeno 
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está acontecendo porque as vítimas em 
sua maioria temem acusar o agressor.

O desequilíbrio de poder caracteriza-se 
pelo fato de que vítimas não consegue 
se defender com facilidade, devido 
a inúmeros fatores: por ser de menor 
estatura ou força física; por estar em 
minoria; por apresentar pouca habilidade 
de defesa; pela falta de assertividade e 
pouca flexibilidade psicológica perante 
o autor ou autores dos ataques (FANTE, 
2005, p.28).

Segundo Fante (2005) é comum que 
a vítima não conte para os professores e 
para os pais o que lhe acontece na esco-
la. Também é comum que os outros alunos 
participem dos maus tratos ao bode expia-
tório, já que todos sabem, por um lado, que 
ele é frágil e não se atreve a revidar e, por 
outro, que nenhum dos alunos mais fortes 
da classe sairá em sua defesa. Ainda de 
acordo com a mesma autora.

Para o autor, o poder do agressor é 
exercido pela imposição da autoridade res-
paldada na sua força física e/ou psicológi-
ca que o destaca perante o grupo, trans-
formando-o num modelo de identificação a 
ser seguido. Muitas vezes, um aluno adere 
ao grupo de agressores ou se converte em 
agressor por pressão ou como estratégia 
de defesa.

Conceito e origem da violência

Existem diversas formas de caracte-
rização da violência, denotam sua comple-
xidade e discussão, pois o tema vai além 
do que se sugere dada a extensão de sua 
compreensão. Contudo, Candau, Lucin-
da e Nascimento (1999, p. 19) aproximam 
a conceituação de violência a um concei-
to presente no Dicionário do pensamento 
marxista, que diz:

Por violência entende-se a intervenção 
física de um indivíduo ou grupo contra 
outro indivíduo ou grupo (ou também 
contra si mesmo). Para que haja 

violência é preciso que a intervenção 
física seja voluntária [...]. A intervenção 
física, na qual a violência consiste 
tem por finalidade destruir, ofender e 
coagir[...]. A violência pode ser direta 
ou indireta. É direta quando atinge de 
maneira imediata o corpo de quem 
sofre. É indireta quando opera através 
de uma alteração do ambiente físico no 
qual a vítima se encontra [...] ou através 
da destruição, da danificação ou da 
subtração dos recursos materiais. Em 
ambos os casos, o resultado é o mesmo: 
uma modificação prejudicial do estado 
físico do indivíduo ou do grupo que é o 
alvo da ação violenta (CANDAU et al. , 
1999, p. 19).

Percebemos, através do enunciado 
presente em tal dicionário, que a 
violência representa sempre um tipo de 
agressão. Sendo ela da forma direta ou 
indireta, a mesma sempre traz prejuízos 
para quem a pratica e, principalmente, 
para aquele que a sofre, estabelecendo-
se aí diversos aspectos, que vão desde 
a corrupção moral, a destruição física, 
de bens alheios e das diferentes formas 
de se constituí- los.

Nogueira (2005, p. 70) ao analisar o 
tema violência e escola, faz um apanhado 
de sua etimologia, e afirma que “a origem 
etimológica da palavra “violência” remon-
ta ao termo latino “violentia” (força, cará-
ter bravio ou violento) e ao verbo “violare” 
(transgredir, profanar, tratar com violên-
cia)”, constituindo, assim, o princípio que a 
palavra toma em sua discussão.

Segundo afirma Chauí apud Nogueira 
(2005, p. 70-71):

Etimologicamente, violência vem do 
latim vis, força, e significa: * Tudo o que 
abrange a força para ir contra a natureza 
de algum ser (é desnaturar); * Todo 
ato de força contra a espontaneidade, 
a vontade e a liberdade de alguém (é 
coagir, constranger, torturar, brutalizar); 
* Todo ato de violência da natureza de 
alguém ou de alguma coisa valorizada 
positivamente por uma sociedade (é 
violar); * Todo ato de transgressão contra 
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aquelas coisas e ações que alguém ou 
uma sociedade define como justas e 
como um direito; * Consequentemente, 
violência é um ato de brutalidade, 
sevícia e abuso físico e/ou psíquico 
contra alguém e caracteriza relações 
intersubjetivas e sociais, definidas pela 
opressão, intimidação, medo e terror 
(Chauí apud Nogueira (2005, p. 70-71).

Ao nos orientarmos pelos conceitos 
acima, compreendemos a dimensão que 
toma o termo violência, uma vez que sua 
diversidade constitui também uma proble-
mática: a expressão pode ser analisada 
sob vários aspectos.

Guzzo (1989, p. 127), ao refletir sobre 
a violência e a opressão na escola, aponta 
três formas de ocorrência desse fenôme-
no:

Violência física: caracterizada por 
ações agressivas envolvendo contato 
físico, tais como bater, prender ou 
machucar. Violência psicológica: tão 
maléficas quanto às agressões físicas 
estão as violências praticadas no âmbito 
psicológico. Neste caso, as relações 
interpessoais são as responsáveis 
diretas por um estado tensional, cujas 
consequências nem sempre podem ser 
conhecidas a curto prazo. Violência 
institucional: neste nível encontram-se 
os atos violentos praticados em razão 
da instituição em si, do seu estatuto, de 
seus programas e currículo, das leis e 
dos decretos (GUZZO, 1989, p.127.

Pela sua incompreensão e por ainda 
não saber lidar com esses sentimentos, a 
criança acaba expressando-se por meio de 
atos agressivos. Agressividade não é tra-
ço de personalidade. Portanto, não exis-
tem crianças que são agressivas; existem 
crianças que cometem atos agressivos. O 
mais correto seria dizer que a criança está 
agressiva.

Bullying

A prática do Bullying se descreve 
como conjunto de atitudes agressivas, in-
tencionais e recorrentes da parte de um 
indivíduo ou grupo, dirigido a outrem, seja 
ele pessoa ou grupo, com finalidades es-
pecíficas de intimidar, envergonhar, minar 
ou rebaixar a autoestima, induzir ou forçar, 
inclusive sob ameaças, à prática de coi-
sas humilhantes, degradantes e indese-
jáveis, ou ainda a evidenciar característi-
cas “simplesmente pelo juízo do diferente”, 
sob a tônica de gracejos e sátira, ironia e 
sordidez, de maneira a contaminar os am-
bientes, afetar negativamente e minar a 
espontaneidade em suas interações e re-
lacionamentos entre as pessoas e grupos, 
com experiências/sentimentos angustio-
sos revestidos de, ou desencadeados em 
ansiedade, medos, inseguranças, deses-
truturações e sofrimentos, o que se ten-
de a decorrer, além da maldosa sordidez, 
decorrente da existência de preconceitos, 
práticas discriminatórias e intolerantes.

O Bullying, termo de origem inglesa, 
(bully = “valentão”) que se refere a todas 
as formas de atitudes agressivas, verbais 
ou físicas, intencionais e repetitivas, por 
nenhuma justificativa, apenas por motivos 
banais, é exercido por um ou mais indiví-
duos, com o objetivo de intimidar ou agre-
dir outra pessoa sem ter a possibilidade ou 
capacidade de se defender, e que geral-
mente a vítima não tem chance por conta 
da desigualdade de força.

Diferente do que muitos pensam, esse 
problema não atinge somente crianças, o 
Bullying está presente na escola, institui-
ção de nível superior, local de trabalho e 
até no próprio ambiente familiar.

Mas, sendo a escola a primeira etapa 
mais importante da criança, onde acon-
tece o primeiro encontro social, e sendo 
o ambiente onde ocorrem as primeiras e 



Revista Educar FCE    Edição 77 - Abril/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 88

mais fundamentais experiências para uma 
criança fazem se necessárias que se de 
uma maior atenção, que se tomem me-
didas adequadas e eficientes para evitar 
qualquer transtorno físico e psicológico, já 
que essa fase pode deixar marcas para o 
resto da vida.

Outro tipo de agressão de cunho 
expositivo e moral é o chamado Cyber-
Bullying ou “Bullying Virtual”, que surge 
através das ferramentas da internet que 
são usadas pelos agressores para humilhar 
suas vítimas.

Ao contrário do Bullying que por se 
tratar de acontecimentos na vida real que 
dá para se reconhecer o agressor, o Cyber-
bullying se torna mais complicado por con-
ta de que a agressão moral ou a exposi-
ção ao ridículo pode começar por qualquer 
pessoa levando ao um número absurdo e 
que estão protegidos pelo anonimato que 
a internet oferece.

Antunes e Zuin (2005) apud Neto 
(2005, p. 39) chama a atenção para o 
CyberBullying, como “[...] a utilização da 
tecnologia da comunicação (celulares e in-
ternet, por exemplo) com recurso à intimi-
dação e propagação da violência”.

Tanto o Bullying quanto o Cyber-
Bullying ainda não têm amparo na legisla-
ção federal brasileira, deixando que muitas 
das sentenças julgadas sejam defeituosas 
e sendo necessário o conhecimento do 
juiz, advogados, enfim qualquer que seja 
o operador de Direito. Mas, já existem al-
gumas leis estaduais e projetos já encami-
nhados à câmara dos deputados.

Articular-se em promover sofrimento 
sobre o outro, sob o rótulo defensivo de 
apenas “brincadeira de mau gosto” sem se 
incomodar com sua dor, não pode ser en-
tendido como parte saudável de processos 
de aprendizagem; tratam-se de atitudes 
hostis que violam a integridade psicológi-

ca e física e conspiram contra a dignidade 
humana e ameaçam o direito à educação, 
ao desenvolvimento harmônico e espontâ-
neo, implicam em prejuízos à saúde e às 
vezes, até colocam em risco a sobrevivên-
cia das vítimas, (Quantos, pra minorar suas 
dores, optam pelo suicídio!).

Quando não, podem reverter em re-
sultados drásticos e fatais para os agresso-
res, extensivos, às vezes, às testemunhas 
oculares, que se permitam à classificação 
de “assistentes omissos”, sem nada em-
preenderem em sua defesa ou em repri-
menda aos agressores.

Não é ao acaso, que alguns autores 
ao intitularem o Bullying, o precedem da 
expressão síndrome do b; certamente pela 
morbidez e adoecimento psicofísico social 
que acometem às vítimas, obstruindo ou 
demovendo sua autoestima, tornando-as 
diversamente vulneráveis em suas intera-
ções. Para Teixeira, (2011, p.19):

O termo Bullying advém do inglês, 
na forma derivativa de bully, com 
significados que vão entre “ameaçar, 
intimidar e dominar”; trata-se de 
“comportamento agressivo entre 
estudantes, com atos que vão desde 
agressões físicas, verbais, morais ou 
psicológicas’ recorrentes, “sem motivos 
evidentes, praticados por um ou vários 
[...] contra outro em uma relação 
desigual de poder [...]” (TEIXEIRA, 2011, 
p.19).

Uma matéria de publicação Especial 
na Revista Veja (2011 ed. 2213, p. 88-93) 
chama a atenção para casos como o do 
assassinato da escola de Realengo – RJ; e 
tantos outros que, permeiam os meios de 
comunicação tanto impresso quanto te-
levisivo, nacionais e internacionais, o que 
nos conduz ao entendimento de que a prá-
tica do Bullying em nossos circuitos sociais 
e ambientes informais e formais de intera-
ção, não pode prosseguir negligenciada, 
principalmente, nas escolas, pois daí, são 
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inegáveis as tendências para se estender 
até à vida adulta tanto em seqüelas quanto 
na prática em outras instituições.

Fonte:	Notícias	sobre	Bullying	|	VEJA	(abril.com.br)

A RELAÇÃO ENTRE PRÉCONCEITO 
INTOLERÂNCIA E DISCRIMINAÇÃO

Há na bíblia, livro ao qual me reporto 
sem ousar propor abordagem religiosa com 
evocação de sagrado, pela expressão cul-
tural de um povo e contexto do judaísmo, 
cerca de 870 anos antes do nascimento de 
Cristo, no contexto do Reinado de Acabe, 
sobre Israel, quando da “brincadeira” em 
torno do recém-profeta Eliseu, por ser cal-
vo e pela capa que recebera de Elias.

Ainda hoje se constitui como parte 
integrante de vários quocientes sociais, 
mesmo que, em tom de “brincadeira”, por 
seu cunho de mau gosto; conforme consta 
no segundo livro de Reis, capítulo 02, ver-
sos 23, a narrativa de um fato que, de ma-
neira alguma revelaria forçoso ou distorcivo 
de maneira a forjar, ao contextualizar com 
exemplo de Bullying praticado contra uma 
pessoa que, para aquela sociedade que 
professava o monoteísmo ao Deus Javé ou 
Jeová, indivíduo este, recém tornado pro-
feta, que desfrutava de amplo e irrestrito 
prestígio acima da cidadania comum, no 
caso, como representante eleito pela Di-
vindade junto ao povo, através de quem 
comunicava suas orientações, comunicava 
repreensões e predições futuras.

Assim contextualizado, acima, havia 
um homem chamado Elias, que era calvo: 
Homem este que, na condição de servo, 
acompanhava e atendia no seu cotidiano, 
a um profeta que atendia pelo nome de Eli-
seu, do qual se tornaria sucessor. Como 
condição para que isto assim se desse a 
acontecer, fora alertado de que Elias em 
breve o deixaria e que teria amplo direito 
de fazer um pedido, que seria atendido 
caso se mantivesse atento e viesse a tes-
temunhar o momento no qual Elias se au-
sentar para sempre de sua presença.

Segundo consta, quando de sua par-
tida, Eliseu estava atento e contemplativo, 
momento no qual teria sido agraciado com 
o manto ou capa do profeta, e que teria pe-
dido porção dobrada da presença e Espíri-
to de Deus que em Elias habitava e atuava, 
no que teria sido prontamente atendido.

Assim dado a acontecer, enquanto 
partia Elias para sempre, na despedida de 
de seu até então, fiel servo, deixou-lhe a 
sua capa que lhe servia como manto; dali, 
enquanto seguia Eliseu, ao passar pelas 
imediações de uma escola, jovens ado-
lescentes que ali estudavam e se encon-
travam fora de seus ambientes formais de 
estudo, ao vê-lo à distância, teriam come-
çado a organizá-lo e, com a intenção de 
provocar gracejos e risos, através de fra-
ses que ressaltam tanto sua calvície quan-
to sua crença de que Elias teria sido assun-
to aos céus em uma carruagem de fogo, 
gritavam: ainda ao longe: “Sobe careca!!”, 
“Sobe careca!!!”

Diante das provocações acima, Eli-
seu, o recém constituído profeta na su-
cessão de Elias, ao qual servia, dado ao 
desrespeito e violação de seus direitos en-
quanto pessoa idosa, que naquela socie-
dade já o colocava em lugar de destaque, 
como merecedor de respeito, sem neces-
sariamente, considerar o status de profeta, 
os teria amaldiçoado, em decorrência do 
que, teriam vindo duas ursas do matagal e 
teria matado dentre eles, 42 jovens.
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Sem nos determos ou atentarmos, 
necessária ou exclusivamente, ao contex-
to e reclamos da fé centrada nos papéis da 
pessoa do profeta, o fato de se tratar de 
um ancião produzia considerável relevân-
cia dado à violação de seus direitos, ante 
a possibilidade do juízo de valor a respeito 
do drástico desdobramento, acrescemos a 
esta abordagem, a leitura sobre outros ân-
gulos, de maneira a ampliar os horizontes 
de nossa contextualização.

Está em evidência uma conjuntura 
social de famílias israelitas, de cultura pa-
triarcal, numa época pós-teocracia, onde 
os homens que recebiam a designação e 
titulação de profetas ainda detinham po-
deres enormes, tanto diante da considera-
ção do povo, quando dos reis, que a eles 
recorriam nos momentos de crise, em bus-
ca de orientação. Não nos seria dificulto-
so imaginar o quão grave é drástico seria, 
em tais circunstâncias, adolescentes em 
momentos informais de interação, em ati-
tudes desrespeitosas de ironia e tom joco-
sidade, dirigirem-se a um profeta em tom 
de desdém.

Percebe-se que a recorrente incidên-
cia do Bullying vem ganhando status de 
fenômeno, em proporções cada vez mais 
acentuadas, de tempos em tempos, con-
textualizando-se com as épocas e trans-
formações tecnológicas. Atualmente o pre-
conceito, a intolerância e a discriminação 
tem se vinculado ao fenômeno e trazem 
preocupação que nos remetem à consta-
tação de sua incidência em todos os con-
textos de interação humana.

Para tanto, ao que se nos parece, há 
uma demanda reprimida que, embora, mui-
tas vezes denunciada, nem sempre abor-
dada ou atendida à altura ou com o grau 
de seriedade que se faria merecer, princi-
palmente, sob o prisma e ótica das vítimas.

Preconceito

Do dicionário reportamos como de-
finição os conceitos abaixo, nesta ordem 
descritos:

[De pré- + Conceito.] S. m.1. Conceito 
ou opinião formados antecipadamente, 
sem maior ponderação ou conhecimento 
dos fatos; idéia preconcebida. 2. 
Julgamento ou opinião formada sem se 
levar em conta o fato que os conteste; 
prejuízo. 3. P. ext. Superstição, 
crendice; Prejuízo. 4. Ext; Suspeita, 
intolerância, ódio irracional ou aversão 
a outras raças, credos, religiões, etc.O 
preconceito racial é indigno do ser 
humano, (FERREIRA, 2009, p.1687).

Conceitos estes e a partir dos quais, 
é possível inferir que, por ser derivado ou 
advindo de opiniões e sem ponderação, o 
preconceito se estabelece ou se instaura 
em ambiências de inexpressivo senso crí-
tico ou poder de arrazoamento, em mentes 
ou quocientes sociais destituídos de criti-
cidade, mentes incautas, pouco doutas ou 
encurtadas, onde se constata amplo des-
provimento de lastro racional.

Discriminação

Para discriminação, no dicionário en-
contramos como definição:

[Do lat. Discriminatione.]S f. 1. Ato ou 
efeito de discriminar. 2. Faculdade de 
distinguir ou discernir; discernimento. 
3. Separação, apartação, segregação: 
discriminação racial. [...] Discriminação 
genética. Recusa em aceitar candidato 
a emprego, a cobertura pessoal por 
seguro, etc., com base em informações 
obtidas, principalmente, mediante 
provas laboratoriais de investigação 
genética. Discriminação	 racial. 
Segregação racial (FERREIRA, 2009, 
p.686).

Do que torna possível ao estudo evo-
car conceitos e chamar a atenção para dis-
criminação, como ato de distinguir e suas 
derivações e implicações como tornar dis-
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tinto, destacar ou colocar em evidência; e 
para segregação, a cadência para destina-
ção por ato autoritário manipulativo prati-
cado por sujeito ao qual, a quem ou que 
se atribui (a si próprio) grau superioridade 
e suficiência em si para a prática do ato 
discriminante.

Intolerância

Antes da evolução em considerações 
e discussão, vale resgatar também do de-
finição encontrada no dicionário, conforme 
abaixo transcrita:

Intolerância, segundo o Aurélio, “[Do 
lat. Intolerantes. f. 1. Qualidade de 
intolerante. Falta de tolerância. 2. 
Intransigência (1).”, donde nos é possível 
inferir e agregar, ato ou efeito de negar 
tolerância, não atribuir aceitação ou 
acato, sentidos estes referendados por 
[...] (FERREIRA, 2009, p. 1127);

Jacquard, (1997, p.4) citado por Bar-
roco (2014, p. 471) faz incidir luz ao chamar 
a atenção para o caráter ambíguo para a 
expressão tolerância, sob a ótica de quem 
tolera, antes, parte do pressuposto da 
condição de dominância e superioridade 
de quem tem “de si mesmo um conceito o 
bastante positivo para aceitar o outro com 
todos os seus defeitos [...]” a partir do que 
propõe a substituição de tolerância por al-
teridade, em torno do que propõe como 
necessário o redirecionamento de tomada 
de consciência a partir riqueza contributi-
va do outro, em relação à qual ressalta que 
“se torna tanto mais rica quanto maior for 
a diferença em relação consigo mesmo” 
(Idem).

Em nome de uma possível interação 
pacífica entre os indivíduos em sociedade 
ou ainda, em grupos mais restritos, infor-
mal ou formalmente estabelecidos, como 
nas escolas, inclusive no âmbito familiar, 
ao considerar, em primeiro plano, a ob-
viedade de que todo aquele que do outro 
acentua “as diferenças”, por ele também é 

visto como diferente e, impossivelmente 
seria visto como igual, pois afinal de con-
tas, quem seria igual a quem, se apenas 
gêmeos univitelinos trazem em si mais am-
plo conjunto de similaridade? Importante é 
atentarmos que quanto às possibilidades 
de maior conjunto de similaridades ou se-
melhanças, e que este estudo não ousaria 
avançar em propor o contra-senso de con-
siderar igualdades.

Ainda em busca de luz para a con-
cepção de alteridade, segundo Abbagna-
no (p.34), significa “ser outro, colocar-se 
ou constituir-se como outro”, enquanto su-
gere a ampliação do leque conceptivo de 
que a diferença implique “sempre em de-
terminação da diversidade". E se um indi-
víduo ou grupo é diferente ou diverso do 
outro, não adverso, sob o princípio e pro-
posição da alteridade, sair e, ainda que em 
pensamento, migrar do mundo próprio até 
o mundo do outro em diálogo interior, com 
vistas à interlocução com tantos quan-
tos entes, obviamente diferentes de si, se 
constitui em uma construção para a matu-
ridade para o diverso.

Vázquez (1999, p.115), citado por Bar-
roco (2014, p. 471) afirma que não há con-
senso na acepção de tolerância, enquanto 
assevera que “somente o dissenso recla-
ma a tolerância”.



Faculdade Campos Elíseos  - 92

Havendo no projeto estabelecido como objeto de concentração deste estudo, 
discutir preconceitos, discriminações e intolerâncias como pressupostos dos quais 
decorreria a prática do fenômeno Bullying, embora considerável parte dos inciden-
tes de Bullying que se dão a acontecer, necessariamente decorrem da existência 
destes fatores e respectiva ordem, de maneira a causar dor, sofrimento, ressenti-
mentos e até desejo de vingança, com desfecho em tragédias como morte do(s) 
agressor(es) ou suicídio, por parte da(s) vítimas, embora o estudo tenha alcançado 
dados e informações de que 80% da escolas nada tem feito em defesa das vítimas, 
com ações práticas de intervenção ou coibição da prática do Bullying com puni-
ções aos agressores, não há dissenso, pelo contrário, consenso para a concepção 
da responsabilidade e necessidade de que os profissionais de educação e saúde, 
assistência social, no sentido de capturar esses momentos, como oportunos para o 
ensino e uso de tais circunstâncias para a provocação e discussão da temática sob 
a ótica da cidadania, do respeito e da harmonia para a paz.

Embora não se discuta que, crescer nunca tenha sido fácil, cada geração tem 
suas histórias sobre os desafios inerentes na transição etária e social das perspec-
tivas da criança em evolução e construção de si, rumo ao mundo adulto e, sabido 
seja que isto se dê de maneira conflituosa tanto na relação e interação com a gera-
ção precedente, quanto na interação com a geração contemporânea, onde, amiúde 
estes conflitos têm se estabelecido.

A criança e a juventude de hoje, imersas em um mundo que é totalmente tec-
nológico, rápido, e, indiscutivelmente materialista, consumista, e por conseguinte, 
individualista, o que tem propiciado plena progressão da chamada cultura de violên-
cia, como a seria elaborada ou expurgada e jogada fora do indivíduo, via prática de 
jogos de vídeo e os meios de comunicação e ecoou na gíria de rua com raiva que se 
tornou uma língua comum.

Além do que, este aparato e universo tecnológico tem se prestado ou propicia-
do dinamismo e velocidade, além da ampliação dos horizontes de alcance da prática 
do Bullying, em irrestrito rompimento do que poderiam ser suas fronteiras.

Além do universo musical e de vídeos que, raramente defendem ou induzem 
a paz, pelo contrário, muitas vezes incentivam a violência e até o uso de álcool e 
outras drogas, o que obviamente, resulta em prejuízos sociais, quando de sua práti-
ca, principalmente, entre os jovens, o que acaba, por abrir precedentes para outras 
práticas não agregadoras, como a autoafirmação de uns sobre outros, o que, sob 
prisma deste estudo, também resulta em opressão de uns sobre outros ou prática 
de Bullying.

Embora se careça de aprofundamento nesta abordagem, mas, há os que su-
gerem crescente no nível de hostilidade habitualmente constatada na juventude de 
hoje, não seriam tão flagrantes no universo e mundo dos jovens cresceram mesmo 
20 anos atrás.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Revista Educar FCE    Edição 77 - Abril/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 93

Atos de humilhar, ofender ou intimidar, no entanto, não nos constitui novidade 
de problema; suas raízes estariam no comportamento grupal de nossa espécie e 
até de outras, na existência do hábito de destacar como alguém, seja como “bode 
expiatório” ou para vitimizar, sob forma de abuso ou agressão.

Cabe ainda discutir, possivelmente em outro estudo desta ordem, a afetação 
ou não afetação daqueles ou daquelas que, sob a insígnia de público assistente, 
supostamente apáticos e aparentemente não vulnerabilizados pela incidência do 
Bullying, tem se relegado à conservação incógnita destes papéis, sem intervir seja 
em defesa das vítimas ou questionamento dos agressores.

Dado ao fato de se tratar de um fenômeno humano, que envolve relativas ob-
jetividades e amplas subjetividades, para o qual não há respostas prontas, urge 
avançar nestes questionamentos e discussões rumo a outros amadurecimentos in-
dividuais e sociais sobre a diversidade de prismas e jeitos de ver o Bullying e sobre 
que caminhos traçados para sua prevenção e/ou para seu enfrentamento.

Por fim, ainda que não refutada por completo a hipótese de que preconceitos, 
discriminações e intolerâncias, nesta ordem se constituem em fatores, a priori para 
decorrência e prática do Bullying, o estudo alcançou proposições e informações de 
que indivíduos oriundos, em seus processos de endoculturação nos contextos fami-
liares associados ao uso de drogas lícitas ou ilícitas, vulnerabilizados, tensos e hos-
tis em suas propostas disciplinares ou de manutenção do que seria a ordem moral, 
também produziram filhos e filhas também desagregadores, tendentes, portanto à 
perpetração de bullying, a tal ponto que, como “franco atiradores”, saíram à caça de 
quem escalar como “saco de pancada” sobre que explicariam seus Demon's o que 
também resulta em prática do Bullying.

Assim alcançado e exposto; houvesse este estudo vislumbrado discutir a to-
talidade da problemática, para este estudo, em devaneio teria incorrido; entretanto, 
diante da amplitude do leque ainda carente de provocação ou de busca ativa de 
uma demanda supostamente reprimida, para que venha à tona e ouse se expor e 
permitir amadurecer rumo a uma sociedade pela cidadania na paz, harmonia e bem, 
parar por aqui seria vivenciar um contentamento ao nível da mediocridade, logo re-
tomar avançar é preciso!!!
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RESUMO: A educação inclusiva, é de fundamental importância no processo de educação 
brasileira, uma vez que é essencial importância nos tempos atuais nas escolas em geral, 
promover a inclusão entre os alunos, atualmente, muito se discute em relação a inclusão 
do aluno com o Transtorno do Espectro Autismo (TEA) na classe regular de ensino. O 
Transtorno de Espectro Autismo trata-se de uma síndrome complexa envolvendo aspec-
tos comportamentais que se apresenta por causas múltiplas e graus variáveis desde leve, 
moderado e severo que afetam o desenvolvimento infantil, sendo assim, diante de tal 
situação, é necessário abordar sobre a temática. O presente estudo teve como objetivo 
geral compreender o contexto da inclusão de alunos com o TEA no contexto escolar. O 
presente estudo foi realizado a partir de uma revisão de literatura disponível acerca da 
literatura baseada em análise descritiva-reflexiva de abordagem qualitativa, foram sele-
cionados artigos entre os anos 2014-2023. Assim, concluiu-se que a inclusão de alunos 
com TEA na classe regular de ensino apresenta alguns desafios, bem como possibilidades 
de aprendizagem nesse ambiente de aprendizagem. Entretanto, para a compreensão das 
diversas particularidades envolvidas com indivíduos com o TEA, demonstra a sensibilida-
de que os profissionais das redes de ensino, bem como as instituições de ensino devem 
desenvolver para atender e ter conhecimentos suficientes para incluir o aluno na classe 
regular de ensino.

Palavras-chave: Inclusão Escolar;  Educação Inclusiva; TEA.
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O CONTEXTO HISTÓRICO E SUA 
IMPORTÂNCIA NO BRASIL DA INCLUSÃO 
ESCOLAR

A educação inclusiva, é de funda-
mental importância no processo de edu-
cação brasileira, uma vez que é essencial 
importância nos tempos atuais nas escolas 
em geral, promover a inclusão entre os alu-
nos, a interação entre os alunos e profes-
sores, uma vez que a cada dia que se pas-
sa é necessário melhorar todas as formas 
de organização, planejamento, direção e 
controle de todas as atividades escolares 
no ambiente escolar.

O Transtorno de Espectro Autismo 
trata-se de uma síndrome complexa en-
volvendo aspectos comportamentais que 
se apresenta por causas múltiplas e graus 
variáveis desde leve, moderado e severo.

O diagnóstico é essencialmente clí-
nico baseado nos sinais e sintomas que 
começam cedo na infância geralmente por 
volta dos três anos de idade estabelecidos 
pelo manual de diagnóstico de transtorno 
mental DSN VI e é obtido de forma indivi-
dualizada.

A Criança autista apresenta dificulda-
des de socialização, atrasos de linguagem 
e comunicação, padrões de comporta-
mento, atividades e interesses restritos e 
estereotipados podem ou não ter compro-
metimento intelectual significativo com-
prometendo a evolução acadêmica e so-
cial (GADIA; TUCHMAN; ROTTA, 2004).

Neste sentido, o presente estudo teve 
como objetivo compreender o contexto da 
inclusão de alunos com o TEA no contexto 
escolar. Quanto aos objetivos específicos, 
pretende-se identificar o processo de in-
clusão dos alunos autistas; os benefícios, 
facilidades e dificuldades encontradas pe-
los alunos no processo de inclusão esco-
lar; Identificar os recursos e adaptações 
curriculares realizadas pelos professores 

na prática pedagógica com o aluno autis-
ta; analisar o comportamento das pessoas 
envolvidas no processo da inclusão do alu-
no com autismo.

O presente estudo foi realizado a 
partir de uma revisão de literatura disponí-
vel acerca da literatura baseada em análi-
se descritiva-reflexiva de abordagem qua-
litativa. Segundo PIZZANI et al (2012), a 
pesquisa de cunho bibliográfico é definida 
como tipo de pesquisa que analisa a litera-
tura científica que já se encontra publica-
da, de acordo com a temática revisão, e, 
tem como base a pesquisa em artigos de 
jornais, periódicos, livros, sites de internet 
e revistas.

A abordagem qualitativa tem como 
objetivo a análise através da observação, 
esse tipo de pesquisa não visa a apresen-
tação de dados estatísticos (NEVES, 2015).

Foram utilizados artigos científicos 
publicados em revistas, jornais e perió-
dicos, bem como publicações oficiais. A 
pesquisa de artigos foi realizada nas bases 
eletrônicas Google Acadêmico, Scielo, os 
termos utilizados para busca foram: Inclu-
são escolar, Educação inclusiva, Transtor-
no do espectro Autismo. Foram seleciona-
dos artigos entre os anos 2000-2023.

Como critérios de inclusão foram ob-
servados a disponibilidade na íntegra dos 
artigos nacionais e internacionais e artigos 
que se encontrassem dentro dos anos se-
lecionados para pesquisa. Os critérios de 
exclusão serão baseados no artigo não 
encontrado disponível na íntegra e, apesar 
de apresentarem os descritores seleciona-
dos, o escopo não expor relação direta à 
temática proposta e possuírem anos infe-
riores aos selecionados para pesquisa.
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O CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
NO BRASIL E SEUS DESAFIOS

Percebe-se que para se promover 
uma educação mais inclusiva, é necessário 
alavancar propostas efetivas no processo 
de inserção trabalhando e desenvolvendo 
atitudes de acolhimento juntamente com a 
sociedade trazendo ações de inserção que 
envolvam aspectos físicos do ambiente e 
simbólico.

Assim, promovendo condições ne-
cessárias para os deficientes e demais 
membros, no âmbito da educação se trata 
de compreender o que é a diversidade e 
como as diferenças nos constituem como 
humanos. Segundo Mantoan (2006) “a es-
cola justa e desejável para todos não se 
sustenta unicamente no fato de os homens 
serem iguais e nascerem iguais, diferenças 
estão presentes no contexto da educação, 
e isso é o que enriquece nosso trabalho”.

As escolas em geral muitas das ve-
zes não possuem uma gestão adequada 
das suas atividades, para que assim pos-
sa atender os seus respectivos alunos, por 
isso acabam pecando muitas das vezes 
no seu processo de organização e plane-
jamento das suas respectivas atividades 
escolares.

Com isso, as escolas que não focam 
nos seus processos que estão sendo de-
senvolvidos, acabam não tendo um con-
trole avaliativo das atividades e conse-
quentemente acabam não verificando o 
que está dando certo e o que está dando 
errado dentro do ambiente escolar.

A não verificação do que está dando 
certo e do que está dando errado dentro 
do ambiente escolar, ainda é um erro co-
metido em inúmeras escolas em todo o 
território nacional brasileiro, pois, alguns 
profissionais na área da educação que tra-
balham nos cargos de chefia em escolas, 
acabam que empurrando para gestões fu-
turas os problemas e até mesmo os proje-
tos que não foram implementados dentro 
do ambiente escolar, por isso é essencial 
ter um sistema de gestão escolar com efi-
ciência e eficácia dentro do ambiente es-
colar, uma vez que serve para corrigir e 
manter as atividades que estão dando cer-
tas na escola.

De acordo com Drabach e Mousquer 
(2009, p. 259-260):

“O campo da administração escolar, 
embora tão em voga atualmente em virtu-
de das inúmeras reformas educacionais, 
nem sempre foi alvo de atenção na produ-
ção acadêmica dos intelectuais na História 
da Educação. Em uma trajetória educacio-
nal de mais de 500 anos, a administração 
escolar estrutura -se como campo de es-
tudos acadêmicos há menos de um sécu-
lo. Os primeiros escritos teóricos no Brasil 
reportam-se à década de 1930. Isto não 
significa dizer que a prática administrativa 
era inexistente na educação”.

De acordo com Lück (2009, p. 17):

“Na escola, o diretor é o profissional 
a quem compete a liderança e organização 
do trabalho de todos os que nela atuam, de 
modo a orientá-los no desenvolvimento de 
ambiente educacional capaz de promover 
aprendizagens e formação dos alunos, no 
nível mais elevado possível, de modo que 
estejam capacitados a enfrentar os novos 
desafios que são apresentados”.
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Nota-se que a educação inclusiva, é 
de fundamental importância no processo 
de educação brasileira, uma vez que é es-
sencial importância nos tempos atuais nas 
escolas em geral, promover a inclusão en-
tre os alunos, a interação entre os alunos 
e professores, uma vez que a cada dia que 
se passa é necessário melhorar todas as 
formas de organização, planejamento, di-
reção e controle de todas as atividades es-
colares no ambiente escolar. Pois, através 
da educação inclusiva, que se consegue 
melhorar as formas de organização e de 
planejamentos das atividades escolares.

É visto que o planejamento e orga-
nização das atividades escolares, são de 
grande importância para as escolas hoje 
em dia, pois sem planejamento e organiza-
ção, a instituição de ensino, estará susce-
tível ao insucesso e até mesmo chegando 
alguns casos de declarar falência. Segun-
do Libâneo (2001, p. 221):

“O planejamento escolar é uma ta-
refa docente que inclui tanto a previsão 
das atividades didáticas em termos da sua 
organização e coordenação em face dos 
objetivos propostos, quanto a sua revisão 
e adequação no decorrer do processo de 
ensino. O planejamento é um meio para se 
programar as ações docentes, mas é tam-
bém um momento de pesquisa e reflexão 
intimamente ligado à avaliação”.

Nota-se que as escolas, curso e uni-
versidades que não se planejam e não se 
organizam as suas respectivas atividades, 
acabam que prejudicando os alunos e até 
mesmo os funcionários, uma vez que a 
qualidade do ensino poderá estar afetada, 
devido à falta de organização e planeja-
mento das atividades escolares, por isso 
é essencial ter organização e planejamen-
to com as atividades escolares. De acordo 
com Libâneo (2001, p. 223):

”O plano é um guia de orientação, 
pois nele são estabelecidos as diretrizes e 
os meios de realização do trabalho docen-
te. Como sua função é orientar a prática, 
partindo das exigências da própria prática, 
ele não pode ser um documento rígido e 
absoluto, pois uma das características do 
processo de ensino é que está sempre em 
movimento, está sempre sofrendo modifi-
cações face às condições reais”.

Sabe-se que sem o planejamento, 
direção, controle e organização, uma ins-
tituição de ensino, estará fadada aos in-
sucessos, uma vez que a cada dia que se 
passa, alunos, pais e familiares, buscam 
uma escola com um bom nível, para que 
assim os seus filhos, e familiares possam 
se desenvolver adequadamente, por isso 
estás qualidade e características, são bas-
tantes valorizadas hoje em dia. Segundo 
Moretto (2007, p. 100): “Percebe-se que 
o planejamento é fundamental na vida do 
homem, porém no contexto escolar ele 
não tem tanta importância assim, o plane-
jamento no contexto escolar não parece 
ter a importância que deveria ter”.

Nota-se que a qualidade do ensino é 
essencial, para que assim os alunos pos-
sam aprender bem os conteúdos ministra-
dos e também assim melhorar a qualida-
de de ensino em todo o território nacional 
brasileiro. Segundo Morales (1998, p.49):

A relação professor-aluno na sala 
de aula é complexa e abarca vários 
aspectos; não se pode reduzi-la a 
uma fria relação didática nem a uma 
relação humana calorosa. Mas é 
preciso ver a globalidade da relação 
professor-aluno mediante um modelo 
simples relacionado diretamente com a 
motivação, mas que necessariamente 
abarca tudo o que acontece na sala de 
aula e há necessidade de desenvolver 
atividades motivadoras (MORALES, 
1998, p.49).
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Percebe-se que para melhorar a qua-
lidade de ensino nas escolas em geral, é 
necessário ter uma maior interação entre 
os professores e os alunos, além disso os 
alunos precisam ter uma maior autonomia 
dentro do ambiente escolar. Segundo Bo-
ruchovitch (2009), “destaca a necessidade 
de transformar a sala de aula num ambien-
te afável, ativando no aluno o sentimento 
de pertença”.

Cabe salientar que a educação no 
Brasil, é algo bastante complexo e antigo, 
uma vez que tinha acesso a educação de 
qualidade no Brasil, eram as pessoas que 
possuíam alto poder aquisitivo na socieda-
de brasileira, culminando assim por déca-
das, uma vez que boa parte da população 
brasileira não teve acesso a uma educação 
de qualidade, pois a maioria da população 
brasileira, não tinha poder aquisitivo para 
conseguir pagar para ter acesso a educa-
ção de qualidade.

Cabe citar que apenas com a chega-
da de Marquês de Pombal no Brasil, que 
se começou a alterar um pouco a configu-
ração social da educação no Brasil, pois 
Marquês de Pombal começou a focar na 
educação pública, para mais pessoas ter 
acesso, pois a grande maioria da popu-
lação que não tinha acesso à educação, 
não sabia ler e nem escrever, por isso as 
reformas pombalinas na educação, foram 
fundamentais para boa parte da população 
brasileira, que não tinha acesso à educa-
ção de qualidade.

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
(TEA): CONCEITOS, DIAGNÓSTICO E 
CAUSAS

O transtorno do espectro autista 
(TEA) é uma disfunção do neurodesenvol-
vimento que apresenta diversos níveis de 
comprometimento em cada paciente, tais 
manifestações podem variar desde o ní-
vel leve até o mais grave, que, em outras 
classificações passadas eram apresenta-
das como síndromes, como a Síndrome de 
Rett e a Síndrome de Asperger, como por 
exemplo (YANG; TIAN, 2018).

Segundo o autor Carvalho et al. 
(2012), o TEA é uma doença presente des-
de a infância, que é caracterizada princi-
palmente pelo déficit na interação social e 
na comunicação. O autismo é uma doença 
de múltiplos fatores, distúrbios do sistema 
gastrointestinal estão presentes de acordo 
com a severidade dos sintomas do trans-
torno.

É um transtorno marcado pelo início 
precoce de atrasos no desenvolvimento 
da fala, comunicação, prejuízos nas habili-
dades sociais, comunicativas e cognitivas, 
dessa forma, é uma síndrome comporta-
mental definida e com etiologia orgânica 
definida.

O TEA apresenta ainda uma etiologia 
desconhecida, porém, estudos atuais indi-
cam que esse transtorno pode ser causado 
por diversas bases genéticas, bem como 
fatores ambientais e outros mecanismos 
relacionados à epigenética.

De acordo com evidências recen-
tes, cerca de 40 a 50% dos sintomas do 
transtorno são causados devido a fatores 
ambientais como a exposição frequente a 
pesticidas, poluição do ar, estresse, fato-
res nutricionais, uso excessivo de antibió-
ticos, carências nutricionais, infecções na 
gestação, tais fatores podem implicar na 
etiologia do transtorno (RISTORI, 2019).
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Levando em consideração que o au-
tismo é caracterizado como um espectro, 
além das alterações comportamentais, 
alterações na linguagem e na interação 
social, outros aspectos essenciais são 
comprometidos, como alterações no trato 
gastrointestinal. De acordo com um estudo 
realizado por GoldBerg (2004), a predomi-
nância de sintomas gastrointestinais em 
crianças autistas é alta, cerca de 46-76% 
quando comparado a crianças não porta-
doras do TEA.

Alterações como constipação crô-
nica, abdômen distendido, diarreia, dores 
abdominais são muito comuns em crianças 
com o TEA, que na maioria das vezes po-
dem ser negligenciadas devido o fato da 
criança apresentar comportamentos seve-
ros (OLIVEIRA, 2018).

O autor Silva (2011) aponta que crian-
ças com o TEA são bastante seletivas e 
são resistentes ao novo, o que faz com que 
tenham bloqueio a novas experiências ali-
mentares, e, por isso, é importante o cui-
dado para que os mesmos não consumam 
alimentos não saudáveis, como os ultras 
processados, e alimentos ricos em açúcar, 
sal, gorduras que são responsáveis por di-
versos malefícios na saúde.

Segundo Berding; Donovan (2016), 
há um aumento nos casos de TEA nos últi-
mos anos e isso é visível nas rotinas diárias 
como em análise epidemiológica. No perí-
odo dos anos entre 2000 e 2010 identifi-
cou que o número casos de diagnósticos 
teve um crescimento de 6,7 para 14,7 para 
cada 1000 crianças abaixo dos oito anos 
de idade.

De acordo com um estudo realizado 
por Kraaijeveld et al (2018), foram aponta-
dos que recentemente 1 em cada 68 crian-
ças apresentou o TEA.

O TEA é caracterizado por alterações 
na comunicação, tanto a verbal como a 
não verbal, os principais acometimentos 
tratam-se na habilidade da fala, a inca-
pacidade de apresentar gestos de comu-
nicação com outras pessoas, bem como 
no relacionamento social, além dessas al-
terações, pacientes com o TEA possuem 
alguns padrões de comportamentos repe-
titivos e padronizados, estereotipias, bem 
como alterações no processo sensorial 
que podem ocasionar uma hipersensibili-
dade ou hipersensibilidade (KRAAIJEVELD 
et al, 2018).

Além dessas alterações, outros sin-
tomas são observados, como alterações 
no aparelho gastrointestinal, possíveis cri-
ses convulsivas, alterações do sono, auto 
agressão, pesadelos frequentes e insônia 
(KRAAIJEVELD et al, 2018).

Estudos mostram que há um maior 
número de caso no sexo masculino no 
TEA. Foi analisado que é possível identifi-
car uma razão masculino/feminino de 9/1, 
essa diferença está relacionada de forma 
direta com a biossíntese da carnitina (BE-
AUDET, 2017).

Ainda não existe uma causa definida 
para o TEA, porém, segundo os estudos, 
pode-se afirmar que a combinação de fa-
tores genéticos, ambientais e neurológicos 
influenciam no desenvolvimento do trans-
torno do espectro do autismo.

Por muito tempo, as alterações gené-
ticas durante muitos anos foram as princi-
pais hipóteses para a causa do TEA, inclu-
sive a questão de diferença de idade entre 
os pais, porém, estudos indicam que so-
mente 10 a 20% dos casos diagnosticados 
apontam alterações genéticas como cau-
sa do transtorno (BERDING; DONOVAN, 
2016).
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De acordo Rinaldi (2016), a teoria 
analisa que o TEA tenha se originado por 
uma mutação única, que ocorreu por um 
desenvolvimento da célula germinativa, é a 
cada dia mais refutada, uma vez que esse 
fato acontece em uma pequena parte da 
minoria e o desenvolvimento do transtorno 
está ligada ao grau de fatores de risco dos 
pais, assim, quanto mais fatores de riscos 
apresentados, mais a chance o indivíduo 
pode desenvolver TEA.

Quanto às alterações neurológicas, 
essas são encontradas em pouco dos pa-
cientes diagnosticados com o autismo, 
nesses casos são observados 67% mais 
neurônios no córtex frontal, isso significa 
um aumento de 17% no peso do cérebro, 
além de padrões corticais anormais, e al-
terações em conexões de centros motores 
e da fala (VUONG; HSIAO, 2017).

Segundo Berding e Donovan (2016), 
os fatores ambientais estão ligados com 
o TEA, estão ligados do pré-natal até o 
puerpério. Dieta, estresse materno, me-
dicamentos, diabetes materna e doenças 
estão entre os fatores de risco potenciais 
para o TEA. No aspecto dietético, foram 
analisados fatores de risco que se aplicam 
ao uso ou ingestão de ácido fólico, ferro e 
ácidos graxos poli-insaturados.

Durante todo o neurodesenvolvimen-
to da criança, fatores ambientais podem 
influenciar no desenvolvimento de dis-
túrbios neurológicos, tais fatores incluem 
dieta pobre em nutrientes, consumo ex-
cessivo de alimentos nefrotóxicos, ultra-
processados, infecções na gestação ou no 
bebê, que podem ocasionar a disbiose.

Além disso, a utilização de medica-
mentos como antibióticos e paracetamol, 
que podem modificar o desenvolvimen-
to da microbiota intestinal, além de fato-
res como a poluição, estresse materno, a 
idade gestacional, pois, quanto mais pre-
maturo for o bebê, menor será a matura-
ção do eixo cérebro intestino, além desses 
fatores, a via do parto também influencia, 
o parto vaginal é responsável por grande 
parte da formação da microbiota do bebê 
ao entrar em contato direto com a micro-
biota vaginal da mãe e intestinal através da 
alimentação depois do nascimento, neste 
sentido, o aleitamento materno é o que 
apresenta mais vantagens e benefícios na 
formação da microbiota intestinal do bebê 
(BORRE et al, 2014).

INCLUSÃO DO ALUNO COM TEA NO 
CONTEXTO ESCOLAR

Segundo Mello (2007), o autismo é 
atualmente entendido como deficiências 
de desenvolvimento que mostram mudan-
ças, geralmente antes dos três anos de 
idade. Essas mudanças afetam algumas 
pessoas em aspectos comportamentais 
dos indivíduos, por exemplo, no campo da 
comunicação, interação social e aprendi-
zagem.

Vale ressaltar que a versão anterior 
da Classificação Internacional de Doenças 
(DMS) legislada em 2014 conforme reafir-
mado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), considera o autismo e a síndrome 
de Asperger, o diagnóstico é chamado de 
transtorno do espectro autista (TEA).

O transtorno do espectro do autismo 
inclui distúrbios do neurodesenvolvimento 
manifestado antes da criança entrar no es-
paço escolar. Nesse caso, alguns recursos 
típicos ficam comprometidos, como dife-
renças no funcionamento pessoal, emo-
cional, escolar e social, limitações no de-
senvolvimento de habilidades.
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O aumento de diagnósticos de TEA 
levou muitos pesquisadores e acadêmicos 
a se mobilizarem para encontrar as causas 
da doença e até mesmo curá-la. No entan-
to, não foram obtidas respostas conclusi-
vas por meio de preocupações expressas, 
foram observadas nos estudos algumas 
estratégias para facilitar a comunicação e 
a socialização, principalmente nas escolas.

O TEA nesses espaços surge a partir 
do surgimento de leis e políticas públicas 
voltadas para incorporar os cidadãos com 
deficiência nos espaços públicos da vida 
social, e, o resultado da luta pelos direi-
tos das pessoas com deficiência são ob-
servados na Lei nº 12.764/2012 - Lei Be-
renice Piana, que estabelece uma política 
nacional de conservação dos direitos das 
pessoas com transtorno do espectro do 
autismo, que estabelece o acesso e a per-
sistência em espaços escolares inclusivos 
em diferentes níveis de ensino.

Os serviços são prestados por pro-
fissionais treinados para educação inclusi-
va. Assim, diante de reivindicações como 
essa, os alunos autistas têm o direito de 
participar e ficar nas escolas sendo orien-
tados por profissionais treinados para tais 
necessidades.

A conscientização da sociedade so-
bre os indivíduos com autismo está mui-
to longe do princípio da inclusão por falta 
de conhecimento (ORRÚ, 2012). Essa re-
presentação do mal-entendido provoca o 
conceito de estar longe das reais caracte-
rísticas e necessidades das pessoas com 
TEA, principalmente no que diz respeito 
a sua aceitação em diferentes contextos, 
por exemplo nas escolas.

O autor acima afirma que quando as 
pessoas são questionadas sobre o autis-
mo, geralmente são levadas a dizer que 
são crianças se rebelando nas paredes, 
têm movimentos estranhos, ficam tremen-
do, e até dizem que eles eram perigosos e 
precisavam ser trancados em organização 
para deficientes intelectuais. São declara-
ções reveladoras da desinformação sobre 
essa síndrome (ORRÚ, 2012, p. 37).

O estigma sobre o autismo pode le-
var à exclusão social, dessa forma, essa 
parte tensa da sociedade leva a limitações 
nas relações e interações que podem ser 
construídas socialmente.

Para Cruz (2014), a necessidade de 
ordem biológica não deve invalidar a ex-
periência social e cultural dos diferentes 
aspectos do indivíduo. Portanto, os pa-
cientes autistas precisam ser estimulados 
no desenvolvimento de novas habilidades, 
socializar em vez de se isolar.

Neste ponto de vista, é adequado 
para a escola realizar atividades interati-
vas para fazer progressos significativos re-
lacionados a esta necessidade, portanto, 
entende-se que a diferença está especi-
ficamente em pessoas com transtorno do 
espectro do autismo, não o definindo em 
termos de deficiência, tampouco suas limi-
tações devem impedir o desenvolvimento.
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Através do presente estudo foi possível atingir os objetivos do trabalho, que 
consistiu em compreender o contexto da inclusão de alunos com TEA no contexto 
escolar. O estudo conclui que a inclusão de alunos com TEA na classe regular de en-
sino apresenta alguns desafios, bem como possibilidades de aprendizagem nesse 
ambiente de aprendizagem.

Entretanto, para a compreensão das diversas particularidades envolvidas com 
indivíduos com o TEA, demonstra a sensibilidade que os profissionais das redes de 
ensino, bem como as instituições de ensino devem desenvolver para atender e ter 
conhecimentos suficientes para incluir o aluno na classe regular de ensino, que de-
vem ser concentradas principalmente na socialização, bem como na interação como 
forma de superação dessas dificuldades. Assim, é essencial e indispensável a pre-
sença de profissionais qualificados e especializados em educação inclusiva e TEA.

Portanto, para se melhorar o processo educacional no Brasil é necessário ter 
um maior investimento dos órgãos competentes na área da educação, do governo 
e poder público, pois alterar a configuração social da educação no Brasil, é algo 
bastante difícil e é necessário, pois boa parte da população brasileira, não tem con-
dições de pagar financeiramente uma educação qualidade no setor privado da so-
ciedade brasileira.

O aprendizado das crianças interagindo com os outros colegas de classe em 
salas de aulas beneficia e desenvolve o aprendizado dessas crianças. A educação 
especial é um tipo de ensino que visa desenvolver todas as potencialidades dessas 
pessoas portadoras de necessidades especiais, condutas típicas de altas habili-
dades que são oferecidas pela secretaria de educação, preferencialmente na rede 
regular de ensino.

O plano teórico-ideológico da escola inclusiva requer a superação dos obstá-
culos impostos pelas limitações do sistema regular de ensino. Seu ideário defronta-
-se com dificuldades operacionais e pragmáticas reais e presentes, como recursos 
humanos, pedagógicos e físicos ainda não contemplados nesse Brasil afora, mesmo 
nos grandes centros.

A formação e a capacitação docente impõem-se como meta principal a ser 
alcançada na concretização do sistema educacional que inclua a todos, verdadeira-
mente. O êxito da integração escolar depende, dentre outros fatores, da eficiência 
no atendimento à diversidade da população estudantil.

Alguns educadores defendem que uma escola não precisa preparar-se para 
garantir a inclusão de alunos com necessidades especiais, mas tornar-se preparada 
como resultado do ingresso desses alunos.

Para incluir todas as pessoas, a sociedade deve ser modificada, devendo fir-
mar a convivência no contexto da diversidade humana, bem como aceitar e valorizar 
a contribuição de cada um conforme suas condições pessoais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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A educação tem se destacado como um meio privilegiado de favorecer o pro-
cesso de inclusão social dos cidadãos, tendo como mediadora uma escola realmen-
te para todos, como instância sociocultural.

Em uma dimensão globalizada da escola e no bojo do seu projeto pedagógico, 
a gestão escolar, os currículos, os conselhos escolares, a parceria com a comuni-
dade escolar e local, dentre outros, precisam ser revistos e redimensionados, para 
fazer frente ao contexto da educação para todos. A lei nº 9.394 - de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - respalda, enseja e oferece elementos para a trans-
formação requerida pela escola de modo que atenda aos princípios democráticos 
que a orientam.
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RESUMO: A presente pesquisa tem como objetivo analisar os desafios enfrentados pelos 
professores ao trabalhar com alunos que possuem necessidades especiais,  com base 
em uma pesquisa bibliográfica. A motivação para este estudo surge da necessidade de 
compreender melhor essa temática em constante evolução. Com base nas pesquisas bi-
bliográficas estudadas, observa-se um aumento significativo no número de alunos com 
deficiências matriculados na rede pública de ensino. Isso ressalta a urgência na criação 
de um sistema de apoio eficaz para garantir a efetiva inclusão desses alunos. Os desafios 
enfrentados pelos educadores ao desenvolver estratégias que valorizem e aproveitem as 
especificidades de cada aluno são multifacetados e muitas vezes desconhecidos. Por-
tanto, este trabalho de conclusão de curso busca identificar os problemas associados ao 
processo de inclusão no contexto da sala de aula das escolas públicas, adotando uma 
abordagem baseada em pesquisa bibliográfica. Isso envolve a revisão de artigos acadê-
micos relacionados ao tema, a fim de aprofundar a compreensão dos desafios enfrentados 
pelos professores no ambiente inclusivo.

Palavras-chave: Inclusão; Ensino; Docentes.
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INTRODUÇÃO

N o contexto atual, a inclusão de crianças com deficiência nas escolas 
é um tema de grande destaque. No entanto, a inclusão muitas vezes 
é entendida como a simples inserção dessas crianças no ambiente 

escolar, mas a realidade revela desafios significativos.

Deficiências físicas, mentais e intelectuais sempre existiram, mas avanços 
científicos e uma mudança de perspectiva levaram à valorização das potencialida-
des desses alunos e à promoção da convivência com a diversidade nas escolas.

O problema de pesquisa deste trabalho de conclusão de curso (TCC) se con-
centra na compreensão das dificuldades enfrentadas pelos professores que atuam 
em escolas regulares ao lidar com a inclusão de crianças com deficiência. Busca-se 
entender por que essas dificuldades persistem e como os educadores se adaptam 
para atender às demandas da inclusão.

As hipóteses levantadas para este estudo sugerem que as dificuldades dos 
professores podem estar relacionadas à falta de formação específica para lidar com 
a inclusão, bem como à necessidade de recursos pedagógicos adequados. Além 
disso, a falta de apoio adequado pode ser um fator que contribui para a perpetuação 
das dificuldades.

O objetivo geral deste trabalho é investigar o papel do professor na inclusão do 
aluno com deficiência nas redes de ensino e quais os aportes legais estes possuem.

Os objetivos específicos incluem a compreensão da concepção dos professo-
res sobre a inclusão, a análise da metodologia de trabalho utilizada, a identificação 
das dificuldades encontradas no processo de ensino e aprendizagem, e a identifi-
cação dos recursos pedagógicos utilizados para apoiar a aprendizagem dos alunos 
com deficiência.

A relevância deste trabalho acadêmico reside na sua contribuição para a pro-
moção de uma educação mais inclusiva e justa. Compreender as dificuldades dos 
professores e identificar possíveis soluções pode ter um impacto positivo na quali-
dade da educação oferecida a crianças com deficiência. Isso beneficia não apenas 
os alunos, mas também a sociedade como um todo, promovendo a igualdade de 
oportunidades.

A estrutura deste trabalho está dividida em capítulos. Na primeira seção, será 
apresentada a introdução, que já contextualiza o tema e define o problema de pes-
quisa. Na segunda, abordaremos os fundamentos teóricos relacionados à inclusão 
escolar de crianças com deficiência. Os próximos fazem parte da dialética em rela-
ção à temática com questionamentos legais. Após será apresentada a metodologia 
da pesquisa. Por fim, serão apresentadas as conclusões do estudo, com base nas 
análises feitas, e as recomendações para a promoção de uma educação mais inclu-
siva.
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A Escola Hoje: Uma Abordagem Sobre a 
Inclusão

Quando o assunto é inclusão, diver-
sas questões são levantadas não só sobre 
como praticá-la, mas também e principal-
mente, sobre a definição sobre que de fato 
é a educação inclusiva.

E acredita-se que é importante par-
tir de um referencial conceitual para definir 
qual é a linha de pensamento que norteia 
este trabalho de conclusão de curso. Ini-
cia-se esta questão apresentando defi-
nições sobre escola inclusiva. De acordo 
com Reily,

Na escola inclusiva, os princípios de 
aprendizagem significativa, em ação 
e por mediação, valem tanto para os 
alunos com necessidades educativas 
especiais como para qualquer outro 
aluno. [...]. No entanto, muitas crianças 
com necessidades educativas 
especiais nas áreas de comunicação e 
linguagem, ou de mobilidade, vivenciam 
a escolarização como espectadoras. 
Na construção de uma escola brasileira 
inclusiva, de fato, e não apenas inclusiva 
na palavra da lei, será preciso atentar 
para garantir acesso aos instrumentos 
de mediação da atividade. Instrumentos 
esses primordialmente linguísticos 
(REILY, 2004, p. 22-23).

Assim, observa-se que para a autora, 
os critérios para se considerar uma escola 
inclusiva, passam pela adoção de práticas 
de mediação e linguagem que garantam o 
acesso do aluno com deficiência à escola-
rização ativa.

De acordo com Bruno (2000):
Pesquisas a respeito da adoção dos 
fundamentos da escola inclusiva no 
cotidiano escolar indicam que há 
pouca articulação entre os princípios 
e os fundamentos legais e a ação 
prática na escola. Esse fato está 
diretamente relacionado à inexistência 
de uma política em relação à formação 
de educadores do ensino regular e 

especial, de coordenadores e gestores 
escolares para a elaboração e para o 
desenvolvimento do projeto pedagógico 
de inclusão (BRUNO, 2000, p.86).

Observa-se que, analisando o texto 
de Bruno com o texto de Reily, nota-se que 
existe em ambos uma visão de disparidade 
presente. De acordo com as ideias de Mel 
Ainscow, a educação inclusiva se apresen-
ta como um grande desafio para todos os 
sistemas educacionais do mundo, consi-
derando que,

Em países economicamente mais pobres 
trata-se principalmente de milhões de 
crianças que nunca viram o interior de 
uma sala de aula. Já em países mais 
ricos, muitos jovens deixam a escola 
sem qualificações úteis, enquanto 
outros são colocados em várias formas 
de condições especiais, longe das 
experiências educacionais comuns, e 
alguns simplesmente desistem, pois as 
aulas lhes parecem irrelevantes para 
suas vidas (AINSCOW, 2009).

Este cenário retrata a realidade de 
milhares de crianças pelo mundo que não 
são alcançadas pelos programas sociais 
que oportunizam a melhora em sua quali-
dade de vida e de suas comunidades.

E de acordo com Freitas, Souza e Xa-
vier (2017), as pessoas com deficiência, 
precisam ser reconhecidas na socieda-
de onde estão inseridas, por meio de sua 
identidade e não por meio de sua deficiên-
cia.

A definição de escola inclusiva pro-
posta por Couto Neves, é a de que a Esco-
la precisa realizar adequações para que ela 
promova a inclusão, de forma sistematiza-
da. A autora ainda explica que,

Tais adequações devem se dar tanto 
no campo da acessibilidade, com a 
remoção de barreiras no ambiente 
físico e no mobiliário, e a aquisição de 
equipamentos e recursos materiais 
adaptados à locomoção e à comunicação 
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dos alunos como na esfera pedagógica 
propriamente dita, envolvendo objetivos 
e conteúdo das matérias, estratégias e 
métodos didáticos, critérios e formas de 
avaliação e promoção, e ainda ajustes 
no tempo, no espaço e no número de 
alunos por turma. Implicam, portanto, em 
modificações na estrutura organizativa 
da escola, no seu planejamento e na 
sua própria filosofia (COUTO NEVES, 
2013, p.44).

Essa visão é compartilhada de acordo 
com o professor Mel Ainscow (2009) quan-
do diz que a educação inclusiva represen-
ta uma transformação do sistema educa-
cional, no sentido de encontrar meios de 
alcançar níveis de clientela que antes dela 
não estavam sendo alcançados.

Para o autor, a inclusão passa por três 
níveis, sendo eles um nível de presença, o 
nível de participação e o nível de aquisição 
de conhecimentos.

O primeiro nível consiste em garantir 
a presença do aluno na escola. Uma vez 
presente e frequente, passa-se ao segun-
do nível que é a busca pela participação 
desse aluno nas atividades escolares.

O autor ainda explica que [...], o alu-
no pode estar presente na escola, partici-
pando e não estar aprendendo. Portanto, a 
inclusão significa o aluno estar na escola, 
participando, aprendendo e desenvolven-
do suas potencialidades (AINSCOW, 2009).

Na mesma linha de pensamento Abra-
mowicz propõe que dentro da escola, as 
diferenças sejam não só aceitas ou tolera-
das, mas também produzidas, indo além, 
quando diz que existe uma tendência das 
sociedades de modo geral, de engavetar 
ou aprisionar as diferenças. A autora ainda 
propõe que,

[...] nem aceitar, muito menos tolerar 
diferenças, mas sim produzir diferenças. 
Há uma incessante forma de vida que 
é produzida pelos diferentes que é 

preciso estar atento para aproveitar. Ou 
seja, a educação só será inclusiva se 
prestar a exterioridade, ou seja, se ‘estes 
novos alunos’ enxergarem a escola com 
suas diferenças, e a modificarem. E ao 
mesmo tempo, teremos uma educação 
inclusiva quando tais crianças e jovens 
poderem passear a céu aberto com 
toda a exuberância de suas diferenças 
(ABRAMOWICZ, 2002, p. 310).

Considerando os argumentos apre-
sentados anteriormente, acredita-se que 
uma escola inclusiva é aquela que promo-
ve aprendizagem significativa em ação e 
por mediação (REILY, 2004), adota os prin-
cípio e fundamentos legais em sua prática 
escolar (BRUNO, 2000) e realiza as ade-
quações – tanto de infra estrutura quanto 
pedagógica e curricular – necessárias para 
promover efetivamente o aluno com defici-
ência (COUTO NEVES, 2013).

Assim, da análise dos textos citados 
acima, acredita-se que, respondendo à 
questão que intitula este capítulo, uma es-
cola inclusiva é aquela em que se promo-
vem situações positivas, em que os alunos 
tenham a oportunidade de demonstrar su-
peração, de condições antes vistas como 
limitantes. É aquela em que é possível criar 
tempos e espaços para que a diversidade 
surja como algo positivo e algo definitiva-
mente desafiador.

Outra questão pertinente no ques-
tionamento sobre a inclusão nas esco-
las, é sobre o fluxo de informação sobre a 
clientela. Pode-se perceber que a educa-
ção inclusiva trouxe desafios para o toda 
a equipe pedagógica, mas principalmente 
para os professores no sentido de articu-
lar o seu trabalho dentro dessa ótica pela 
diversidade, bem como ser peça chave de 
articulação entre a família e a escola, no 
caso de alunos com deficiências e neces-
sidades especiais. Essa tríade de informa-
ções deve circular pelas esferas docente, 
familiar e pedagógica.
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De acordo com o texto de Rogalski, 
este movimento de incluir os chamados 
diferentes, cresceu, ganhou muitos adep-
tos em progressão geométrica como re-
sultados de vários fatores, entre eles, o 
desdobramento de um fenômeno que ca-
racterizou se a fase Pós-Segunda Guerra 
Mundial, quando os feridos da guerra se 
tornaram deficientes.

Uma vez reabilitados, estes voltariam 
a produzir. Ao redor deles, foram surgindo 
uma legião multidisciplinar de defenso-
res de seus direitos. Eram cidadãos que 
se sentiam, de algum modo, responsáveis 
pelos soldados que tinham ido represen-
tar a pátria no front há décadas. Apesar de 
danos e perdas, o saldo foi positivo. As-
sim, acredita-se que o mundo começou a 
acreditar na capacidade das pessoas com 
deficiência (ROGALSKI, 2010).

Na defesa da educação inclusiva 
Werneck enfatiza que a construção de 
uma sociedade inclusiva que estabeleça 
um compromisso com as minorias, dentre 
as quais se inserem os alunos que apre-
sentam necessidades educacionais espe-
ciais. A autora coloca que a inclusão vem 
“quebrar barreiras cristalizadas em torno 
de grandes estigmatizados” (WERNECK, 
1997, p. 45).

A mesma autora, em seu livro explica 
que ser inclusivo não se trata de ser con-
descendente com a deficiência e sim

Torço pela sociedade inclusiva porque 
nela não há lugar para atitudes como 
"abrir espaço para o deficiente" ou 
"aceitá-lo", num gesto de solidariedade, 
e depois bater no peito ou mesmo ir 
dormir com a sensação de ter sido 
muito bonzinho. Na sociedade inclusiva 
ninguém é bonzinho. Ao contrário. 
Somos apenas - e isto é o suficiente - 
cidadãos responsáveis pela qualidade 
de vida do nosso semelhante, por mais 
diferente que ele seja ou nos pareça 
ser. Inclusão é, primordialmente, uma 

questão de ética (WERNECK, 1997, p. 
22-23).

De acordo com a Declaração de Sala-
manca, uma maneira de incluir e combater 
as atitudes discriminatórias, é a orientação 
integradora de algumas escolas, que

[...] representam o meio mais eficaz 
de combater atitudes discriminatórias, 
de criar comunidades acolhedoras, 
construir uma sociedade integradora e 
dar educação para todos; além disso, 
proporcionam uma educação efetiva 
à maioria das crianças e melhoram 
a eficiência e, certamente, a relação 
custo-benefício de todo o sistema 
educativo (UNESCO, 1994).

Observa-se que existe uma preocu-
pação com a defesa dos princípios fun-
damentais extensivos aos portadores de 
necessidades educacionais especiais, que 
ampliou os movimentos em favor da inclu-
são.

O Currículo e a Escola Inclusiva

Como já exposto anteriormente, as 
escolas precisam repensar sua dinâmica 
a fim de atender à crescente demanda de 
alunos portadores de deficiência. Perce-
beu-se que existem diversas adaptações a 
serem revistas, dentre elas, as adaptações 
do currículo. Para Magalhães e Soares,

[...] o currículo escolar é um importante 
elemento na tentativa de potencializar 
mudanças nas práticas pedagógicas 
sem particularizar, excessivamente, 
as especificidades que acompanham 
o debate acerca da inclusão de 
estudantes com deficiência na escola 
regular. Pensar currículo em escola 
que acolha tais estudantes significa 
construir propostas curriculares menos 
rígidas e atentas às demandas de todos 
os estudantes (MAGALHÃES, SOARES 
2016, p.1126)

Nesse contexto, é de suma impor-
tância considerar a elaboração do projeto 
político pedagógico da escola. Adicional-
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mente, é fundamental manter em mente 
a necessidade de flexibilidade no currícu-
lo. O Ministério da Educação (MEC) ilustra 
essa situação da seguinte forma:

Crianças que apresentem dificuldades 
de apreensão de conceitos podem ser 
auxiliadas nesse processo se o professor 
planejar o ensino organizando objetos 
em categorias, enfatizando os aspectos 
e/ou itens relevantes em um contexto, 
privilegiando experiências concretas 
antes de proceder ao estágio abstrato 
do trato dos símbolos numéricos, por 
exemplo (MEC, 2006, p.30).

Pode-se observar que há a possibili-
dade do foco da aprendizagem ser o alu-
no e não o conteúdo a ser trabalhado em 
si. Dessa forma, a obrigatoriedade de se 
trabalhar o conteúdo persiste, mas sem a 
rigidez de se completar a grade de forma 
conteudista e sim atendendo a diversidade 
de necessidade do aluno de se trabalhar 
a questão. MEC ainda exemplifica um tipo 
de alteração curricular visando atender às 
dificuldades de determinados alunos têm 
em desenvolver a comunicação oral:

A criança que tem grandes dificuldades 
de desenvolver uma comunicação 
oral funcional pode ser bastante 
beneficiada por formas alternativas 
de comunicação social, tais como: por 
escrito, através do uso de quadros 
de conversação (cadernos de signos, 
livros de comunicação, os quais são 
cadernos ou livros que contêm figuras 
correspondentes a substantivos, 
adjetivos, verbos, advérbios mais 
comumente utilizados na linguagem 
coloquial do cotidiano), através do uso 
de caixas de palavras com figuras, de 
máquinas de escrever, de computador 
(MEC, 2006, p.31).

Dessa forma, torna-se evidente a 
importância de diversificar as estratégias 
educacionais, incorporando recursos mais 
abrangentes do que simplesmente papel, 
lápis, quadro ou giz. Magalhães e Soa-
res também esclarecem que “O currículo 

materializado na escola corresponde não 
apenas às determinações oficiais, mas 
também às escolhas e estratégias desen-
volvidas pelos professores em dado con-
texto de ensino e aprendizagem” (MAGA-
LHÃES, SOARES, 2016, p.1128).

Assim, é possível permitir uma maior 
dinâmica no trabalho com esses conteú-
dos determinados pelos sistemas de ensi-
no. Para Glat e Pletsch (2011, p. 28), existe 
um grande e difícil desafio neste processo 
que é possibilitar que os alunos com de-
ficiência desenvolvam a aprendizagem de 
conteúdo e habilidades acadêmicas na 
classe à qual fazem parte.

E segundo as autoras, isso só será 
possível se o currículo e as práticas pe-
dagógicas das escolas levarem em conta 
as diversidades e especificidades de cada 
aluno, sem se aterem a um padrão de ho-
mogeneidade.

Aspectos Legais Da Inclusão

O ministério da educação – MEC – 
propôs através das leis a educação para 
todos. A Lei de Diretrizes e bases da edu-
cação nacional – LDB – é a lei norteadora 
de todas as políticas públicas educacio-
nais. Juntamente com a Constituição Fe-
deral Brasileira de 1988, e o Plano Nacional 
da Educação – PNE 2010-2011 – e as Dire-
trizes curriculares nacionais da educação 
básica de 2013, estabeleceram algumas 
determinações sobre a educação inclusiva 
no Brasil.

Esses conjuntos de leis garantem 
educação a todos os tipos de alunos, além 
de uma educação inclusiva de caráter 
universal em prol de uma sociedade mais 
justa e inclusiva. Os tópicos a seguir irão 
desenvolver com mais profundidade sobre 
esse assunto.
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A LDB e a Inclusão

A LDB em seu capítulo V, trata da edu-
cação especial. Observa-se que em todo o 
texto, foram alterados os termos relativos 
à denominação dos educandos pela Lei nº 
12.796, de 2013. Onde se lia “educandos 
portadores de necessidades especiais, 
passou-se a ler “educandos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades ou superdotação”, 
como se observa na redação do artigo 58:

Art. 58.  Entende-se por educação 
especial, para os efeitos desta Lei, 
a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos 
com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação.

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços 
de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades 
da clientela de educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será 
feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função 
das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas 
classes comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, 
dever constitucional do Estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil (BRASIL, 
1996).

De acordo com Bruno, o grande 
avanço que se percebe é a ampliação da 
educação especial na rede pública, em di-
ferentes níveis de ensino, principalmente 
na educação infantil e superior, conside-
rando as adaptações curriculares. (BRU-
NO, 2013). O referido autor ainda diz que, 
“A abordagem de política pública expressa 
na LDB desvela uma tendência pluralista, 
voltada para a participação do indivíduo e 
de toda a comunidade escolar, no sentido 

de equacionar as demandas e prioridades 
da escola” (BRUNO, 2013, p.40).

É possível perceber essa visão plura-
lista através da leitura do capítulo 59, que 
diz que o poder público deve assegurar ao 
educando uma série de direitos que opor-
tunizam situações para sua inserção e par-
ticipação social, como se lê:

Art. 59.  Os sistemas de ensino 
assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação:

I - currículos, métodos, técnicas, 
recursos educativos e organização 
específica, para atender às suas 
necessidades;

II - terminalidade específica para 
aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir 
em menor tempo o programa escolar 
para os superdotados;

III - professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses 
educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, 
visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições 
adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com 
os órgãos oficiais afins, bem como para 
aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual 
ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios 
dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do 
ensino regular. (BRASIL, 1996)
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Perspectivas Juntos a Algumas Leis

De acordo com as leis brasileiras, é 
dever do Estado contemplar as pessoas 
que são consideradas público alvo da edu-
cação especial dentro dos sistemas de en-
sino. Para isso, o Estado deve se basear 
nas seguintes diretrizes:

Art. 1o [...]

I - garantia de um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, sem 
discriminação e com base na igualdade 
de oportunidades;

II - aprendizado ao longo de toda a vida;

III - não exclusão do sistema educacional 
geral sob alegação de deficiência;

IV - garantia de ensino fundamental 
gratuito e compulsório, asseguradas 
adaptações razoáveis de acordo com 
as necessidades individuais;

V - oferta de apoio necessário, no âmbito 
do sistema educacional geral, com 
vistas a facilitar sua efetiva educação;

VI - adoção de medidas de apoio 
individualizadas e efetivas, em ambientes 
que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social, de acordo com a 
meta de inclusão plena;

VII - oferta de educação especial 
preferencialmente na rede regular de 
ensino;

VIII - apoio técnico e financeiro pelo 
Poder Público às instituições privadas 
sem fins lucrativos, especializadas e 
com atuação exclusiva em educação 
especial (BRASIL, 2011).

No parágrafo 1º deste mesmo arti-
go observa-se que existe uma definição 
bem objetiva sobre o público da Educação 
Especial, que devem ser atendidos pelos 
Sistemas de ensino, que determina que 
“considera-se público-alvo da educação 
especial às pessoas com deficiência, com 
transtornos globais do desenvolvimento e 
com altas habilidades ou superdotação” 
(BRASIL, 2011).

A Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 3º inciso IV, vem "promover o 
bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação". Visa ainda ga-
rantir, em seu capítulo III, artigo 205, a 
Educação como " direito de todos e dever 
do Estado", então, todo tem direito à Edu-
cação gratuita e de qualidade assegurada 
pelo inciso IV e VII do artigo 206.

No artigo 208 da constituição inciso 
III, é garantido “atendimento educacional 
especializado na rede regular de ensino" 
(BRASIL, 1988). A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, 9.394/96, conside-
ra em seu artigo 58 a Educação Especial 
como "Modalidade escolar" e assegura 
ainda, em seu parágrafo segundo, do mes-
mo artigo que o "atendimento educacional 
será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função 
das condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular".

A educação inclusiva, como é possí-
vel observar através da interpretação des-
te documento legal, é aquela que atende 
à sua clientela “sem discriminação e com 
base na igualdade de oportunidades” 
(BRASIL, 2011), e ainda inclui aqueles que 
possuem deficiências.

Pode-se entender assim que os iguais 
devem ter tratamento igual e as diferen-
tes devem ter tratamento diferenciado, de 
modo a garantir sua inclusão no sistema, e 
ter acesso às mesmas oportunidades.

Em 1999, o decreto n 3.298, que re-
gulamenta a Lei de n7.853\89.ao dispor so-
bre a Política Nacional para Integração de 
portadores de deficiência, define a educa-
ção especial como modalidade transversal 
a todos os níveis de ensino, enfatizando a 
atuação complementar da educação es-
pecial ao ensino regular. Acompanhado 
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o processo de mudanças, as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na 
Educação básica, Resolução CNE\CEB n 
2\2001, 2, determinam que:

Os sistemas de ensino devem matricular 
todos os alunos, cabendo às escolas 
organizarem-se para o atendimento 
aos educandos com necessidade 
educacionais especiais, assegurando 
as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos 
(MEC\SEESP,2001).

A convenção da Guatemala (1999), 
promulgada no Brasil pelo decreto nº 3.956 
de 2001, afirma que a pessoa com defici-
ência tem os mesmos direitos humanos e 
liberdade fundamentais que as demais que 
as demais pessoas definidas como discri-
minação com base na deficiência toda di-
ferenciação ou exclusão que possa impedir 
ou anular o exercício dos direitos humanos 
e de suas liberdades fundamentais.

Este decreto tem importante reper-
cussão na educação, exigindo uma rein-
terpretação, adotado para promover a 
eliminação das barreiras que impedem o 
acesso à escolarização.

As diretrizes ampliam o caráter da 
educação especial para realizar o atendi-
mento educacional especializado comple-
mentar ou suplementar à escolarização, 
porém, ao admitir a possibilidade de subs-
tituir o ensino regular, não potencializam a 
adoção de uma política de educação inclu-
siva na rede pública de ensino, prevista em 
seu artigo 2º, como se observa a seguir:

Artigo II

Esta Convenção tem por objetivo 
prevenir e eliminar todas as formas 
de discriminação contra as pessoas 
portadoras de deficiência e propiciar 
a sua plena integração à sociedade 
(BRASIL, 2001).

Em 2007, é lançado o plano de de-
senvolvimento da educação, reafirmado 
pela Agenda Social, tendo como eixo a 
formação de professores para a educação 
especial, a implantação de salas de recur-
sos multifuncionais, acessibilidade arqui-
tetônica dos prédios escolares, acesso e a 
permanência das pessoas com deficiência 
na educação superior e o monitoramento 
do acesso à escola dos favorecidos pelo 
benefício de prestação continuada-BPC.

O decreto presidencial nº 6.571, de 17 
de setembro de 2008 trata do atendimen-
to educacional especializado e tem a fina-
lidade de ampliar a oferta do atendimento 
educacional especializado aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e alta habilidade ou superdota-
ção, matriculados na rede pública de ensi-
no regular.

Em 2011 foi aprovado do Decreto nº 
7.611/2011, que tinha como objetivo univer-
salizar, para a população de 4 a 17 anos 
com deficiência, transtorno global de de-
senvolvimento e alta habilidades ou super-
dotação, o direito de acesso à educação 
básica e ao atendimento educacional es-
pecializado, preferencialmente na rede re-
gular de ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de sala de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou servi-
ço especializados, públicos ou convenia-
dos.

A Lei nº 12.764 de 2012, prevê em 
seu texto uma política nacional de prote-
ção dos direitos da pessoa com transtorno 
do espectro Autista, e ainda estabelece di-
retrizes para sua aplicação efetiva, não só 
no âmbito escolar mas também nos servi-
ços de saúde e demais áreas da socieda-
de, como previsto em seu artigo 3º:
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Art. 3o São direitos da pessoa com 
transtorno do espectro autista:

I - a vida digna, a integridade física 
e moral, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a segurança e o lazer;

II - a proteção contra qualquer forma de 
abuso e exploração;

III - o acesso a ações e serviços de 
saúde, com vistas à atenção integral às 
suas necessidades de saúde, incluindo:

a) o diagnóstico precoce, ainda que não 
definitivo;

b) o atendimento multiprofissional;

c) a nutrição adequada e a terapia 
nutricional;

d) os medicamentos;

e) informações que auxiliem no 
diagnóstico e no tratamento;

IV - o acesso:

a) à educação e ao ensino 
profissionalizante;

b) à moradia, inclusive à residência 
protegida;

c) ao mercado de trabalho;

d) à previdência social e à assistência 
social.

Parágrafo único.  Em casos de 
comprovada necessidade, a pessoa 
com transtorno do espectro autista 
incluída nas classes comuns de ensino 
regular, nos termos do inciso IV do 
art. 2o, terá direito a acompanhante 
especializado (BRASIL, 2012).

Em 2015 a Lei nº13. 146 de 2015 – a 
Lei da inclusão da pessoa com deficiência 
representou um marco na educação inclu-
siva. Em seu artigo 1º já deixa claro que

Art.1. É instituída a Lei Brasileira da 
pessoa com deficiência (estatuto da 
pessoa com deficiência), destinada a 
assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos 
e das liberdades fundamentais por 
pessoas com deficiência, visando a sua 
inclusão social e cidadania (2015).

Essa lei é de extrema relevância para 
a educação inclusiva, pois além de deter-
minar que é dever do poder público bra-
sileiro e de seu aparato legal assegurar à 
pessoa com deficiência o acesso aos seus 
direitos fundamentais, trata de todas as 
situações antes omitidas pelas normas le-
gais antes existentes.

Diante do cenário aqui apresentado, 
estamos diante de um desafio: tornar a 
educação inclusiva uma realidade no con-
texto das salas de aula. Essa visão também 
é compartilhada por Glat e Pletsch, em seu 
livro quando diz que:

Embora, garantida pela legislação, a 
inserção de alunos com necessidades 
especiais no ensino regular venha 
acontecendo cada vez mais 
intensamente, os questionamentos, as 
incertezas e as frustrações também 
se avolumam, sobretudo entre os 
professores, que não desenvolveram 
em sua formação inicial competências 
para lidar com a diversidade do alunado 
hoje presente em nossas escolas (GLAT; 
PLETSCH, 2011, p.9).

Assim, observa-se que essas dire-
trizes passaram a fazer parte da realida-
de de profissionais sem que estes tenham 
sido devidamente preparados pelo Siste-
ma para atuar e atender à demanda que 
desde então foi cada vez mais crescente, 
dentro de todas as redes de ensino.

Neste sentido, refere-se a uma ex-
tensa formação capaz de promover dis-
cussões, vivências e não apenas a cursos 
rápidos que apenas tragam informação, 
que não acontecem.
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O PPP e a Inclusão

A inclusão implica em mais que colo-
car alunos com diversas necessidades em 
um mesmo ambiente. A educação efetiva-
mente inclusiva requer que se adéquam 
espaços e currículos para atender a todos 
os alunos, no ensino regular.

Sejam esses alunos, com necessida-
des educacionais especiais ou não. A mu-
dança vai desde o espaço físico, ao ma-
terial pedagógico e ao planejamento. Ou 
seja, a inclusão precisa estar presente no 
projeto político pedagógico da escola.

A Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 3º inciso IV, vem "promover o 
bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação". Visa ainda ga-
rantir, em seu capítulo III, artigo 205, a 
Educação como " direito de todos e dever 
do Estado", então, todos têm direito à Edu-
cação gratuita e de qualidade assegurada 
pelo inciso IV e VII do artigo 206.

No artigo 208 da constituição inciso III, 
é garantido "atendimento educacional 
especializado na rede regular de 
ensino". A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, 9394/96, considera 
em seu artigo 58 a Educação Especial 
como "Modalidade escolar" e assegura 
ainda, em seu parágrafo segundo, 
do mesmo artigo que o "atendimento 
educacional será feito em classes, 
escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível 
a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular" (Art. 206).

Para Mantoan (2005), integrar alunos 
especiais na escola regular é inserir um 
aluno, ou um grupo de alunos, que já foi 
anteriormente excluído.

O Papel do Professor na Promoção da 
Escola Inclusiva

Este novo modo de educar vem pro-
porcionar novos questionamentos, talvez 
impensáveis até o momento, mais criativos 
e com melhores resultados como pode-se 
ver nas escolas inclusivas. Peter Mittler a 
este respeito afirma que:

A inclusão não diz respeito a colocar 
as crianças nas escolas regulares, 
mas a mudar as escolas para torná-
las mais responsivas às necessidades 
de todas as crianças, diz respeito 
a ajudar todos os professores a 
aceitarem a responsabilidade quanto à 
aprendizagem de todas as crianças que 
estão atual e correntemente excluídas 
das escolas por qualquer razão. Isto se 
refere a todas as crianças que não estão 
beneficiando-se com a escolarização, 
e não apenas aquelas que são 
rotuladas com o termo “necessidades 
educacionais especiais” (MITTLER, 
2003, p.16).

As dificuldades são mais amplas do 
que se imagina, uma vez que,

[...] o maior obstáculo a ser superado 
no momento da mudança está dentro 
de nós, onde nossa tendência é 
subestimar as pessoas e superestimar 
as dificuldades, e que este pensamento 
deve ser abandonado ao se querer 
construir uma escola ou uma sociedade 
inclusiva, pois, segundo ele a inclusão 
se dá no ato de cada indivíduo ser 
capaz de ter oportunidades de escolher 
e de ter autodeterminação na educação 
e para que isto seja estimulado existe 
a necessidade de os educadores 
aprenderem a ouvir e valorizar o que o 
aluno tem a dizer, independentemente 
de sua idade ou de rótulos.Todo o 
conhecimento de mundo que o aluno 
traz consigo é importante, pois, deste 
remonta toda a sua história de vida que 
não pode e nem deve ser ignorado pelo 
educador (MITTLER, 2003, p.20).
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Recursos e métodos de ensino mais 
eficazes proporcionam às pessoas com 
deficiências maiores condições de adap-
tação social, auxiliando a superar, pelo me-
nos em parte, as dificuldades cotidianas. 
(GLAT E PLETSCH, 2011, p.21)

De acordo com Glat e Pletsch (2011), 
existem dois modelos educacionais para 
inserir alunos com deficiência: O primeiro, 
denominado pela autora como Integração, 
prevê a escolarização de alunos com defi-
ciência em turmas regulares, porém esses 
só são integrados à medida que demons-
tram condições para progredir com a tur-
ma, recebendo apoio especializado para-
lelo.

Já o segundo modelo prevê que inde-
pendentemente do tipo ou grau de com-
prometimento do aluno, ele deve ser ab-
sorvido diretamente nas classes de ensino 
regular, cabendo à escola a responsabili-
dade de se transformar, principalmente no 
que diz respeito à flexibilização curricular, 
para da resposta educativa adequada às 
suas necessidades.

A inclusão depende do trabalho 
cotidiano dos professores na sala de 
aula e do seu sucesso em garantir que 
todas as crianças possam participar 
de cada aula e da vida da escola como 
um todo. Os professores, por sua vez, 
necessitam trabalhar em escolas que 
sejam planejadas e administradas de 
acordo com linhas inclusivas e que 
sejam apoiadas pelos governantes, pela 
comunidade local, pelas autoridades 
educacionais locais e acima de tudo 
pelos pais (MITTLER, 2003, p.20).

Segundo Maria Teresa Égler Manto-
an, em uma entrevista concedida à revista 
Nova Escola, enfatiza que a capacitação 
do professor não se faz necessária no tra-
balho com alunos com deficiência, dizendo 
que “O papel do professor é ser regente de 
classe, e não especialista em deficiência.

Essa responsabilidade é da equipe 
de atendimento especializado” (MANTO-
AN, 2006). Para essa autora as diferenças 
não precisam ser levadas em conta, pois 
a necessidade especial do aluno não é o 
princípio relevante para a aprendizagem.

Alguns autores discordam da posição 
de Mantoan (2006), pois consideram que 
é na sala de aula que as diferenças geral-
mente se tornam mais evidentes, exigindo 
dos professores conhecimentos mais den-
sos sobre as especificidades e peculiari-
dades dos alunos.

Assim, esses autores consideram a 
formação que a formação de professores 
para a educação inclusiva é de muitíssima 
importância para promover a compreensão 
e a vivência do paradigma da diversidade, 
para a construção de uma proposta edu-
cacional que atenda a todos os alunos em 
suas especificidades e diferenças.
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Procedimentos Metodológicos

Tipo de Pesquisa: este estudo é clas-
sificado como uma pesquisa de base bi-
bliográfica, de abordagem descritiva e 
exploratória. A pesquisa de base bibliográ-
fica é utilizada para coletar informações 
de fontes secundárias, como livros, artigos 
científicos, e outros documentos, com o 
objetivo de embasar teoricamente o tema 
em questão. A abordagem descritiva visa 
descrever fenômenos, enquanto a aborda-
gem exploratória busca aprofundar o en-
tendimento sobre o assunto.

Aportes Teórico-Metodológicos dos 
Trabalhos: os aportes teórico-metodoló-
gicos desta pesquisa são fundamentados 
em três principais autores e seus traba-
lhos relacionados à temática em questão: 
Moura (2010) - O trabalho de Moura abor-
da a inclusão educacional de pessoas com 
necessidades especiais, fornecendo con-
tribuições sobre políticas educacionais 
inclusivas e práticas pedagógicas (ALMEI-
DA,2015).

O autor contribui para este estudo ao 
explorar os desafios enfrentados por edu-
cadores na promoção da inclusão escolar, 
bem como as estratégias pedagógicas efi-
cazes para atender às necessidades de to-
dos os alunos; Soares (2016) - O trabalho 
de Soares concentra-se na importância da 
formação de professores para a educação 
inclusiva e como essa formação pode im-
pactar positivamente o ambiente escolar.

Principais Procedimentos de Análise 
e Resultados: neste estudo, os principais 
procedimentos de análise envolveram a re-
visão e análise crítica da literatura existente 
sobre inclusão escolar e educação espe-
cial no contexto brasileiro. Foram selecio-
nados artigos, documentos, teses e outros 
trabalhos científicos relevantes para a te-
mática. A análise desses materiais permitiu 
identificar tendências, desafios e oportu-

nidades relacionadas à inclusão escolar no 
Brasil. Além disso, foram realizadas análi-
ses qualitativas para compreender as di-
ferentes perspectivas e práticas adotadas 
por educadores e gestores escolares. Os 
resultados obtidos fornecem informações 
valiosas que serão discutidas e interpreta-
das no próximo capítulo, contribuindo para 
uma compreensão mais abrangente da te-
mática apresentada neste artigo.
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A inclusão de crianças com deficiência nas escolas é uma questão de grande 
importância no cenário educacional contemporâneo. Este trabalho buscou compre-
ender as dificuldades enfrentadas pelos professores que atuam em escolas regu-
lares ao lidar com a inclusão dessas crianças e investigar o papel do professor na 
promoção da inclusão, considerando os aportes legais existentes.

A análise dos dados e das informações coletadas ao longo desta pesquisa re-
velou um quadro complexo de desafios enfrentados pelos educadores no contexto 
da inclusão escolar.

A partir das hipóteses levantadas, identificou-se que as dificuldades dos pro-
fessores estão intrinsecamente relacionadas à falta de formação específica para 
lidar com a inclusão, à necessidade de recursos pedagógicos adequados e à carên-
cia de apoio adequado.

Ficou claro que muitos professores têm uma compreensão positiva da inclusão 
e estão dispostos a adotar práticas inclusivas em suas salas de aula. No entanto, a 
ausência de formação especializada e a falta de recursos adequados dificultam a 
implementação eficaz dessas práticas.

Além disso, a falta de apoio institucional pode sobrecarregar os professores, 
tornando ainda mais desafiadora a tarefa de atender às necessidades individuais de 
cada aluno.

Nesse sentido, a legislação existente desempenha um papel fundamental ao 
estabelecer diretrizes e princípios para a inclusão escolar. No entanto, sua efetiva 
implementação requer um esforço conjunto de educadores, gestores, familiares e 
da sociedade em geral.

Portanto, conclui-se que promover uma educação mais inclusiva exige inves-
timentos em formação continuada para professores, a disponibilização de recursos 
pedagógicos adequados e o fortalecimento do apoio institucional.

A busca por soluções para superar as dificuldades identificadas deve ser uma 
prioridade, pois uma educação verdadeiramente inclusiva não apenas beneficia os 
alunos com deficiência, mas também enriquece o ambiente escolar e contribui para 
uma sociedade mais igualitária e justa.

As recomendações que emergem deste estudo incluem o desenvolvimento de 
programas de formação específica para professores sobre inclusão, a alocação de 
recursos para adaptações curriculares e materiais pedagógicos, bem como a pro-
moção de parcerias entre escolas, famílias e instituições de apoio.

A busca por soluções concretas deve ser contínua, visando à construção de 
uma sociedade inclusiva e à promoção de uma educação de qualidade para todos 
os alunos, independentemente de suas diferenças e necessidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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O PAPEL DAS ARTES NA EDUCAÇÃO INFANTIL E SEU 
IMPACTO NO DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DAS CRIANÇAS
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RESUMO: O objetivo desta pesquisa bibliográfica é investigar as experiências artísticas na 
Educação Infantil e seu impacto no desenvolvimento integral da criança. Além disso, bus-
cou-se pesquisar as práticas pedagógicas relacionadas ao ensino de Arte nesse contexto, 
que promovam intervenções que amplie a criatividade e a sensibilidade das crianças. O 
estudo adota uma abordagem com análise qualitativa, fundamentada em uma concepção 
hipotético-dedutiva, que considera o particular em diálogo com as teorias de diversos 
estudiosos, como Borba (2005), Buoro (2009), Cunha (2001) entre outros. O texto explora 
o universo da arte e da educação, investigando currículos, políticas públicas e práticas 
educativas na Educação Infantil. Os resultados destacam a Arte como um conhecimento 
que envolve pensamento, sentimento estético e formação intelectual, desempenhando 
um papel crucial no desenvolvimento cognitivo e emocional da criança. A disciplina de 
Arte justifica-se, assim, como fundamental para a formação integral do indivíduo.

Palavras-chave: Ensino de Arte; Educação Infantil; Políticas Curriculares.
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INTRODUÇÃO

A Arte, em sua essência, é um catalisador para o desenvolvimento cria-
tivo e artístico do ser humano, estimulando sua capacidade crítica e 
fomentando a expressão individual de cada indivíduo, permitindo-lhe 

construir uma visão interpretativa repleta de sensibilidade.

No contexto educacional, o ensino de Artes, aliado à educação estética, de-
sempenha um papel fundamental no desenvolvimento integral das crianças, abar-
cando seus aspectos afetivos, físicos, visuais e intelectuais. Segundo Buoro (2009), 
é por meio da educação estética que tais desenvolvimentos ocorrem.

Esse método de aprendizagem, que enfatiza a leitura visual, é essencial para 
cultivar na infância a percepção do mundo ao redor. Consequentemente, o Ensino de 
Artes, como destaca Buoro (2009), também promove o desenvolvimento de outras 
habilidades nas crianças, ampliando diversos campos de conhecimento, incluindo 
"[...] O aprimoramento das competências de observação, reconhecimento, reflexão, 
compreensão, análise e interpretação são elementos essenciais para a construção 
do conhecimento e para uma compreensão mais profunda das mensagens visuais, 
conforme destacado por Buoro (2009, p. 42).

No ambiente escolar, as crianças aprendem a assumir o papel de observadoras 
e apreciadoras dos elementos ao seu redor, adquirindo novas linguagens e formas 
de expressão. Daí a relevância do ensino de Artes na Educação Infantil.

Partimos do princípio de que a Arte deve ser integrada ao currículo escolar e 
vivenciada desde a infância, tornando a escola um espaço propício para ampliar e 
proporcionar experiências artísticas e estéticas às crianças.

No entanto, para garantir a qualidade dessas experiências, é fundamental ana-
lisar o contexto de ensino, incluindo as condições físicas, materiais e pessoais de 
cada escola, além da abordagem didática adotada pelos educadores da Educação 
Infantil.

Para uma melhor organização deste trabalho, a pesquisa foi dividida em três 
partes, introdução e mais dois capítulos. A introdução, que se encerra neste mo-
mento, foi abordada a justificativa para a escolha do tema, a apresentação dos ob-
jetivos e algumas questões que nortearam a pesquisa.

Na primeira seção, serão explorados aspectos históricos e sociais sobre a Arte 
ao longo da história da humanidade, examinando suas implicações no contexto da 
Educação Infantil. Destaco especialmente a influência da Arte na trajetória da civili-
zação humana, com ênfase nas linguagens artísticas, especialmente as linguagens 
pictóricas.
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A segunda seção apresentará um diálogo sobre as contribuições da Arte no de-
senvolvimento integral da criança, com base nos documentos oficiais que orientam os 
educadores em relação aos procedimentos pedagógicos e às atividades que oferecem 
oportunidades para que a criança desenvolva sua expressão artística e compreenda o 
valor estético da arte.

Na metodologia serão destacados os passos metodológicos realizados e os dados 
obtidos durante a pesquisa da intervenção pedagógica.

Por meio desta pesquisa, almejo contribuir para o ensino de Arte na Educação In-
fantil.
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A EVOLUÇÃO DA ARTE EM SUAS 
MÚLTIPLAS LINGUAGENS

É relevante ressaltar que, conforme a 
nova legislação educacional, o Ensino de 
Artes na Educação Infantil tornou-se obri-
gatório nas escolas públicas brasileiras. 
Segundo a Lei nº 9.394, o ensino de Ar-
tes, abrangendo música, artes plásticas e 
artes cênicas, constitui componente cur-
ricular em todas as etapas e modalidades 
da Educação Básica, visando promover o 
desenvolvimento cultural dos estudantes 
(BRASIL, Lei Nº 9.394, §2º Art. 26, 1996).

Dessa forma, o objetivo geral desta 
pesquisa foi investigar as experiências ar-
tísticas na Educação Infantil e suas impli-
cações para o desenvolvimento integral da 
criança. Além disso, buscou-se destacar a 
importância das atividades artísticas nes-
se contexto, acompanhar as práticas pe-
dagógicas relacionadas ao ensino de Arte 
que estimulam o desenvolvimento integral 
das crianças e desenvolver estratégias 
pedagógicas que favoreçam a integração 
da arte no cotidiano escolar, ampliando a 
criatividade e a sensibilidade das crianças 
conforme as especificidades do ensino de 
Arte.

Barbosa e Coutinho (2011) desta-
cam que o papel da escola na sociedade 
vai além da mera transmissão de conhe-
cimento aos educandos; ela desempenha 
uma função multiplicadora, inserindo o in-
divíduo no meio cultural por meio de trocas 
de saberes. Nesse contexto, o ensino de 
Artes na Educação Infantil deve valorizar 
a construção intelectual, emocional e físi-
co-motora da criança. Como observa Lima 
(2015, p. 23), "A Arte, através de seu acer-
vo universal, é um dos mais potentes sis-
temas simbólicos existentes nas diversas 
culturas mundiais e auxilia a criança a criar 
formas únicas de pensamento".

Além disso, a Arte permite ao ser hu-
mano desenvolver suas sensibilidades, in-
corporando valores essenciais para a con-
vivência em sociedade. A compreensão do 
mundo se estrutura a partir das percep-
ções e relações estabelecidas entre os in-
divíduos, suas culturas, suas representa-
ções e sua história.

Parâmetros Curriculares Nacionais 
ressaltam que "fazer Arte é refletir sobre 
o trabalho artístico que se realiza, bem 
como sobre a arte que vem sendo produ-
zida ao longo da história [...]". Além disso, 
por meio do ensino de Arte, promove-se 
uma "aprendizagem contextualizada em 
relação aos valores e modos de produção 
artística presentes nos diversos meios so-
cioculturais" (PCN, 2013, p. 44).

Durante a infância, a criança desen-
volve sua percepção em relação ao mun-
do, e esse mundo em constante desco-
berta passa a ser sua fonte de inspiração. 
Conforme observado por Buoro (2009, p. 
134), "Ao olharmos o mundo, estabelece-
mos contato, pois as relações perceptivas 
se dão apenas diante do mundo existente 
e acontecem quando o sujeito penetra no 
mundo".

Através da Arte, a sociedade expres-
sa seus princípios éticos, valoriza e dá vi-
sibilidade aos acontecimentos históricos e 
sociais da humanidade. Portanto, o ensino 
de Artes desempenha um papel essencial 
na formação intelectual do indivíduo, como 
indicam os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (1997):
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Realizar atividades artísticas e refletir 
sobre o trabalho artístico em curso, 
bem como sobre a produção artística ao 
longo da história, oferece ao indivíduo 
uma oportunidade de aprendizagem 
contextualizada acerca dos valores 
e métodos de produção artística 
presentes em diferentes contextos 
socioculturais (PCN, 1997, p.44).

No contexto educacional, a Educação 
Infantil marca o ponto de partida para a ex-
periência artística, pois é nessa fase que a 
criança começa a se expressar e a se de-
senvolver por meio da interação com adul-
tos. O educador, atuando como mediador 
principal, deve valorizar a liberdade e a in-
dividualidade de cada criança, levando em 
consideração suas percepções, criativida-
des e construções imaginárias sobre as re-
lações consigo mesma e com os outros.

Cabe à escola orientar seu trabalho 
de forma a preservar e impulsionar 
a interação entre o desenvolvimento 
e a aprendizagem, promovendo a 
autonomia do aluno e proporcionando 
um contato regular com os conteúdos, 
temas e atividades que melhor 
contribuirão para seu progresso e 
integração como estudante e cidadão 
(PCN, 1997, p. 44).

A escola deve elaborar suas ativida-
des curriculares de forma a ampliar seus 
métodos pedagógicos, proporcionando 
assim a expansão dos saberes que in-
fluenciam no desenvolvimento da criança. 
Conforme observa Freire (2011, p. 24), "en-
sinar não é transferir conhecimento, mas 
criar possibilidades para sua produção ou 
construção".

Segundo os Documentos Curriculares 
Nacionais para Educação Infantil 
(2013), um planejamento adequado 
das atividades educativas contribui 
para a formação de competências que 
possibilitam à criança aprender a cuidar 
de si mesma. No entanto, na perspectiva 
que integra o cuidado, educar vai além 
disso. Educar cuidando implica não 
apenas acolher e garantir a segurança, 
mas também estimular a curiosidade, 
a ludicidade e a expressividade infantil 
(DCNEI, 2009, p. 89).

Para que esses ensinamentos sejam 
eficazes, é essencial que o educador res-
peite a autonomia e a identidade do edu-
cando, como alerta Freire (2011, p. 58): 
"Como educador, devo estar constante-
mente advertido com relação a este res-
peito que implica igualmente o que devo 
ter por mim mesmo". No entanto, para que 
todos os métodos pedagógicos se con-
cretizem e se desenvolvam por meio das 
ações do educador, é necessário romper 
com o autoritarismo e

A trajetória da Arte ao longo da histó-
ria revela seu valor intrínseco, pois desde 
os primórdios da civilização, ela tem pro-
porcionado ao ser humano uma forma fun-
damental e eficaz de comunicação e ex-
pressão, permitindo-lhe interagir com seu 
grupo e desempenhar diversas atividades 
cotidianas. Essa comunicação inicial se 
deu por meio de representações artísticas 
feitas em rochas e cavernas, conhecidas 
como Arte rupestre.

As primeiras evidências da presença 
humana na Terra são encontradas 
nas imagens pintadas nas cavernas, 
hoje reconhecidas como expressões 
artísticas. Pode-se afirmar que a 
Arte está intrinsecamente ligada à 
humanidade desde os primórdios 
(BUORO, 2009, p.19).
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Essas formas de expressão podem 
ser denominadas linguagens artísticas ou 
linguagens pictóricas, surgidas a partir de 
desenhos ou imagens representativas das 
atividades humanas, descobertas e explo-
radas na pré-história.

Esses rudimentos trouxeram um pro-
fundo significado para a vida humana, con-
tribuindo para o surgimento de uma socie-
dade coesa que conferiu à humanidade 
sentido social, político e cultural. Confor-
me Buoro (2009) afirma: "[...] a Arte é uma 
linguagem, manifestada desde os primei-
ros momentos da história do homem e es-
truturada, em época e cultura, de maneira 
singular. O conhecimento dessa linguagem 
contribuirá para um maior entendimento do 
homem e do mundo" (Buoro, 2009, p.33).

À medida que o homem e o mundo 
evoluem, novas civilizações surgem e a 
Arte continua a acompanhar a humanidade 
ao longo dos séculos, desde a pré- história 
até os dias atuais.

No Brasil, a Arte foi introduzida e seus 
elementos artísticos tornaram-se funda-
mentais para o enriquecimento cultural 
do país. Inicialmente, a Arte era acessível 
apenas à elite, sendo priorizada pela clas-
se dominante.

Na primeira metade do século XX, 
disciplinas como Desenho, Trabalhos 
Manuais, Música e Canto Orfeônico 
faziam parte dos currículos das escolas 
primárias e secundárias, concentrando-
se na transmissão de padrões e modelos 
das culturas predominantes (PCN, 1997, 
p.22).

Atualmente, a Arte ocupa um espaço 
significativo na educação, porém, neces-
sita ser vista com uma nova perspectiva, 
pois sua relação com o ser humano abre 
portas para a construção do conhecimen-
to.

Essa relação entre o homem e a Arte 
reflete sua verdadeira importância, permi-
tindo compreender que o ser humano não 
pode viver sem se expressar e produzir 
Arte. Como destaca Buoro (2009), "ao ex-
pressar-se por meio da Arte, o aluno ma-
nifesta seus desejos, expressa seus senti-
mentos, expõe, enfim, sua personalidade" 
(BUORO, 2009).

Nesse contexto, percebe-se a impor-
tância do Ensino da Arte na Educação Es-
colar, conforme Buoro ressalta:

A compreensão da Arte pode revelar 
toda sua importância no contexto 
escolar. É crucial conquistar um espaço 
para a Arte dentro da escola, um espaço 
que se perdeu ao longo do tempo e 
que, se recuperado, pode se revelar 
tão significativo quanto qualquer outra 
disciplina do currículo (BOURO, 2009, p. 
33).

A Arte está presente em todos os lu-
gares; o mundo é composto por ela e por 
seus elementos. Não há como separá-
-la das experiências humanas, pois ela se 
adapta a diferentes épocas e também aos 
diversos níveis educacionais. Conforme 
observa Buoro (2009, p. 25), "Essas mu-
danças que a Arte sofre são produto das 
transformações que se processam na re-
alidade social e se refletem nos meios de 
produção artística. A Arte sempre eviden-
cia o momento histórico do homem. Cada 
época, com suas características, conta o 
seu momento de vida, faz um percurso 
próprio na representação, como questão 
de sobrevivência."

Na Educação Infantil, a Arte desem-
penha o papel de formar crianças para se 
tornarem futuros cidadãos comprometi-
dos com seu ambiente social e cultural. 
Ela proporciona experiências estéticas que 
ampliam a percepção e interpretação do 
mundo das crianças.
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De acordo com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, as propos-
tas pedagógicas voltadas para a Educação 
Infantil devem priorizar critérios éticos, po-
líticos e estéticos:

– Éticos: da autonomia, da 
responsabilidade, da solidariedade e 
do respeito ao bem comum, ao meio 
ambiente e às diferentes culturas, 
identidades e singularidades.

– Políticos: dos direitos de cidadania, do 
exercício da criticidade e do respeito à 
ordem democrática.

III– Estéticos: da sensibilidade, da 
criatividade, da ludicidade e da 
liberdade de expressão nas diferentes 
manifestações artísticas e culturais 
(BRASIL, LDB, 1996, Art. 6º).

Cunha (2001) afirma que os educa-
dores têm a capacidade de produzir di-
ferentes linguagens artísticas e práticas 
docentes que possibilitam a inserção do 
indivíduo em seu contexto sociocultural.

No entanto, em seu discurso, o au-
tor incentiva os educadores a ensinar e 
a produzir Arte, ampliando seu repertório 
de ensino-aprendizagem. “Para que isso 
aconteça, o currículo escolar da Educação 
Infantil deve estar bem estruturado, con-
forme as Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Infantil (DCNEI, 2009, p.86)”.

No cotidiano escolar, surge um conflito 
entre teoria e prática, onde o que 
é absorvido durante o processo de 
formação do educador muitas vezes se 
confronta com a realidade vivenciada. Os 
educadores devem criar oportunidades 
para que as crianças se apropriem 
de elementos significativos de sua 
cultura, não como verdades absolutas, 
mas como elaborações dinâmicas e 
provisórias. Essa abordagem permite 
que as crianças construam novos 
conhecimentos ao mesmo tempo 
em que constroem saberes práticos 
(DCNEI, 2009, p.93).

Vivenciar a Arte na escola não é uma 
tarefa simples, pois muitas vezes os profis-
sionais da Educação Infantil a utilizam ape-
nas como um meio decorativo, privando os 
educandos do real significado do ensino 
de Arte, que é expandir o conhecimen-
to. Os Referenciais Curriculares Nacionais 
da Educação Infantil (RCNEI, 1997, p.87) 
apontam que as Artes Visuais são frequen-
temente tratadas como passatempos des-
providos de significado, utilizados apenas 
para fins decorativos.

Portanto, o incentivo a programas de 
formação continuada de educadores é ne-
cessário para capacitar os profissionais e 
melhorar sua prática docente, enfrentando 
desafios e adaptando-se a mudanças edu-
cacionais e profissionais. Conforme as Dire-
trizes Curriculares Nacionais da Educação 
Infantil (DCNEI, 2009, p.92), os programas 
de formação continuada são fundamentais 
para que os educadores possam refletir 
sobre sua prática pedagógica e desenvol-
ver sua identidade profissional.

A trajetória da Arte na vida humana tem 
contribuído para o desenvolvimento 
intelectual e cultural da sociedade. 
Refletir sobre seus ensinamentos nas 
diversas modalidades de ensino é um 
dever da escola, conforme afirmam 
os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN, 1997, p.35).

Borba (2005) afirma que a educa-
ção desempenha um papel fundamental 
na promoção da igualdade social e na su-
peração de desafios, contribuindo para a 
inclusão social. Com o crescimento expo-
nencial da informação por meio das novas 
tecnologias, essas questões educacionais 
têm ganhado destaque na contemporanei-
dade. A Arte desempenha um papel hu-
manizador e socializador, proporcionando 
ao ser humano a oportunidade de se de-
senvolver na sociedade. Ela também tem 
o poder de transformar espaços inadequa-
dos em ambientes propícios para a criação 
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artística na escola, utilizando materiais inu-
sitados, como a sucata, que podem substi-
tuir recursos tradicionais

Através de suas diversas linguagens, 
a Arte capacita o ser humano a modificar 
seu ambiente de acordo com os aspectos 
sociais e econômicos. Portanto, a escola 
deve refletir sobre como o ensino da Arte 
pode promover o desenvolvimento so-
cio cultural de seus educandos (BORBA, 
2005).

As ideias filosóficas modernistas e 
humanistas enfatizaram a importância 
da Arte infantil, reconhecendo a criança 
como um sujeito único, dotado de 
imaginação e características próprias. 
Os artistas modernistas do século XX 
valorizavam a criatividade e a liberdade 
expressiva das crianças em suas 
produções artísticas, enxergando nelas 
uma pureza não influenciada pelas 
convenções sociais (BORBA, 2005 p. 
81).

O ensino de Artes na Educação Infan-
til requer constante atualização, uma vez 
que o ser humano evolui conforme as mu-
danças sócio históricas. Assim como a Arte 
passou por diversas evoluções ao longo da 
história das civilizações, as preocupações 
e mudanças no ensino da criança também 
têm evoluído, possibilitando a inserção das 
linguagens artísticas na Educação Infantil.

A IMPORTÂNCIA DA ARTE NO 
DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA

Na Educação Infantil, a Arte desem-
penha um papel crucial no desenvolvimen-
to abrangente da criança, abordando seus 
aspectos físico-motores, psicossociais, 
mentais, culturais e até estéticos e artís-
ticos. Quando a criança começa seus pri-
meiros rabiscos ou garatujas, está inician-
do um processo evolutivo que culmina em 
desenhos mais organizados.

A evolução progressiva do desenho 
envolve mudanças marcantes, passando 
dos rabiscos iniciais para construções 
cada vez mais estruturadas, o que 
resulta na representação de diversos 
símbolos. As figuras solares, humanas, 
animais, vegetais e veiculares, entre 
outras, são comuns nos desenhos 
infantis, refletindo mais as assimilações 
dentro da linguagem do desenho do 
que os objetos naturais. Esse avanço é 
possível graças às interações da criança 
com o ato de desenhar e com desenhos 
de outras pessoas (RCNEI, 2013, p.92).

O desenho é uma ferramenta pela 
qual a criança "cria e recria individualmen-
te formas expressivas, integrando percep-
ção, imaginação, reflexão e sensibilidade, 
que podem então ser apropriadas pelas 
leituras simbólicas de outras crianças e 
adultos" (RCNEI, 1997, p. 93).

Ao desenhar, a criança elabora signi-
ficados por meio da produção de imagens, 
auxiliando na motricidade, na linguagem, 
no pensamento, na afetividade e na so-
ciabilidade, como destacado pelas DCNEI 
(2013).
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Esses elementos integradores se 
desenvolvem por meio das interações 
que a criança estabelece desde o 
nascimento com diferentes parceiros, 
dependendo da forma como sua 
capacidade de construir conhecimento 
é estimulada e trabalhada nas situações 
em que participa. Ao realizar uma 
variedade de tarefas na companhia 
de adultos e outras crianças, e ao 
confrontar gestos, palavras e ações 
desses parceiros, cada criança adapta 
sua maneira de agir, sentir e pensar 
(DCNEI, 2009, p. 86).

A Linguagem Artística representa 
uma forma de expressão amplamente uti-
lizada pela humanidade, compreendendo 
quatro áreas distintas que se inter- relacio-
nam: artes visuais, música, dança e teatro. 
Na Educação Infantil, essas linguagens es-
timulam a criatividade, o ritmo, o equilíbrio 
e a expressão corporal. Conforme os Refe-
renciais Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil, essas áreas proporcionam 
uma série de atributos à criação artística, 
como movimento, equilíbrio, ritmo, harmo-
nia, contraste, continuidade, proximidade 
e semelhança, além de integrarem aspec-
tos sensíveis, afetivos, intuitivos, estéticos 
e cognitivos, promovendo interação e co-
municação social (RCNEI, 1997, p. 85).

Essas linguagens desempenham um 
papel fundamental na educação, contri-
buindo para o desenvolvimento integral 
da criança. Esse crescimento intelectu-
al ocorre quando esses quatro elementos 
artísticos são incentivados, planejados e 
trabalhados de forma coesa, resultando na 
autonomia e no aprendizado das crianças 
na Educação Infantil.

Essas habilidades são essenciais para 
o desenvolvimento global na infância. 
Conforme os Referenciais Curriculares 
Nacionais da Educação Infantil, a 
educação nas Artes Visuais demanda 
um trabalho contínuo e informado 
sobre os conteúdos e experiências 
relacionados aos materiais, técnicas e 

formas visuais de diversos momentos 
da história, inclusive contemporâneos. 
A escola deve proporcionar aos alunos 
um amplo conjunto de experiências 
de aprendizado e criação, articulando 
percepção, imaginação, sensibilidade, 
conhecimento e produção artística 
pessoal e em grupo (PCN-ARTE, 1997, 
p. 45).

Quando as crianças têm acesso a in-
formações sobre o contexto e o processo 
de criação de uma obra, e quando criam 
sua própria obra, constroem seu conheci-
mento sobre arte visual.

Ao apreciarem uma obra de arte vi-
sual, incluindo suas próprias criações, 
elas desenvolvem julgamentos, conceitos 
e opiniões que muitas vezes ultrapassam 
os limites da disciplina. Conforme os Refe-
renciais Curriculares Nacionais da Educa-
ção Infantil, esse processo permite que as 
crianças se envolvam em atividades artís-
ticas de forma significativa e enriquecedo-
ra (RCNEI, 1997, p. 45).

O contato da criança com os sons é 
essencial para o desenvolvimento da audi-
ção e da linguagem. Para que isso ocorra de 
maneira satisfatória, não se deve limitar a 
criança apenas às músicas infantis comer-
ciais, pois estas, segundo os Referenciais 
Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (RCNEI) de 1997, oferecem pouco 
enriquecimento ao conhecimento musical 
das crianças. É importante que a criança 
tenha acesso a uma variedade de ritmos 
musicais, incluindo músicas regionais que 
abordam a realidade de cada indivíduo.

Os RCNEI (1997) destacam que o 
educador deve ter um compromisso pes-
soal com a inserção da linguagem musical 
na Educação Infantil, estimulando a sensi-
bilidade e a expressão linguística musical, 
e respeitando as capacidades expressivas 
de cada criança.
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Na escola, a educação musical deve 
estar alinhada com as vivências individu-
ais de cada criança. Além de desenvolver 
habilidades sonoras, a música trabalha o 
ritmo, o movimento, a criatividade e a sen-
sibilidade.

Conforme os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN) de 1997, a música auxilia 
a criança a "aprender a sentir, expressar e 
pensar a realidade sonora ao redor do ser 
humano, que constantemente se modifi-
ca nessa rede em que se encontra" (PCN, 
1997, p. 80).

Durante a fase escolar, as crian-
ças desenvolvem competências musi-
cais, constroem sua competência artísti-
ca, aprendem a se comunicar e expressar 
musicalmente, e conectam o imaginário e 
a fantasia aos processos de criação, inter-
pretação e fruição musical (ibid, p. 80).

Segundo Cunha (2001), as crianças 
estabelecem relações entre significados e 
atuações no mundo por meio de diversas 
formas de expressão, incluindo palavras, 
escrita, música, dança e representações 
visuais e cênicas. Essas formas de expres-
são e comunicação possibilitam às crian-
ças agirem de acordo com o ambiente e 
auxiliam na construção de suas identida-
des.

Todas as linguagens artísticas trazem 
benefícios emocionais, sociais e culturais, 
promovendo o diálogo e fortalecendo o re-
lacionamento com o grupo de convívio. A 
dança é outra forma de linguagem artísti-
ca que proporciona à criança uma melhor 
qualidade de vida, trabalhando o corpo de 
maneira criativa e educativa, conforme os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
de 1997.

A Dança proporciona aos alunos a 
oportunidade de fortalecer laços de 
amizade, conhecer o grupo e a si mesmos 
de uma maneira diferente, destacando 
a importância da autoestima. Durante 
as aulas, os alunos têm a chance de 
desafiar seus corpos, criar danças 
com significado pessoal, aprender 
para poder demonstrar e experimentar 
novas formas de expressão que não 
são possíveis apenas com palavras, 
conforme destacado nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) de 1997.

Além disso, a Dança desempenha um 
papel fundamental na promoção da coor-
denação motora das crianças, trabalhando 
seus movimentos corporais desde cedo, o 
que é essencial para seu desenvolvimento. 
Na Educação Infantil, os educadores de-
vem estar conscientes dos benefícios da 
educação corporal para a vida das crian-
ças.

Os professores devem considerar as 
solicitações corporais das crianças e sua 
postura diante das manifestações da mo-
tricidade infantil, compreendendo sua na-
tureza lúdica e expressiva. Além disso, é 
importante planejar situações de trabalho 
que visem aspectos específicos do desen-
volvimento corporal e motor, como enfati-
zado nos Referenciais Curriculares Nacio-
nais para a Educação Infantil (RCNEI) de 
1997.

A inclusão da dança no currículo es-
colar proporciona uma aprendizagem sig-
nificativa para as crianças, pois permite 
que se expressam corporalmente, desen-
volvendo habilidades motoras, psicológi-
cas e sociais indispensáveis para as inte-
rações sociais na sociedade.

Portanto, todas as linguagens artísti-
cas desempenham um papel crucial no de-
senvolvimento da sensibilidade, percep-
ção, criatividade, fantasia e imaginação da 
criança, contribuindo para uma educação 
de maior qualidade na Educação Infantil. 
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Essas linguagens devem ser integradas ao 
cotidiano escolar desde cedo.

A criatividade é uma habilidade 
fundamental que permite ao indivíduo 
estabelecer uma conexão mais 
profunda entre suas criações e suas 
produções. Essa habilidade pode ser 
observada desde os primeiros rabiscos 
ou desenhos na infância e tem um 
papel significativo no desempenho 
das atividades artísticas. Valorizar a 
criatividade no ensino de Artes na 
Educação Infantil é essencial para o 
desenvolvimento pessoal do indivíduo, 
além de ser um elemento facilitador na 
construção da percepção infantil, como 
destacado nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN) de 1997.

A educação em Arte proporciona o 
desenvolvimento do pensamento artístico 
e da percepção estética, caracterizando 
um modo próprio de ordenar e dar sentido 
à experiência humana. Os alunos desen-
volvem sensibilidade, percepção e imagi-
nação ao criar e apreciar formas artísticas, 
conforme ressaltado nos PCN 's de 1997.

Refletir sobre a função imagética na 
vida humana nos permite compreender as 
produções artísticas e científicas como re-
sultados das interações do homem com o 
mundo, como afirmado por Buoro (2009). 
É crucial que os educadores estejam aten-
tos ao desenvolvimento intelectual e ao 
aprendizado diferenciado de cada criança.

Iavelberg (2003) demonstrou que 
crianças com níveis iguais de desenvolvi-
mento mental podem aprender de maneira 
significativamente diferente sob orienta-
ção de um professor. Isso evidencia que 
o desenvolvimento intelectual de cada 
criança é único e requer uma abordagem 
educacional diferenciada.

Para Cunha (2001), é essencial res-
peitar a personalidade de cada indivíduo 
na aprendizagem das linguagens artísticas 
em sala de aula, pois as emoções e sensa-

ções relacionadas à Arte variam de pessoa 
para pessoa, refletindo suas característi-
cas individuais.

No entanto, Buoro (2009) destaca 
que todos têm potencial para desenvolver 
a imaginação criativa e que é por meio das 
atividades artísticas que o indivíduo adqui-
re criticidade e criatividade, influenciado 
pelos estímulos e percepções do mundo 
ao seu redor e pelas obras de arte produ-
zidas.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo realizado teve como objeti-
vo investigar as experiências artísticas na 
Educação Infantil e suas implicações para 
o desenvolvimento integral da criança, 
configurando-se assim como uma pesqui-
sa bibliográfica de natureza qualitativa.

Quanto à abordagem de análise, o 
estudo adotou uma perspectiva qualitati-
va, conforme delineado por Minayo (2001), 
que se caracteriza pela sua natureza em-
pírica e pela intenção de compreender o 
fenômeno a partir dos seus significados, 
motivações, aspirações, crenças, valores e 
atitudes. Essa abordagem tem como foco 
aquilo que não pode ser facilmente quanti-
ficado ou reduzido à operacionalização de 
variáveis.

Embora a pesquisa qualitativa seja 
criticada por sua subjetividade e pelo en-
volvimento emocional do pesquisador com 
o fenômeno investigado, ela permite uma 
compreensão mais profunda e rica dos 
contextos estudados. A análise dos dados 
adotou uma abordagem hipotético-dedu-
tiva, partindo do particular para o geral e 
buscando estabelecer diálogos com as 
concepções teóricas.

Este estudo adota uma abordagem 
qualitativa para investigar o ensino de Ar-
tes na Educação Infantil, visando compre-
ender em profundidade as experiências, 
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percepções e significados atribuídos a 
essa prática. A pesquisa qualitativa permite 
explorar as complexidades desse contexto 
educacional, focalizando nos significados, 
motivações, aspirações, crenças e valores 
dos envolvidos.

A coleta de dados será realizada por 
meio de levantamento bibliográfico em 
fontes acadêmicas, como livros, artigos 
científicos, teses e dissertações relaciona-
das ao tema. A seleção das obras será cri-
teriosa, considerando a relevância, atuali-
dade e abrangência dos temas abordados. 
Os dados coletados serão analisados por 
meio de uma análise de conteúdo qualita-
tiva, buscando identificar padrões, temas 
recorrentes e insights relevantes.

A análise será orientada pelas teo-
rias e conceitos apresentados por autores 
como Buoro (2009), Borba (2005), Cunha 
(2001), Iavelberg (2003), PCN - Parâme-
tros Curriculares Nacionais (1997), RC-
NEI - Referenciais Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (1997) e Minayo 
(2001). Esses autores fornecem insights 
importantes sobre a importância das Artes 
na Educação Infantil, as melhores práticas 
de ensino, o desenvolvimento cognitivo e 
emocional das crianças, entre outros as-
pectos relevantes. Suas obras serão fun-
damentais para embasar as análises e 
conclusões deste estudo.

Os critérios de inclusão dos arti-
gos foram direcionados para aqueles que 
abordavam diretamente o ensino de Artes 
na Educação Infantil, apresentando refle-
xões teóricas, estudos de caso, análises 
empíricas ou revisões da literatura sobre o 
assunto.

Os artigos selecionados foram ana-
lisados cuidadosamente para identificar 
conceitos-chave, tendências, desafios e 
recomendações relacionadas ao ensino de 
Artes na Educação Infantil. Paralelamente, 

foram escolhidos documentários relevan-
tes sobre o tema, com base em sua capa-
cidade de fornecer exemplos práticos e in-
sights complementares.

Os documentários foram analisa-
dos para identificar práticas educacionais, 
perspectivas de especialistas e experiên-
cias de crianças na área de Artes na Edu-
cação Infantil. Os resultados da análise 
dos artigos e documentários foram sinte-
tizados e discutidos em conjunto, permi-
tindo uma compreensão mais abrangente 
das experiências artísticas na Educação 
Infantil e de suas implicações para o de-
senvolvimento integral da criança.

Essa abordagem combinada de aná-
lise bibliográfica e de documentários pro-
porcionou uma compreensão aprofundada 
do ensino de Artes na Educação Infantil, 
enriquecendo a pesquisa com insights va-
liosos para a prática educacional.
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A presença da arte na Educação Infantil não apenas enriquece o currículo es-
colar, mas também desempenha um papel fundamental no desenvolvimento integral 
das crianças.

Ao proporcionar experiências artísticas significativas, os educadores têm a 
oportunidade de estimular a imaginação, a criatividade, a sensibilidade e a expres-
são das crianças, contribuindo para sua formação como cidadãos críticos, sensíveis 
e culturalmente competentes.

Ao longo deste trabalho, exploramos a importância da arte na Educação In-
fantil, destacando como as diversas linguagens artísticas permitem que as crianças 
expressem suas emoções, interpretem o mundo ao seu redor e desenvolvam habili-
dades essenciais para sua aprendizagem e crescimento.

Além disso, enfatizamos a necessidade de uma abordagem pedagógica que 
valorize e integre a arte de forma significativa no cotidiano escolar, proporcionando 
oportunidades para que as crianças experimentem, criem e apreciem a arte em to-
das as suas formas.

A partir da análise dos materiais coletados, foi possível identificar diversas evi-
dências que apontam para a importância da arte na Educação Infantil. Os estudos 
revisados destacaram que a arte desempenha um papel fundamental no desenvol-
vimento integral das crianças, contribuindo para o estímulo da imaginação, da cria-
tividade, da sensibilidade e da expressão.

Os resultados obtidos reforçaram a necessidade de incluir de forma efetiva o 
ensino de arte nos currículos escolares da Educação Infantil, bem como de promo-
ver práticas pedagógicas que valorizem e integrem a arte de maneira significativa 
no cotidiano escolar. Além disso, os materiais analisados ressaltaram a importância 
de uma abordagem pedagógica que respeite a individualidade de cada criança e 
promova a diversidade cultural através da arte.

Em suma, os resultados desta pesquisa reforçam a relevância da arte na Edu-
cação Infantil como um meio poderoso de promover o desenvolvimento integral das 
crianças e prepará-las para uma participação ativa e crítica na sociedade.

É fundamental que os educadores reconheçam o potencial da arte como uma 
ferramenta poderosa para o desenvolvimento das crianças e se comprometam em 
oferecer um ambiente educacional rico em experiências artísticas. Isso requer não 
apenas a inclusão da arte nos currículos escolares, mas também uma abordagem 
pedagógica que valorize o processo criativo, respeite a individualidade de cada 
criança e promova a diversidade cultural.

Em última análise, ao priorizar a arte na Educação Infantil, estamos investindo 
no crescimento e na formação de crianças mais criativas, críticas e culturalmente 
conscientes, que serão capazes de contribuir de forma significativa para a constru-
ção de uma sociedade mais justa, democrática e culturalmente rica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: O tema deste estudo é a importância do contexto histórico da inclusão nas 
escolas brasileiras. Através da pesquisa, leitura e análise de diversas obras de diferentes 
autores, este artigo pretende agregar aspectos relevantes sobre o assunto. Nas últimas 
décadas, tem havido muito debate sobre os sistemas de educação inclusiva nas esferas 
política, cultural, social e educacional, todos demonstrando apoio ao direito de todos à 
educação de qualidade. Portanto, o tema central deste estudo é mapear uma visão his-
tórica da educação inclusiva no Brasil, com o objetivo de discutir os avanços jurídicos e 
pedagógicos que ampliam esse quadro. Para realizar tais reflexões, o método de pesquisa 
utilizado neste trabalho é o método bibliográfico. As referências teóricas disponíveis na In-
ternet fornecem uma ampla base teórica para este trabalho. A educação inclusiva envolve 
não apenas colocar os alunos com necessidades especiais em sala de aula, mas de fato 
atender a essas necessidades para que o aprendizado ocorra por meio das possibilidades, 
habilidades e potencialidades de cada indivíduo. A educação inclusiva é o processo de 
ampliação da participação de todos os alunos nas instituições formais de ensino. Trata-se 
de reformular a cultura, as práticas e as políticas escolares para que respondam à diver-
sidade dos alunos. Uma escola é inclusiva quando todos os funcionários da escola – dire-
tores, professores, secretaria, serviços gerais – estão ativamente envolvidos no projeto.

Palavras-chave: Educação; Inclusiva; História; Legislação.
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A IMPORTÂNCIA DO CONTEXTO 
HISTÓRICO DA INCLUSÃO ESCOLAR NO 
BRASIL

Este estudo tem como objetivo abor-
dar o tema da inclusão escolar através da 
evolução histórica da educação especial no 
Brasil. Sobre esse assunto, podemos des-
tacar algumas das observações em nossa 
legislação que têm sido centrais para nos-
sas conquistas na inclusão hoje.

Na atual constituição (1988), está 
consagrado o direito ao ensino gratuito e 
obrigatório, pelo menos ao nível primário. 
Esses direitos, além de garantidos, são en-
tendidos como responsabilidade do Esta-
do e da família (Art. 205).

Código da Criança e do Adolescente 
(ECA), em seu art. Os artigos 54.º e 66.º 
asseguram mais especificamente o direito 
à educação, que se refere às pessoas com 
necessidades educativas especiais e aos 
seus direitos, não só o direito à educação.

Em 1990, com a Conferência Mun-
dial sobre Educação para Todos, a educa-
ção tornou-se uma preocupação global. O 
tema é motivo de diversos estudos e con-
ferências. Na Espanha, a Declaração de 
Salamanca foi adotada em 1994 durante a 
Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educacionais Especiais.

A inclusão social tem sido consagra-
da como mote de importantes movimentos 
sociais e ações políticas no mundo ociden-
tal, especialmente a partir da década de 
1980. Na Europa e nos Estados Unidos da 
América, já na década de 1970, a inclusão 
social de pessoas com deficiência foi in-
cluída como um direito social fundamental 
expresso em importantes documentos le-
gais e normativos.

Cada vez mais as sociedades demo-
cráticas vêm promovendo, discutindo e 
defendendo a inclusão como um direito de 

todas as pessoas em relação aos diversos 
espaços sociais.

Sobre este tema podemos recuperar 
algumas definições que se aproximam do 
entendimento que orienta esta análise é 
destacar alguns dos autores que têm con-
tribuído para a reflexão sobre este impor-
tante tema da vida social e política.

Diante disso, vale ressaltar que a con-
cretização de um trabalho escolar verda-
deiramente inclusivo se baseia na defesa 
de princípios e valores morais, na projeção 
de ideais de cidadania e justiça e no enga-
jamento individual e da comunidade esco-
lar por meio do compromisso e esforço.

Contextualizamos, portanto, a histó-
ria da educação especial no Brasil, locali-
zando a partir dos fatos ao longo do tem-
po como se dá o processo de integração 
das pessoas com necessidades especiais, 
principalmente do ponto de vista em que 
eram vistas anteriormente pela sociedade.

Também apontamos a sequência de 
leis de educação especial que afetam e re-
gulam o tratamento de pessoas com ne-
cessidades especiais nas escolas.

Por fim, tratamos do surgimento do 
ingresso escolar de pessoas com neces-
sidades especiais, bem como o aprofun-
damento desse conceito e sua iluminação 
contemporânea.

É do conhecimento geral que apenas 
leis e proclamações, por mais pertinentes 
e adequadas que sejam, não revertam por 
si mesmas as situações e crenças ancora-
das na consciência social dos indivíduos.

Embora existam iniciativas governa-
mentais e esforços internacionais, sabe-se 
que mudar o paradigma da educação es-
pecial como algo separado, um anexo da 
educação e, consequentemente, também 
um anexo da sociedade é algo que requer 
ações persuasivas e para isso necessaria-
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mente devemos expandir e fazer permear 
apenas a comunidade científica.

É preciso haver uma revisão das con-
trovérsias que levam as decisões que le-
vam a ações efetivas. Assim podemos di-
zer que o paradigma da educação inclusiva 
não está enraizado, mas está efetivamente 
presente nas famílias nas escolas, enfim, 
na sociedade através de estudos e práti-
cas científicas.

Para que a educação inclusiva acon-
teça na prática é necessária a qualidade, 
eficiência e competência dos gestores 
educacionais, bem como a disponibilidade 
de recursos e a oferta de uma boa estru-
tura escolar por meio de políticas públicas, 
pois a educação inclusiva deve ser reali-
zada de acordo com a qualidade oferecida 
pela legislação brasileira.

Refletindo sobre a realidade brasi-
leira, podemos constatar que ao progra-
mar serviços de Educação Especial para 
atender às necessidades educacionais es-
peciais de alunos com algum tipo de de-
ficiência, acabamos nas últimas décadas 
contribuindo para a exclusão do sistema 
regular de ensino, ainda que tenhamos de-
corridas décadas de quando se iniciou a 
colocação de alunos de escolas especiais 
e turmas em classes usuais em escolas re-
gulares, as práticas desenvolvidas dificil-
mente são consideradas, o processo ainda 
se encontra longe do desejado.

Assim podemos concluir que o pro-
blema não está na discussão sobre inte-
gração ou inclusão, mas em como imple-
mentar uma escola inclusiva no contexto 
da realidade educacional. Os planos de 
governo devem avaliar as reais condições 
da região, cidade, estado e país para esta-
belecer diretrizes para a inclusão de pes-
soas com deficiência na rede educacional 
comum.

É importante contextualizar a educa-
ção especial desde seus primórdios até os 
dias atuais, para constatar que as escolas 
especiais são as principais responsáveis   
pela promoção da inclusão, não sendo de 
forma alguma responsáveis   por negar o di-
reito à educação às pessoas que neces-
sitam de educação especial. para treina-
mento. É claro que a inclusão ou exclusão 
de pessoas com deficiência está intima-
mente ligada à cultura.

Essas iniciativas não foram incorpo-
radas à política educacional nacional e le-
vou cerca de um século para que a educa-
ção especial se tornasse parte de nosso 
sistema educacional. De fato, esta forma 
de educação foi oficialmente introduzida 
no início da década de 1960 sob o nome 
de "educação para pessoas excepcionais". 
Compreender o processo histórico da edu-
cação especial é necessário para avançar 
diante das carências causadas pela edu-
cação inclusiva.

Praticamente não se falava em edu-
cação especial no Brasil até a década de 
1950. A partir da década de 1970, a edu-
cação especial começou a ser discutida e 
passou a ser preocupação dos governos 
por meio de órgãos públicos e privados, 
órgãos reguladores federais e estaduais e 
a criação de salas de aula de educação es-
pecial.

O desenvolvimento histórico da edu-
cação especial no Brasil teve início no sécu-
lo XIX, quando alguns brasileiros trouxeram 
atendimentos especiais a essa população 
inspirados em experiências norte-ameri-
canas e europeias e se dispuseram a or-
ganizar e realizar atividades em espaços 
isolados e privados, para atender pessoas 
com deficiência física, mental e sensorial.

A história da educação especial no 
Brasil foi definida pelo menos até o final do 
século XIX por costumes e informações da 
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Europa. Abandonar crianças deficientes na 
rua, à porta de mosteiros e igrejas era co-
mum no século XVII quando eram comidas 
por cães ou morriam de frio, fome ou sede. 
A criação da "roda aberta" em Salvador e 
no Rio de Janeiro no início do século XVIII 
e em São Paulo no início do século XIX deu 
início à institucionalização das crianças 
cuidadas por essas freiras.

O CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL NO BRASIL

Historicamente, a educação especial 
tem sido considerada como educação de 
pessoas com deficiência, seja ela mental, 
auditiva, visual, motora, física múltipla ou 
decorrente de distúrbios invasivos do de-
senvolvimento, além das pessoas super-
dotadas que também têm integrado o alu-
nado da educação especial.

Enquanto o movimento pela institu-
cionalização dos deficientes mentais, em 
vários países, era crescente com a cria-
ção de escolas especiais comunitárias e 
de classes especiais em escolas públicas, 
no nosso país havia uma despreocupação 
com a conceituação, identificação e clas-
sificação dos deficientes mentais.

As mudanças sociais, ainda que mais 
nas intenções do que nas ações, foram se 
manifestando em diversos setores e con-
textos e, sem dúvida alguma, o envolvi-
mento legal nessas mudanças foi de fun-
damental importância.

Nesse sentido, a Constituição Fede-
ral de 1988, em seu artigo 208, estabele-
ce a integração escolar enquanto preceito 
constitucional, preconizando o atendimen-
to aos indivíduos que apresentam defici-
ência, preferencialmente na rede regular 
de ensino.

Podemos dizer que ficou assegurado 
pela Constituição Brasileira (1988) o direito 
de todos à educação, garantindo, assim, o 

atendimento educacional de pessoas que 
apresentam necessidades educacionais 
especiais.

Porém, é interessante considerar que 
os serviços especializados e o atendimen-
to das necessidades específicas dos alu-
nos garantidos pela lei estão muito longe 
de serem alcançados. Identificamos, no 
interior da escola, a carência de recursos 
pedagógicos e a fragilidade da formação 
dos professores para lidar com essa clien-
tela.

Em lei, muitas conquistas foram al-
cançadas. Entretanto, precisamos garantir 
que essas conquistas, expressas nas leis, 
realmente possam ser efetivadas na práti-
ca do cotidiano escolar, pois o governo não 
tem conseguido garantir a democratização 
do ensino, permitindo o acesso, a perma-
nência e o sucesso de todos os alunos do 
ensino especial na escola.

Portanto, para que as diferenças se-
jam respeitadas e se aprenda a viver na 
diversidade, é necessário uma nova con-
cepção de escola, de aluno, de ensinar e 
de aprender.

A efetivação de uma prática edu-
cacional inclusiva não será garantida por 
meio de leis, decretos ou portarias que 
obriguem as escolas regulares a aceitarem 
os alunos com necessidades especiais, 
ou seja, apenas a presença física do aluno 
deficiente mental na classe regular não é 
garantia de inclusão, mas sim que a esco-
la esteja preparada para dar conta de tra-
balhar com os alunos que chegam até ela, 
independentemente de suas diferenças ou 
características individuais.

A educação é responsável pela so-
cialização, que é a possibilidade de uma 
pessoa conviver com qualidade na socie-
dade, tendo, portanto, um caráter cultural 
acentuado, viabilizando a integração do 
indivíduo com o meio.
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Tem-se a Declaração de Salamanca 
(1994) como marco e início da caminhada 
para a Educação Inclusiva. A inclusão é um 
processo educacional através do qual to-
dos os alunos, incluído, com deficiência, 
devem ser educados juntos, com o apoio 
necessário, na idade adequada e em esco-
la de ensino regular.

O aluno com deficiência, na convi-
vência com seus pares da mesma idade, 
estimula seu desenvolvimento cognitivo e 
social, demonstrando maior interesse pelo 
ambiente que o cerca e apresenta com-
portamentos próprios para sua idade.

O professor deve estar atento à inte-
ração estabelecida entre os alunos com e 
sem deficiências, promovendo, não só as 
aprendizagens acadêmicas, como o re-
lacionamento entre eles e o aumento da 
autoestima da criança com deficiência, 
auxiliando sua integração na classe. A se-
gregação ou integração depende do tipo 
de relação estabelecida entre a pessoa 
com deficiência é aquela que não a apre-
senta.

A prática da educação inclusiva mere-
ce cuidado especial, pois estamos falando 
do futuro de pessoas com necessidades 
educacionais especiais. Antes mesmo de 
incluir, é importante certificar-se dos obje-
tivos dessa inclusão, para o aluno, quais os 
benefícios/avanços, ele poderá ter, estado 
junto aos alunos da rede regular e produzir 
transformações.

A educação inclusiva é um processo 
em que se amplia a participação de todos 
os estudantes nos estabelecimentos de 
ensino regular. Trata-se de uma reestrutu-
ração da cultura, da prática e das políticas 
vivenciadas nas escolas de modo que es-
tas respondam à diversidade de alunos.

É uma abordagem humanística, de-
mocrática, que percebe o sujeito e suas 
singularidades, tendo como objetivos o 

crescimento, a satisfação pessoal e a in-
serção social de todos. Uma escola é in-
clusiva quando todos da equipe escolar – 
diretores, professores, secretaria, serviços 
gerais – participam ativamente desse pro-
jeto.

AS LEGISLAÇÕES DE PROTEÇÃO À 
PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS 
NO BRASIL

O conceito e a concepção do ter-
mo “deficiente” detiveram suas origens na 
Declaração dos Direitos dos Deficientes, 
aprovada pela Assembleia Geral da Orga-
nização das Nações Unidas, em 9 de de-
zembro de 1975. Segundo o art. 1º da Re-
solução 3447, o termo “deficiente” designa 
toda pessoa em estado de incapacidade 
de prover por si mesma, no todo ou em 
parte, as necessidades de uma vida pes-
soal ou social normal, em consequência de 
uma deficiência congênita ou não de suas 
faculdades físicas ou mentais (BRASIL, 
2001).

Em suma, pode-se conceituar defi-
ciência como uma limitação física, men-
tal, sensorial ou múltipla, que incapacite a 
pessoa de desempenhar as atividades da 
vida diária e para o trabalho e que, em ra-
zão dessa incapacitação, a pessoa tenha 
dificuldades de inserção no meio social.

Em 1972 foi constituído pelo Ministé-
rio de Educação e Cultura – MEC o Grupo-
-Tarefa de Educação Especial e juntamen-
te com o especialista James Gallagher, 
que veio ao Brasil a convite desse Grupo, 
foi apresentada a primeira proposta de 
estruturação da educação especial brasi-
leira, tendo sido criado um órgão central 
para geri-la, sediado no próprio Ministério 
e denominado Centro Nacional de Educa-
ção Especial - CENESP. Esse Centro, hoje, 
é a Secretaria de Educação Especial - SE-
ESP, que manteve basicamente as mesmas 
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competências e estrutura organizacional 
de seu antecessor, no MEC.

A mudança da nomenclatura – "alu-
nos excepcionais", para "alunos com ne-
cessidades educacionais especiais", apa-
rece em 1986 na Portaria CENESP/MEC nº 
69. Essa troca de nomes, contudo, nada 
significou na interpretação dos quadros de 
deficiência e mesmo no enquadramento 
dos alunos nas escolas.

O MEC adota até hoje o termo "por-
tadores de necessidades educacionais es-
peciais – PNEE" ao se referir a alunos que 
necessitam de educação especial. Mesmo 
incluindo entre esses alunos os que apre-
sentam dificuldades de aprendizagem, os 
que têm problemas de conduta e de altas 
habilidades, a clientela da educação espe-
cial não fica ainda bem caracterizada, pois 
mantém-se a relação direta e linear entre 
o fato de uma pessoa ser deficiente e fre-
quentar, o ensino especial, na compreen-
são da maioria das pessoas (BRASIL, 2001).

A Constituição Brasileira de 1988, no 
Capítulo III, Da Educação, da Cultura e do 
Desporto, Artigo 205 prescreve: "A educa-
ção é direito de todos e dever do Estado 
e da família". Em seu Artigo 208, prevê: " 
o dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de: "atendi-
mento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino" (BRASIL, 2001).

Os portadores de necessidades 
educativas especiais passam a ser vistos 
como cidadãos, com direitos e deveres de 
participação na sociedade. Um caminho 
que trilhou uma fase inicial, eminentemen-
te assistencial, um apogeu de um mode-
lo médico-pedagógico, das técnicas psi-
cométricas, traduzido numa preocupação 
de diagnosticar e classificar, ao que hoje é 
chamado de educação inclusiva.

O direito de todas as crianças à edu-
cação está proclamado na Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos e foi reafirma-
do com veemência pela Declaração sobre 
Educação para Todos. Pensando desta 
maneira é que este documento começa a 
nortear Todas as pessoas com deficiência 
têm o direito de expressar os seus desejos 
em relação à sua educação. Os pais têm o 
direito inerente de ser consultados sobre 
a forma de educação que melhor se adap-
te às necessidades, circunstâncias e aspi-
rações dos seus filhos (DECLARAÇÃO DE 
SALAMANCA).

O SURGIMENTO E AVANÇO DA 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Desde o final do século passado, os 
debates sobre os direitos das minorias e 
a inclusão delas em diferentes setores da 
sociedade brasileira vêm avolumando-se 
progressivamente, tornando-se um assun-
to de presença obrigatória em muitos dis-
cursos tanto políticos quanto acadêmicos 
(MAZZOTA, 1996).

Muitos dos conceitos fundamentais 
tornaram-se lugares-comuns e adquiriram 
diferentes significados. Colocar à disposi-
ção dos leitores uma obra sobre a inclu-
são, nesse contexto, representa um desa-
fio adicional, no sentido de construir uma 
proposta bibliográfica que representa um 
acréscimo em relação ao que já está sobe-
jamente debatido, contribuindo para algum 
avanço teórico ou prático na construção 
da educação inclusiva (MAZZOTTA, 1996).

A deficiência no ser humano, em 
qualquer de suas modalidades, eviden-
temente, não é tema novo. No entanto, 
a preocupação com a sua prevenção e a 
proteção das pessoas com deficiência são 
temas recentes.

Um importante divisor de águas para 
o estudo da proteção das pessoas com 
deficiências foi a ocorrência das duas 
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guerras mundiais, o que fez aumentar, 
desgraçadamente, o número de pessoas 
com deficiência de locomoção, de audição 
e de visão. Esse agravamento do número 
de pessoas com deficiências fez com que 
esse drama ficasse exposto de forma mais 
incisiva, exigindo do Estado uma posição 
de agente protetor (MAZZOTA, 1996).

Com efeito, a Carta Política visa as-
segurar à pessoa portadora de deficiência, 
o seu ingresso na vida social e no merca-
do de trabalho, através de um conjunto de 
normas compensatórias.

Entretanto, a implantação dessas 
normas compensatórias, previstas consti-
tucionalmente, não é vista com bons olhos 
por parte de setores do poder público e 
privado, opondo-se grande resistência à 
efetivação e implantação dos direitos da 
pessoa portadora de deficiência.

Nada obstante, impõe-se a adoção 
de medidas judiciais por parte dos legi-
timados ativos na defesa da pessoa de-
ficiente e a utilização de todas as armas 
jurídicas existentes, a fim de que se possa 
implantar e garantir os direitos fundamen-
tais individuais e coletivos da pessoa por-
tadora de deficiência (MAZZOTTA, 1996).

No primeiro período enfatizou-se o 
atendimento clínico especializado, mas in-
cluindo a educação escolar e nesse tempo 
foram fundadas as instituições mais tradi-
cionais de assistência às pessoas com de-
ficiências mental, físicas e sensoriais que 
seguiram o exemplo e o pioneirismo do 
Instituto dos Meninos Cegos, fundado na 
cidade do Rio de Janeiro, em fins de 1854.

Entre a fundação desse Instituto e os 
dias de hoje, a história da educação espe-
cial no Brasil foi se estruturando, seguindo 
quase sempre modelos que primam pelo 
assistencialismo, pela visão segregativa 
e por uma segmentação das deficiências, 
fato que contribui ainda mais para que a 

formação escolar e a vida social das crian-
ças e jovens com deficiência aconteçam 
em um mundo à parte (AMIRALIAN, 2005).

A condução das políticas brasileiras 
de educação especial esteve por muito 
tempo nas mesmas mãos, ou seja, foram 
mantidas por um grupo que se envolveu a 
fundo com essa tarefa. Essas pessoas, en-
tre outras, estavam ligadas a movimentos 
particulares e beneficentes de assistência 
aos deficientes que até hoje têm muito po-
der sobre a orientação das grandes linhas 
da educação especial. Na época do regi-
me militar eram generais e coronéis que li-
deravam as instituições especializadas de 
maior porte e, atualmente, alguns deles se 
elegeram deputados, após assumirem a 
coordenação geral de associações e con-
tinuam pressionando a opinião pública e o 
próprio governo na direção de suas conve-
niências (AMIRALIAN, 2005).

Foram muitos os políticos, educado-
res, pais, personalidades brasileiras que se 
identificaram com a educação de pessoas 
com deficiência e que protagonizaram a 
história dessa modalidade de ensino. To-
dos tiveram papéis relevantes em todos 
os períodos desse caminhar e não podem 
ser ignorados, pois atuaram em quadros 
político-situacionais que de alguma forma 
afetaram a educação de pessoas com de-
ficiência, seja avançando, ousando, trans-
formando as propostas, seja retardando-
-as, impedindo a sua evolução para novos 
alvos educacionais (AMIRALIAN, 2005).

Os pais de pessoas com deficiência 
estão entre os que compõem essa lideran-
ça e a maioria deles têm sido uma grande 
força, mais para manter, do que para mu-
dar as concepções e condições de atendi-
mento clínico e escolar de seus filhos com 
deficiência.

Não podemos, pois, desconsiderar 
as iniciativas de caráter privado e benefi-
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cente lideradas pelos pais no atendimento 
clínico e escolar de pessoas com deficiên-
cia assim como na formação para o traba-
lho (protegido), apesar de suas intenções 
serem na maioria das vezes, respaldadas 
pela discriminação e pelo forte protecio-
nismo (AMIRALIAN, 2005).

Temos de destacar o grupo dos pais 
de crianças com deficiência mental, que 
são os mais numerosos e que fundaram 
mais de 1000 APAE em todo o Brasil.

A tendência do movimento de pais 
é ainda a de se organizarem em associa-
ções especializadas, gerenciadas por eles 
próprios, que buscam parcerias com a so-
ciedade civil e o governo para atingir suas 
metas, sendo basicamente financiados 
pelos poderes públicos municipal, estadu-
al e federal (AMIRALIAN, 2005).

Contrariamente a outros países, os 
pais brasileiros, na sua maioria, ainda não 
se posicionaram em favor da inclusão es-
colar de seus filhos. Apesar de figurar essa 
preferência na nossa Constituição Federal, 
observa-se uma tendência dos pais se or-
ganizarem em associações especializadas 
para garantir o direito à educação de seus 
filhos com deficiência (AMIRALIAN, 2005).

Esses movimentos estão se infiltran-
do em todos os ambientes relacionados ao 
trabalho, transporte, arquitetura, urbanis-
mo, segurança, previdência social, acessi-
bilidade em geral. As pessoas buscam afir-
mação e querem ser ouvidos, como outras 
vozes das minorias, que precisam ser con-
sideradas em uma sociedade democrática, 
como a que hoje vivemos neste país. Mas, 
infelizmente, apesar de estarem presentes 
e terem mostrado suas atuações em vá-
rios aspectos da vida social, os referidos 
movimentos não são ainda fortes no que 
diz respeito às prerrogativas educacionais, 
aos processos escolares, notadamente os 
inclusivos (AMIRALIAN, 2005).

Ressalta-se neste momento a exis-
tência de ações que buscam garantir a 
esses alunos o respeito às suas conquis-
tas legais de estudar com seus pares em 
escolas regulares. Para tanto, têm-se mo-
bilizado os procuradores e promotores de 
justiça responsáveis pela infância e juven-
tude, pessoas idosas e deficientes. As Re-
comendações dessas autoridades têm di-
rimido dúvidas e resolvido com sucesso os 
casos de inadequação e de exclusão es-
colar, em escolas do governo e particula-
res (AMIRALIAN, 2005).

A mudança da nomenclatura – "alu-
nos excepcionais", para "alunos com ne-
cessidades educacionais especiais", apa-
rece em 1986 na Portaria CENESP/MEC nº 
69. Essa troca de nomes, contudo, nada 
significou na interpretação dos quadros de 
deficiência e mesmo no enquadramento 
dos alunos nas escolas.

O MEC (Ministério da Educação e da 
Cultura) adota até hoje o termo "porta-
dores de necessidades educacionais es-
peciais – PNEE" ao se referir a alunos que 
necessitam de educação especial. Mesmo 
incluindo entre esses alunos os que apre-
sentam dificuldades de aprendizagem, os 
que têm problemas de conduta e de altas 
habilidade, a clientela da educação espe-
cial não fica ainda bem caracterizada, pois 
mantém-se a relação direta e linear entre 
o fato de uma pessoa ser deficiente e fre-
quentar, o ensino especial, na compreen-
são da maioria das pessoas.

A Constituição Brasileira de 1988, no 
Capítulo III, Da Educação, da Cultura e do 
Desporto, Artigo 205 prescreve: "A educa-
ção é direito de todos e dever do Estado 
e da família". Em seu Artigo 208, prevê: ..." 
o dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de: Atendi-
mento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino".
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Este e outros dispositivos legais refe-
rentes à assistência social, saúde da crian-
ça, do jovem e do idoso levantam questões 
muito importantes para a discussão da 
educação especial brasileira, não apenas 
com relação à adaptação de edifícios de 
uso público, quebra de barreiras arquite-
tônicas de todo tipo, transporte coletivo, 
salário mínimo obrigatório como benefício 
mensal às pessoas com deficiência que 
não possuem meios de prover sua sub-
sistência e outros. Entre essas questões 
desponta atualmente a inclusão escolar e 
novamente se questiona aqui a destinação 
da educação especial.

O movimento inclusivo, nas escolas, 
por mais que seja ainda muito contestado, 
pelo caráter ameaçador de toda e qualquer 
mudança, especialmente no meio educa-
cional, é irreversível e convence a todos 
pela sua lógica e pela ética de seu posicio-
namento social.

A inclusão está denunciando o abis-
mo existente entre o velho e o novo na 
instituição escolar brasileira. A inclusão é 
reveladora dessa distância que precisa ser 
preenchida com as ações que relaciona-
mos anteriormente.

Assim sendo, o futuro da educação 
inclusiva está, ao nosso ver, dependendo 
de uma expansão rápida dos projetos ver-
dadeiramente imbuídos do compromisso 
de transformar a escola, para se adequar 
aos novos tempos.

Não se muda a escola com um passe 
de mágica, mas a implementação da es-
cola inclusiva é um sonho possível e esta-
mos trabalhando nesse sentido, colhendo 
muitos resultados animadores em redes de 
ensino e em escolas particulares brasilei-
ras (BRASIL, 2001).

Os principais indicadores de suces-
so dos nossos projetos têm a ver com as 
mudanças atitudinais de professores, di-

retores e da comunidade escolar, assim 
como dos pais e alunos das escolas, dian-
te da inclusão. Não se trata aqui de alunos 
com deficiência, mas de todos os alunos 
que estão na escola, mas marginalizados, 
e dos que estão fora dela, porque foram 
excluídos ou ainda não conseguiram nelas 
penetrar, por preconceitos de toda ordem: 
sociais, culturais, raciais, religiosos. Somos 
um país transcultural dada a nossa forte 
miscigenação, mas nem por isso deixamos 
de discriminar e de isolar os grupos mi-
noritários mais estigmatizados e também 
outros, que foram e são considerados in-
feriores, como os negros, índios, imigran-
tes e migrantes do Norte e Nordeste, entre 
outros (BRASIL, 2001).

No âmbito das escolas com as quais 
estamos trabalhando, os indicadores de 
sucesso aparecem também atrelados ao 
cumprimento dos planos de ação dos sis-
temas de ensino e das escolas, individual-
mente.

Essa situação desafiadora, faz com 
que se ultrapassem os limites pedagógicos 
e administrativos das escolas, na direção 
da inclusão.

Em uma palavra, o desafio da inclu-
são está desestabilizando as cabeças dos 
que sempre defenderam a seleção, a frag-
mentação do ensino em modalidades, as 
especializações e especialistas, o poder 
das avaliações, da visão clínica do ensino 
e da aprendizagem. E como não há bem 
que sempre ature, está sendo difícil man-
ter resguardados e imunes às mudanças 
todos os que colocam nos alunos a inca-
pacidade de aprender (BRASIL, 2001).

Pensamos que o essencial é que to-
dos os investimentos atuais e futuros da 
educação brasileira não devem repetir o 
passado, mas considerar, verdadeiramen-
te, o papel da escola e de seus educadores 
ao ensinar a importância da diversidade 
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em todas as suas manifestações, inclusi-
ve na nossa própria espécie. E para termos 
sempre presente que o nosso problema 
mais urgente e relevante, antes de toda e 
qualquer preocupação que possamos ter 
com os alunos que já estão nas escolas, 
é com os que estão fora delas e com tudo 
o que as torna injustas, discriminatórias e 
excludentes.

Dentre as inúmeras reformas que es-
tamos realizando nas escolas e redes de 
ensino em que estamos implementando 
uma escola para TODOS, a elaboração e 
a execução de currículos, em todos os ní-
veis de ensino, implicam em interação e 
não mais em distribuição e transmissão do 
saber por via unilateral e hierarquicamen-
te direcionada, do professor para o aluno. 
Ambos podem e devem ser co-autores dos 
planos escolares, compartilhando todos os 
seus atos, do planejamento à avaliação, e 
respeitando-se mutuamente.

A avaliação da aprendizagem torna-
-se um processo de duas mãos em que 
não se analisa apenas um de seus lados, o 
do aluno, sem conhecer o outro, o do ensi-
no e atuação do professor (BRASIL, 2001).

Estamos, a duras penas, combaten-
do a descrença e o pessimismo dos aco-
modados e mostrar que a inclusão é uma 
grande oportunidade para que alunos, pais 
e educadores demonstram as suas com-
petências, poderes e responsabilidades 
educacionais (CROCHÍK, 1997).

Refletindo sobre a realidade brasilei-
ra, concluiu-se que ao implementar ser-
viços de Educação Especial com objetivo 
de atender às necessidades educacionais 
especiais dos alunos com algum tipo de 
deficiência, acabamos nas últimas déca-
das contribuindo para a exclusão do siste-
ma regular de ensino, ainda que tenhamos 
nas últimas décadas iniciado a colocação 
de alunos de escolas e classes especiais 

em classes comuns de escolas regulares, 
práticas desenvolvidas são pouco avalia-
das, o processo ainda se encontra aquém 
do desejado (CROCHÍK, 1997).

Historicamente, a educação especial 
tem sido considerada como educação de 
pessoas com deficiência, seja ela men-
tal, auditiva, visual, motora, física múltipla 
ou decorrente de distúrbios invasivos do 
desenvolvimento, além das pessoas su-
perdotadas que também têm integrado o 
alunado da educação especial (CROCHÍK, 
1997).

Muitas ações foram concretizadas 
visando a integração social e escolar de 
todos os seres humanos, mas ainda es-
tamos longe da Proposta de "Educação 
para todos com qualidade". Assim, muitas 
recomendações, indicações, resoluções e 
deliberações só ficaram enfeitando o pa-
pel e ainda temos no mundo todo, princi-
palmente nos países em desenvolvimento, 
altos índices de exclusão social (CROCHÍK, 
1997).

Podemos perceber que realmente ti-
vemos avanços, destacando-se a questão 
da inclusão escolar, visto que antes os in-
divíduos com necessidades especiais fi-
cavam segregados da sociedade, porém, 
ainda temos muito caminho a percorrer, 
pois a pedagogia ainda não tem dado con-
ta de atender as reais necessidades de 
cada um da forma que estamos hoje. A fal-
ta de recursos específicos nas escolas é 
um dos principais entraves da inclusão.Por 
ser a inclusão um processo, do qual o prin-
cípio é a igualdade e a democracia, ele não 
estará pronto, mas sim será um ideário a 
ser perseguido. Neste sentido muitas são 
as críticas ou alertas que vão surgindo em 
relação à melhor maneira de proceder ao 
processo de inclusão (CROCHÍK, 1997).
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Pelas leituras realizadas, podemos perceber que em lei, muitas conquistas fo-
ram alcançadas. Entretanto, precisamos garantir que essas conquistas, expressas 
nas leis, realmente possam ser efetivadas na prática do cotidiano escolar, pois o go-
verno não tem conseguido garantir a democratização do ensino, permitindo o aces-
so, a permanência e o sucesso de todos os alunos do ensino especial na escola.

Porém, não podemos negar que a luta pela integração social do indivíduo que 
apresenta deficiência foi realmente um avanço social muito importante, pois teve o 
mérito de inserir esse indivíduo na sociedade de forma sistemática, se comparado 
aos tempos de segregação.

Ao revisitarmos a história da Educação Especial até a década de 90, pode-
mos perceber conquistas em relação à educação dos indivíduos que apresentam 
deficiência mental. Não é pouco avanço ir de uma quase completa inexistência de 
atendimento de qualquer tipo à proposição e efetivação de políticas de integração 
social. Podemos falar, também, de avanços e muitos retrocessos, de conquistas 
questionáveis e de preconceitos cientificamente legitimados.

Em meados da década de 90, no Brasil, começaram as discussões em torno 
do novo modelo de atendimento escolar denominado inclusão escolar. Esse novo 
paradigma surge como uma reação contrária ao processo de integração, e sua efe-
tivação prática tem gerado muitas controvérsias e discussões. Reconhecemos que 
trabalhar com classes heterogêneas que acolhem todas as diferenças traz inúmeros 
benefícios ao desenvolvimento das crianças deficientes e também as não deficien-
tes, na medida em que estas têm a oportunidade de vivenciar a importância do valor 
da troca e da cooperação nas interações humanas.

A prática da educação inclusiva merece cuidado especial, pois estamos fa-
lando do futuro de pessoas com necessidades educacionais especiais. Antes mes-
mo de incluir, é importante certificar-se dos objetivos dessa inclusão, para o aluno, 
quais os benefícios/avanços, ele poderá ter, estado junto aos alunos da rede regular 
e produzir transformações. A educação especial surgiu com muitas lutas, organi-
zações e leis favoráveis aos deficientes e a educação inclusiva começou a ganhar 
força a partir da Declaração de Salamanca (1994), a partir da aprovação da consti-
tuição de 1988 e da LDB 1996.

Enquanto educadores, nosso papel frente à inclusão, reside em acreditar nas 
possibilidades de avanços acadêmicos dos alunos denominados normais, terão de 
se tornar mais solidários, acolhedores diante das diferenças e, crer que a escola terá 
que se renovar, pois a nova política educacional é construída segundo o princípio 
da igualdade de todos perante a lei que abrange as pessoas de todas as classes 
sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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A educação inclusiva é um processo em que se amplia a participação de todos 
os estudantes nos estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestrutu-
ração da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas escolas de modo que 
estas respondam à diversidade de alunos. É uma abordagem humanística, demo-
crática, que percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como objetivos o cres-
cimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos. Uma escola é inclusiva 
quando todos da equipe escolar – diretores, professores, secretaria, serviços gerais 
– participam ativamente desse projeto.

Cada vez mais é preciso que a escola oriente seus alunos preparando-os para 
a reflexão crítica sobre o papel dos meios de comunicação de massa, a fim de que 
possam, gradualmente, escolher com critério qualitativo os produtos culturais. Es-
ses são alguns dos aspectos que têm caracterizado numerosas situações sociocul-
turais em que tais pessoas estão envolvidas.
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RESUMO: Este artigo fez uma análise sobre a contribuição do currículo sócio-emocional 
na inclusão do aluno com necessidades especiais no Ensino Regular. Considerando-se as 
desigualdades sociais e econômicas e a diversidade cultural presentes no ambiente es-
colar, verificou-se a importância desde o início do ensino Infantil trabalhar a empatia e as 
competências emocionais. Estudou-se a nova BNCC (Base Nacional Curricular) que deta-
lha os conteúdos que devem ser abordados em sala de aula, por professores do ensino in-
fantil, fundamental e médio, adicionando as competências socioemocionais. Foi ressaltada 
a importância de considerar a importância da neurolinguística como respaldo aos profes-
sores para orientá-los nos aspectos psicológicos, sociais e emocionais ao processo de 
inclusão fortalecendo os vínculos no contexto escolar para a superação em situações de 
preconceitos. Concluiu-se que é preciso estabelecer e aprimorar metodologias de ensino, 
para que essas crianças tenham uma educação de qualidade, respeitando seus limites e 
atendendo às suas necessidades. Dessa maneira, os processos pedagógicos, dos quais 
os educadores fazem uso na relação ensino-aprendizagem, irão considerar os indivíduos 
a partir de um conjunto diverso de valores. Nesse contexto, a aplicação da neurolinguís-
tica pelos docentes em suas aulas pode auxiliar na melhoria do aprendizado e motivar os 
alunos.

Palavras-chave: Síndrome de Down; Ensino Regular; Ensino-Aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

A reorganização econômica mundial provocou mudanças na educação 
e trouxe novos desafios. Novos conceitos e práticas inclusivas foram 
introduzidos no âmbito escolar com a intenção de promover a inserção 

de todos os alunos.

A sociedade contemporânea se encontra cada vez mais marcada pela plurali-
dade, fazendo-se necessário refletir sobre quais são os valores, atitudes e conheci-
mentos que queremos construir e ensinar para garantir a própria pluralidade que nos 
constitui enquanto humanos e, portanto, seres sociais.

Este artigo tem como objetivo geral fazer uma análise sobre a inclusão do alu-
no especial no Ensino Regular, abordando desde a convivência desses alunos em 
um mesmo espaço até uma mudança no trabalho pedagógico da escola. Como ob-
jetivos específicos foi estudado como a neurolinguística pode ajudar o professor e 
os alunos nesse processo de construção e fortalecimento das habilidades manuais, 
sociais, emocionais, valores, atitudes e também transmitir os conhecimentos neces-
sários para promover a inclusão e ampliar os vínculos sociais dessas crianças.

Nas salas de aulas atuais existem crianças de meios familiares diversificados, 
de diferentes realidades socioeconômicas, culturais, linguísticas; de diversas etnias, 
gêneros, convicções religiosas, ritmos e estilos de aprendizagens entre outras.

Trabalhar na perspectiva da diversidade cultural significa promover uma ação 
pedagógica que valorize as diferenças nas práticas cotidianas. Não é raro ocorrer na 
escola, situações de preconceitos, discriminações e intolerâncias, justificando-se, 
desta forma, um projeto de intervenção pedagógica que vise promover os valores, 
as atitudes e transmitir os conhecimentos necessários para que o docente interfira 
e modifique este ambiente. Neste contexto encontra-se uma diversidade de pes-
soas e de relações, e é relevante ressaltar a importância da aceitação dos outros 
alunos com os que têm necessidades educacionais especiais.

Um dos motivos de se estudar também o currículo sócio emocional é questio-
nar e refletir como o professor pode desenvolver competências e metodologias para 
valorizar as múltiplas identidades constituintes no ambiente escolar. Uma das for-
mas de se trabalhar o preconceito é não silenciar diante de atitudes discriminatórias 
eventualmente observadas.

Justifica-se este estudo para que o professor interfira e modifique este am-
biente ensinando a tolerância, respeito e valorização da diversidade, pois a escola 
ainda é um espaço de discriminação, visto que, não está preparada para receber 
alunos que apresentam dificuldades sejam elas de ordem física, cognitiva ou emo-
cional, bem como os professores não se sentem preparados para lidar com esta 
realidade, daí a importância da neurolinguítica.
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Como o professor pode interferir para melhorar o convívio e administrar os confli-
tos, o respeito à diversidade incentivando o desenvolvimento de competências como 
persistência, responsabilidade e cooperação?

As atividades desenvolvidas no ambiente escolar para o desenvolvimento das HS 
(habilidades sociais) devem ter como principal compromisso a diminuição da exclusão e 
rejeição de qualquer aluno, principalmente alunos que possuem necessidades especiais 
e por vezes que têm dificuldades em manter relações sociais.

A metodologia utilizada neste trabalho foi de revisão bibliográfica baseada nos 
teóricos da área como: Mantoan, Rabello, Vygotsky, etc.
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A BASE NACIONAL CURRICULAR (BNCC)

A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) é um documento elaborado pelo 
Ministério da Educação (MEC), de caráter 
normativo, cujo objetivo é apontar os ele-
mentos essenciais de aprendizagem, que 
todos os alunos precisam desenvolver. 
Como definido na Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB, Lei nº 
9.394/1996), a BNCC orienta os currículos 
e propostas pedagógicas das escolas pú-
blicas e privadas do Brasil, desde a Educa-
ção Infantil até o Ensino Médio.

O documento indica os conheci-
mentos, habilidades e competências que 
devem ser ensinados por professores do 
ensino infantil, fundamental e médio, Se-
gundo este documento as crianças terão o 
direito de aprender os conteúdos da grade 
curricular e, ao mesmo tempo, desenvolver 
habilidades socioemocionais.

De acordo com a BNCC, os estudan-
tes precisam ser capazes de aprender a 
agir, com autonomia emocional, respeitan-
do e expressando sentimentos e emoções; 
atuar em grupo e construir novas relações 
com respeito à diversidade e ser solidário, 
conhecer e acatar as regras de convívio 
social.

A partir dessa prática inclusiva, cada 
pessoa tem um potencial a ser explorado.

Em entrevista à Revista Nova Escola, 
Mantoan (2005), define inclusão como: “É 
a nossa capacidade de entender e reco-
nhecer o outro e, assim, ter o privilégio de 
conviver e compartilhar com pessoas dife-
rentes de nós”. A educação inclusiva aco-
lhe todas as pessoas, sem exceção. Ainda 
Mantoan (2005), afirma que “é um privilé-
gio conviver e compartilhar com pessoas 
diferentes de nós”.

É um privilégio para os educadores, 
gestores e demais crianças, conviverem 
com os alunos especiais, pois com isso, 
podemos aprender a viver com pessoas 
que são diferentes de nós. Esta convivên-
cia na mais tenra idade, como é o caso da 
Educação Infantil, é importantíssima, pois 
fará com que a próxima geração de adultos 
possa ser mais tolerante para com a dife-
rença.

Educar indivíduos em salas de educa-
ção especial significa negar-lhes o aces-
so a formas ricas e estimulantes de so-
cialização e aprendizagem, que somente 
acontecem na sala de aula regular devido 
à diversidade presente neste ambiente. A 
pedagogia de inclusão mostrou-se benéfi-
ca para todos os alunos independente de 
suas habilidades ou dificuldades.

Atualmente há uma diversidade de 
pessoas e metodologias educacionais em 
salas de aulas regulares. Todo o indivíduo 
tem o direito de participação e todas as 
crianças têm direito a uma educação de 
qualidade.

O ambiente escolar deve ser favorá-
vel à promoção de seu desenvolvimento 
cognitivo, emocional e social e as neces-
sidades individuais destas crianças devem 
ser atendidas. A inclusão aumenta as pos-
sibilidades das crianças com necessida-
des especiais de fazer amizade, de desen-
volverem-se físico e cognitivamente e na 
construção de conhecimentos.

https://educacaoinfantil.aix.com.br/aprendizagem-socioemocional-dos-alunos/
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9394-20-dezembro-1996-362578-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9394-20-dezembro-1996-362578-publicacaooriginal-1-pl.html
https://educacaoinfantil.aix.com.br/como-contratar-professor-de-educacao-infantil/
https://educacaoinfantil.aix.com.br/como-contratar-professor-de-educacao-infantil/
https://educacaoinfantil.aix.com.br/aprendizagem-socioemocional-dos-alunos/
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Deve-se refletir sobre as questões de 
uma escola de qualidade para todos, 
incluindo alunos e professores, através 
da perspectiva sociocultural significa que 
nós temos de considerar, dentre outros 
fatores, a visão ideológica de realidade 
construída, sócio e culturalmente por 
aqueles que são responsáveis pela 
educação. Julgamentos de “deficiência”, 
“retardamento”, “provação cultural” e 
“desajustamento social ou familiar”, são 
todas construções culturais elaboradas 
por uma sociedade de educadores 
que privilegia uma só forma para 
todos os tipos de bolos. E esta forma 
é determinada pelo grupo social com 
mais poder na dinâmica da sociedade 
(RABELLO, 1999 p.33).

Não podemos criar currículos e pro-
gramas educacionais que somente favo-
reçam uma parcela privilegiada da socie-
dade, seja em termos econômicos ou em 
termos de habilidades físicas e cognitivas. 
Inclusão é um movimento com apenas um 
interesse: construir uma sociedade para 
todos.

Dessa forma, é fundamental que as 
instituições busquem implementar o tra-
balho das competências socioemocio-
nais, que têm como objetivo contribuir po-
sitivamente na formação dos alunos como 
cidadãos e, ainda, estão ligadas ao proces-
so de aprendizagem. Além disso, o desen-
volvimento dessas competências tem mui-
to a contribuir no combate ao bullying, uma 
vez que promove a construção de valores 
como a empatia e o respeito às diferenças.

O trabalho com as competências so-
cioemocionais permite que se coloquem 
em prática as melhores atitudes e habili-
dades para controlar as emoções, alcan-
çar objetivos, demonstrar empatia e man-
ter relações sociais positivas. Permite que 
a equipe escolar desenvolvam práticas 
pedagógicas, que auxiliem os alunos a 
desenvolver o pensamento autônomo, re-

duzindo-se casos de indisciplina e melho-
rando os índices de aprendizagem.

O desenvolvimento das habilidades 
sociais (HS) e das competências 
socioemocionais possibilita um avanço 
emocional, social e acadêmico. No 
ambiente escolar há um aprendizado de 
como melhorar a interação social com 
outras pessoas, sendo possível que o 
indivíduo compreenda suas emoções 
e identifique as emoções do outro e 
assim a habilidade de se relacionar 
com diferentes pessoas em diferentes 
ambientes e circunstâncias, sabendo 
agir de forma assertiva, respeitando as 
diferenças e individualidades do outro 
(MARIN et al., 2017).

As competências socioemocionais 
são divididas nos seguintes temas: auto-
consciência, auto regulação, consciência 
social, tomada de decisão responsável e 
habilidades sociais, de acordo com a carti-
lha de saúde mental na escola (FAVA et al., 
2019). Desenvolvendo-as, é possível que 
os alunos identifiquem melhor suas pró-
prias emoções, saiba como administrá-las 
e reconheçam as emoções uns dos outros 
e dessa forma saibam interagir de forma 
saudável em suas relações.

Mesmo sendo muito recente o mo-
vimento sobre inclusão, o conhecimen-
to das diferenças, que se apresentam em 
cada criança torna-se fundamental neste 
processo. De acordo com Rabello, (1999) 
hoje, o grande desafio é a elaboração de 
uma política educacional voltada para o 
estabelecimento de uma escola realmente 
inclusiva, acessível a todos, independen-
temente das diferenças que apresentam, 
dando-lhes as mesmas possibilidades de 
realização humana e social. (p.20).
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Para isso, temos que repensar sobre 
a estrutura da escola, a avaliação, intera-
ção com as famílias e os conhecimentos 
adquiridos pelos professores para atender 
a este aluno.

Na coletividade, os portadores de 
necessidades especiais podem 
aprender a realizar tarefas de outras 
maneiras que não as suas próprias. 
Melhoram os sentidos do tato, visão, 
olfato, tal como se orientam de forma 
mais coesa no espaço das atividades, o 
que gera um maior domínio corporal e o 
desenvolvimento muscular considerado 
de forma global (VYGOTSKY, 1987).

Sendo assim, como bem ressalta Vy-
gotsky (1995) se é fato que o defeito traz 
algum tipo de limitação ao ser humano, 
também o é que ele estimula maneiras de 
se superar essas limitações e alcançar tal 
desenvolvimento de outra forma. Por isso, 
para Vygotsky (1995, p. 32), o defeito ori-
gina aquilo que podemos chamar de estí-
mulos para sua compensação.

Existem mecanismos de compensa-
ção das deficiências orgânicas apresenta-
das pelos portadores de necessidades es-
peciais, tais como o sistema de linguagem 
de LIBRAS adaptado aos surdos, o método 
BRAILLE para os cegos, as diversas próte-
ses construídas para aqueles cujos mem-
bros perderam sua funcionalidade, dentre 
outros.

Tal como ressalta Vygotsky (1995), 
os processos de compensação não são 
governados rumo a uma suposta cura ou 
complementação do defeito, mas, sim, a 
sua superação através de novas conexões 
interfuncionais, ou seja, a supressão das 
dificuldades originadas pelo defeito.

Há também que se preocupar com 
a acessibilidade que é de grande impor-
tância para toda a sociedade, e está rela-
cionada com condições viáveis de mobi-
lidade disponíveis e com a oportunidade 
de acesso oferecida aos indivíduos, tanto 
para pessoas que não têm uma deficiência 
física ou para indivíduos que tenham algu-
ma limitação.

Para que ocorra a inclusão do de-
ficiente físico na escola regular é neces-
sário que a equipe detecte as barreiras, 
para que seja melhorado o acesso dentro 
da escola. Em relação à educação regular, 
as alterações, não seriam nos conteúdos, 
mas, na elaboração de diversos métodos 
de ensino e na transformação do próprio 
ambiente escolar.

Essa nova perspectiva de educação, 
que trabalha a incorporação de crianças no 
ensino regular, reconhecendo a existência 
de múltiplas diferenças, provoca questio-
namentos sobre o papel do professor na 
construção de uma nova abordagem pe-
dagógica, que direcione o ensino à neces-
sidade dos alunos.

A formação inicial é importante, mas 
não é suficiente para o desenvolvimento 
de competências que garantam o sucesso 
de uma prática pedagógica que contemple 
princípios inclusivos. Tais competências 
para uma gestão inclusiva só poderão ser 
adquiridas por meio de uma prática contí-
nua, reflexiva e coletiva.

Essas concepções evidenciam a im-
portância exercida pela Universidade na 
formação de docentes que atuarão na 
Educação Básica, e tem por sua vez, gran-
de responsabilidade com a formação de 
futuros cidadãos, sejam eles pessoas com 
necessidades educativas especiais ou não.
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Segundo Rabelo e Amaral (2003)
As mudanças referentes à formação de 
professores para a educação inclusiva 
têm acontecido de maneira bem tímida 
porque “os currículos de Pedagogia 
atuais estão estruturados para 
atender a uma parcela da população, 
a considerada “normal”, ignorando a 
presença de uma parcela importante de 
estudantes, aqueles que necessitam de 
uma atenção diferenciada” (RABELO E 
AMARAL 2003, p.209).

Para a efetivação das mudanças ne-
cessárias, não se pode oferecer uma dis-
ciplina com conteúdos sobre crianças com 
necessidades especiais, sem fazer uma 
reflexão acerca das individualidades hu-
manas, pois, desta forma, pode-se acabar 
auxiliando a manter práticas segregacio-
nistas, reforçando a ideia de que a inclusão 
se refere apenas ao aluno com deficiência.

O mais viável para o currículo das uni-
versidades seria um trabalho interdiscipli-
nar onde os conteúdos ligados à educação 
inclusiva fossem organizados em conjunto 
com todas as disciplinas que integram o 
currículo do curso, de maneira a intensi-
ficar estudos teóricos, análises e discus-
sões sobre a exclusão, de modo geral. O 
momento atual impõe que o profissional 
de educação desenvolva habilidades que 
possibilitem uma melhor adaptação às no-
vas culturas e aos novos padrões de con-
duta social.

As políticas sociais vêm transforman-
do as relações de trabalho, através da in-
serção das tecnologias digitais, de forma 
significativa mudando o cotidiano dos pro-
fissionais de todas as áreas. Impulsionado 
pelos avanços tecnológicos, o professor 
também precisa modificar sua prática pe-
dagógica, para o acesso rápido e estraté-
gico de informações.

A intenção não é formar professo-
res especialistas para alunos deficientes e 
sim que estes profissionais tenham sólida 
fundamentação teórica e prática que lhes 
permita identificar as dificuldades comuns 
dos alunos, visando a eliminar as barreiras 
próprias de suas relações com a escola.

Os professores que apresentam mais 
sucesso no trabalho inclusivo são os que 
aceitam a diversidade e se envolvem com 
as atividades desenvolvidas com os alunos. 
Assim fica evidente que sem mudança de 
postura não há como realizar a inclusão de 
maneira significativa. Há que se eliminar os 
vestígios de uma formação tradicional, que 
tem em sua essência princípios baseados 
na homogeneidade, onde o professor vê 
seu aluno como alguém sem identidade, e 
suas práticas não atendem às demandas 
de cada um, sejam alunos com ou sem de-
ficiência.

Carvalho (1997) afirma que, tem 
ocorrido avanços a respeito da remoção 
de barreiras arquitetônicas nas escolas, 
porque as vezes os alunos estão no mes-
mo espaço físico que os demais, mas não 
participam das atividades da escola, por-
tanto não aprendem, e ainda diz que para 
a inclusão ocorrer, a prática pedagógica 
necessita ser modificada.

A escola deve ter vínculos com a co-
munidade, valorizar momentos importan-
tes na vida da criança e, para tanto, deve 
contar com a participação da família. Os 
pais têm papel fundamental na educação 
dos filhos. O artigo 205 da Constituição 
Federal explicita esse dever do Estado e 
da família para com a educação.

A Ansiedade, o estresse, a inseguran-
ça, a dificuldade de concentração e ainda 
a falta de inteligência emocional interferem 
negativamente nas práticas pedagógicas e 
prejudicam o desenvolvimento intelectual 
dos alunos.

https://educacaoinfantil.aix.com.br/conheca-8-atividades-para-alunos-com-dificuldades-de-concentracao/
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Na perspectiva educacional, as com-
petências socioemocionais têm o objetivo 
de desenvolver atitudes e comportamen-
tos nos alunos capazes de fazê-los lidar, 
de maneira eficaz e ética, com os desafios 
e situações cotidianas.

Conforme Moran (2000), ao estru-
turar sua proposta pedagógica, utilizando 
tecnologia digital, o professor precisa es-
tabelecer vínculos com os alunos, conhe-
cer seus interesses, e seus conhecimentos 
prévios. Motivar o aluno a fazer parte da 
proposta pedagógica, colocando-o ao par 
sobre o que será abordado e convidando-
-o a contribuir.

É de grande importância que o pro-
fessor acolha cada aluno, livres de pre-
conceitos e comprometidos politicamente 
com a função cultural e social de construir 
conhecimentos e reconhecer a plenitude 
do desenvolvimento humano, a despeito 
de suas diferenças.

Os objetivos das atividades dos 
profissionais na escola devem se 
basear em uma atuação interdisciplinar, 
valorizando ações que contribuam com 
os espaços e processos de participação 
e mobilização dos alunos, favorecendo o 
exercício da uma interação ativa diante 
das situações de vulnerabilidade social. 
Práticas inclusivas e o desenvolvimento 
de habilidades sociais no ambiente 
escolar se fazem necessárias para que 
assim haja a promoção de um melhor 
relacionamento com estudantes, 
principalmente aqueles que possuem 
dificuldades de interações sociais, 
e alunos NEE (AQUINO, FERREIRA e 
CAVALCANTE, 2016).

Atualmente no Brasil, crianças que 
possuem necessidades educacionais es-
peciais têm sua matrícula e permanência 
amparadas por dispositivos jurídicos. Po-
rém, a escola, geralmente, não possui o 
apoio favorável ou condições físicas apro-
priadas para recebê-las. A educação in-
clusiva tem sido um grande desafio para 
os profissionais da educação, por vezes o 

desconhecimento ou o conhecimento su-
perficial teórico e prático dificulta a inclu-
são escolar e por conta desse fator, deixa 
se levar pelo assistencialismo, não propor-
cionando uma verdadeira ‘Educação Inclu-
siva’ para as crianças.

De acordo com Aquino, Ferreira e Ca-
valcante, (2016) outra dificuldade é notada 
pela dificuldade da aceitação das individu-
alidades e diferenças das crianças, o que 
leva a uma preocupação excessiva com o 
desempenho escolar, o medo de possíveis 
preconceitos etc. Porém, é na escola que 
as crianças têm a possibilidade de se de-
senvolver emocionalmente, socialmente e 
academicamente.

METODOLOGIA DIFERENCIADA PARA 
ALUNOS COM NEE

A escola atende a todas as crianças 
igualmente, entretanto precisa adequar a 
metodologia que seja eficiente, para pos-
sibilitar condições de internalizar o conte-
údo.

Para acabar com a insegurança e a 
dificuldade gerada pela inclusão, o primei-
ro passo é buscar através de metodologia 
que diferencie o ensino, atendendo às vá-
rias necessidades do aluno. O professor 
para “driblar” a insegurança em sala de 
aula e garantir a transmissão e assimilação 
do conhecimento ao aluno com NEE é es-
sencial que desenvolva método específico 
para ter um bom resultado.

Libâneo (1994, pág. 150), define so-
bre o que é o método: “O conceito mais 
simples de “método” é o de caminho para 
atingir um objetivo. O método é o meio 
apropriado para alcançar objetivos. ”, e 
ainda: “O professor, ao dirigir e estimular o 
processo de ensino em função da aprendi-
zagem dos alunos utiliza intencionalmente 
um conjunto de ações, passos, condições 
externas e procedimentos, a que chama-
mos de métodos de ensino. ”
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O professor depois de averiguar qual 
é o distúrbio e necessidade de aprendiza-
gem que o seu aluno mostra, precisa bus-
car metodologia diversificada para aten-
dê-lo em seus anseios. É através de ações 
internas e externas, que se formula uma 
concepção, conduzindo-os a uma prática 
com significado definido para transformar 
e desenvolver o aluno especial. No livro 
“As 10 Novas Competências para Ensinar” 
Perrenoud (2000, p.192) reflete pedagogi-
camente para o professor ter autonomia 
e responsabilidade com relação à aplica-
ção de práticas na sala de aula, auxiliando 
o professor a comunicar com mais segu-
rança o conteúdo disciplinar ao aluno, es-
pecialmente aos portadores de NEE. São 
eles.

1). Organizar e dirigir situações de 
aprendizagem; 2) administrar a 
progressão das aprendizagens; 3) 
conceber e fazer evoluir os dispositivos 
de diferenciação; 4) envolver os alunos 
em suas aprendizagens e em seu 
trabalho; 5) trabalhar em equipe; 6) 
Participar da administração da escola; 
7) informar e envolver os pais; 8) 
utilizar novas tecnologias; 9) enfrentar 
os deveres e os dilemas éticos da 
profissão; 10) administrar sua própria 
formação contínua (PERRENOUD, 2000, 
p.192).

O professor da escola normal é favo-
rável a integrar o aluno especial, mas fica 
dividido frente à proposição que lhe é im-
posta no ato. Não recebe somente crianças 
com atraso mental, mas também crianças 
com fracasso escolar, devido a muitos fa-
tores. O professor mais jovem, aceita me-
lhor a integração e estes têm atitude mais 
favorável ao assunto, pois, percebe que 
falta alguma coisa na sua intervenção na 
ação educativa. Já o professor mais expe-
riente, é obrigado a mudar seu modo habi-
tual de ensinar, e assim fica receoso com 
essa modificação que a inclusão trouxe.

O professor parte da dificuldade em 
aceitar a diversidade na escola, pode ser 
pela falta de orientação, que poderia co-
meçar na sua formação, como professor e 
mediador do conhecimento, de ordem ad-
ministrativa e pedagógica adaptada a Es-
cola na qual trabalha.

O que mais dificulta o professor fren-
te ao aluno especial é a dificuldade de co-
municação; a falta de informações e a inte-
gração do mesmo na escola. Frente a isso 
ele precisa fazer uma reflexão, analisando 
sua própria dificuldade. Porque o sistema 
educacional depende do poder público e 
pedagógico que define o seu papel e o jul-
ga.

A utilização da ferramenta e da me-
todologia, sem uma proposta coerente, 
não garante a eficácia na construção do 
conhecimento. O avanço tecnológico con-
siste na relação estabelecida entre o pro-
fessor e o uso da ferramenta. Diante des-
te pensamento, o mais indicado segundo 
Bueno (1999) é construir um currículo de 
formação do professor baseado em dois 
princípios. O do professor que possui co-
nhecimentos, que o permita ministrar au-
las a diferentes grupos com necessidades 
educacionais especiais; e o do professor 
especialista em educação especial.

Desta forma, seria possível a Educa-
ção Inclusiva no ambiente regular de en-
sino. A situação da formação do professor 
em relação à proposta de uma educação 
inclusiva é complexa e requer uma mudan-
ça de estratégia política, institucional e in-
dividual. Torna-se mais complexa quando 
começamos a pensar a questão da alta 
tecnologia como recurso indispensável no 
mundo contemporâneo.
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A inclusão digital para crianças de-
ficientes é possível e imprescindível. É 
importante a comunicação e comparti-
lhamento de informações entre pais e 
professores, o que pode ser realizado por 
meio de encontros. Ao serem apresenta-
das ao computador, as crianças se veem 
parte dele.

Há leis que garantem às pessoas 
com necessidades especiais o acesso ao 
computador, porém, há muito ainda a fa-
zer para que as escolas públicas estejam 
prontas para recebê-las.

Tecnologia Assistiva (TA) é um ter-
mo recente, apresentado para especificar 
qualquer recurso ou serviço que auxilie as 
habilidades de pessoas com algum tipo de 
deficiência. Muito utilizada por escolas es-
peciais, as TA 's se baseiam, normalmen-
te, em recursos de baixa tecnologia como 
adaptação de brinquedos, ambientes e 
materiais utilizados em sala.

Dentre os grupos de tecnologias 
utilizadas na educação especial, está 
a criação de softwares que é a alta 
tecnologia voltada à acessibilidade de 
pessoas com necessidades especiais. 
Possível, devido ao avanço tecnológico 
da informação e comunicação, tais 
recursos integram os alunos, ao sistema 
de computadores, e cada vez mais 
ganha espaço na sociedade (GALVÃO, 
2006, p.45).

Há softwares específicos para a área 
educacional especial que podem ser en-
contrados no comércio local, e grande nú-
mero deles é aberto para adaptações ao 
seu modelo e interesse de abordagem. 
Outros fazem parte do pacote Windows, 
como o Visio, o PowerPoint e o Paint, além 
de gravações de sons e imagens conside-
radas interessantes para as aplicações.

Há também diversos softwares livres 
que podem ser baixados e adaptados, al-
guns com inúmeras ferramentas de inte-
ração e desenvolvimento com criatividade 
e soma de conhecimentos. Trabalham-se, 
com atenção, as preferências de cada alu-
no ou grupo, utilizando diferentes ferra-
mentas para o ensino da criança com de-
ficiência intelectual. Para as crianças que 
já conseguem digitar, são usados teclados 
normais, mas há também teclados espe-
ciais para atividades com quem tem difi-
culdades ou comprometimento motor. São 
várias pranchas utilizadas, umas somente 
com letras, outras com números, somente 
lado direito, lado esquerdo, alto contraste 
com reduzidas informações na prancha, 
tudo que favorece o trabalho segundo as 
dificuldades dos alunos.

Há mouses especiais também e são 
vários modelos: movimento do cursor atra-
vés de rolos, com formatos de caneta, cin-
co botões, toque de dedo na tela que co-
manda o cursor do mouse.

Conforme os apontamentos de San-
dholtz (1997, p.56), a presença da tecno-
logia, como recurso utilizado em sala de 
aula, adiciona mais um ponto de comple-
xidade à vida do professor. Esse que já 
possui excesso de trabalho, agora, tem 
que aprender e gerenciar essa nova tec-
nologia. Mesmo, havendo na atualidade a 
existência de dois tipos de professores, 
aquele que possui conhecimentos prévios 
em relação à informática e aquele que não 
possui. No caso desse último, formado há 
anos e que não obteve uma reflexão sobre 
a tecnologia ainda na graduação, torna-se 
mais densa a proposta do uso da alta tec-
nologia na educação inclusiva. Fica ainda 
mais complexa, quando estamos nos refe-
rindo a um aluno que necessita de traba-
lhos educacionais especiais.
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A FORMAÇÃO DO EDUCADOR

O professor precisa frente à insegu-
rança da inclusão delimitar as questões, 
ampliando sua possibilidade de atender 
e entender aos alunos com NEE, criando 
e propiciando ações para trabalhar com 
o diferente; e assim, articulando seu co-
nhecimento acadêmico e pedagógico para 
modificar, por meio de estratégia alterada 
e reorientada a participação do aluno, em 
seu meio tido como “normal”.

Na formação do professor tem-se 
muito pouco de instruções teóricas sobre 
a educação especial e nenhuma prática de 
estágio em escola especial. Encontra-se 
só o curso de especialização, e alguns à 
distância, o professor fica frustrado, pois, 
a teoria é diferente da prática do dia-a-dia 
com o aluno incluso.

Assim é muito limitado o conheci-
mento que o professor recebe para com-
preender a prática, ele precisa de recurso 
que o auxilie a compreender o diferente, o 
novo, para trabalhar a dimensão da relação 
humana independente de sua diferença e 
dificuldade de aprendizagem.

É necessário que o professor reforce 
seu conhecimento com o princípio educa-
cional de inclusão. Porque a educação es-
pecial é essencial, e transforma a formação 
do aluno especial. E o professor, se não re-
ceber em sua formação, precisa descobrir 
por si.

Há a necessidade de capacitação 
para os professores atenderem as deman-
das dos alunos com NEE e garantir o de-
senvolvimento dos conteúdos com segu-
rança e sem problemas e devem ter todo 
apoio do gestor educacional. Estes ges-
tores devem possibilitar os estudos, para 
que o professor tenha entendimento sobre 
os alunos inclusos, a sua necessidade real 
e a dificuldade de aprendizagem.

A Dra Marilda Moraes Garcia Bruno 
(UNESP), em seu artigo publicado na Re-
vista Benjamin Constant, (dezembro de 
2007, ano 13, número 38 explicou que é 
necessário priorizar este tema nos cursos 
de Pedagogia e em todas as licenciaturas, 
para não ficar limitado nos campos de es-
pecializações, como é sugerido na Resolu-
ção CNE/CP nº 01/2006.
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Desenvolver as competências socioemocionais na escola possibilita um apren-
dizado mais completo e melhora a interação social. Auxilia o aluno a compreender as 
emoções e assim adquirir a habilidade de se relacionar respeitando as diferenças e 
individualidades do outro.

É necessário que a escola considere as diferenças um desafio e uma oportuni-
dade para a criação de novas situações de aprendizagem.

A escola democrática respeita os direitos de todos, reflete e dialoga para a 
construção da ação pedagógica. A escola deve ser aberta, pluralista, democrática e 
de qualidade, como está nos referenciais curriculares.

Inclusão não é uma tarefa fácil, mas é, sem dúvida, possível. Se a realidade en-
frentada é difícil, como salas lotadas e alunos indisciplinados, é necessário buscar 
formas para mudá-la. Este trabalho sugeriu a neurolinguística como ferramenta para 
a melhora das relações e resolução de conflitos.

A literatura evidencia que, no cotidiano da escola, os alunos com necessidades 
educacionais especiais, inseridos nas salas de aula regular, vivem uma situação de 
experiência escolar que não atende às suas necessidades, e não participam das 
atividades em classe, porque não são adequadas às suas aptidões.

A inclusão da criança especial no sistema educacional precisa vencer uma sé-
rie de barreiras como a pedagógica, a administrativa e a arquitetônica.

Somente com uma educação mais justa e inclusiva é que conseguiremos que a 
sociedade seja modificada. Essa mudança deverá ser feita por meio da qualificação 
profissional, com a observância dos valores culturais e acima de tudo pelo respeito 
às limitações das pessoas. É importante também a formação de professores capa-
citados para lidar com pessoas com deficiências, distúrbios, transtornos, dificulda-
des, e mais que isso, saber diferenciá-los entre si.

Pensar em inclusão pressupõe políticas educacionais claras, coerentes e fun-
damentadas nas relações sociais, entretanto pouco se tem feito no sentido de sua 
aplicação prática. Os conhecimentos sobre a inclusão social e os direitos em lei, não 
devem ser apenas teorias, mas sim posto em prática.

Oficinas podem ser implantadas com o objetivo focado no direcionamento 
deste aluno com necessidades especiais no ambiente virtual. Para isso é preciso 
capacitação constante de um profissional em tecnologias. Já a criação de softwa-
res requer um trabalho de pesquisa, para a identificação das necessidades; mão de 
obra especializada em programação, para a elaboração do software; e uma visão 
pedagógica, para que sejam atendidas as mais variadas necessidades educacionais 
especiais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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Tornam-se necessárias, como formas de enfrentamento dos preconceitos e 
estereótipos existentes no ambiente educacional, ações em políticas públicas volta-
das à formação inicial e continuada dos educadores, buscando uma educação que 
estimule as potencialidades de seus educandos e que assegure o aprendizado nas 
escolas.

O trabalho com as habilidades sociais é essencial para o fortalecimento de vín-
culos, e para o desenvolvimento de valores, princípios, assim como outros conceitos 
necessários para a vida em sociedade. Constitui-se como uma ferramenta útil para 
o crescimento cognitivo e social dos alunos no ambiente escolar e fora dele.
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RESUMO: A monografia em questão abordará a questão da cultura prisional no Brasil, 
como um resultado da convivência em comunidade. A punição, nesse sentido, é utilizada 
como forma de controle, em um Estado baseado na democracia e no respeito ao direito. 
É importante ressaltar que o crime, visto como um fenômeno social, está ligado a diferen-
tes formas de exclusão enfrentadas pela parcela mais vulnerável da população brasileira. 
É evidente que as péssimas condições das penitenciárias no país são reflexo da falta de 
intervenção adequada do Estado na execução das penas. Indo contra o que está previs-
to na Constituição, na Lei de Execução Penal e nos Tratados Internacionais de Direitos 
Humanos, o cumprimento das penas acaba desrespeitando valores fundamentais, como 
a dignidade humana. Além de servir como forma de aplicar a sentença penal, o objetivo 
da punição é educar e ressocializar o indivíduo preso, visando diminuir a reincidência. No 
entanto, diante dessa reflexão, percebe-se que as condições das prisões atuais não são 
eficazes para alcançar esse fim. Portanto, a manutenção de um sistema penitenciário falho 
contribui para a perpetuação da exclusão social. Para este estudo, serão utilizadas pes-
quisas bibliográficas, legais, jurisprudenciais e documentais, utilizando o método dedutivo.

Palavras-chave: Cultura Prisional;  Sistema Prisional;  Estado.
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INTRODUÇÃO

O estudo atual tem como objetivo analisar a quantidade de indivíduos 
encarcerados no Brasil nos últimos anos, destacando a falta de assis-
tência do Estado como um fator significativo para a prática de crimes. 

De acordo com informações do Monitor da Violência, o número de presos no país 
é de 682.182 pessoas em diferentes tipos de prisão. É inegável que o crime é um 
fenômeno ligado à sociedade, logo, os altos índices de criminalidade são resultados 
de problemas sociais negligenciados.

Há uma relação entre o aumento dos índices de criminalidade, o agravamento 
da crise prisional e a situação socioeconômica atual no país. Analisar a disparidade 
social e seus problemas se torna fundamental para entender a crise nos presídios 
brasileiros, considerando que as prisões refletem o racismo, a desigualdade social e 
a vulnerabilidade dos indivíduos.

A percepção da prisão pela comunidade é de punição, com pouca ênfase na 
ressocialização. Dessa forma, o Sistema Penitenciário brasileiro aumenta essas de-
sigualdades sociais e reforça uma mentalidade punitiva no país. Lidar de forma efi-
caz com a criminalidade não se resume apenas a punir os infratores, mas sim a 
implementar uma série de ações educativas, baseadas na Política Criminal, para 
gerenciar os conflitos.

Destaca-se que a aplicação da pena é um aspecto crucial no processo de rein-
tegração e educação do detento. O governo brasileiro prioriza estratégias de con-
trole e penalização, em vez de lidar de forma adequada com essas questões. Como 
resultado, a reinserção social do preso torna-se cada vez mais complicada, o que 
acaba intensificando os problemas no Sistema Carcerário.

A habilidade punitiva do Estado não condiz adequadamente com as circuns-
tâncias e com o tratamento do crime e da violência. Portanto, é fundamental que 
os direitos e as garantias individuais sejam respeitados. Presídios lotados, violência 
por parte da polícia e condições desumanas são exemplos de situações enfrentadas 
pelos detentos.

Destaca-se que a restrição da liberdade está intimamente ligada aos altos ín-
dices de repetição de crimes, uma vez que as condições desumanas às quais são 
submetidos indicam uma completa ineficácia na missão de ressocialização da pena, 
além do descaso e negligência do Estado em fornecer melhores condições aos de-
tentos. Vale ressaltar que esse mesmo indivíduo que enfrenta tantas dificuldades no 
cárcere retornará à sociedade, tornando essencial a sua reintegração.
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A CULTURA DO ENCARCERAMENTO 
MASSIVO

No Brasil, de acordo com sua heran-
ça cultural, os direitos são frequentemente 
desrespeitados. Nesse sentido, a situação 
socioeconômica do país reflete a desigual-
dade histórica sofrida por negros, pobres, 
analfabetos e habitantes das periferias.

Essas situações precárias são conse-
quência de um governo Neoliberal incapaz 
de assegurar direitos sociais. Os dados 
estatísticos de 2019 evidenciam de forma 
clara a disparidade estrutural e a discrimi-
nação racial promovida pela elite dominan-
te.

Baratta argumenta que existe uma 
inclinação para proteger os interesses da 
classe dominante e manter o processo de 
criminalização de comportamentos social-
mente danosos associados a indivíduos 
pertencentes a essa classe, o que é ine-
rente à sociedade capitalista, direcionando 
de forma tendenciosa a punição criminal 
para "formas de desvio comuns entre as 
classes mais baixas".

De acordo com Duarte (2011), a his-
tória do Brasil mostra a formação de dife-
rentes classes sociais, que surgem a partir 
de grupos raciais diversos, estabelecendo 
um "espaço preferencial para a manuten-
ção e reprodução das relações de poder 
capitalistas".

O progresso do Estado está direta-
mente relacionado com o da justiça (BI-
TENCOURT, 2011, p. 115). Logo, a falta de 
um Estado Social causa instabilidade para 
todos, confirmada por estudos que mos-
tram a fragilidade, a exposição e a discri-
minação da comunidade, como resultado 
de uma influência ideológica que influencia 
a sociedade brasileira,

Questões como a falta de recursos 
financeiros, a carência de acesso aos 
serviços essenciais fornecidos pelo 

governo (como educação, saneamento 
e saúde) e a escassez de empregos no 
mercado de trabalho podem levar as 
pessoas a se envolverem em atividades 
ilegais como uma maneira de obter 
dinheiro e, consequentemente, melhorar 
suas condições de vida (PROCOPIO, 
2014).

Assim, é o intuito do Estado exercer 
controle sobre os conflitos decorrentes da 
desigualdade social. A incapacidade de 
gerir a pobreza e de legitimar os Direitos 
sociais resulta em uma repressão públi-
ca, visando uma segurança ilusória que se 
opõe aos direitos e garantias fundamen-
tais.

A fragilidade presente nesta estrutura 
social, que se fundamenta na disparidade 
social e é guiada pelo sistema capitalista, 
caracterizada pela distribuição desigual, 
intensifica a vulnerabilidade de comunida-
des que sofrem discriminação.

Para compreender a justiça criminal 
no país, é essencial considerar as ques-
tões de classe, raça e gênero, visto que 
a criminalidade está diretamente relacio-
nada com a má distribuição de renda go-
vernamental e a corrupção política que a 
acompanha.

Verifica-se que a violência no Brasil 
está diretamente ligada aos aspectos so-
ciais (PROCOPIO, 2014). Em uma relação 
entre a urbanização e o aumento da vio-
lência no país, Beato Filho (2012) aponta 
que os crimes são eventos que surgem da 
desorganização social nas grandes cida-
des.

O crescimento acelerado dos cen-
tros urbanos brasileiros resultou em uma 
deterioração dos mecanismos de controle 
social do Estado, abrangendo tanto as ins-
tituições responsáveis pela segurança pú-
blica e justiça criminal quanto aquelas que 
fornecem serviços básicos, como educa-
ção, saneamento e saúde.
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O cenário da violência, frequente-
mente, é evidenciado na parcela menos 
favorecida da sociedade que habita áreas 
urbanas, onde a disparidade socioeconô-
mica é justificada por fatores que facilitam 
a prisão, sendo parte integrante de uma 
estratégia de eliminação promovida pelo 
poder público (ORZOMAZZO, 2019).

O sistema de justiça criminal foca na 
punição e controle de um tipo específico 
de crime associado às classes menos favo-
recidas, atuando por meio de uma seleção 
criteriosa de quem criminalizar, enquanto 
ao mesmo tempo concede certa imunida-
de para a elite em relação a esse sistema.

A revogação dos direitos e garantias 
fundamentais pelo Estado brasileiro reve-
la um sistema profundamente deficiente, 
onde ocorre uma notável desvalorização 
dos direitos, tendo a vida como um mero 
instrumento de interesses financeiros.

A análise dos fatores que estão li-
gados e impactam a decisão do indivíduo 
em cometer atos criminosos é crucial para 
compreender o crime (PROCOPIO, 2014). 
Logo, os aspectos sociais exercem um pa-
pel determinante na trajetória dos indiví-
duos, podendo ou não influenciar na sua 
entrada na criminalidade.

A falta de um Estado Social pode re-
sultar na presença de um Estado Penal, 
que impacta a sociedade como um todo. 
Segundo GRECO (2015, p. 348), à medida 
que a desigualdade social aumenta, a cri-
minalidade também cresce.

Por isso, é fundamental que os gover-
nos ajam para reduzir essa disparidade so-
cial, implementando ações que promovam 
o bem-estar geral e garantindo que toda a 
população tenha acesso a serviços como 
saúde, educação, lazer, cultura e moradia, 
proporcionando assim uma qualidade de 
vida mais digna para todos.

O Estado Punitivo pode ser entendi-
do como um mecanismo que perpetua as 
diferenças sociais. A elevada taxa de ex-
clusão social no Brasil evidencia a divisão 
entre classes sociais no país.

Ele se destaca pela ausência de 
ações sociais em favor de uma interven-
ção estatal repressiva que adota medidas 
punitivas para lidar com a criminalidade. A 
grande quantidade de pessoas de baixa 
renda, negras e com baixa escolaridade, 
presas em massa, reflete a seletividade do 
sistema penal no Brasil.

O artigo 7º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos menciona sobre a 
necessidade de igualdade de direitos pe-
rante a lei, porém essa igualdade não é 
uma realidade.

A privação de direitos em favor de 
um sistema econômico acaba contribuin-
do para o aumento da população carcerá-
ria. Há uma relação entre um grupo eco-
nomicamente vulnerável, como negros ou 
pardos, pessoas pobres, frequentemente 
desempregadas e com baixa escolaridade, 
que acabam sendo a maioria nas prisões.

Assim, se a configuração da política 
pública está focada na redução da crimi-
nalidade em vez de abordar as raízes que 
levam aos crimes, a estratégia de combate 
ao crime será ineficiente. No Brasil, essa 
abordagem resulta em um sistema penal 
seletivo, que não abrange todos os crimes 
e criminosos, mas apenas uma parte dos 
delitos cometidos por grupos vulneráveis 
(ORZOMAZZO, 2019).

Assim, prevalece no território uma 
mentalidade punitiva caracterizada pela 
crença em uma democracia racial e por dis-
paridades estruturais. A atuação repressi-
va do governo, de fato, procura enfrentar 
aqueles que ameaçam os interesses das 
elites, por isso, a população carcerária é 
composta principalmente por jovens, ne-
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gros, pobres e moradores de regiões peri-
féricas, tornando a existência humana um 
"alvo de vigilância suscetível à violação de 
direitos fundamentais".

O surgimento da punição está ligado à 
convivência em grupo, surgindo da neces-
sidade de estabelecer normas para a vida 
em sociedade. Através do Contrato Social, 
o Estado é responsável por regular a mo-
ralidade e proteger certos interesses jurí-
dicos, atuando como autoridade soberana 
para determinar os limites da punição. As-
sim, todo comportamento considerado ile-
gal resulta na aplicação de uma pena. Vale 
ressaltar que as leis devem ser elaboradas 
respeitando os Direitos Fundamentais.

O primeiro artigo da Constituição Fe-
deral estabelece que o Brasil é um Esta-
do regido pelos princípios democráticos 
e de direito. Essa condição implica que as 
normas são elaboradas visando atender 
aos interesses da população, por meio da 
construção de uma sociedade justa. Nes-
se sentido, é necessário respeitar determi-
nados princípios fundamentais, como a le-
galidade, a igualdade, o acesso à justiça e 
a liberdade, de modo a orientar a atuação 
do Poder Judiciário na aplicação das leis 
penais.

Neste contexto, Greco (2015) escla-
rece que existem normas fundamentais 
de convivência, estabelecidas pelo fictício 
contrato social, que precisam ser segui-
das. O desrespeito a algumas dessas nor-
mas, que são consideradas as mais sérias 
e importantes, pode resultar na restrição 
da liberdade da pessoa que as violou, po-
dendo ser restringido seu direito de loco-
mover-se, sair ou permanecer.

Nesse último cenário, apenas o Esta-
do, por meio de suas leis, tem autoridade 
para privar alguém dessa liberdade de lo-
comoção. No entanto, essa restrição não 
deve ser feita de forma arbitrária ou tirâni-

ca, sendo aplicada somente em situações 
extremas.

Assim, a punição decorre da prática 
de um delito penal. Após a decisão judi-
cial condenatória, cabe ao Estado aplicar 
as determinações da sentença, seguindo 
as normas da Lei de Execução Penal (Lei 
nº 7.210/84).

O excesso de pessoas, condições 
precárias de higiene, falta de comida, ina-
tividade, facilidade de acesso a armas, 
drogas e celulares resultam em diversos 
episódios de insubordinação em todo o 
território nacional, provocados principal-
mente pela brutalidade e desrespeito aos 
direitos dos detentos. É evidente que as 
normas da Constituição Federal e da Lei 
de Execução Penal não são respeitadas no 
Brasil.

Considerando a clara negligência por 
parte do Estado, é notável que as prisões 
se tornam verdadeiras instituições que in-
centivam a prática de atividades crimino-
sas. Indivíduos considerados de alta peri-
culosidade, assim como aqueles que estão 
sendo presos pela primeira vez ou que são 
reincidentes, compartilham diariamente 
celas superlotadas, sem distinção, sendo 
mantidos ociosos e à mercê do destino. É 
evidente que essa violação vai além dos 
direitos do detento, desrespeitando sua 
dignidade como ser humano.

O governo, como detentor do direito 
de punir, é encarregado pela aplicação das 
penas criminais, visando cumprir as deter-
minações de sentença ou decisão penal, 
conforme estabelece a Lei de Execuções 
Penais (LEP), com base na ideia de que 
aquele que transgride as normas do Con-
trato Social deve sofrer punição.

A punição possui um propósito edu-
cativo, tanto para evitar que o infrator co-
meta novos delitos, como também para 
manter a sociedade dentro das normas 
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estabelecidas. Conforme esclarece (GRE-
CO, 2015): A penalidade também deve 
ter uma finalidade utilitária, ou seja, deve 
servir para impedir que o criminoso volte 
a cometer novos crimes, seja através da 
prevenção especial negativa (afastamento 
temporário da convivência em sociedade), 
ou até mesmo como uma prevenção espe-
cial positiva (ressocialização), bem como, 
ainda, como um tipo de prevenção geral 
(tanto positiva quanto negativa), dissua-
dindo os demais membros da sociedade 
de cometerem infrações penais.

É essencial entender a relevância de 
acompanhar de perto a aplicação da pena, 
assegurando que o indivíduo tenha chan-
ces de se ressocializar e reintegrar à so-
ciedade de forma positiva. Nesse sentido, 
as medidas impostas ao condenado du-
rante o período de cumprimento da pena 
são cruciais para garantir a efetividade da 
execução penal.

No Brasil, a concepção de um sistema 
carcerário eficiente é baseada na existên-
cia de um Estado Penal atuando de forma 
repressiva contra a criminalidade. O foco 
da segurança pública é o aprisionamento.

A prisão é vista como um meio de 
proteger a sociedade, mantendo 
afastados os indivíduos considerados 
perigosos e violentos, ao mesmo tempo 
em que busca a justiça, através da 
punição daqueles que infringem as leis 
e cometem crimes (PIMENTA, 2016).

A população enxerga a prisão como 
uma maneira de combater a impunidade. 
Nesse sentido, o ato de prender se torna o 
principal foco das instituições policiais, in-
fluenciando em sua atuação e na maneira 
como se relacionam com os cidadãos (PI-
MENTA, 2016), o que gera uma sensação 
falsa de proteção. Esse sistema penal re-
força a imagem estereotipada dos crimino-
sos e intensifica as desigualdades sociais 

que afetam os mais vulneráveis na socie-
dade.

Segundo Zaffaroni, o propósito des-
se modelo político é criar uma imagem es-
tereotipada de criminalidade, baseada em 
crimes cometidos por um grupo específi-
co, de modo que "a caracterização dessa 
criminalidade deve ser ligada ao padrão 
que se decide reprimir, afetando, no Bra-
sil, os jovens, de baixa renda e negros, não 
coincidentemente aqueles que de fato são 
presos no país." (PIMENTA, 2016).

Dessa forma, conforme Silva (2003) 
esclarece, a situação crítica no sistema 
carcerário do Brasil não é fruto do aca-
so, mas decorre de um trajeto histórico 
influenciado pelo período de escravidão 
colonial, o qual foi agravado pela falência 
geral. De acordo com Santos & Rosenburg 
(2014), é mais pertinente associar os pro-
blemas socialmente gerados pela parcela 
marginalizada da sociedade (como pobres, 
negros e ex-detentos), em vez de atribuir 
responsabilidades às questões socioeco-
nômicas.

O modelo de prisões do Brasil revela 
uma abordagem trabalhista, resultado da 
ineficácia do sistema de justiça criminal. É 
fácil perceber que os altos índices de vio-
lência refletem a exclusão de certas clas-
ses sociais no país.

De acordo com Pimenta (2016), a 
seleção ocorre através de diferentes cri-
térios, resultando em uma maior vulnera-
bilidade de certos grupos da sociedade 
brasileira em relação às instituições puniti-
vas - e, consequentemente, em uma maior 
probabilidade de serem criminalizados e 
encarcerados.

Dentro desse contexto, a delinquên-
cia acaba se transformando em um tema 
de relevância social. A maneira como o 
governo brasileiro age revela uma estrutu-
ra dominante extremamente repressiva e 
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discriminatória, que acaba tornando a pu-
nição e aprisionamento a resposta padrão 
para questões complexas, validando assim 
sua abrangência e seletividade.

Estabelece uma diferenciação entre 
metas ideológicas visíveis (combate 
à criminalidade, controle e diminuição 
do crime e reinserção do infrator) e 
os objetivos reais ocultos do sistema 
de punição (manutenção das relações 
de produção e aumento da população 
carcerária), mostrando uma abordagem 
distinta da criminalidade que se baseia 
na distinção entre a criminalidade das 
elites e das classes menos favorecidas 
(CABETTE, 2003).

A alta taxa de aprisionamento está li-
gada ao papel desempenhado pela prisão 
na regulação e conformação dos compor-
tamentos sociais (PIMENTA, 2016). Dessa 
forma, o excesso de detentos reflete o pa-
pel punitivo do sistema prisional brasileiro 
e o controle social imposto aos cidadãos.

A ideia de retribuição atribuída à pu-
nição evoluiu para uma nova abordagem 
ligada à sua função preventiva. O Estado 
emprega a punição para garantir a harmo-
nia entre os indivíduos dentro da socieda-
de, funcionando como um mecanismo de 
controle social (SOUZA, 2015).

A prisão é decorrente da estrutura 
oficial do governo brasileiro, e, por conse-
guinte, desempenha um papel importante 
no sistema punitivo do Brasil (PIMENTA, 
2016). Dessa forma, a punição se torna es-
sencial para a noção de civilidade.

O sistema carcerário relacionado à 
estratégia de aprisionamento em larga es-
cala no Brasil aparenta estar ligado a outro 
modelo de organização da sociedade dis-
ciplinada, estabelecido por um Estado que 
supervisiona, pune e elimina, fazendo uso 
de forças policiais violentas e de um siste-
ma judiciário parcial e condescendente.

Dessa maneira, ele atende ao objetivo 
de manter a ordem capitalista excludente 
e facilitar a acumulação de capital em um 
país afetado pela carência e pela profunda 
disparidade social (PIMENTA, 2016).

A falta de estrutura adequada nas 
prisões cria um clima hostil, desrespeitan-
do os direitos essenciais dos detentos e 
contribuindo frequentemente para a rein-
cidência criminal. É importante destacar 
que o excesso de presos nas cadeias é um 
dos principais motivos para a violência nas 
prisões e para a repetição dos crimes.

A lotação excessiva nas prisões 
prejudica o processo de ressocialização 
dos presidiários, uma vez que prejudica 
a infraestrutura já precária do sistema 
prisional e impede a aplicação efetiva 
das medidas previstas na legislação 
penal para a reintegração social do 
detento (CHIQUEZI, 2009).

A superlotação nos presídios prejudi-
ca a reintegração dos presos à sociedade. 
Quando uma prisão, por exemplo, está com 
sua lotação dobrada, não é viável oferecer 
trabalho interno para todos os detentos, 
nem disponibilizar cursos de capacitação 
profissional, nem garantir um atendimento 
médico e jurídico adequado.

O controle dos presídios é absoluto, 
sendo a vida dos detentos responsabilida-
de do Estado ao iniciar o cumprimento da 
pena. É preciso ter em mente que a puni-
ção não alcança sua plenitude se o indiví-
duo não for reintegrado à sociedade após 
sair da prisão. Nesse sentido, a eficácia do 
sistema prisional como agente de mudan-
ça social é questionável.

Na prisão, as oportunidades de em-
prego e ensino são limitadas. Pouca impor-
tância é dada ao bem-estar do indivíduo 
que está sendo punido e sua reintegração 
à sociedade, o que aumenta as chances 
de reincidência. Segundo Pimenta (2016), 
devido à escassez de emprego e ensino 
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no sistema prisional do Brasil, torna-se 
desafiador justificar que a sua existência 
tem como objetivo principal a preparação 
do detento para o trabalho no contexto do 
capitalismo.

A ineficácia do sistema penal decor-
re da maneira como "o Estado brasileiro 
amplia seu dispositivo punitivo-repressivo, 
que desempenha papéis importantes em 
várias áreas do controle social." (PIMENTA, 
2016). Enquanto a justiça priorizar puni-
ções ao invés de ações educativas, a polí-
tica criminal não terá sucesso.

O aprisionamento não representa 
a única forma de controle social exerci-
da pelo poder punitivo e suas instituições 
associadas (PIMENTA, 2016). É importan-
te destacar que, teoricamente, na política 
criminal ele deve ser utilizado como última 
alternativa pelo Estado.

A punição dos criminosos deve res-
peitar os direitos e garantias previstos na 
Constituição (BAREATO, 2017). Os deten-
tos têm direito a receber atendimento mé-
dico, educacional, psicológico, jurídico e 
social adequados.

No entanto, o Estado brasileiro falha 
em cumprir com essa responsabilidade, 
resultando na ausência de proteção dos 
direitos dos presos durante o cumprimen-
to de suas penas. Assim, o próprio Estado 
se torna um violador das condições dig-
nas que deveria garantir aos encarcerados 
(GRECO, 2015). Como consequência, a vio-
lência contra os detentos nos presídios se 
torna parte do sistema institucionalizado.

A violação dos direitos passa a ser 
intencional, visando punir aqueles que 
cometeram alguma infração (O PRESO 
ABANDONADO, 2021). A justiça brasilei-
ra não tem se empenhado em assegurar 
os direitos dessa parte da população. O 
governo, portanto, negligencia seus de-
tentos, impedindo a garantia dos direitos 

básicos e das normas da Lei de Execução 
Penal (OLIVEIRA E ZILLI, 2020).

A frequente violação de valores es-
senciais, especialmente o princípio da dig-
nidade humana, evidencia um retrocesso 
do Estado de Direito Democrático e do Es-
tado Constitucional, conforme destacado 
por (GRECO, 2015): A punição de prisão 
deixa de ser apenas uma restrição ao di-
reito de locomoção do condenado.

Sua aplicação ultrapassa, em muito, 
seus limites. Os detentos, lançados na pri-
são, perdem sua dignidade. São submeti-
dos a maus-tratos, violência, desrespeito, 
adquirem doenças, perdem o contato com 
seus entes queridos, enfim, a privação 
de liberdade, ao invés de apenas afastar 
o condenado da sociedade, o isola cruel-
mente. Seus direitos fundamentais, desse 
modo, são negligenciados [...].

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa possui cunho bi-
bliográfico com pesquisa em artigos, revis-
tas, livros e materiais da internet.
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O delito, como um fenômeno social, surge devido à falta de intervenção do 
Estado Social, logo, as atividades criminosas estão intimamente ligadas a proble-
mas sociais e econômicos, tais como: o preconceito racial enraizado, a divisão de 
classes, altas taxas de analfabetismo e o número de jovens em situação de vulne-
rabilidade social.

Por causa disso, a população enxerga a prisão como uma solução direta para 
o crime, o que acaba acentuando a abordagem punitiva no Brasil, ao invés de lidar 
de maneira eficaz com as raízes dos crimes, resultando em um aumento das dispa-
ridades sociais.

Assim, o governo brasileiro dá prioridade à repressão e punição, o que acaba 
resultando em uma crise no Sistema Penitenciário. Locais de detenção sobrecar-
regados, com higiene precária, alimentação insuficiente, falta de ocupação, dispo-
nibilidade fácil de armas, drogas e telefones celulares, são algumas das questões 
frequentes.

Dessa forma, é possível afirmar que a eficácia da Execução Penal depende sig-
nificativamente de sua influência na ressocialização e educação do indivíduo encar-
cerado. A intervenção do Estado ao aplicar a punição revela falhas na administração 
da violência e do crime.

Os presos sofrem em condições desumanas nos presídios, o que vai contra 
princípios e direitos essenciais, incluindo a dignidade humana. Ademais, desrespei-
tam as normas da Lei de Execução Penal, que deveriam ser garantidas. A violação 
de direitos torna-se uma prática institucionalizada, como uma punição ao indivíduo 
que infringiu a lei.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: O texto visa abordar as palavras “inclusão” e “integração” e suas diversas finali-
dades em escritos oficiais e precursores, com a meta de lembrar a um redimensionamento 
do conceito de pedagogia especial a saber da oferta da integração em educação. Den-
tro de mais elementos, argumenta-se como a Educação Especial adia de ser decretada 
segundo o foi tipicamente (em condições de sua “clientela deficiente”) em direção a ser 
desdobrada e redefinida em cima de duplo sentidos: conforme ao correspondente esfera 
de interesse e segundo à sua finalidade população alvo. Discute-se, mais, umas das con-
sequências deste redimensionamento à modo didático e sistema educativo.

Palavras-chave: Inclusão;  Educação; Direitos;  Inovação.
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INTRODUÇÃO

E mbora tenhamos discutido a questão 1 de inclusão e integração por 
muito tempo, ainda há muitas perguntas sobre as duas: são a mesma 
coisa? O que os diferencia? O que eles significam? É inclusivo colocar 

alunos com dificuldades na sala de aula da educação formal? Mas não é isso que 
estamos fazendo nos momentos em que falamos de consolidação?

Este artigo tem vários objetivos. A primeira é identificar a diferença entre in-
tegração e inclusão, em vez de distinguir claramente entre os dois, passamos aqui 
para o segundo objetivo, cujo propósito é salvá-los como parte de um mesmo pro-
cesso histórico, portanto, como indivisíveis e relacionados. ]

O terceiro objetivo foi mostrar como essas confusões existem, mesmo no pri-
meiro texto a tratar formalmente do assunto: a Declaração de Salamanca (1994). 
Aqui, nos baseamos na versão em inglês por dois motivos principais:

por ter sido o primeiro lançamento internacional, o que em nosso entendimento 
lhe confere o status de primeiro lançamento oficial mundial;

porque difere essencialmente da versão brasileira em várias partes importan-
tes.

A versão em inglês é mais abrangente e contém informações importantes omi-
tidas na versão Brasileira.

Aqui estão algumas informações sobre as diferenças entre as versões brasi-
leira e inglesa do manifesto. Antes de mais nada, deixe-me lembrar que a versão 
brasileira foi traduzida pelo Conselho Nacional de Coordenação de Integração Hu-
manitária pessoas com deficiência, vinculadas ao Ministério da Justiça - Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos - CORDE, do espanhol para o português. Por sua vez, 
a versão em inglês foi a primeira versão publicada sob responsabilidade da UNES-
CO, logo após a conferência que deu início à Declaração.

Em segundo lugar, deve-se notar que as três seções completas da versão em 
inglês não estão presentes na versão brasileira. Estas seções tratam de: Parte 1, 
Uma Visão Geral", que discute as origens da Conferência de Salamanca e estabele-
ce as "Etapas" para redefinir a educação especial; Parte 2, uma descrição de como 
a reunião foi organizado e as sessões de abertura e encerramento; e a Parte 3, 
que mostra detalhes importantes foram os principais argumentos apresentados em 
palestras e grupos de discussão sobre os quatro principais temas que nortearam a 
sessão: Política e Legislação, Perspectivas Escolares, Perspectivas Comunitárias e 
Parcerias e Networking.
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Na versão brasileira temos apenas o próprio manifesto e as diretrizes para a imple-
mentação das ações sugeridas no manifesto.

Esta é uma observação importante porque as três seções omitidas contêm dis-
cussões e relatórios de pesquisa que sustentam todo o movimento pró-inclusão. Isso 
também é importante porque nesses excertos já se pode perceber que os dois termos 
são usados   indistintamente de formas distintas entre os palestrantes das referidas con-
ferências que discutem inclusão/inclusão.

De forma indiscriminada, ora como sinônimos, ora como termos diferentes, mas 
complementares, como veremos mais detalhadamente adiante. Restaurar o objetivo 
deste artigo, que continua sendo uma meta, segue os comentários acima sobre o mani-
festo. Pretendemos argumentar que nesse movimento geral pela educação para todos, 
isso tem se refletido em diversas iniciativas.

No campo da educação, para ampliar o acesso a todos os alunos, independente-
mente de suas características específicas, a Declaração de Salamanca representa um 
marco muito importante, pois redefine a educação especial em termos de número de 
alunos e prioridades de ação, agora mais em todo o mundo diretoria, isso sem dúvida 
tem grandes implicações para o sistema educacional e para a organização das próprias 
escolas.
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INTEGRAÇÃO E INCLUSÃO CONTEXTO 
ATUAL

Refletindo as realidades do Brasil, é 
seguro dizer que estamos em plena dis-
cussão sobre uma opção ou outra. Na 
própria Declaração de Salamanca (versão 
brasileira), a maior parte do que lemos é:Às 
vezes, nas pautas e no próprio manifesto, 
a palavra é integrada, em inglês, falamos 
de inclusão. 

Em qualquer localidade a que vamos, 
os problemas voltam na forma de pergun-
tas ou declarações, sempre ouvimos o que 
as pessoas têm a dizer, discuta e pergunte 
quais são as características de cada alter-
nativa.

 Na exclusiva Declaração de Sala-
manca (versão brasileira) analisamos, na 
preponderância das vezes, nas Normas e 
na Declaração conforme dita, a fala inte-
gração, em que britânicos fala-se sobre 
inclusão. 

Pelos rumos no qual galgamos e a 
questão surge em modelo de interrogação 
ou de assertiva, todavia encontramos os 
indivíduos argumentarem e pesquisarem o 
que diferencia qualquer uma das opções. 
A conclusão à qual se dá é a de como a 
debate – e raro menos a compreensão – fi-
cam distante de estarem extenuados, pe-
los salvo dentro de nossa prática.

A rude modo, podemos constatar, 
através de os escritores modernos, os 
quais notam as irregularidades no âmbito 
de integração e inclusão e indicam dúvida 
de marcá-las, argumentando, devidamen-
te, as consequências paradigmáticas, ati-
tudinais e práticas oriundas da promoção 
de uma ou de outra concepção.

Entre os autores que distinguem en-
tre integração e inclusão podemos citar 
Werneck (1997, p. 51-53), que afirma:

Os sistemas integrados são organizados 
a partir de conceitos habituais, 
chamados de “convencionais”. [...] O 
processo de integração via habitual é 
definido pelos chamados sistemas em 
cascata. Nela, todos os alunos têm o 
direito de ingressar no ensino regular 
e transitar por ele. Você pode descer 
ou subir a cachoeira de acordo com 
suas necessidades específicas. [...] 
abraçar a noção de questionar [...] A 
objeção é que os sistemas em cascata 
tendem a separar [...]Porque um 
sistema que permite a diversificação 
de oportunidades para os alunos que 
não conseguem "acompanhar a classe" 
no ensino regular não vai obrigar as 
escolas a se organizarem para mantê-
los. […] Daí o termo inclusivo por causa 
de quem defendia o sistema de inserção 
do caleidoscópio. [...] Em um sistema 
de caleidoscópio, não há diversificação 
de serviços. As crianças frequentaram 
a escola, estarão em classes regulares 
de educação formal e lá permanecerão. 
As escolas encontrarão respostas 
educativas com base nas necessidades 
específicas de cada aluno, sejam elas 
quais forem. A inclusão [...] favorece o 
ensino especializado para todos.[…]. 
A inclusão requer ruptura (WERNECK, 
1997, p. 51-53).

Sem dúvidas, se pensarmos por es-
ses argumentos, a inclusão é claramente 
caracterizada por rupturas conceituais e 
paradigmáticas em relação à integração. 
O foco de atuação está claramente redire-
cionado: dos indivíduos para os sistemas 
e suas diferentes formas de organização, 
adaptados às necessidades de quem os 
possui.

    Também é claro que a discussão 
se aprofundará no plano político: é pre-
ciso discutir - e entender - o que pensa-
mos quando falamos Educação: Que tipo 
de sociedade queremos construir e que 
mudanças precisamos fazer para torná-la 
realidade? Em outras palavras, precisamos 
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saber o que precisamos redefinir (em to-
dos os aspectos: pessoal, político, social, 
econômico, educacional, familiar...) para 
alcançar novos objetivos. Por outro lado, 
há também aqueles que percebem as di-
ferenças, reconhecem as implicações aci-
ma, mas optam por vê-las como diferentes 
partes de um mesmo processo histórico, 
a construção de valores de cada indivíduo 
cada vez mais humanitário e democrático - 
por exemplo, Carvalho (1998, 2000).

Ao nos juntarmos em outro grupo. 
Única das bases conforme as quais apoia-
mos as razões atualmente sugeridas versa 
à intrínseca etimologia (DICIONÁRIO, 1987) 
dos termos “integração” e “inclusão”.

 A propósito, em palavras etimológi-
cos “inclusão” resulta do latim includere, 
que indica confinar, conter, colocar den-
tro, isto é, até mesmo coibir, ao caso que a 
tronco da palavra “integração”, também do 
latim integrare, designa atualizar, fazer-se 
inteiro. 

Dentro de distintos termos, o aviso 
fica no modo de palavras cautela aos nos 
desamarrar se tão simplesmente de “ve-
lhos” conceitos para rapidamente assumir-
mos “novos” opiniões.

 Estes, ora usados com a excelente 
das intenções, podem, por ocasiões, acar-
retar à extinção do ponto original de dis-
cussões: o que é especial neste momento? 
Isto é: o como deve ser especial na educa-
ção para que ela se transforme a real opor-
tunidade a todas as pessoas?

ENFOQUE HISTÓRICO

Em suma, é inegável a pertinência 
dos argumentos do primeiro ponto de vis-
ta. No entanto, há algumas considerações 
a esse respeito também. Uma delas men-
ciona um problema real com as propostas 
que já temos e que historicamente repre-
sentaram toda uma reorganização do sis-
tema em prol de uma educação cada vez 
mais democrática e com foco na relação 
entre acesso e Permanência para todos os 
alunos: o que fazer com eles? demiti-los? 
Reconsiderá-los à força?

No fundo, não podemos esquecer 
que a luta pela integração, seja em cas-
cata ou caleidoscópica, passa pelo ideal 
de uma educação democrática alicerçada 
em princípios humanitários, reforçada pela 
afirmação dos direitos humanos, e em últi-
ma instância (mas não o fim) da assessoria 
educacional tudo isso foi declarado oficial-
mente na Declaração Universal de 1990.

Também não podemos esquecer que 
nesta luta todos os grupos excluídos es-
tiveram em primeiro plano, não apenas as 
pessoas com deficiência. Isso significa que 
os sistemas que tentam se organizar para 
atender a essas premissas o fazem das 
mais diversas formas em todo o mundo.

 E, sobretudo, é justamente por essa 
diversidade que a noção de inserção (seja 
por inclusão ou integração) é sempre rela-
tiva: aos olhos de quem está inserido, aos 
olhos de quem a insere, aos olhos de quem 
pretende inserir a sexualidade e as cir-
cunstâncias em que ela ocorre. Aliás, este 
ponto é discutido em detalhes em Booth e 
Ainscow (1998).

É por isso que na UNESCO e Orga-
nização para o Desenvolvimento Econômi-
co e Cooperação (OCDE, UNESCO, 1994), 
têm demonstrado o quanto variam as for-
mas de integração/inclusão, embora teori-
camente todos concordem com o mesmo 
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princípio: permitir o acesso e permanência 
de todos os alunos, por uma simples ques-
tão de direitos humanos.

Desta forma, pensamos ser mais pru-
dente marcar a diferença entre integração 
e inclusão, e resgatá-los novamente, como 
parte de um processo histórico único que 
tem buscado progressivamente afirmar os 
direitos humanos principalmente neste sé-
culo.

 Nesse sentido, a fusão, como a in-
clusão, representa momentos distintos e 
possibilidades concretas de luta para afir-
mar o direito à educação para todos, em 
um processo que respeite as possibilida-
des de cada contexto particular.

Portanto, se em determinado mo-
mento, em determinado país, a integração 
ainda significa possível e mais próxima de 
alcançar a Educação para Todos, que as-
sim seja. 

Assim como precisamos aprender a 
respeitar os diferentes ritmos de aprendi-
zagem de nossos alunos para promover a 
inclusão, também precisamos respeitar os 
ritmos dos países para promover a inclu-
são internacionalmente. Compreender e 
absorver novos paradigmas, adaptando-
-se a eles sem atropelar sua historicidade.

ALGUNS ENFOQUES A PARTIR DA 
DECLARAÇÃO DE SALAMANCA

Entendemos a educação especial 
como uma área de conhecimento e um 
modelo de ensino que vai além do proces-
so de inclusão do público em geral nas es-
colas comuns. 

A pesquisa de Bueno (2008) chama a 
atenção para o fato de que a inclusão nos 
espaços educativos é vista quase que ex-
clusivamente como sinônimo de alunos da 
educação especial, como se estes fossem 

os únicos excluídos dos espaços formais 
de escolarização.

 Portanto, é preciso definir que o pú-
blico da educação inclusiva é diferente do 
público da educação especial, e que edu-
cação especial não é o mesmo que edu-
cação inclusiva (MICHELS; GARCIA, 2014).

Carvalho (2006) também aborda a 
discussão, observando que tipicamente, 
alunos historicamente associados ao públi-
co da educação especial são identificados 
como sujeitos da educação inclusiva, e de-
monstra que isso ocorre porque, ao longo 
do tempo, a Inclusão Primária foi discutida 
no Fórum de Educação, porém, afirmando:

[…] A lacuna entre a ideação e a re-
alização pode ser explicada pela compre-
ensão individual da inclusão. O fato de ter 
sido discutido prioritariamente em fóruns 
de educação especial levou à ideia errô-
nea de que a proposta se aplicaria apenas 
àqueles considerados seus alunos (CAR-
VALHO, 2006, p. 26). 

Quando a maioria das pessoas ouve 
falar sobre educação inclusiva ou é ques-
tionada sobre isso, elas quase automatica-
mente fazem conexões com pessoas com 
deficiência. |Neste contexto, a associação 
entre educação inclusiva e deficiência tor-
nou-se um conhecimento comum.

No entanto, Carvalho (2011, informa-
ção verbal) adverte que a inclusão pode ser 
vista' a partir de duas perspectivas: uma 
em relação ao sujeito; A outra refere-se ao 
local onde ocorre é/ou deveria ocorrer o 
processo de inclusão. Dessa forma, pode 
envolver a inclusão de diferentes pessoas 
em diferentes espaços sociais, através de 
políticas públicas, na área da saúde, habi-
tação, educação, políticas para deficien-
tes, jovens fugitivos, indígenas, agriculto-
res etc.



Revista Educar FCE    Edição 77 - Abril/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 186

Portanto, é importante ressaltar que, 
embora a interpretação do termo educa-
ção inclusiva no Brasil coloque mais ênfase 
em sua relação com a educação especial e 
seus alunos, ela é muito mais abrangente e 
inclui vários grupos (sujeitos) – não brasi-
leiros, agricultores, surdos, escravos fugi-
tivos, deficientes físicos, indígenas, anões, 
doentes crônicos, menores abandonados, 
órfãos, ciganos, e tantos outros - que es-
tão/estavam fora da escola/não atendiam 
às suas necessidades educacionais.

Bueno (2006, 2008) novamente aler-
ta porque temos uma visão limitada da 
educação inclusiva no Brasil e seus bene-
ficiários. 

Os autores relatam que apenas a pri-
meira edição da Declaração de Salamanca, 
publicada em 1994 e reeditada em 1997, 
traduzida pela Coordenação Nacional para 
a Integração das Pessoas com Deficiên-
cia (CORDE), foi fiel ao texto original, com 
mudanças significativas nas seguintes edi-
ções. Uma das mudanças foi substituir o 
termo integração/escolarização integrada 
pelo termo inclusão/escola abrangedora 
ao longo do texto.

Outra diferença, no mínimo preocu-
pante, é a inserção de expressões para a 
educação especial, que não constavam na 
versão original do manifesto. A tradução 
em 1994 é a seguinte:

A atual linha de ação sobre necessi-
dades educacionais especiais foi endossa-
da pela Conferência Mundial sobre Neces-
sidades Educacionais Especiais [...]. Seu 
objetivo é formular políticas e estimular a 
ação de governos, organizações interna-
cionais e nacionais de ajuda, ONGs e ou-
tros para implementar a Declaração de Sa-
lamanca de Princípios, Políticas e Práticas 
para Necessidades Educacionais Especiais 
(Brasil, 1997, 17, grifo do nosso autor).

A versão atualmente disponível no 
site do Ministério da Educação tem uma 
redação diferente: Essa estrutura de ação 
em educação especial foi adotada pelo 
Congresso Mundial de Educação Espe-
cial [...] Seu objetivo é informar a política 
e orientar a ação do governo, organiza-
ções internacionais ou agências nacionais 
de ajuda, ONGs e outros para implementar 
a Declaração de Salamanca sobre Princí-
pios, Política e Prática em Educação Espe-
cial (página 3, ênfase adicionada).

Na última versão, encontramos 3.510 
ocorrências do termo "educação especial", 
sendo que na maioria das vezes essas pa-
lavras foram inseridas onde originalmente 
aparecia o termo "necessidades educa-
cionais especiais". Essa mudança acabou 
levando a uma compreensão e interpreta-
ção de que os alunos com NEE eram aque-
les alunos tradicionalmente identificados 
como A Declaração de La Manca tem um 
escopo muito mais amplo:

crianças deficientes e superdotadas; 
crianças de rua e trabalhadoras; crianças 
de povos distantes ou nômades; crianças 
de minorias linguísticas, raciais ou 
culturais e crianças de outros grupos ou 
áreas desfavorecidas e marginalizadas. 
[...] No âmbito desta linha de actuação, 
o termo "necessidades educativas 
especiais" refere-se a todas as 
crianças e jovens cujas necessidades 
decorrem das suas capacidades e/ou 
dificuldades de aprendizagem. Muitas 
crianças experimentam dificuldades 
de aprendizagem e, portanto, têm 
necessidades educacionais especiais 
em algum momento de sua escolarização 
(BRASIL, 1997, pp. 17-18).
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 Bueno afirma:
Em outras palavras, as crianças com 
deficiência são apenas uma das muitas 
manifestações concretas das chamadas 
necessidades educacionais especiais. 
[...] o termo “educação especial” nunca 
aparece no texto original do manifesto 
responsável pelas políticas de 
integração/inclusão escolar. Isso mostra 
claramente que o termo 'necessidades 
educacionais especiais' certamente 
abrange o grupo de deficientes, mas 
não se limita a eles (2008, p. 50).

Com a inclusão da expressão “edu-
cação especial” no texto da Declaração de 
Salamanca, as crianças com deficiência 
passaram a ser vistas como portadoras de 
necessidades educativas especiais e, da 
mesma forma, muitas crianças com neces-
sidades educativas especiais passaram a 
ser o público-alvo das políticas de educa-
ção especial, mesmo sem deficiência de-
terminada. 

A partir dessas interpretações e mu-
danças na redação traduzida disponível 
hoje, o público-alvo da educação especial 
se ampliou e, para Bueno (2008), a política 
de educação inclusiva no Brasil se limita ao 
âmbito da educação especial.

A esse respeito, Carvalho (2010, p. 
38) acrescenta que, após a edição das Di-
retrizes Nacionais de Educação e da Lei 
de Bases nº 9.394, de 1996, as necessida-
des especiais expressas no Capítulo V, [...] 
Para os alunos com deficiência, mas tam-
bém para todos os alunos "excluídos" que 
por qualquer razão tenham necessidades 
especiais [...]. Com isso, o público-alvo da 
educação especial também se ampliou.

Desta forma, os autores destacam 
os perigos do uso generalizado de neces-
sidades especiais e expressões NEE por 
profissionais de educação especial, obser-
vando:

Por causa desta associação, todos 
os alunos que se desviam do padrão 
"normal" se enquadram na categoria de 
alunos com necessidades educacionais 
especiais e são considerados deficientes 
até que outro "rótulo" seja colocado. 
[...] a imprecisão e abrangência da 
expressão amplia o número de alunos 
que se enquadram na categoria de 
necessidades educacionais especiais, 
tornam-se deficientes e decorrem das 
circunstâncias (CARVALHO, 2010, pp. 
39 e 49).

A CONFUSÃO “NOTÓRIA” EM 
SALAMANCA

Aliás, o próprio texto da Declaração 
de Salamanca (UNESCO, 1994, p. 32-33), 
documento que se difundiu amplamente 
pelo mundo e impulsionou a reforma edu-
cacional em diversas palavras. No relató-
rio final (em inglês), vemos alguns trechos 
interessantes que ilustram os argumentos 
acima. 

Por exemplo, na Parte 3, sobre intro-
dução de tópicos e resumo das discussões, 
o tópico 1 é intitulado Política e Legislação, 
e no resumo do grupo de discussão são 
apresentados seis tópicos que são consi-
derados os principais aspectos da discus-
são, eles são:

1. Quais são as principais razões que 
levam as crianças com necessidades edu-
cativas especiais a serem rejeitadas nas 
escolas regulares?

2. Quais são as barreiras à inclusão?

3. Como Financiar a Educação para 
Necessidades Especiais: Seu Financia-
mento é uma Barreira à Integração?

4. É necessário legislar separada-
mente para necessidades especiais?

5. Seria útil, ou necessário, ter uma 
categoria formal de educação especial?
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6. Soluções planejadas.

É bastante sintomática, ao fim dos 
comentários relativos ao primeiro aspec-
to citado acima, a afirmação presente na 
versão inglesa: “A terminologia precisa ser 
alterada para refletir as mudanças na polí-
tica e na prática; - um exemplo específico 
são as mudanças da "especial" a inclusivo" 
(UNESCO, 1994, p. 32).

Também não é por acaso que, no 
terceiro aspecto mencionado, o 
primeiro cita: “Se a educação for 
financiada separadamente se houver 
necessidades especiais, as escolas 
especiais precisam matricular mais 
alunos, isso vai ser um empecilho para 
Integração” (UNESCO, 1994, p. 33).

Vale destacar também, como aqui, o 
último parágrafo do tema do Manifesto - 
em inglês: Uma dúvida comum que surge 
refere-se à necessidade de encontrar uma 
definição aceitável de educação inclusiva 
e diferencie-a de integração.

 Sugeriu-se que um elemento essen-
cial do conceito de inclusão refere-se a 
mudanças sistêmicas no nível das escolas 
e das áreas em que estão localizadas, bem 
como no planejamento da oferta de edu-
cação nos níveis de governo local e cen-
tral. Integração, por outro lado, refere-se a 
indivíduos ou pequenos grupos no sistema 
atual, sem necessariamente assumir que o 
sistema tenha que mudar para permitir a 
inclusão de outras crianças.

Vê-se que, embora necessária, essa 
distinção só foi delineada quando da re-
dação da Declaração. Se, como sugere a 
segunda citação acima, o termo “inclusivo” 
deve substituir o “especial” da educação, 
então traçar a linha entre inclusão faz me-
nos sentido do que nunca. 

Seria inconsistente se a educação 
inclusiva fosse um substituto para a edu-
cação especial anterior implementá-lo 
desvirtuando (ainda que conceitualmente) 

tudo o que foi produzido até agora na edu-
cação especial.

Portanto, é importante distinguir di-
ferenças, sim, mas não necessariamente 
desconexões absolutas: como conceber 
uma educação verdadeiramente inclusiva 
sem levar em conta os aspectos implícitos 
da inclusão? Como incluir sem integrar? Ou 
ainda, como a última frase aqui apresenta-
da: Como podemos pensar no que mudar 
se ignoramos o que já foi feito? Somen-
te considerando o que é velho, podemos 
buscar o novo. 

Mas a novidade é inseparável do acú-
mulo de experiências passadas. Em vez 
disso, inova porque se origina de algo que 
já existe. Pela citação acima, a mudança 
acontece no foco do indivíduo para o sis-
tema. Ainda com base na última citação, 
podemos dizer que inclusão e integração 
surgiram de uma mesma fonte: a luta e a 
preocupação pela democratização e huma-
nização da vida social. Além disso, "rompe" 
com os movimentos que o antecederam 
no processo histórico, pois inclui aspectos 
até então intocados, como a reformulação 
de sistemas e questões de reciprocidade 
(CARVALHO, 2000): não é simplesmen-
te tolerar o problema das diferenças, mas 
entre em uma verdadeira relação de troca 
onde ambas as partes devem se beneficiar 
dos frutos do relacionamento.

A sociedade, portanto, também tem a 
responsabilidade de se reinventar e se en-
gajar em esforços recíprocos para que as 
propostas de inclusão se tornem realidade. 
Mas ainda depende igualmente dos esfor-
ços dos excluídos no sentido de tolerância. 
Em suma, esforços que ocorrem nos níveis 
físico, psicológico, político, pessoal, social, 
organizacional e multidimensional.

Nesse sentido, é inadequado incluir 
mais ou exceder integração. Ele o contém 
e o redefine. Em termos de educação - e 
para resgatar o foco da discussão atual - a 
inspiração para a "solução" do "dilema" tal-
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vez esteja no próprio manifesto, nas falas 
dos palestrantes que trataram do segun-
do tema (a perspectiva da escola), como 
mostrado na versão em inglês.

 Quer adotar Perspectivas pedagó-
gicas inovadoras [isso corresponderia a 
perspectiva em cascata, ou integracionis-
ta] ou através da perspectiva apesar de 
algumas reestruturações organizacionais 
[que se aproxima de uma visão inclusiva], 
um princípio permanece fundamental: to-
dos os alunos podem alcançar objetivos 
educacionais se forem devidamente apoia-
dos. [...] Alcançar a equidade na educação 
exigirá que construamos sobre o que sa-
bemos atualmente sobre ensino eficaz e 
eficácia escolar.

O ARRANJO PROVOCADO PELA 
DECLARAÇÃO

Em relação a tudo o que foi discutido, 
vale ressaltar que o aspecto mais impor-
tante deste artigo: a redefinição da edu-
cação especial. Independentemente (ou 
talvez devido a) das discussões sobre in-
tegração/inclusão, um aspecto da Decla-
ração de Salamanca ficou muito claro. Va-
mos revisar seu texto novamente. Na Parte 
1: a Visão geral em inglês, sob o título “No-
vas oportunidades”, leia:

A reunião de Salamanca marcou 
um novo começo para milhões de 
crianças fora da escola. Apresenta 
uma oportunidade única de colocar a 
educação para necessidades especiais 
dentro da estrutura mais ampla do 
movimento Educação para Todos 
lançado em Jomtien, Tailândia, em 
1990, e ocorre em um momento em que 
os líderes mundiais e o sistema da ONU 
estão adotando a nova visão e dando 
passos em direção sua realização. 
O primeiro passo para um objetivo 
(UNESCO, 1994, p. 15).

Seguinte vemos o trecho:
Assim, a Conferência de Salamanca 
proporcionou a primeira oportunidade 
internacional importante para Entre 
essas iniciativas [Educação para Todos] 
e assegurar que as crianças com 
necessidades educativas especiais, 
independentemente da sua definição, 
recebam serviços externos [para no, 
no sentido de engajamento social] no 
planejamento escolas abertas a todas 
as crianças a nível nacional e local, 
garantir que as escolas se tornem 
ambientes agradável e desafiador 
(UNESCO, 1994, p. 16).

Na parte 2 da versão em inglês (que, 
como mencionado, não estava na versão 
brasileira) intitulada Conferência, encon-
tramos na página 23 - na declaração de 
abertura de Victor Ordonez, representante 
do Diretor-Geral da UNESCO - está:

As crianças com necessidades edu-
cativas especiais incluem:

a) as pessoas que frequentam atual-
mente a escola primária, mas não progre-
diram suficientemente por razões diversas;

b) que não estão atualmente matricu-
lados na escola primária, mas poderiam se 
matricular se a escola respondesse melhor 
a eles;

c) Um grupo relativamente pequeno 
de crianças com deficiências físicas, men-
tais ou múltiplas mais graves têm necessi-
dades educacionais especiais complexas 
não atendidas.

 O que essas "linhas" têm em comum? 
Concentre-se em redefinir, implícita ou ex-
plicitamente, o papel da educação espe-
cial na o respeito é duplo: relativo ao corpo 
discente e relativo ao seu foco de atuação. 
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Quanto à população estudantil, é cla-
ro que se antes havia dúvidas de que se 
definia sempre em termos de deficiência, 
agora essa dúvida levanta-se determine 
onde não há tal restrição: no intervalo pro-
posto por sua vez, a educação inclusiva 
redefine a educação especial na proposta 
da educação para todos, que deve atender 
a todos os alunos. 

Isso significa adaptá-lo como parte 
do sistema educacional geral, onde, por 
sua vez, justificou os problemas encontra-
dos no próprio manifesto, organizando-o 
como um sistema único e contendo legis-
lação própria e medidas legais e fiscais.

Quanto ao foco da ação, os resulta-
dos são claros: as oportunidades educa-
cionais não podem ser centradas apenas 
no tratamento da deficiência se o corpo 
discente puder ser qualquer indivíduo. 

Essa questão deve ser abordada na 
busca de quebrar as barreiras que impe-
dem os alunos de aprender. Essas barrei-
ras podem ser decorrentes de aspectos 
inerentes ao aluno e/ou A especificidade 
de cada caso na escola é negligenciada 
por exagerar suas características padro-
nizadas devido a aspectos sociais e eco-
nômicos e/ou devido à má organização do 
próprio sistema educacional.

É nesse sentido que Booth e Ainscow 
(1998, p.194) se referem a inclusão e exclu-
são como processos em vez de eventos, e 
são definidos como aumentar e diminuir a 
participação dos alunos no currículo, cul-
tura, comunidades locais e escolas regu-
lares. Para eles, qualquer escola real, em 
todos os momentos, reflete uma complexa 
interação de forças inclusivas e exclusivas, 
atuando sobre indivíduos e grupos de alu-
nos.

As implicações práticas dos aspectos 
aqui apresentados parecem claras: é pre-
ciso reformular nossas posturas, nossos 
conceitos e algumas das formas possíveis 
de nos organizarmos para "receber" a to-
dos. Aliás, vale até questionar se realmen-
te nos organizamos.

 Referimo-nos a todas as formas de 
organização. Organizações "de dentro", 
isto é, organizações que tocam profunda-
mente nossas noções mais arraigadas do 
outro. Inclusive, com desapego para supri-
mir nossos impulsos iniciais e refletir se re-
almente temos algum conceito consciente 
desse outro diferente. E, se o tivermos, ve-
rificamos se nele estamos materializados, 
ou se ele é flexível para conter e aceitar 
mudanças estruturais internas.

Falamos também de organizações 
sociais, das quais todos fazemos parte 
e construtores. Como nos posicionamos 
diante dela? Temos desempenhado o pa-
pel de atores sociais, ou preferimos nos re-
clinar em uma poltrona e assistir ao mundo 
mudar como espectadores? Se fizermos 
isso, podemos não apenas inclinar, mas 
também "cair" de um ângulo deformado e 
muitas outras possibilidades.
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Neste artigo, procuramos mostrar que, embora aparentemente esgotada, a 
discussão sobre as diferenças entre os conceitos de integração e inclusão ainda 
não acabou.

Para tanto, utilizamos um dos mais importantes documentos internacionais so-
bre o tema: a versão em inglês do The A Declaração de Salamanca, que contém 
uma série de "erros" em seu texto original, ora usa um termo nas palavras de seus 
enunciadores, ora outro, ora como se fossem as mesmas palavras, ora de forma es-
truturalmente diferente.

Por fim, argumentamos que, apesar dessas "confusões", a Declaração de Sa-
lamanca foi um passo significativo na história da educação porque redimensionou a 
educação especial em número de alunos e foco.

Ambos, agora muito mais abrangentes, implicam transformações significativas 
na organização dos sistemas educativos e das próprias escolas.

Entre outras coisas, se, como aqui demonstrado, com base na Declaração de 
Salamanca, toda educação é "especial" porque deve oferecer serviços de qualidade 
a todos os alunos, então é preciso nos perguntarmos até que ponto estão nossos 
sistemas educativos, e por que extensão, nossas escolas no campo a vários aspec-
tos. Entre elas, podemos, por reflexão, distinguir três dimensões que nos parecem 
importantes:

I. Criar culturas inclusivas

II. Desenvolvimento de políticas inclusivas

III. Orquestração de práticas inclusivas.

A dimensão de criar culturas inclusivas em nossos sistemas sociais (educação, 
saúde etc.) e suas respectivas instituições (hospitais, escolas, etc.) nos lembra:

[...] criando comunidades estimulantes, seguras e colaborativas onde todos são 
valorizados como o maior alicerce sucesso para todos os alunos. Ela se preocupa com o 
desenvolvimento de valores inclusivos, em todos os funcionários, alunos e responsáveis, 
e a todos os novos membros da escola. Os princípios das escolas de cultura inclusiva 
orientam as decisões sobre políticas e pratique a cada momento para aprender ,todos 
são apoiados por meio do processo contínuo de desenvolvimento escolar (BOOTH, 
2000, p. 45).

Dois aspectos que levam as escolas a se identificarem como identidades cul-
turais inclusivas, por exemplo, estão relacionados à construção de uma comunidade 
inclusiva e ao estabelecimento de valores inclusivos nessa comunidade.

Ao construir comunidades inclusivas, as escolas, por exemplo, perguntem a si 
mesmo: todos se sentem bem-vindos na escola? Os alunos se ajudam? Os funcio-
nários estão colaborando consigo mesmos? Funcionários e alunos se respeitam? 
Quanto ao estabelecimento de valores inclusivos, algumas das muitas questões que 
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poderiam ser estudadas serão: Os pais, alunos e funcionários da escola comparti-
lham uma filosofia compartilhada de inclusão? Os alunos são igualmente valoriza-
dos? A escola está trabalhando para reduzir as práticas discriminatórias?

Por sua vez, a dimensão do desenvolvimento de políticas inclusivas refere-se 
a um foco em garantir que a inclusão esteja no centro do desenvolvimento escolar, 
permeando todas as políticas, aumentando assim o aprendizado e o engajamento 
de todos os alunos. Apoiar atividades que são consideradas para aumentar a capa-
cidade da escola de responder à diversidade dos alunos.

Todas as formas de suporte são consideradas juntas em uma estrutura e vistas 
do ponto de vista do aluno e do seu desenvolvimento, ao invés de Estrutura ad-
ministrativa da escola ou instituição responsável para as organizações educativas, 
podemos citar aqui outras duas dimensões para orientar uma investigação sobre a 
inclusão em uma determinada instituição escolar: o desenvolvimento em uma escola 
para todos e uma organização que apoia a diversidade.

Algumas perguntas que podem ser úteis no planejamento do crescimento es-
colar para todos podem ser: Todos os novos funcionários ajudaram a se adequar à 
escola? A escola procura matricular todos os alunos na área local? A escola agrupa 
os alunos de forma que todos sejam valorizados?

Finalmente, a dimensão de orquestração da prática inclusiva está relacionada 
com Focar em fazer com que as práticas da escola reflitam a cultura e a política de 
inclusão da escola e certifique-se de que todas as atividades de sala de aula ou 
extracurriculares estimulam a participação de todos os alunos e desenvolvem co-
nhecimento e experiência fora da escola.

Ensino e apoio é incorporar a coreografia de aprendizagem e superação de bar-
reiras à aprendizagem e à participação, recursos de mobilização sustentado dentro 
da escola e da comunidade local aprendizagem ativa para todos. Mais uma vez, pelo 
menos dois aspectos ajudam as escolas a investigar a extensão da inclusão em sua 
prática: a forma como a aprendizagem Planejamento cuidadoso e a forma como a 
escola mobiliza recursos.

Na primeira frente, algumas questões exemplares incluíam: As aulas são cor-
respondentes e atentas à diversidade dos alunos? Onde estão os estudantes? As 
aulas estão disponíveis para todos os alunos? O curso desenvolve uma compreen-
são das diferenças? Os alunos participam ativamente? Os alunos aprendem colabo-
rando uns com os outros? A avaliação encoraja todos os alunos a terem sucesso? A 
disciplina em sala de aula é baseada no respeito mútuo (entre alunos e professores)? 
apoio ao professor Aprendizagem e engajamento para todos os alunos? O dever de 
casa ajuda todo mundo a aprender?

Da mesma forma, a segunda dimensão inclui questões como: Os recursos es-
colares são distribuídos equitativamente para apoiar e tolerar? A escola conhece 
e utiliza os recursos da comunidade? As diferenças entre os alunos são vistas e 
usadas como recursos de ensino, em vez de serem vistas como "problemas"? co-
nhecimento para a escola Seu corpo docente tem experiência em toda a escola? 
Como vimos, as dimensões, seus respectivos aspectos e as questões que servem 
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de exemplo não são aqui exaustivas se quisermos investigar profundamente as institui-
ções para efetivar as propostas de inclusão.

Mas eles nos mostram um caminho inicial do que já foi percorrido no nível institu-
cional e do que ainda precisa ser percorrido em determinado momento para que ela se 
torne cada vez mais inclusiva.

Porém, não podemos perder o programa e a visão infinita de inclusão. Por mais 
que as instituições se tornem “inclusivas”, sempre haverá a necessidade de caminhar 
para a inclusão – porque a necessidade de colocar em prática o que hoje identificamos 
como inclusão pode ser diferente amanhã, pois os excluídos amanhã não são necessa-
riamente os mesmos.
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RESUMO: Este artigo aborda a relevância da formação e capacitação contínua de profes-
sores no cenário educacional contemporâneo, destacando as exigências de um ambiente 
em constante mudança e as novas demandas pedagógicas. Utilizando uma metodologia 
de pesquisa bibliográfica, o estudo analisa literaturas nacionais a partir de 2015, focando 
em aspectos como a integração de tecnologias digitais, metodologias ativas de aprendi-
zagem, práticas de avaliação e feedback, além do desenvolvimento de habilidades so-
cioemocionais. Os resultados indicam que a formação contínua é essencial para que os 
educadores se adaptem às inovações tecnológicas e metodológicas, contribuindo assim 
para uma educação mais eficaz e relevante. A pesquisa ressalta a necessidade de investi-
mentos em programas de capacitação docente, enfatizando a importância da atualização 
constante em práticas pedagógicas e tecnologias educacionais. Conclui-se que a capaci-
tação contínua dos professores é fundamental para enfrentar os desafios do ensino mo-
derno, garantindo a qualidade e a relevância da educação no século XXI.

Palavras-chave: Formação Docente; Capacitação Contínua; Tecnologias Educacionais; 
Metodologias Ativas; Desenvolvimento Profissional.



Revista Educar FCE    Edição 77 - Abril/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 197

INTRODUÇÃO

A formação e capacitação de professores no Brasil e no mundo têm enfren-
tado desafios significativos diante das mudanças rápidas e constantes 
no cenário educacional contemporâneo. Com o avanço da tecnologia e a 

emergência de novas metodologias de ensino, a necessidade de atualização constante 
dos educadores se tornou mais premente do que nunca.

Este contexto exige uma reavaliação das estratégias de formação docente, visando 
preparar os professores não apenas com conhecimentos específicos de suas áreas, mas 
também com habilidades pedagógicas adaptadas às novas realidades educacionais.

A integração das tecnologias digitais na educação, por exemplo, representa um 
dos maiores desafios e oportunidades no processo de ensino-aprendizagem.

A capacidade de utilizar eficazmente ferramentas tecnológicas no ambiente de 
sala de aula é uma competência indispensável para os professores do século XXI. Além 
disso, metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em problemas e a sala de 
aula invertida, requerem uma abordagem pedagógica renovada, centrada no aluno e na 
interatividade.

Paralelamente, a avaliação e o feedback personalizados têm ganhado destaque 
como ferramentas essenciais para a melhoria do processo educativo. A capacidade de 
avaliar o desempenho dos alunos de forma individualizada e fornecer feedbacks cons-
trutivos e motivadores é uma habilidade crucial para os educadores modernos. Ademais, 
as habilidades socioemocionais, como empatia, comunicação e gestão de conflitos, são 
cada vez mais reconhecidas como componentes fundamentais na formação docente.

Este estudo se justifica pela necessidade de compreender melhor as demandas 
atuais na formação e capacitação de professores, tendo em vista as rápidas transfor-
mações no cenário educacional.

A qualificação dos educadores é um fator determinante para a qualidade do ensi-
no e para o sucesso dos alunos. Assim, investigar as estratégias e abordagens mais efi-
cazes para a formação docente é essencial para garantir uma educação de qualidade, 
alinhada às necessidades contemporâneas dos estudantes e da sociedade.

O objetivo deste trabalho é analisar as principais tendências e desafios na forma-
ção e capacitação de professores, com foco na integração de tecnologias digitais, na 
aplicação de metodologias ativas, na prática de avaliação e feedback personalizados, e 
no desenvolvimento de habilidades socioemocionais. Busca-se, com isso, identificar as 
melhores práticas e recomendações para a formação contínua de educadores em um 
contexto de constantes transformações educacionais e tecnológicas.

Para atingir os objetivos propostos, este trabalho adota uma metodologia de pes-
quisa bibliográfica, analisando estudos e literaturas nacionais publicadas desde 2015.

Este método permite uma compreensão abrangente das tendências atuais e dos 
desafios enfrentados na formação e capacitação de professores no Brasil. A seleção de 
materiais envolveu artigos acadêmicos, relatórios de instituições educacionais, disser-
tações e teses, proporcionando uma visão holística e atualizada sobre o tema.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa em questão adotou uma 
abordagem baseada em revisão bibliográ-
fica sobre o tema da educação integral. 
Esta revisão foi embasada na análise re-
flexiva de livros, jornais, revistas especiali-
zadas em educação, bem como na análise 
de artigos científicos e documentos ofi-
ciais do Ministério da Educação e Cultura 
(MEC).

A seleção dos artigos ocorreu com 
base na pertinência das publicações para 
uma compreensão aprofundada da temáti-
ca, com os melhores artigos e livros sendo 
escolhidos para compor a estrutura crítica 
deste estudo.

Conforme destacado por GIL (1999), 
a pesquisa bibliográfica abrange toda a li-
teratura proveniente de uma determinada 
fonte ou relacionada a um tema específico. 
Em termos metodológicos, é crucial consi-
derar os princípios e objetivos que visam 
acompanhar a evolução e progresso do 
trabalho em questão.

Dessa forma, este trabalho teve como 
objetivo analisar materiais científicos pre-
viamente publicados por outros pesquisa-
dores, adotando o método de abordagem 
hipotético-dedutivo. Os dados foram cole-
tados por meio de fontes literárias espe-
cializadas, possibilitando o levantamento 
bibliográfico e a análise dos dados, com o 
intuito de alcançar os objetivos propostos 
nesta pesquisa.

INTEGRAÇÃO DAS TICs NA PEDAGOGIA 
DA MATEMÁTICA

Inicialmente, é importante destacar a 
relevância das TIC como ferramentas fa-
cilitadoras do processo de ensino-apren-
dizagem. A matemática, frequentemente 
vista como uma disciplina desafiadora e 
abstrata, pode se beneficiar significativa-
mente da incorporação de tecnologias di-
gitais. Softwares educativos, aplicativos e 
plataformas online oferecem maneiras ino-
vadoras de visualizar e interagir com con-
ceitos matemáticos, facilitando a compre-
ensão e o engajamento dos alunos (SILVA 
& MORAES, 2018).

Uma das principais vantagens de sua 
utilização no ensino da matemática é a 
possibilidade de oferecer experiências de 
aprendizado mais personalizadas e adap-
tativas.

Ferramentas digitais, como platafor-
mas de aprendizado adaptativo, permitem 
que os alunos progridam em seu próprio 
ritmo, recebendo suporte e desafios ade-
quados ao seu nível de habilidade (COSTA 
& ALMEIDA, 2019). Além disso, a gamifica-
ção, que incorpora elementos de jogos em 
contextos educacionais, tem se mostrado 
eficaz em aumentar a motivação dos alu-
nos para o estudo da matemática (ROCHA 
& OLIVEIRA, 2020).

Outro aspecto importante é o seu po-
tencial para facilitar uma abordagem mais 
prática e aplicada da matemática. Softwa-
res de modelagem matemática e simula-
ção permitem que os alunos visualizem e 
manipulem objetos matemáticos, facilitan-
do a compreensão de conceitos abstratos 
e a aplicação prática de teorias matemáti-
cas em cenários do mundo real (BARBOSA 
& FERREIRA, 2021). Essa abordagem práti-
ca é particularmente valiosa na educação 
matemática, pois permite que os estudan-
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tes vejam a relevância e a aplicabilidade da 
matemática em suas vidas diárias.

Além disso, proporcionam oportuni-
dades para a implementação de métodos 
de avaliação mais diversificados e intera-
tivos. Em vez de se concentrar exclusiva-
mente em testes escritos tradicionais, os 
professores podem utilizar ferramentas di-
gitais para avaliar o progresso dos alunos 
através de quinzes interativos, projetos ba-
seados em simulações e outras formas de 
avaliação formativa (GOMES & SANTOS, 
2022). Esses métodos podem fornecer fe-
edback instantâneo e detalhado, permitin-
do que os alunos identifiquem suas áreas 
de força e fraqueza em tempo real.

Entretanto, a eficácia de sua integra-
ção na pedagogia da matemática depende 
de vários fatores, sendo um dos mais críti-
cos a formação e capacitação dos profes-
sores.

É essencial que os educadores rece-
bam treinamento adequado não apenas 
no uso das ferramentas tecnológicas, mas 
também em como integrá-las de manei-
ra efetiva em suas práticas pedagógicas 
(LIMA & CARVALHO, 2023). A formação 
contínua dos professores é fundamental 
para garantir que eles estejam aptos a ex-
plorar todo o potencial das TIC no ensino 
da matemática.

ENGAJAMENTO,	MOTIVAÇÃO	DOS	
ALUNOS E DESENVOLVIMENTO DE 
HABILIDADES NA RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS

O aumento do engajamento e moti-
vação dos alunos é a personalização do 
ensino é um aspecto fundamental. A per-
sonalização envolve adaptar o processo 
de ensino-aprendizagem às necessida-
des, interesses e estilos de aprendizagem 
individuais dos alunos. Esta abordagem é 
apoiada por diversas ferramentas tecnoló-
gicas que permitem um diagnóstico mais 
preciso das habilidades e dificuldades dos 
estudantes, bem como a adaptação de 
conteúdos e métodos de ensino (SOUZA & 
RIBEIRO, 2016).

Além disso, a gamificação no am-
biente educacional tem mostrado resul-
tados positivos na motivação dos alunos. 
A gamificação utiliza elementos de jogos 
em contextos não lúdicos, como pontos, 
medalhas, tabelas de classificação e nar-
rativas, para aumentar a participação e 
o interesse dos alunos nas atividades de 
aprendizagem. Estudos têm demonstrado 
que a gamificação pode melhorar a moti-
vação intrínseca dos estudantes, tornando 
o aprendizado mais atraente e dinâmico 
(OLIVEIRA & SANTOS, 2017).

Também é importante a utilização 
de metodologias ativas de aprendizagem. 
Metodologias como aprendizado baseado 
em problemas (ABP), aprendizado baseado 
em projetos (ABPr) e sala de aula invertida 
colocam os alunos no centro do processo 
de aprendizagem, incentivando a partici-
pação ativa, a colaboração e o pensamen-
to crítico. Essas abordagens são especial-
mente eficazes em promover a autonomia 
dos alunos e seu interesse ativo pelo co-
nhecimento (COSTA & FERREIRA, 2018).
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A interdisciplinaridade também de-
sempenha um papel crucial na motivação 
dos alunos. Ao integrar diferentes áreas do 
conhecimento, os educadores podem criar 
contextos de aprendizagem mais signifi-
cativos e relevantes para os estudantes, 
mostrando como os conceitos aprendidos 
se aplicam em diversas situações da vida 
real. Isso ajuda os alunos a perceberem a 
relevância do que estão aprendendo, au-
mentando seu interesse e engajamento 
(MARTINS & LOPES, 2019).

Ademais, a inclusão de práticas co-
laborativas e o uso de redes sociais e ou-
tras ferramentas de comunicação digital 
podem contribuir significativamente para o 
engajamento dos alunos. Essas ferramen-
tas permitem a colaboração e a troca de 
ideias em tempo real, além de facilitar a 
participação de alunos que podem se sen-
tir menos à vontade em interações presen-
ciais (SILVA & ALBUQUERQUE, 2020).

No entanto, para que estas estraté-
gias sejam eficazes, é crucial que os pro-
fessores recebam formação adequada. A 
capacitação docente é essencial para que 
os educadores possam implementar com 
sucesso metodologias ativas, gamificação 
e outras abordagens inovadoras no pro-
cesso de ensino-aprendizagem (CARVA-
LHO & LIMA, 2021).

AVALIAÇÃO	E	FEEDBACK	
PERSONALIZADO

É importante compreender que a 
avaliação na educação vai além da sim-
ples atribuição de notas. Trata-se de um 
processo complexo que visa compreender 
o desenvolvimento do aluno, identificar 
suas forças e áreas de melhoria, e orientar 
o processo de aprendizagem. A avaliação 
personalizada leva em consideração as 
características individuais de cada aluno, 
seus estilos de aprendizagem e ritmos de 
progresso (SOUZA & LIMA, 2015).

Uma tendência importante na ava-
liação educacional é o uso de tecnologias 
digitais. Ferramentas tecnológicas, como 
plataformas de aprendizado adaptativo e 
sistemas de gerenciamento de aprendiza-
gem, permitem a coleta e análise de da-
dos detalhados sobre o desempenho dos 
alunos. Esses dados podem ser usados 
para criar avaliações mais personalizadas 
e adaptadas às necessidades específicas 
de cada aluno (FERREIRA & COSTA, 2016).

O feedback personalizado é um com-
ponente essencial da avaliação educa-
cional. Um feedback eficaz não é apenas 
informativo, mas também motivador, orien-
tando os alunos sobre como melhorar seu 
desempenho. A personalização do feedba-
ck implica em considerar as necessidades, 
habilidades e desafios individuais de cada 
aluno, oferecendo orientações específicas 
e relevantes para o seu desenvolvimento 
(MARTINS & ROCHA, 2017).
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A implementação de avaliações for-
mativas contínuas é outra estratégia im-
portante. Diferente das avaliações soma-
tivas, que ocorrem ao final de um período 
de aprendizagem, as avaliações formati-
vas são realizadas ao longo do processo 
educacional. Elas fornecem informações 
valiosas sobre o progresso dos alunos, 
permitindo ajustes no ensino e aprendiza-
gem em tempo real (OLIVEIRA & SANTOS, 
2018).

Além disso, a inclusão de autoavalia-
ção e avaliação pelos pares no processo 
educacional é uma prática valiosa. Essas 
abordagens incentivam a reflexão crítica 
dos alunos sobre seu próprio aprendizado 
e o de seus colegas, fomentando a autono-
mia e a responsabilidade pelo próprio de-
senvolvimento (SILVA & BARBOSA, 2019).

É crucial, no entanto, que os profes-
sores estejam adequadamente prepara-
dos para implementar essas estratégias 
de avaliação e feedback. Isso requer for-
mação específica e contínua, bem como 
acesso a recursos e suporte adequados. 
A capacitação docente deve abranger não 
apenas aspectos técnicos, mas também 
estratégias pedagógicas eficazes.

FORMAÇÃO	E	CAPACITAÇÃO	DE	
PROFESSORES

É necessário reconhecer e enten-
der que a formação docente vai além da 
formação inicial. Embora a formação ini-
cial forneça a base teórica e prática para 
o exercício da profissão, a capacitação 
contínua é essencial para que os profes-
sores possam se adaptar às novas deman-
das educacionais e tecnológicas (SILVA & 
MORAES, 2015). Este processo contínuo 
de aprendizagem profissional envolve tan-
to o aprimoramento de competências pe-
dagógicas quanto a atualização em áreas 

específicas de conhecimento e em novas 
tecnologias educacionais.

A capacitação docente para a inte-
gração das tecnologias digitais no proces-
so educativo é um aspecto crítico. Com 
a crescente incorporação de ferramentas 
tecnológicas na educação, torna-se impe-
rativo que os professores estejam aptos a 
utilizar essas tecnologias de maneira efi-
caz e inovadora. Isso implica não apenas o 
domínio técnico dessas ferramentas, mas 
também a capacidade de as integrar às 
práticas pedagógicas de forma a enrique-
cer o processo de ensino-aprendizagem 
(FERREIRA & SANTOS, 2016).

Outro ponto importante é a capacita-
ção para a utilização de metodologias ati-
vas de aprendizagem. Tais metodologias, 
que colocam o aluno no centro do proces-
so educacional, exigem uma abordagem 
diferente da tradicional transmissão de 
conhecimentos. O professor assume o pa-
pel de mediador, facilitador e orientador da 
aprendizagem, o que requer habilidades 
específicas e uma compreensão profunda 
dessas abordagens pedagógicas (COSTA 
& ALMEIDA, 2017).

A formação em práticas de avaliação 
e feedback também é crucial. Avaliações 
formativas e a capacidade de fornecer fe-
edbacks construtivos e personalizados são 
fundamentais para o desenvolvimento dos 
alunos. Os professores precisam ser capa-
citados para utilizar diferentes métodos de 
avaliação e para oferecer feedbacks que 
incentivem a reflexão e o crescimento dos 
estudantes (MARTINS & ROCHA, 2018).

Além disso, a formação continuada 
em didática específica da área de conhe-
cimento é essencial. Cada disciplina pos-
sui suas particularidades e desafios, e os 
professores necessitam de formação es-
pecífica para abordar os conteúdos de sua 
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área de maneira eficaz e inovadora (OLI-
VEIRA & SILVA, 2019).

Também é válido destacar a neces-
sidade de desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais. Professores capacitados 
em aspectos como empatia, comunicação 
eficaz e gestão de conflitos podem criar 
um ambiente de aprendizagem mais aco-
lhedor e propício ao desenvolvimento inte-
gral dos alunos (BARBOSA & LIMA, 2020).

Por fim, a formação de professores 
deve ser encarada como um processo 
contínuo e integrado, que inclui não ape-
nas cursos e treinamentos, mas também o 
desenvolvimento profissional no contexto 
da prática pedagógica. A colaboração en-
tre professores, a participação em comuni-
dades de prática e o engajamento em pes-
quisa e inovação educacional são aspectos 
fundamentais desse processo (CARVALHO 
& ALMEIDA, 2021).

O PAPEL DOS APLICATIVOS NA 
COMPREENSÃO E VISUALIZAÇÃO DOS 
CONCEITOS MATEMÁTICOS

Aplicativos e softwares matemáticos 
desempenham um papel crucial no proces-
so de aprendizagem dos alunos, oferecen-
do ferramentas poderosas para compre-
ender e visualizar conceitos matemáticos. 
Essas tecnologias proporcionam uma ex-
periência interativa e dinâmica, tornando a 
matemática mais acessível e interessante 
para os alunos (OLIVEIRA; AMARAL, 2020).

Uma das principais vantagens dessas 
ferramentas é a capacidade de simplificar 
operações complexas. Calculadoras cien-
tíficas e softwares como Mathematica e 
MATLAB permitem realizar cálculos avan-
çados de forma rápida e precisa, econo-
mizando tempo e reduzindo erros. Isso é 
especialmente útil em áreas como álgebra, 

cálculo e estatística, onde os cálculos po-
dem ser extensos e complexos.

Outra vantagem dessas ferramentas 
é a capacidade de visualizar dados e grá-
ficos. Os alunos podem criar e manipular 
gráficos 2D e 3D, explorando visualmente 
as relações matemáticas e obtendo uma 
compreensão mais profunda dos conceitos 
abstratos. Isso não apenas torna o apren-
dizado mais envolvente, mas também aju-
da os alunos a desenvolverem habilidades 
de análise e interpretação, essenciais em 
diversas áreas da matemática e em aplica-
ções práticas.

Além disso, essas ferramentas tam-
bém preparam os alunos para o mundo 
profissional, onde as ferramentas digitais 
são cada vez mais comuns. Ao se familiari-
zar com essas tecnologias desde a juven-
tude, os alunos desenvolvem habilidades 
digitais essenciais para carreiras em ciên-
cia, tecnologia, engenharia e matemática 
(STEM), além de estarem mais preparados 
para lidar com desafios complexos e re-
solver problemas de forma eficiente (CAR-
NIELLO; ZANOTELLO, 2020).

Softwares como Winplot e Geogebra 
são excelentes ferramentas para contri-
buir significativamente no aprendizado da 
matemática, especialmente em relação à 
visualização de conceitos e resolução de 
problemas (FREIRE DE MACÊDO, [s.d.]). 
Aqui estão algumas maneiras pelas quais 
esses softwares podem beneficiar os alu-
nos:

• Visualização	 de	 gráficos	 e	 fun-
ções: Tanto o Winplot quanto o 
Geogebra permitem aos alunos vi-
sualizarem graficamente funções 
matemáticas em 2D e 3D. Isso é 
especialmente útil para entender 
como diferentes funções se com-
portam, identificar características 
como interceptos, assíntotas, pon-
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tos de máximo e mínimo, entre ou-
tros aspectos que podem ser difí-
ceis de compreender apenas com 
a representação algébrica.

• Exploração	 de	 geometria: O Ge-
ogebra é conhecido por sua forte 
ênfase em geometria dinâmica. Ele 
permite que os alunos criem figu-
ras geométricas interativas, ex-
plorem propriedades geométricas, 
realizem construções geométricas 
complexas e visualizem transfor-
mações geométricas como refle-
xões, rotações e translações.

• Análise	de	dados: Ambos os sof-
twares podem ser usados para 
analisar conjuntos de dados. Por 
exemplo, os alunos podem inserir 
dados em planilhas no Geogebra 
e criar gráficos para visualizar pa-
drões, identificar tendências e fa-
zer previsões com base nos dados.

• Resolução	 de	 equações	 e	 siste-
mas: O Geogebra possui recursos 
para resolver equações e sistemas 
de equações, o que ajuda os alu-
nos a praticarem habilidades de 
resolução de problemas de manei-
ra interativa e visual.

• Experimentação	 e	 descober-
ta: Uma das maiores vantagens 
desses softwares é que eles per-
mitem aos alunos experimentar 
livremente e descobrir padrões 
e relações matemáticas por con-
ta própria. Isso promove o pen-
samento crítico, a investigação 
ativa e a construção do conheci-
mento de forma mais significativa. 
 
 
 

• Compartilhamento e colabora-
ção: Tanto o Winplot quanto o Ge-
ogebra permitem que os alunos 
compartilhem seus trabalhos, pro-
jetos e descobertas com colegas e 
professores. Isso facilita a colabo-
ração, o feedback entre pares e a 
criação de um ambiente de apren-
dizado mais participativo e intera-
tivo.

Aplicativos e softwares matemáticos 
representam um avanço significativo no 
ensino da matemática, oferecendo uma ex-
periência de aprendizado mais completa, 
engajadora e eficaz para os alunos. Atra-
vés da interatividade, visualização, perso-
nalização e adaptação, essas ferramentas 
tecnológicas abrem um leque de oportuni-
dades para a compreensão profunda dos 
conceitos matemáticos, o desenvolvimen-
to de habilidades essenciais e a prepara-
ção dos alunos para o futuro profissional 
(FREIRE DE MACÊDO, [s.d.]).

A implementação eficaz desses re-
cursos no ensino da matemática requer um 
investimento em infraestrutura tecnológi-
ca, formação de professores e desenvol-
vimento de conteúdos didáticos adequa-
dos. É fundamental que os educadores se 
familiarizem com essas ferramentas e ex-
plorem seu potencial para criar aulas mais 
dinâmicas, motivadoras e relevantes para 
os alunos. Ao integrarmos os aplicativos e 
softwares matemáticos à prática educa-
cional, estamos abrindo caminho para uma 
geração de alunos mais preparados, enga-
jados e apaixonados pela matemática.
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A pesquisa revelou que a formação contínua dos professores é um elemento 
vital para a adaptação às rápidas mudanças no âmbito educacional, tecnológico e 
social. Os resultados indicam que a preparação dos educadores vai além da aquisi-
ção de conhecimentos específicos de suas áreas de atuação, envolvendo também 
o desenvolvimento de habilidades pedagógicas adaptadas às novas realidades do 
ensino.

A integração das tecnologias digitais na educação emergiu como um dos as-
pectos centrais na capacitação docente. Ficou evidente que os professores preci-
sam não apenas de familiaridade com as ferramentas tecnológicas, mas também de 
competências para integrá-las de forma eficaz e criativa nas práticas pedagógicas. 
Este desafio implica uma constante atualização tecnológica e pedagógica, possibi-
litando um ensino mais interativo, engajador e alinhado às necessidades dos alunos 
do século XXI.

As metodologias ativas de aprendizagem se destacaram como fundamentais 
na formação docente. A pesquisa mostrou que práticas pedagógicas que colocam 
os alunos no centro do processo de aprendizagem, promovendo a interação, a co-
laboração e o pensamento crítico, são essenciais para um ensino eficaz. A capaci-
dade dos professores de implementar essas metodologias é crucial para fomentar 
um ambiente educacional estimulante e propício ao desenvolvimento integral dos 
alunos.

A prática de avaliação e feedback personalizados também foi identificada como 
um componente importante na capacitação dos educadores. A habilidade de avaliar 
individualmente o desempenho dos alunos e fornecer feedbacks construtivos, que 
orientem e motivem os estudantes, é uma competência indispensável no cenário 
educacional atual. Esta prática contribui significativamente para o avanço do pro-
cesso de ensino-aprendizagem, ajudando os alunos a reconhecerem suas áreas de 
força e a trabalharem em suas limitações.

O desenvolvimento de habilidades socioemocionais nos educadores emergiu 
como outro aspecto crucial na formação docente. A pesquisa sublinhou a importân-
cia de habilidades como empatia, comunicação eficaz e gestão de conflitos para a 
criação de um ambiente de aprendizagem acolhedor e inclusivo. Essas habilidades 
são essenciais para atender às diversas necessidades dos alunos e para promover 
um clima escolar positivo e propício ao aprendizado.

A partir desta análise, conclui-se que a formação e capacitação de professo-
res no Brasil enfrentam desafios significativos, mas também oportunidades únicas. 
As mudanças constantes no cenário educacional exigem uma abordagem flexível e 
adaptativa na formação docente. É fundamental que os educadores estejam pre-
parados não apenas com conhecimentos e habilidades técnicas, mas também com 
competências pedagógicas adaptadas às novas demandas do ensino e da aprendi-
zagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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Ademais, é imprescindível o investimento contínuo em programas de forma-
ção e capacitação docente. As instituições de ensino, juntamente com os órgãos 
governamentais, devem priorizar a atualização e o desenvolvimento profissional 
dos educadores, fornecendo recursos, suporte e oportunidades para a capacitação 
contínua. Somente através de um compromisso com a formação integral e contínua 
dos professores será possível assegurar uma educação de qualidade, alinhada às 
exigências e desafios do século XXI.

De modo geral, este estudo ressalta a importância de uma abordagem holística 
na formação docente, que considere todas as dimensões do processo educativo. A 
formação de professores deve ser encarada como um processo contínuo e integra-
do, que envolve não apenas a aquisição de conhecimentos e habilidades técnicas, 
mas também o desenvolvimento de competências pedagógicas, socioemocionais e 
a capacidade de adaptação às rápidas mudanças no ambiente educacional. A quali-
dade da educação depende, em grande medida, da qualidade da formação de seus 
educadores, sendo esta uma responsabilidade compartilhada por toda a sociedade.
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RESUMO: O trabalho teve como objetivo geral analisar a inclusão do aluno com Transtor-
no do Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar, identificando as principais dificuldades 
enfrentadas pelos educadores e propondo estratégias e práticas pedagógicas que favore-
çam a participação e o desenvolvimento desses alunos. A metodologia utilizada consistiu 
em uma revisão bibliográfica, na qual foram consultados livros, artigos científicos e docu-
mentos oficiais que abordam o tema da inclusão de alunos com TEA. Os resultados ob-
tidos indicaram que as principais dificuldades enfrentadas pelos educadores na inclusão 
de alunos com TEA são a falta de conhecimento e formação adequada sobre o transtorno, 
a falta de recursos e apoio adequados, a falta de tempo e suporte, e a falta de apoio e 
compreensão por parte dos demais alunos e da comunidade escolar. Conclui-se que o tra-
balho alcançou seu objetivo ao analisar a inclusão do aluno com TEA no ambiente escolar, 
identificar as principais dificuldades enfrentadas pelos educadores e propor estratégias e 
práticas pedagógicas que favoreçam a participação e o desenvolvimento desses alunos. 
Espera-se que as reflexões e propostas apresentadas neste estudo possam contribuir 
para a promoção de uma educação inclusiva e de qualidade para todos os alunos, inde-
pendentemente de suas características e necessidades específicas.

Palavras-chave: Educação Inclusiva;  Inclusão;  Autismo.
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INTRODUÇÃO

A inclusão do aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no am-
biente escolar é um tema de extrema relevância e atualidade. O TEA é 
um transtorno neurobiológico que afeta a comunicação, interação so-

cial e comportamento do indivíduo, sendo caracterizado por dificuldades na comu-
nicação verbal e não verbal, padrões restritos e repetitivos de comportamento, além 
de interesses restritos e intensos.

A inclusão desses alunos no ambiente escolar é um desafio para educadores, 
gestores e demais profissionais da área da educação. É necessário que sejam ado-
tadas estratégias e práticas pedagógicas que promovam a participação e o desen-
volvimento pleno desses alunos, garantindo-lhes o direito à educação de qualidade 
e a oportunidade de se tornarem cidadãos autônomos e inseridos na sociedade 
(ALVES; ALVES 2016).

A inclusão do aluno com TEA no ambiente escolar é um direito assegurado por 
lei, como previsto na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015) e na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (MEC/SEESP, 2008).

Além disso, a inclusão desses alunos traz benefícios tanto para eles quan-
to para os demais alunos, promovendo a diversidade, o respeito às diferenças e a 
construção de uma sociedade mais inclusiva. (BRASIL,2015).

O objetivo geral deste estudo é analisar a inclusão do aluno com TEA no am-
biente escolar, identificando as principais dificuldades enfrentadas pelos educado-
res e propondo estratégias e práticas pedagógicas que favoreçam a participação e 
o desenvolvimento desses alunos.

Entre os objetivos específicos estão identificar as características do TEA e 
suas implicações no processo de inclusão escolar; analisar a legislação brasileira re-
lacionada à inclusão do aluno com TEA no ambiente escolar; investigar as principais 
dificuldades enfrentadas pelos educadores na inclusão desses alunos.
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INCLUSÃO DO ALUNO COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
NO AMBIENTE ESCOLAR

Características do Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA) e suas implicações no 
processo de inclusão escolar. O Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) é um transtor-
no neurobiológico que afeta o desenvol-
vimento do indivíduo, principalmente nas 
áreas da comunicação, interação social e 
comportamento.

As características do TEA podem 
variar de pessoa para pessoa, mas geral-
mente incluem dificuldades na comunica-
ção verbal e não verbal, padrões restritos 
e repetitivos de comportamento, além de 
interesses restritos e intensos (BARBERINI, 
2016).

No contexto escolar, a inclusão do 
aluno com TEA apresenta desafios tanto 
para os educadores quanto para os de-
mais alunos. É importante compreender as 
características do TEA e suas implicações 
no processo de inclusão escolar, a fim de 
promover uma educação de qualidade e 
garantir o pleno desenvolvimento desses 
alunos (NOGUEIRA; ORRÚ, 2019).

Uma das principais características do 
TEA é a dificuldade na comunicação. Alu-
nos com TEA podem apresentar atraso na 
aquisição da linguagem verbal, dificuldade 
em compreender e expressar emoções, 
além de utilizar a comunicação não verbal 
de forma limitada.

Essas dificuldades podem afetar a 
interação social e a participação do aluno 
em atividades escolares, tornando neces-
sário o uso de estratégias de comunicação 
alternativa, como o uso de imagens, picto-
gramas ou recursos tecnológicos (FREIRA; 
FERNANDES, 2021).

Além disso, os alunos com TEA po-
dem apresentar padrões restritos e repe-
titivos de comportamento. Eles podem ter 
interesses intensos e restritos em determi-
nados assuntos, resistência a mudanças 
na rotina, movimentos estereotipados, en-
tre outros comportamentos. Essas carac-
terísticas podem interferir na participação 
do aluno em atividades escolares, exigindo 
adaptações e estratégias específicas para 
promover a inclusão (CUNHA, 2013).

A inclusão do aluno com TEA no am-
biente escolar requer a adoção de estraté-
gias e práticas pedagógicas que conside-
rem suas características e necessidades 
específicas. É fundamental que os educa-
dores tenham conhecimento sobre o TEA e 
suas implicações, para que possam plane-
jar e adaptar as atividades de forma a pro-
mover a participação e o desenvolvimento 
pleno desses alunos (OLIVEIRA,2020).

Algumas estratégias que podem ser 
adotadas incluem a criação de rotinas es-
truturadas e previsíveis, o uso de recur-
sos visuais para auxiliar na comunicação 
e compreensão, a adaptação do ambiente 
físico para atender às necessidades sen-
soriais do aluno, a promoção de ativida-
des que estimulem a interação social e a 
colaboração entre os alunos, entre outras 
(PONCE; ABRÃO, 2019).

Além disso, é importante promover a 
sensibilização e o respeito por parte dos 
demais alunos, para que haja uma convi-
vência harmoniosa e inclusiva. A educação 
inclusiva não se trata apenas de adaptar 
o ambiente e as atividades, mas também 
de promover a aceitação e o respeito às 
diferenças, construindo uma sociedade 
mais inclusiva e igualitária (NUNES; ALVES, 
2022).
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Legislação brasileira relacionada à 
inclusão do aluno com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) no ambiente 
escolar

A inclusão do aluno com Transtor-
no do Espectro Autista (TEA) no ambiente 
escolar é um direito assegurado por lei no 
Brasil. Diversas legislações foram criadas 
com o objetivo de garantir a igualdade de 
oportunidades e o acesso à educação de 
qualidade para todos os alunos, incluindo 
aqueles com TEA (TOGNETTI et al, 2023).

A Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 
também conhecida como Estatuto da Pes-
soa com Deficiência, é uma das principais 
legislações que garantem os direitos das 
pessoas com deficiência, incluindo aquelas 
com TEA. Essa lei estabelece que a pessoa 
com deficiência tem direito à educação in-
clusiva, em igualdade de condições com 
as demais pessoas, em todos os níveis e 
modalidades de ensino.

Além disso, a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva (MEC/SEESP, 2008) é uma 
norma que orienta as práticas educacionais 
inclusivas no Brasil. Essa política tem como 
objetivo promover a inclusão de todos os 
alunos, incluindo aqueles com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, como é o 
caso do TEA.

A Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Es-
pectro Autista (Lei nº 12.764/2012) é outra 
legislação importante relacionada ao TEA. 
Essa lei estabelece direitos e garantias 
às pessoas com TEA, incluindo o direito à 
educação inclusiva e o acesso a serviços 
de saúde, assistência social e previdência 
social.

No âmbito educacional, o Decreto nº 
7.611/2011 regulamenta o atendimento edu-
cacional especializado, que é o conjunto 
de atividades, recursos de acessibilidade 
e estratégias pedagógicas que objetivam 
a promoção do desenvolvimento cognitivo, 
social e emocional dos alunos com defici-
ência, incluindo aqueles com TEA.

Esse decreto estabelece que o aten-
dimento educacional especializado deve 
ser oferecido preferencialmente na rede 
regular de ensino, em salas de recursos 
multifuncionais, classes comuns ou esco-
las inclusivas.

Além das legislações específicas, é 
importante destacar que a Constituição 
Federal de 1988 também assegura o direi-
to à educação inclusiva. O artigo 205 da 
Constituição estabelece que a educação 
é um direito de todos e um dever do Es-
tado, garantindo o acesso à educação, à 
igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola, e o respeito à di-
versidade.

Essas legislações e normas têm como 
objetivo garantir a inclusão do aluno com 
TEA no ambiente escolar, assegurando o 
direito à educação de qualidade e promo-
vendo a igualdade de oportunidades.

No entanto, é importante ressal-
tar que a efetivação da inclusão depen-
de não apenas das leis, mas também da 
implementação de políticas públicas, da 
formação adequada dos profissionais da 
educação e do engajamento de toda a co-
munidade escolar.
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Principais dificuldades enfrentadas pelos 
educadores na inclusão de alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA)

A inclusão de alunos com Transtor-
no do Espectro Autista (TEA) no ambien-
te escolar é um desafio para educadores 
e demais profissionais da área da educa-
ção. Embora a legislação brasileira garanta 
o direito à educação inclusiva, a prática da 
inclusão ainda enfrenta diversas dificulda-
des (CUNHA, 2013).

Uma das principais dificuldades en-
frentadas pelos educadores é a falta de 
conhecimento e formação adequada so-
bre o TEA. Muitos educadores não têm fa-
miliaridade com as características do TEA, 
suas necessidades específicas e as estra-
tégias pedagógicas mais adequadas para 
atender a esses alunos. A falta de conhe-
cimento pode levar a práticas inadequadas 
e dificultar a inclusão efetiva do aluno com 
TEA (CUNHA, 2013).

Para superar essa dificuldade, é fun-
damental investir em formação continuada 
para os educadores, oferecendo cursos, 
palestras e workshops sobre o TEA e suas 
implicações no processo de inclusão es-
colar. Além disso, é importante promover a 
troca de experiências entre os educadores, 
por meio de grupos de estudo e discussão, 
para que possam compartilhar conheci-
mentos e estratégias eficazes (TOGNETTI 
et al, 2023).

Outra dificuldade enfrentada pelos 
educadores é a falta de recursos e apoio 
adequados para a inclusão do aluno com 
TEA. Muitas escolas não possuem estrutu-
ra física adaptada, recursos pedagógicos 
específicos e profissionais de apoio, como 
psicólogos e terapeutas ocupacionais, 
para atender às necessidades desses alu-
nos (OLIVEIRA, 2020).

Para superar essa dificuldade, é ne-
cessário que as escolas e as redes de en-

sino invistam em infraestrutura adequada, 
disponibilizando recursos pedagógicos, 
materiais adaptados e profissionais de 
apoio capacitados. Além disso, é importan-
te buscar parcerias com instituições espe-
cializadas, como centros de atendimento 
a pessoas com TEA, para oferecer suporte 
e orientação aos educadores (OLIVEIRA, 
2020).

A falta de tempo e de suporte ade-
quado também é uma dificuldade enfren-
tada pelos educadores na inclusão de alu-
nos com TEA. Muitas vezes, os educadores 
têm uma carga horária extensa e diversas 
demandas a serem atendidas, o que difi-
culta a dedicação de tempo e atenção ne-
cessários para a inclusão efetiva desses 
alunos. Além disso, a falta de suporte por 
parte da gestão escolar e da equipe peda-
gógica pode comprometer o trabalho dos 
educadores (PONCE; ABRÃO, 2019).

Para superar essa dificuldade, é im-
portante que as escolas e as redes de 
ensino ofereçam suporte adequado aos 
educadores, por meio de orientação pe-
dagógica, supervisão e acompanhamento 
constante. Além disso, é fundamental que 
a gestão escolar valorize e reconheça o 
trabalho dos educadores, proporcionando 
condições de trabalho adequadas e incen-
tivando a formação continuada (ALVES;AL-
VES, 2016).

A falta de apoio e compreensão por 
parte dos demais alunos e da comunidade 
escolar também é uma dificuldade enfren-
tada pelos educadores na inclusão de alu-
nos com TEA. Muitas vezes, os alunos com 
TEA são alvo de preconceito, discrimina-
ção e bullying, o que pode afetar sua par-
ticipação e integração no ambiente esco-
lar. Além disso, a falta de compreensão por 
parte dos demais alunos e da comunidade 
escolar pode gerar resistência e dificultar 
a inclusão efetiva desses alunos (CUNHA, 
2013).
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Para superar essa dificuldade, é im-
portante promover a sensibilização e o 
respeito por parte dos demais alunos, por 
meio de atividades de conscientização, 
palestras e projetos educativos. Além dis-
so, é fundamental envolver a família e a 
comunidade escolar no processo de inclu-
são, buscando parcerias e promovendo a 
participação ativa de todos os envolvidos 
(ALVES; ALVES, 2016).

METODOLOGIA

A metodologia utilizada na elabora-
ção do trabalho foi revisão de literatura 
bibliográfica, que se caracteriza de forma 
inicial pela pesquisa de materiais já publi-
cados na literatura, a abordagem utiliza-
da trata-se da abordagem qualitativa, que 
possui como objetivo a análise através da 
observação, ou seja, esse tipo de pesquisa 
não visa a apresentação de dados estatís-
ticos.

Para pesquisa, buscas foram feitas 
em bibliotecas virtuais como SciELO, CA-
PES Periódicos, bem como revistas, livros 
e publicações oficiais do Ministério da 
Educação, bem como outros órgãos ofi-
ciais. As palavras chave utilizadas para a 
pesquisa foram: Educação inclusiva. Inclu-
são. Autismo.

A revisão bibliográfica será realizada 
a partir de pesquisas em bases de dados 
científicas, como Scielo, Google Acadêmi-
co e Portal de Periódicos CAPES. Serão uti-
lizados como critérios de seleção artigos 
científicos publicados nos últimos 10 anos, 
que abordam a inclusão do aluno com TEA 
no ambiente escolar, suas características, 
dificuldades e estratégias pedagógicas.

A metodologia deste estudo será ba-
seada em uma abordagem qualitativa, por 
meio da análise de conteúdo dos artigos 
selecionados na revisão bibliográfica. Se-
rão identificados os principais temas e ca-
tegorias relacionados à inclusão do aluno 
com TEA no ambiente escolar, a partir dos 
quais serão propostas estratégias e práti-
cas pedagógicas.

Espera-se que este estudo contribua 
para a compreensão da inclusão do aluno 
com TEA no ambiente escolar, fornecen-
do subsídios teóricos e práticos para edu-
cadores e demais profissionais da área da 
educação. A inclusão desses alunos é um 
desafio, mas também uma oportunidade 
de promover a igualdade de oportunidades 
e a construção de uma sociedade mais in-
clusiva.
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O presente trabalho teve como objetivo analisar a inclusão do aluno com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar, identificando as principais difi-
culdades enfrentadas pelos educadores e propondo estratégias e práticas pedagó-
gicas que favoreçam a participação e o desenvolvimento desses alunos.

Ao longo do estudo, foi possível constatar que a inclusão de alunos com TEA é 
um desafio complexo, que demanda ações integradas e colaborativas de todos os 
envolvidos no processo educacional.

Uma das principais dificuldades enfrentadas pelos educadores na inclusão de 
alunos com TEA é a falta de conhecimento e formação adequada sobre o transtorno. 
Muitos educadores não possuem informações atualizadas sobre as características 
do TEA e as estratégias pedagógicas mais eficazes para atender a esses alunos. 
Essa falta de conhecimento pode comprometer a qualidade da inclusão e dificultar 
o desenvolvimento pleno dos alunos com TEA.

Para superar essa dificuldade, é fundamental investir em formação continuada 
para os educadores, oferecendo cursos, palestras e workshops que abordam o TEA 
e suas implicações no contexto educacional. Além disso, é importante promover a 
troca de experiências entre os educadores, por meio de grupos de estudo e discus-
são, para que possam compartilhar conhecimentos e estratégias eficazes.

Outra dificuldade enfrentada pelos educadores é a falta de recursos e apoio 
adequados para a inclusão do aluno com TEA. Muitas escolas não possuem estrutu-
ra física adaptada, recursos pedagógicos específicos e profissionais de apoio capa-
citados para atender às necessidades desses alunos. Essa falta de recursos e apoio 
pode comprometer a qualidade da inclusão e dificultar o trabalho dos educadores.

Para superar essa dificuldade, é necessário que as escolas e as redes de en-
sino invistam em infraestrutura adequada, disponibilizando recursos pedagógicos, 
materiais adaptados e profissionais de apoio especializados em TEA. Além disso, é 
importante buscar parcerias com instituições especializadas, como centros de aten-
dimento a pessoas com TEA, para oferecer suporte e orientação aos educadores.

A falta de tempo e de suporte adequado também é uma dificuldade enfrentada 
pelos educadores na inclusão de alunos com TEA. Muitas vezes, os educadores têm 
uma carga horária extensa e diversas demandas a serem atendidas, o que dificulta 
a dedicação de tempo e atenção necessários para a inclusão efetiva desses alunos. 
Além disso, a falta de suporte por parte da gestão escolar e da equipe pedagógica 
pode comprometer o trabalho dos educadores.

Para superar essa dificuldade, é importante que as escolas e as redes de en-
sino ofereçam suporte adequado aos educadores, por meio de orientação peda-
gógica, supervisão e acompanhamento constante. Além disso, é fundamental que 
a gestão escolar valorize e reconheça o trabalho dos educadores, proporcionando 
condições de trabalho adequadas e incentivando a formação continuada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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A falta de apoio e compreensão por parte dos demais alunos e da comunidade 
escolar também é uma dificuldade enfrentada pelos educadores na inclusão de alu-
nos com TEA. Muitas vezes, os alunos com TEA são alvo de preconceito, discrimina-
ção e bullying, o que pode afetar sua participação e integração no ambiente escolar. 
Além disso, a falta de compreensão por parte dos demais alunos e da comunidade 
escolar pode gerar resistência e dificultar a inclusão efetiva desses alunos.

Conclui-se que o trabalho alcançou seu objetivo ao analisar a inclusão do alu-
no com TEA no ambiente escolar, identificar as principais dificuldades enfrentadas 
pelos educadores e propor estratégias e práticas pedagógicas que favoreçam a 
participação e o desenvolvimento desses alunos. Espera-se que as reflexões e pro-
postas apresentadas neste estudo possam contribuir para a promoção de uma edu-
cação inclusiva e de qualidade para todos os alunos, independentemente de suas 
características e necessidades específicas.
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RESUMO: Este artigo aborda sobre a ação de brincar como prática da infância que pos-
sibilita infinitas aprendizagens com sentidos, permeando o desenvolvimento infantil, pre-
cisando ser valorizada nos espaços educacionais destinados à infância. Para isso, inicia 
trazendo brevemente a Educação Infantil como um espaço que deve fomentar o brincar 
para que as crianças possam interagir com o outro e com o meio de forma a propiciar a 
construção de conhecimentos sobre si e o mundo. Em continuidade, reflete sobre como 
o brincar é capaz de possibilitar que as crianças estabeleçam sentido nas suas aprendi-
zagens, assim como promove o autoconhecimento necessário nas relações sociais que 
acontecem em seus cotidianos. Dando sequência, explana sobre o papel do educador 
de planejar, organizar contextos e trazer a brincadeira com intencionalidades, as quais 
tornam estas propostas educativas para o alcance de suas intencionalidades. Conclui, 
evidenciado que o brincar deve fazer parte do cotidiano de Educação Infantil, se con-
figurando como uma ação a ser valorizada e contínua em diferentes momentos, o que 
leva a importância da formação continuada para que as brincadeiras oferecidas sejam 
realmente fonte de aprendizagens e ampliação de saberes. Traz por objetivo a ampliação 
das discussões sobre a sua importância ao descobrir sobre o mundo e reiterar o papel de 
sujeitos transformadores do meio social em que se encontram inseridos, na perspectiva de 
construções de conhecimentos e constituição de saberes que fomentam a concepção de 
criança capaz e potente. Trata-se de uma pesquisa de revisão de literatura.

Palavras-chave: Educação Infantil; Brincar; Desenvolvimento Infantil.
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INTRODUÇÃO

O brincar por muito tempo foi associado a uma ação que retrata a inge-
nuidade infantil, atestando a incapacidade das crianças. A perspectiva 
de inferioridade da criança em relação ao adulto desvaloriza as brin-

cadeiras, escondendo sua importância para o desenvolvimento infantil em todas as 
suas dimensões.

A curiosidade dos pesquisadores da infância ao buscarem a essência das 
crianças no intuito de construírem uma concepção real sobre suas potencialidades 
na constituição e compartilhamento de saberes, favoreceu o ressignificar do brincar 
que passa a ser visualizado como ação importante e necessária para a aquisição de 
aprendizagens e descobertas sobre o mundo que as cercam.

A Educação Infantil se atualiza com a chegada da nova visão sobre infância e 
criança, uma vez que esta se torna a base para a organização de práticas pedagógi-
cas e do cotidiano, permeando um processo de ensino-aprendizagem centrado nos 
interesses e necessidades das crianças que se revela pela escuta das expressões 
infantis que convergem para as brincadeiras.

Sendo assim, este artigo busca refletir sobre a importância do brincar nos es-
paços de Educação Infantil, visando ampliar as discussões sobre a sua importância 
ao descobrir sobre o mundo e reiterar o papel de sujeitos transformadores do meio 
social em que se encontram inseridos, na perspectiva de construções de conheci-
mentos e constituição de saberes que fomentam a concepção de criança capaz e 
potente, valorizando as brincadeiras como proposta que deve estar constantemen-
te presente nos planejamentos e práticas pedagógicas ofertadas.

Para compor este artigo foi utilizada a metodologia de pesquisa de revisão de 
literatura com análise crítica e reflexiva de artigos científicos que dissertam parcial 
ou integralmente sobre a temática escolhida.
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EDUCAÇÃO INFANTIL FRENTE AO 
BRINCAR

A Educação Infantil é uma das etapas 
de Educação Básica e tem conquistado 
espaço devido a sua importância na for-
mação dos sujeitos, sendo cada vez mais 
valorizada.

Segundo Teixeira e Volpini (2014), 
esta etapa tem como objetivo o desenvol-
vimento integral dos bebês e crianças que 
adentram a sua vida escolar inferindo na 
constituição de valores, compreensão so-
bre os seus sentimentos, assim como se 
apropriando das relações com o outro e 
com a sociedade.

Elementos como autonomia e cons-
trução de identidade fazem parte do cerne 
da organização das práticas pedagógicas 
que são realizadas neste espaço.

Os espaços de Educação Infantil pre-
cisam ser visualizados como ambientes 
que possibilitam a relação dialógica, cons-
tituição de saberes e atribuição de senti-
dos às aprendizagens que são adquiridas.

Para Colete e Mariotti (2022), as rela-
ções que são estabelecidas entre as crian-
ças e os docentes se tornam essenciais 
para a construção de vínculos afetivos que 
permeiam o processo de ensino-aprendi-
zagem, pautando-se na atuação media-
dora deste profissional que as auxilia no 
entendimento do mundo que as cercam. 
Neste sentido, o brincar se configura como 
uma das principais ações que são obser-
vadas neste contexto.

De acordo com Escarião e Silva 
(2020), a Educação Infantil tem auxiliado 
na formação que as famílias dão às crian-
ças. A família é a primeira instituição social 
que as crianças têm contato, porém as ne-
cessidades de trabalho dos adultos deste 
contexto, tem diminuído cada vez o conta-
to com as crianças, trazendo novos signi-
ficados para a função desta etapa fazendo 

com que o tempo de permanência na es-
cola tenha aumentado significativamente.

É neste tempo qualificado que os do-
centes da Educação Infantil precisam se 
debruçar para a valorização do brincar e 
consequente aprendizagem significativa 
que as crianças passam a ter.

Este fator aponta para a necessida-
de de um olhar mais atento e da escuta 
dos interesses e curiosidades das crianças 
para que as práticas pedagógicas se tor-
nem adequadas. Conforme Colete e Ma-
riotti (2022), o atendimento ofertado às 
crianças na Educação Infantil passa a ser 
pensado diante das necessidades infantis, 
as colocando como centro do processo de 
ensino-aprendizagem.

As estratégias metodológicas se tor-
nam propostas em que as crianças têm 
um papel ativo, uma vez que suas capa-
cidades e potencialidades são exaltadas, 
buscando o desenvolvimento de todas as 
dimensões humanas como a motricidade, 
cognição, afetividade e socialização das 
crianças. Dentre as muitas características 
e especificidades do brincar, esta atitude 
da infância tem conseguido apresentar re-
sultados positivos neste desenvolvimento.

As interações infantis com o outro e 
com o meio, segundo Brandão e Fernan-
des (2021) apontam para características 
da infância em que o lúdico tem um papel 
de suma importância para a aquisição de 
aprendizagens significativas.

O abandono de uma visão adultocên-
trica em que as práticas pedagógicas eram 
voltadas para uma preparação para a vida 
adulta vai dando espaço para um atuar no 
presente, em que as crianças se configu-
ram como potentes transformadoras do 
espaço social em que se encontram inseri-
das, dentro e fora da escola.

Neste sentido, a reflexão sobre as 
práticas pedagógicas se torna mais pre-
sentes e não se colocam modelos prontos 
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de atuação docente e sim possibilidades 
diversas de propostas que não solicitam 
respostas igualitárias das crianças, mas 
formas variadas de resolver as situações-
-problemas que têm contato.

Em complemento, Brandão e Fernan-
des (2021) colocam que as práticas peda-
gógicas que tinham o viés de antecipação 
de escolarização não se constituem mais 
como ações docentes aceitáveis para o 
desenvolvimento integral das crianças, 
mostrando a importância da formação 
continuada para estas sejam repensadas 
e transformadoras para a garantia dos di-
reitos de aprendizagens das crianças com 
respeito às especificidades de cada faixa 
etária. A brincadeira, assim, passa a ser 
valorizada e não mais colocada como par-
te da ingenuidade das crianças como a 
pouco era visualizada.

Sendo assim, Brandão e Fernandes 
(2021) evidenciam que as propostas que 
são organizadas na Educação Infantil ri-
mam pela garantia de contato com expe-
riências em que as múltiplas linguagens 
e formas de expressões das crianças se-
jam valorizadas, respeitando a brincadei-
ra como uma das principais propostas que 
deve fazer parte do cotidiano escolar.

O respaldo dos currículos vigentes e 
específicos de Educação Infantil, os quais 
adotam as interações e brincadeiras como 
as formas que as crianças constroem seus 
conhecimentos é de suma importância 
para que estas encontrem muito espaço 
no cotidiano educacional.

Para Liberatto e Mota (2022), a ação 
de brincar na Educação Infantil pode ser 
visualizada como uma prática fundamental 
que se válida da constituição de experiên-
cias que implicam nas formas de ver, con-
ceber e estar no mundo, capacitadoras de 
levantamento de hipóteses e possibilida-
des de ações, o que permite que se sintam 
realmente pertencente ao meio social.

Diante desta afirmativa, Escarião e 
Silva (2020) colocam que:

Brincar é além de um direito, uma 
necessidade da criança, é essa a 
atividade que é realizada com mais 
prazer, contribuindo com o seu 
desenvolvimento e amadurecimento, 
com a obtenção de novos 
conhecimentos, percepção de mundo 
e vivências no espaço em que está 
inserida. Na Educação Infantil, é onde 
percebemos ainda mais a importância 
do lúdico, visto que é através deste 
que a criança se comunica, já que a 
linguagem oral ainda está em processo 
de desenvolvimento (ESCARIÃO; SILVA, 
2020, p. 7).

De acordo com Escarião e Silva 
(2020), o brincar é uma ação que vai apa-
recendo de uma forma certamente natural 
na vida da criança, o que não quer dizer 
que não seja necessário que aprenda a 
brincar no que concerne sobre ter contato 
com as diferentes brincadeiras que fazem 
parte do cotidiano de Educação Infantil.

Estas aprendizagens estão relacio-
nadas a observação das crianças diante 
dos elementos socioculturais em interação 
com o outro. Na perspectiva de Escarão e 
Silva (2020), o brincar infantil acontece em 
todos os momentos e interações que vão 
se realizando a fim de conhecer melhor o 
mundo. Como tal, se encontra presente no 
cotidiano de Educação Infantil, fazendo 
parte das características da infância.

Entendendo essa importância do 
brincar e a função da Educação Infantil, 
Liberatto e Mota (2022) evidenciam que 
este espaço precisa ter um ambiente dife-
renciado e convidativo para as brincadei-
ras, permitindo a valorização das apren-
dizagens e sentidos que são atribuídos e 
adquiridos pelas crianças que se envolvem 
com este cotidiano.

Porém, é possível observar na asser-
tiva de Teixeira e Volpini (2014) que nem 
todos os espaços de Educação Infantil são 
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pensados sobre este viés, não se tornando 
adequado para as experimentações das 
crianças por meio do brincar, o que fere 
com a concepção de infância que se tem 
na contemporaneidade.

Os contextos que não pensados para 
o brincar diminuem significativamente as 
oportunidades de descoberta do mundo 
e saneamento das curiosidades das crian-
ças, não possibilitando um desenvolvimen-
to integral adequado.

Para melhor elucidar sobre a neces-
sidade de um ambiente adequado ao brin-
car, Escarião e Silva (2020) apontam que:

A escola como um ambiente adequado 
para diversas brincadeiras, deve 
ser explorada pelas crianças, sem 
restringir-se a intervalos de tempo 
pré-determinados, e as formas de se 
brincar, não resumindo-se aos recreios e 
horários de entrada e saída. A criança na 
escola deve brincar de diversas formas, 
com diversos brinquedos, livremente 
ou com intenção pedagógica. Brincar 
é a atividade que a criança realiza com 
prazer, se desenvolve e aprende. Sendo 
principalmente na Educação Infantil 
que se destaca essa atividade tão 
importante (ESCARIÃO; SILVA, 2020, p. 
4).

Para Brandão e Fernandes (2021), a 
organização das brincadeiras, também, se 
constitui como um elemento que precisa 
ser levado em consideração tanto no pla-
nejamento quanto nas práticas pedagógi-
cas, uma vez que estes precisam convidar 
as crianças a brincarem, e interagirem com 
as materialidades ofertadas para que atri-
buam sentidos e, consequente, aprendiza-
gem significativa.

A escolha do local, das materialidades 
e das intervenções que serão realizadas a 
fim de maximizar a potência das crianças 
é parte das prerrogativas do trabalho do-
cente na Educação Infantil.

Tais intervenções docentes se ba-
seiam na postura mediadora em que não 
se traz respostas prontas, mas estímulos 
para que as crianças tentem diferentes 
possibilidades de ações de acordo com as 
hipóteses que criam dentro deste brincar.

A observação dos processos que vão 
sendo construídos pela atuação ativa das 
crianças é parte dos registros e reflexões 
sobre as práticas docentes e as possíveis 
propostas futuras com base na escuta dos 
interesses infantis.

Portanto, como colocam Brandão e 
Fernandes (2021), as observações do an-
tes, durante e depois das práticas pedagó-
gicas que primam pelo brincar é importante 
para que o processo de ensino-aprendiza-
gem seja garantido para as crianças.

A maioria das propostas são pensa-
das pela cabeça do adulto, cenário este 
que precisa ser modificado, dando espaço 
para escuta em que contextos e práticas 
pedagógicas sejam organizadas diante da 
visão e perspectiva infantil.

Estas práticas que se baseiam nos 
interesses das crianças dão abertura para 
uma documentação pedagógica que tenha 
registros em que se perceba a reflexão 
contínua docente sobre as possibilidades 
de ações que favorecem a ampliação dos 
saberes das crianças.

BRINCADEIRAS E AS APRENDIZAGENS 
INFANTIS

As crianças, segundo Liberatto e 
Mota (2022), apresentam características 
que podem ser complexas para o entendi-
mento adulto, uma vez que tudo que tem a 
seu redor é motivo de maravilhamento, de 
dúvidas, de curiosidades e até de medos 
pelo desconhecimento.

A escola, neste contexto, não tem 
função de colocar as crianças em moldes 
para que se tornem todas iguais diante dos 
interesses da sociedade e, sim, de mostrar 
que cada criança com sua individualidade 
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traz uma nova forma para se impor nas in-
terações sociais, a qual precisa ser aceita 
e estimulada para ser capaz de atuar sobre 
o meio em que se encontra inserida.

As crianças bem pequenas, pequenas 
e até maiores que fazem parte da trajetória 
da Educação Infantil, conforme Teixeira e 
Volpini (2014), por meio das propostas de 
interação com seus pares passam a en-
tender a importância de compartilhamento 
dos espaços e materialidades, favorecen-
do relações de empatia e de entendimento 
das emoções, elementos este fundamen-
tal para o seu desenvolvimento integral.

A brincadeira neste espaço tem uma 
função primordial nestas aprendizagens 
de relações sociais com o outro, permean-
do as interações que acontecem na Edu-
cação Infantil.

De acordo com Teixeira e Volpini 
(2014), a ação de brincar por estar intima-
mente ligada com os interesses infantis é 
uma forte aliada no desenvolvimento inte-
gral das crianças pois permite reflexões, 
análise de situações de vivências, amplia-
ção de experiências, levantamento de hi-
póteses, testagem de possibilidades de 
ações e constituição de resultados dian-
te destas análises, fomentando seu papel 
transformador do meio.

A criança, neste contexto, é vista 
diante de uma concepção de poder ativo 
social com potência e capacidade de atu-
ar sobre o meio em qualquer que seja sua 
idade.

Para Brandão e Fernandes (2021), a 
criança tem direitos de aprendizagens que 
se firmam nesta visão de potência infantil 
e estes precisam ser garantidos no coti-
diano escolar, possibilitando interações 
que sejam qualificadas e ricas brincadeiras 
no que concerne sobre variações de ma-
terialidades e situações-problemas, assim 
como lhes permitindo falar, perguntar, du-
vidar, testar, ou seja, propiciando a parti-

cipação realmente ativa das crianças no 
processo de ensino-aprendizagem.

Corroborando com esta assertiva, Li-
beratto e Mota (2022) enfatizam que:

Os processos e experiências vividas 
pelas crianças ajudam a compreender 
o universo e a realidade em que vivem, 
assim como a importância de não deixar 
perder a cultura infantil, pois é através 
das brincadeiras e dos jogos que se 
estimula a imaginação e a autonomia das 
crianças e assim dando um significado 
de forma lúdica para o desenvolvimento 
e aprendizagem (LIBERATO; MOTA, 
2022, p. 5).

Em complemento, Liberatto e Mota 
(2022) colocam que o brincar é uma das 
principais formas que a criança utiliza para 
se expressar e compreender o mundo ao 
seu redor. Ao brincar, como colocam Le-
mes et al (2024), as possibilidades de 
ações pensadas, organizadas e testadas 
favorecem o desenvolvimento cognitivo 
que se respalda na motricidade como ação 
efetiva e na afetividade como elemento 
importante para reflexão que ocorre diante 
das situações-problemas que se deparam 
ou que levantam com as brincadeiras. Este 
processo mostra a capacidade de projetar 
e de levantar hipóteses das crianças, as 
quais apontam para a capacidade de or-
ganizar ações em um plano imaginário e 
podem ser percebidas em idades bem pe-
quenas.

Para Teixeira e Volpini (2014), a ação 
de brincar possibilita que as crianças pen-
sem e analisem sobre a realidade e cultura 
que estão encontrando em suas relações 
sociais com o outro, o que favorece refle-
tir sobre o papel que ocupa na sociedade 
e o papel do outro, compondo seu enten-
dimento sobre si, o meio e o outro, favo-
ráveis para a aquisição de aprendizagens 
com sentido e uso nas suas interações.
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De acordo com Lemes et al (2024), 
por meio do brincar, a criança passa a dar 
sentido às coisas da vida, a compreender 
emoções. Sua imaginação é muito criati-
va, representando seu interior das formas 
mais incríveis possíveis; A reprodução de 
situações que vivenciam faz parte deste 
brincar, uma vez que usa esta ação para 
analisar a vivência por diferentes ângulos 
como se colocasse no lugar dos outros en-
volvidos nesta relação vivida.

Conforme Lemes et al (2024), a 
criança ao brincar acomoda e constrói co-
nhecimentos que favorecem as ações que 
a criança vai realizando no meio social em 
que se encontra. As ações que constituem 
o brincar mostram o início das projeções 
que a criança vai sendo capaz de fazer, 
visto que projeta ações, as testam e deli-
mita as viáveis ou não e quando se depa-
ra com situações semelhantes, é capaz de 
utilizar das ações testadas na brincadeira 
para resolução dos problemas.

As crianças ao se envolverem com 
as brincadeiras passam a compreender 
o mundo, possibilitando descobertas e 
constituindo significados sobre a reali-
dade. De acordo com Liberatto e Mota 
(2022), a apropriação da cultura que a cer-
ca pode ocorrer por meio da brincadeira. O 
brincar faz parte das aprendizagens mais 
importantes que a criança, pois ela precisa 
aprender a brincar e como brincar, mos-
trando como os aspectos sociais e cultu-
rais influenciam na forma e no jeito com 
que as crianças brincam.

A facilidade que as crianças têm de 
trazer as situações vividas para brincadei-
ras, segundo Liberatto e Mota (2022), fa-
vorece a transformação de ações que vão 
sendo modeladas conforme constrói as si-
tuações imaginárias. Ao brincar a criança 
não está simplesmente reproduzindo as 
ações do adulto, mas sim estabelecendo 
sentidos a estas ações.

Nas brincadeiras, as crianças vão 
testando possibilidades de ações e limi-
tes, possibilitando que entenda e respei-
te regras de relacionamentos sociais. Para 
Liberatto e Mota (2022), a ampliação das 
interações sociais e afetivas pode ser en-
riquecido por meio do auxílio que a brin-
cadeira dá para compreensão do meio, 
inferindo na sua formação, assim como im-
pactando na qualificação de habilidades e 
competências das dimensões cognitivas, 
motoras e afetivas.

Conforme Liberatto e Mota (2022), 
pela ação de brincar, a criança utiliza seu 
universo imaginário para analisar a realidade, 
transformá-la e chegar às conclusões ne-
cessárias para a atribuição de sentidos so-
bre as relações que são estabelecidas com 
o outro e com o meio. Neste movimento do 
brincar, a criança explora a capacidade de 
autocontrole e autoconhecimento, expres-
sando suas emoções e projeções de ações.

Relacionado ao desenvolvimento e 
aprendizagem, bem como à exploração 
e recurso pedagógico, o brincar 
proporciona motivação interna e externa, 
e também estabelece a necessidade 
para um local adequado de ensino: 
o ambiente escolar, como sinal de 
liberdade e meio de educação. A criança, 
portanto, só pode se desenvolver por 
meio de experiências no ambiente: esse 
experimentar chamamos trabalho. E os 
comportamentos da criança só podem 
ser interiorizados, com as experiências 
vividas no ambiente (COLETE; 
MARIOTTI, 2022, p. 2795).

Portanto, como colocam Lemes et al 
(2024), a ação de brincar, a qual é tão ine-
rente e significativa a infância, possibilita 
que as crianças adquirem diversas apren-
dizagens, assim como qualifica seu desen-
volvimento integral. Por meio da brinca-
deira, a imersão possibilitada pela mesma 
em uma nuance entre real e imaginário lhe 
propicia a reflexão que gera o entendimen-
to sobre o mundo, atribuindo sentidos às 
relações que são estabelecidas sejam com 
o outro seja com o meio.
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O PAPEL DOS DOCENTE DIANTE DAS 
BRINCADEIRAS

Uma das ações essenciais na infân-
cia, segundo Liberatto e Mota (2022), é o 
brincar. Nas brincadeiras, as crianças cons-
troem um universo imaginário, aprendendo 
sobre caracterizar suas emoções e como 
estas são solicitadas diante de situações 
e interações de vivências reais. São as via-
gens entre o imaginário e a realidade que 
promovem a reflexão infantil e análise de 
sua função nas situações experienciadas.

Para Alves et al (2005), a importân-
cia do brincar, ressignificado nas escolas 
de Educação Infantil, partiram da crítica de 
métodos tradicionalistas que trabalhavam 
com repetição, modelos, acertos e erros 
na perspectiva adultocêntrica, sem que as 
crianças fossem consideradas como capa-
zes de levantar hipóteses e testar outras 
formas para resolução das situações-pro-
blemas.

Essa forma de conceber o processo 
de ensino-aprendizagem nestes espaços 
de educação da infância, causavam blo-
queios na criatividade das crianças, afetan-
do seu pensamento crítico e reflexivo tão 
necessário para atribuição de sentidos em 
suas aprendizagens, a qual não contava 
com uma participação ativa.

A repulsa a esta forma de trazer o en-
sino para a Educação Infantil gera um mo-
vimento latente de busca de compreensão 
sobre como as crianças aprendem em inte-
rações mais naturais e a brincadeira surge 
como a principal ação da infância. Segun-
do Brandão e Fernandes (2021), o estudo 
sobre a criança e os estabelecimentos de 
Educação Infantil trouxeram subsídios para 
se repensar como esta relação acontece.

Um dos principais pontos observa-
dos é que neste espaço não se tinha tem-
po para viver esta etapa da vida, uma vez 
que as atividades eram pensadas de forma 
a preparar para a entrada no Ensino Funda-
mental.

O afastamento das brincadeiras e dos 
brinquedos pelo tempo que se encontra-
vam na escola, de certa forma, tolhia o seu 
direito a ser criança, solicitando uma pos-
tura de alunos igualmente ao que aconte-
ce nas próximas etapas de ensino.

Esta falta de permissão para o brincar 
inferia nas expressões e múltiplas lingua-
gens infantis, visto que nesta fase, utilizam 
de uma diversidade de movimentos para 
se comunicarem, uma vez que a oralidade 
se encontra em construção, assim como 
não representa com eficácia o pensamen-
to que está se alinhando.

Em complemento, Teixeira e Volpini 
(2014) enfatizam que os docentes preci-
sam se estabelecer diante desta concep-
ção contemporânea que visibiliza a crian-
ça no processo de ensino-aprendizagem, 
rompendo as amarras da concepção ante-
rior que não dava valor às potencialidades 
infantis.

Ao compreender a criança como su-
jeito transformador do meio, a qual apren-
de e ensina nas interações que vão sendo 
estabelecidas com o outro, que a brinca-
deira passará a fazer sentido enquanto 
metodologia de ensino e prática pedagó-
gica a cada vez mais fazer parte do coti-
diano da Educação Infantil.

Neste sentido, os autores acima cita-
dos evidenciam que:

Se o brincar auxilia na aprendizagem, 
é necessário que os professores sejam 
a favor do lúdico, pois do contrário a 
escolarização infantil perderá a sua 
principal característica. É através 
do lúdico que o professor obtém 
informações valiosíssimas sobre 
seus alunos além de estimulá-los na 
criatividade, autonomia, interação com 
seus pares, na construção do raciocínio 
lógico matemático, nas representações 
de mundo e de emoções, ajudando assim 
na compreensão e desenvolvimento do 
universo infantil (TEIXEIRA; VOLPINI, 
2014, p. 78).
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Conforme Liberatto e Mota (2022), o 
docente tem um papel importante na ofer-
ta e condução das brincadeiras no que 
concerne sobre organização de espaço, 
mediação e observação das formas de 
brincar que as crianças vão demonstrando, 
devendo realizar intervenções que agucem 
a curiosidade destas, fazendo com que re-
flitam sobre possibilidades de ações.

O processo de ensino-aprendizagem 
ocorre por meio desta interação em que 
o docente se coloca como parte da brin-
cadeira, deixando que a criança assuma o 
papel de idealizador do brincar.

Para Teixeira e Volpini (2014), é fun-
damental que o docente se atente a orga-
nização e estruturação do espaço e am-
biente, fomentando o desejo de brincar.

Vale ressaltar que a brincadeira só 
tem sentido para a criança se ela fizer par-
te desta e se ver como ativa, o que quer 
dizer que ela tem voz para delimitar a brin-
cadeira, a qual é construída coletivamen-
te e colaborativamente tanto com outras 
crianças quanto com o educador.

De acordo com Brandão e Fernandes 
(2021), o desenrolar da brincadeira solicita 
que novas temáticas passem a ser envol-
vidas, as quais têm relação direta com as 
intencionalidades que o docente almeja.

Para isso, é essencial que o planeja-
mento da brincadeira inclua práticas pe-
dagógicas que pensem na organização do 
espaço como terceiro educador e estimu-
lador do brincar.

Neste sentido, o docente precisa ter 
conhecimentos não somente da importân-
cia do brincar para ampliação dos saberes 
das crianças, mas como fomentar estas 
aprendizagens de maneira a possibilitar 
que estas atribuem sentidos às aprendiza-
gens que são adquiridas.

O docente não pode deixar de se 
atentar que no brincar as crianças vão se 
apropriando das relações humanas e so-
ciais em que os papéis que são ocupados 
vão delineando as relações, a tornando 
preparadas para as mais diversas situa-
ções-problemas que encontrarem.

Em complemento, Teixeira e Volpini 
(2014) colocam que a observação é fun-
damental para que o docente reconheça 
as aprendizagens que são adquiridas por 
meio do brincar. Tais observações devem 
caminhar junto com as intencionalidades 
pensadas ao oferecer as brincadeiras nes-
te cotidiano, uma vez que o docente tem 
um cerne ao planejar, tornando o brincar 
uma atividade realmente educativa.

Levantar pontos que devem ser ob-
servados é uma trajetória importante para 
que o docente não se perca em suas ob-
servações, o que não quer dizer que não 
possa se surpreender como outras ações 
que não foram previstas, o que permite 
que o docente faça uma reflexão sobre sua 
própria prática, o que é de muito valor na 
Educação Infantil, pois dá subsídios para 
planejamento das próximas brincadeiras 
que serão ofertadas.

Assim, Liberatto e Mota (2022) enfa-
tizam que:

O professor deve estar atento para 
novos conhecimentos, ter um olhar 
amplo para desenvolver as atividades 
pedagógicas de forma lúdica, ser um 
mediador do saber para gerar novos 
conceitos e estar aberto para mudanças 
em relação a ludicidade dentro e fora da 
sala de aula (LIBERATO; MOTA, 2022, p. 
15).

Na perspectiva de Colete e Mariot-
ti (2022) ancorados em Piaget, a criança 
precisa ser ativa durante a brincadeira, o 
que a coloca como protagonista do pro-
cesso de ensino-aprendizagem.
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A construção do seu conhecimento 
se dá por meio das testagens de possibili-
dades de ações diante das hipóteses que 
são constituídas diante da situação-pro-
blema, portanto, cada criança vai delimi-
tando formas de agir, as quais são com-
partilhadas.

Este compartilhamento com as ou-
tras crianças ampliam seus saberes, pois 
vão alinhando as formas de atuar e criando 
novas maneiras, o que confere valia as in-
terações que são amplamente defendidas 
na Educação Infantil.

As vivências infantis precisam se tor-
nar experiências significativas, reforçam 
Liberatto e Mota (2022).

A brincadeira possibilita a maximiza-
ção em relação a diversidade de vivências 
que as crianças podem experienciar, des-
de que a variedade esteja presente e seja 
ofertada diante dos conhecimentos sobre 
infância dos docentes. São estas vivências 
que vão consolidando uma identidade em 
construção, permitindo que a criança além 
de conhecer o outro passe a se ver e se 
autoconhecer, incidindo nas relações que 
vai estabelecendo com o outro e com o 
meio.

Conforme Colete e Mariotti (2022), as 
atuações que a criança vai tendo sobre o 
mundo se dão por meio do brincar, o qual é 
incitado pelas suas curiosidades e dúvidas 
sobre o meio social em que se encontram 
inseridas. Ter consciência deste brincar 
torna o docente qualificado para a prática 
educativa na Educação Infantil, pois este 
vê sentido no brincar e o valoriza neste 
cotidiano. Este ponto é necessário de ser 
salientado, pois implica na formação deste 
docente que não deve ser a mesma do En-
sino Fundamental, uma vez que as espe-
cificidades tanto das crianças que fazem 
parte desta etapa quanto metodologias e 

práticas pedagógicas associadas à função 
da Educação Infantil são muito diferentes.

Na perspectiva de Alves et al (2005), 
as brincadeiras são organizadas pelo do-
cente, mas quem brinca são as crianças 
com seu potencial criativo que vão dando 
forma a estas. O docente neste cenário se 
torna um coadjuvante no que concerne so-
bre o andamento do brincar, mas isto não 
o coloca como parte da brincadeira, uma 
vez que as crianças tendem a convidá-lo 
para este brincar juntos. Neste sentido, o 
docente deve se colocar de igual com a 
criança e resgatar a sua própria infância 
para compreender como este brincar é sig-
nificativo e como pode ser mediador sem 
que as intervenções atrapalhem a maneira 
de pensar sobre o mundo da criança, im-
pactando na sua criatividade.

Neste sentido, Liberatto e Mota 
(2022) afirmam que a formação continua-
da, visto que a inicial é mais abrangente 
em conteúdos e conceitos diversos, é de 
suma importância para a qualificação e ca-
pacitação do docente para atuar na Edu-
cação Infantil.

Portanto, como colocam Liberatto e 
Mota (2022), a formação continuada dará 
vida a prática pedagógica docente que 
valoriza as brincadeiras no cotidiano da 
Educação Infantil, possibilitando vivências 
e experiências das crianças que serão es-
senciais para seu desenvolvimento inte-
gral, visto que a formação dará subsídios 
para que os docentes se vejam no processo 
de ensino-aprendizagem em que o brincar 
é parte da ação da infância e confere às 
crianças uma infinidade de aprendizagens 
que se tornam realmente significativas.
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Diante dos elementos e argumentos que traz este artigo foi possível visualizar 
que o brincar está muito além de uma simples prática infantil, se configurando como 
um importante instrumento de aquisição de aprendizagens significativas e desen-
volvimento integral, o que demonstra sua necessidade de efetivamente fazer parte 
do cotidiano dos espaços de Educação Infantil.

As escolas de Educação Infantil devem pensar em seu cotidiano e nas pro-
postas que ali são desenvolvidas tendo as crianças como o centro do processo 
de ensino-aprendizagem, favorecendo a concepção em que estas são visibilizadas 
como sujeitos capazes, potentes e transformadores do meio, que constroem seus 
conhecimentos por meio de uma participação ativa. 

A brincadeira neste contexto é atrativa e do interesse das crianças por estarem 
familiarizadas com o ato de brincar, se configurando como uma ferramenta metodo-
lógica que os docentes podem explorar para o alcance de suas intencionalidades.

O docente, neste cenário, tem um papel importante que perpassa o planeja-
mento, precisando organizar contextos de aprendizagens em que as crianças te-
nham espaço para ampliar suas interações ao brincar, o que gera aprendizagens 
que passam a ter sentido, favorecendo que elas reflitam e analisem criticamente as 
mais diversas situações-problemas, o que lhes confere um saber diante do outro e 
do mundo, visto que se encontram em um momento de descobrir o que este mundo 
lhes oferta e como atuar sobre ele.

A formação continuada tem uma função essencial para que os docentes com-
preendam as crianças, como aprendem e a melhor forma de ofertar propostas na 
Educação Infantil diante das especificidades deste público, o que fomenta a impor-
tância da brincadeira. Apropriar-se de conhecimentos que impliquem em práticas 
pedagógicas em que a brincadeira seja valorizada, explorada e prazerosa é parte 
das responsabilidades do docente que se dedica a esta etapa de ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: Este artigo aborda a importância da Educação Ambiental nas escolas como um 
instrumento fundamental para promover práticas sustentáveis e conscientização ecológi-
ca entre os alunos. Discute-se o papel das escolas na formação de cidadãos ambiental-
mente responsáveis e como a integração de temas ambientais no currículo pode contribuir 
para a construção de um futuro mais sustentável. Além disso, são apresentados exemplos 
de práticas sustentáveis que podem ser implementadas nas escolas, visando promover a 
preservação do meio ambiente e o desenvolvimento de uma consciência crítica em rela-
ção às questões ambientais.

Palavras-chave: Educação Ambiental;  Práticas Sustentáveis;  Conscientização Ambien-
tal;  Integração Curricular.
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INTRODUÇÃO

N o contexto atual de preocupações ambientais globais, a Educação 
Ambiental emerge como uma ferramenta fundamental para promover 
práticas sustentáveis e conscientes, especialmente quando integra-

da ao ambiente escolar. Como afirmou Rachel Carson, "o propósito da Educação 
Ambiental é proporcionar conhecimento objetivo é despertar consciências, promo-
vendo a compreensão dos problemas ambientais e estimulando a participação ativa 
na resolução desses problemas" (Carson, 1965). Este entendimento reflete a impor-
tância crucial da Educação Ambiental não apenas para informar, mas também para 
inspirar a ação responsável em relação ao meio ambiente.

A incorporação de práticas sustentáveis e conscientes no currículo escolar não 
é apenas uma opção, mas uma necessidade premente diante dos desafios ambien-
tais que enfrentamos. As escolas desempenham um papel significativo na formação 
dos cidadãos do futuro, moldando suas atitudes e comportamentos em relação ao 
meio ambiente. Portanto, é essencial que as instituições de ensino adotem aborda-
gens que integrem a Educação Ambiental de forma transversal e holística em sua 
pedagogia.

Neste artigo, examinaremos o papel da Educação Ambiental nas escolas, des-
tacando suas práticas sustentáveis e conscientes. Analisaremos os benefícios de 
uma abordagem interdisciplinar que envolva alunos, educadores e comunidades lo-
cais na promoção da consciência ambiental e na adoção de comportamentos eco-
logicamente responsáveis.

Além disso, exploraremos estudos de caso e exemplos de programas educa-
cionais bem-sucedidos que demonstram o impacto positivo da Educação Ambien-
tal no desenvolvimento de uma sociedade mais sustentável e consciente. Por fim, 
discutiremos os desafios e as oportunidades futuras para aprimorar a integração da 
Educação Ambiental nas escolas, visando um futuro mais promissor para o nosso 
planeta e as gerações vindouras.
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A INTEGRAÇÃO CURRICULAR DA 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A integração curricular da Educação 
Ambiental é uma abordagem fundamental 
para garantir que os alunos desenvolvam 
uma compreensão holística das questões 
ambientais e estejam preparados para en-
frentar os desafios ambientais contempo-
râneos (VASCONCELOS, 2019).

Ao incorporar conceitos ambientais 
em diversas disciplinas, desde as ciências 
até as artes, as escolas podem oferecer 
uma educação mais completa e relevante, 
preparando os alunos para se tornarem ci-
dadãos informados e responsáveis.

Nas ciências, por exemplo, os alunos 
podem explorar os princípios da ecologia, 
biologia e química ambiental, entendendo 
os sistemas naturais e os impactos huma-
nos sobre eles (VASCONCELOS, 2019).

Eles podem investigar questões como 
a biodiversidade, as mudanças climáticas, 
a poluição e a conservação dos recursos 
naturais, desenvolvendo habilidades de 
observação, análise e resolução de pro-
blemas.

Em disciplinas como geografia e ma-
temática, os alunos podem examinar as re-
lações entre os sistemas naturais e as ati-
vidades humanas, utilizando ferramentas 
como mapas, gráficos e estatísticas para 
analisar padrões ambientais e identificar 
soluções sustentáveis. Por exemplo, eles 
podem estudar o uso da terra, o ciclo da 
água, a distribuição populacional e os im-
pactos da urbanização nas áreas naturais 
(VASCONCELOS, 2019).

As linguagens e as artes também de-
sempenham um papel importante na Edu-
cação Ambiental, permitindo que os alunos 
expressem suas ideias, emoções e preo-
cupações sobre o meio ambiente de ma-
neiras criativas e significativas.

Através da escrita, da poesia, da mú-
sica, da pintura e do teatro, os alunos po-
dem explorar temas como a conexão com 
a natureza, a perda da biodiversidade e a 
busca por um estilo de vida mais susten-
tável, desenvolvendo empatia e senso de 
responsabilidade ambiental (VASCONCE-
LOS, 2019).

A abordagem interdisciplinar é essen-
cial para conectar os conceitos ambien-
tais com outros campos do conhecimento, 
mostrando aos alunos como as questões 
ambientais estão interligadas com ques-
tões sociais, econômicas, políticas e éti-
cas. Ao integrar a Educação Ambiental de 
forma transversal no currículo, as escolas 
não apenas proporcionam uma compreen-
são mais abrangente dos problemas am-
bientais, mas também promovem habilida-
des de pensamento crítico, resolução de 
problemas e tomada de decisão informada 
entre os alunos (VASCONCELOS, 2019).

Como afirmou David Orr, "O desafio 
da Educação Ambiental é apresentar uma 
visão do mundo que seja realista, abran-
gente e ecologicamente sábia" (ORR, 
1992). A integração curricular da Educa-
ção Ambiental é um passo crucial na di-
reção dessa visão, capacitando os alunos 
a entenderem e enfrentarem os desafios 
ambientais com conhecimento, empatia e 
ação.

O ENGAJAMENTO DOS NA 
APRENDIZAGEM SOBRE QUESTÕES 
AMBIENTAIS

O engajamento dos alunos na apren-
dizagem sobre questões ambientais é 
essencial para garantir que a Educação 
Ambiental seja eficaz e significativa. Ao 
promover um envolvimento ativo dos alu-
nos, as escolas podem cultivar não ape-
nas um entendimento superficial, mas uma 
verdadeira conscientização e compromis-
so com a proteção do meio ambiente (SO-
BEL, 2004).
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Para isso, é necessário explorar uma 
variedade de estratégias pedagógicas que 
estimulem a participação ativa dos alunos 
e os incentivem a refletir, investigar e agir 
em relação às questões ambientais.

Uma das estratégias mais eficazes 
para promover o engajamento dos alunos 
na Educação Ambiental é através de mé-
todos práticos e experimentais. Isso pode 
incluir atividades de campo, como excur-
sões a parques naturais, trilhas ecológicas, 
visitas a fazendas orgânicas ou projetos de 
restauração ambiental (SOBEL, 2004).

Essas experiências permitem que os 
alunos explorem diretamente os ambien-
tes naturais, observem a biodiversidade, 
compreendam os ecossistemas e testem 
seus conhecimentos na prática.

Além disso, projetos de pesquisa e 
investigação podem ser uma maneira po-
derosa de envolver os alunos na apren-
dizagem sobre questões ambientais. Ao 
realizar pesquisas sobre temas como po-
luição, desmatamento, conservação da 
água ou energia renovável, os alunos têm 
a oportunidade de aprofundar seu enten-
dimento sobre os problemas ambientais 
e desenvolver habilidades de pesquisa, 
análise de dados e comunicação científica 
(SOBEL, 2004).

Os debates também podem ser uma 
ferramenta valiosa para estimular o enga-
jamento dos alunos na Educação Ambien-
tal. Ao discutir questões controversas re-
lacionadas ao meio ambiente, como o uso 
de combustíveis fósseis, a construção de 
represas ou a preservação de áreas pro-
tegidas, os alunos são desafiados a consi-
derar diferentes perspectivas, analisar evi-
dências e defender seus pontos de vista 
de forma articulada e fundamentada.

Promover o conhecimento e a com-
preensão dos problemas ambientais, a 
Educação Ambiental também desempe-

nha um papel fundamental na promoção 
do pensamento crítico, da tomada de de-
cisão ética e da ação cidadã entre os estu-
dantes. Ao explorar questões complexas e 
multifacetadas, os alunos são incentivados 
a questionar suposições, examinar evidên-
cias e considerar as consequências de 
suas escolhas e ações no ambiente natu-
ral e na sociedade como um todo (SOBEL, 
2004).

Como afirmou David Sobel, "a Educa-
ção Ambiental não é apenas sobre ensinar 
às crianças fatos sobre o meio ambiente, 
mas sim sobre ensinar-lhes a amar e res-
peitar a natureza, a pensar criticamente 
sobre questões ambientais e a agir de for-
ma responsável e ética em relação ao meio 
ambiente" (Sobel, 2004).

Nesse sentido, é essencial que as es-
tratégias pedagógicas adotadas na Edu-
cação Ambiental incentivem não apenas o 
aprendizado cognitivo, mas também o de-
senvolvimento de valores, atitudes e habi-
lidades que capacitem os alunos a se tor-
narem agentes de mudança em prol de um 
mundo mais sustentável e justo.

A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 
ESCOLAR NAS INICIATIVAS DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A participação da comunidade esco-
lar é um elemento essencial para o suces-
so das iniciativas de Educação Ambiental 
nas escolas. Ao envolver não apenas os 
alunos, mas também educadores, pais, 
funcionários e membros da comunidade 
local, as escolas podem criar um ambien-
te de aprendizagem colaborativo e enga-
jado, onde todos contribuem para promo-
ver a conscientização ambiental, práticas 
sustentáveis e a realização de projetos 
ambientais significativos (VASCONCELOS, 
2019).

Uma maneira eficaz de envolver a co-
munidade escolar em iniciativas de Educa-
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ção Ambiental é através de parcerias es-
cola-comunidade. Essas parcerias podem 
envolver colaborações com organizações 
não governamentais, empresas locais, ins-
tituições de pesquisa, governos munici-
pais e outros stakeholders interessados 
em promover a sustentabilidade ambiental 
(VASCONCELOS, 2019).

Por exemplo, uma escola pode esta-
belecer parcerias com uma ONG ambiental 
para oferecer workshops sobre conserva-
ção da natureza, com uma empresa de re-
ciclagem para implementar programas de 
coleta seletiva de resíduos ou com uma 
universidade para realizar pesquisas cien-
tíficas sobre a biodiversidade local.

Além disso, as escolas podem en-
volver os pais e responsáveis dos alunos 
em atividades de Educação Ambiental, 
promovendo a participação em eventos, 
workshops e projetos que incentivem a 
conscientização e a ação em prol do meio 
ambiente. Por exemplo, uma escola pode 
organizar uma feira de ciências sobre te-
mas ambientais, um dia de plantio de ár-
vores em parceria com a comunidade ou 
uma campanha de sensibilização sobre 
economia de água e energia (VASCONCE-
LOS, 2019).

Os funcionários da escola também 
desempenham um papel importante na 
promoção da Educação Ambiental, tanto 
como modelos de comportamento sus-
tentável quanto como colaboradores na 
implementação de iniciativas ambientais. 
Eles podem participar de treinamentos 
sobre práticas sustentáveis, colaborar na 
gestão de resíduos e recursos naturais 
na escola e integrar temas ambientais em 
suas atividades educativas e administrati-
vas (MEAD, 1970).

Ao envolver ativamente todos os 
membros da comunidade escolar em ini-
ciativas de Educação Ambiental, as esco-

las podem criar uma cultura de sustentabi-
lidade que permeia todas as áreas da vida 
escolar. Isso não apenas fortalece a cons-
cientização ambiental e promove práticas 
sustentáveis entre os alunos, mas também 
mobiliza recursos e apoio da comunidade 
para a realização de projetos ambientais 
que tenham um impacto positivo duradou-
ro no ambiente local e global.

Como afirmou Margaret Mead, "Nun-
ca duvide que um pequeno grupo de pes-
soas conscientes e engajadas possa mu-
dar o mundo. De fato, é a única coisa que 
já aconteceu" (MEAD, 1970). Ao unir es-
forços e recursos, a comunidade escolar 
pode desempenhar um papel significativo 
na promoção da Educação Ambiental e na 
construção de um futuro mais sustentável 
para as próximas gerações.

A IMPLEMENTAÇÃO DE PRÁTICAS 
SUSTENTÁVEIS NAS ESCOLAS

A implementação de práticas susten-
táveis nas escolas desempenha um papel 
crucial na promoção da conscientização 
ambiental, na redução do impacto ambien-
tal e na formação de uma cultura escolar 
voltada para a sustentabilidade. Ao ado-
tar medidas que visam reduzir o consumo 
de recursos naturais, minimizar a geração 
de resíduos e promover o uso responsável 
dos recursos, as escolas não apenas con-
tribuem para a proteção do meio ambiente, 
mas também geram benefícios ambientais, 
econômicos e sociais significativos (FER-
REIRA, 2016).

Um exemplo de medida sustentável 
implementada em muitas escolas é a re-
dução do consumo de energia e água. Isso 
pode ser alcançado através da instalação 
de equipamentos eficientes, como lâmpa-
das LED, sistemas de iluminação com sen-
sores de movimento, torneiras e descargas 
de baixo fluxo, e a conscientização dos 
alunos e funcionários sobre a importância 
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de economizar energia e água no dia a dia. 
Essas medidas não apenas reduzem o im-
pacto ambiental da escola, mas também 
geram economias significativas nos custos 
de energia e água a longo prazo (FERREI-
RA, 2016).

A gestão de resíduos é outra área em 
que as escolas podem implementar práti-
cas sustentáveis, reduzindo a quantidade 
de resíduos enviados para aterros sanitá-
rios e promovendo a reciclagem e a com-
postagem. Isso pode incluir a separação de 
resíduos recicláveis, como papel, plástico, 
vidro e metal, a implementação de progra-
mas de coleta seletiva, a compostagem de 
resíduos orgânicos e a redução do uso de 
materiais descartáveis. Além de reduzir a 
pegada de carbono da escola, essas prá-
ticas também promovem a educação am-
biental dos alunos e incentivam a adoção 
de comportamentos sustentáveis em suas 
vidas cotidianas (FERREIRA, 2016).

O uso de materiais recicláveis e sus-
tentáveis também é uma prática importante 
para promover a sustentabilidade nas es-
colas. Isso pode incluir a compra de produ-
tos certificados como papel reciclado, ma-
terial de escritório eco-friendly e produtos 
de limpeza biodegradáveis. Além disso, as 
escolas podem promover a reutilização e o 
reparo de materiais, incentivando os alu-
nos a serem criativos e a encontrar novos 
usos para objetos que seriam descartados 
(FERREIRA, 2016).

Promover o transporte eco amigá-
vel é outra maneira pela qual as escolas 
podem contribuir para a sustentabilidade 
ambiental. Isso pode incluir a promoção de 
campanhas de carona solidária, o estímu-
lo ao uso de bicicletas e transporte públi-
co, a organização de eventos como o Dia 
Mundial Sem Carro e a implementação de 
infraestrutura adequada, como estaciona-
mentos para bicicletas e pontos de carona 
solidária. Além de reduzir as emissões de 

gases de efeito estufa e melhorar a quali-
dade do ar, essas iniciativas promovem a 
saúde e o bem-estar dos alunos e contri-
buem para a formação de uma cultura de 
mobilidade sustentável (FERREIRA, 2016).

As práticas sustentáveis na esco-
la não apenas ajudam a proteger o meio 
ambiente, mas também geram uma série 
de benefícios ambientais, econômicos e 
sociais. Ao adotar medidas para reduzir o 
consumo de energia e água, gerenciar re-
síduos de forma responsável, utilizar ma-
teriais recicláveis e promover o transporte 
eco amigável, as escolas podem contribuir 
para a formação de uma cultura escolar 
voltada para a sustentabilidade, preparan-
do os alunos para serem cidadãos cons-
cientes e responsáveis em um mundo em 
constante mudança (FERREIRA, 2016).

A INTEGRAÇÃO DA TECNOLOGIA NA 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A integração da tecnologia na Edu-
cação Ambiental oferece oportunidades 
sem precedentes para envolver os alunos, 
aprofundar a compreensão dos conceitos 
ambientais e promover a conexão com o 
meio ambiente de maneiras inovadoras e 
envolventes. Com o rápido avanço da tec-
nologia digital, surgem uma variedade de 
ferramentas e recursos que podem ser uti-
lizados para apoiar a Educação Ambiental, 
desde aplicativos móveis e plataformas 
online até simulações e realidade virtual 
(CARVALHO, 2017).

Os aplicativos móveis são uma ferra-
menta poderosa para promover a aprendi-
zagem sobre questões ambientais, permi-
tindo que os alunos acessem informações, 
realizem atividades práticas e participem 
de projetos colaborativos em qualquer lu-
gar e a qualquer momento. Por exemplo, 
aplicativos como iNaturalist e Seek permi-
tem que os alunos identifiquem e registrem 
espécies de plantas e animais em seus am-
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bientes locais, contribuindo para pesqui-
sas científicas e aumentando a conscienti-
zação sobre a biodiversidade (CARVALHO, 
2017).

Plataformas online oferecem uma va-
riedade de recursos educacionais, como 
vídeos, jogos, tutoriais e materiais de ensi-
no, que podem ser acessados   por alunos e 
educadores para enriquecer a experiência 
de aprendizagem. Por exemplo, sites como 
o National Geographic Education oferecem 
uma ampla gama de recursos educacionais 
sobre temas ambientais, incluindo artigos, 
mapas interativos, vídeos e planos de aula 
prontos para uso (CARVALHO, 2017).

As simulações são outra maneira pela 
qual a tecnologia pode ser utilizada para 
apoiar a Educação Ambiental, permitindo 
que os alunos explorem e experimentem 
fenômenos naturais complexos de forma 
segura e controlada. Por exemplo, simula-
ções de mudanças climáticas podem aju-
dar os alunos a entender os efeitos das 
atividades humanas no clima global e a ex-
plorar diferentes estratégias de mitigação 
e adaptação (CARVALHO, 2017).

A realidade virtual (RV) é uma tecno-
logia emergente com grande potencial para 
enriquecer a experiência de aprendizagem 
em Educação Ambiental, proporcionando 
aos alunos experiências imersivas e inte-
rativas em ambientes naturais virtuais. Por 
exemplo, os alunos podem explorar recifes 
de coral, florestas tropicais ou ecossiste-
mas árticos em ambientes de RV, permitin-
do que eles vivenciem de perto a beleza e 
a complexidade da natureza e compreen-
dam a importância da conservação (CAR-
VALHO, 2017).

A inteligência artificial (IA) pode ser 
utilizada para personalizar a experiência 
de aprendizagem, adaptando o conteúdo 
e os desafios com base nas necessidades 
e interesses individuais das crianças. Por 

exemplo, sistemas de tutoria baseados em 
IA podem fornecer feedback personaliza-
do, sugerir recursos relevantes e acompa-
nhar o progresso do aluno ao longo do tem-
po, promovendo uma aprendizagem mais 
eficaz e engajadora (CARVALHO, 2017).

A integração da tecnologia na Edu-
cação Ambiental oferece uma ampla gama 
de oportunidades para enriquecer a ex-
periência de aprendizagem, promover a 
conscientização ambiental e promover a 
conexão dos alunos com o meio ambiente. 
Ao utilizar aplicativos, plataformas online, 
simulações, realidade virtual, inteligência 
artificial e outras tecnologias emergentes, 
os educadores podem criar experiências 
educacionais inovadoras que capacitam as 
crianças a se tornarem cidadãos informa-
dos, responsáveis   e engajados na prote-
ção do meio ambiente (CARVALHO, 2017).

A AVALIAÇÃO E O MONITORAMENTO 
DO IMPACTO DAS INICIATIVAS DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A avaliação e o monitoramento do 
impacto das iniciativas de Educação Am-
biental nas escolas são fundamentais para 
compreender o alcance e a eficácia dessas 
intervenções, bem como identificar áreas 
de melhoria e ajustar as práticas educa-
cionais conforme necessário. Para isso, é 
necessário adotar metodologias de avalia-
ção que abordam diferentes aspectos do 
processo e resultados da Educação Am-
biental, incluindo conhecimento, atitudes 
e comportamentos dos alunos e da comu-
nidade escolar (SOUSA, 2018).

Uma das metodologias mais comuns 
para avaliar o impacto da Educação Am-
biental é a aplicação de questionários, en-
trevistas e grupos focais para coletar da-
dos sobre o conhecimento, as atitudes e 
os comportamentos dos alunos em relação 
ao meio ambiente. Essas ferramentas po-
dem ser projetadas para avaliar o nível de 
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compreensão dos conceitos ambientais, a 
percepção dos alunos sobre a importância 
da sustentabilidade e a adoção de práticas 
ambientalmente responsáveis em suas vi-
das cotidianas (SOUSA, 2018).

A observação direta e a análise de 
produtos de trabalho dos alunos, como pro-
jetos, apresentações e relatórios, podem 
fornecer insights valiosos sobre o engaja-
mento dos alunos na Educação Ambien-
tal e sua capacidade de aplicar conceitos 
e habilidades ambientais em contextos 
práticos. Por exemplo, os educadores po-
dem avaliar a qualidade e a originalidade 
dos projetos de pesquisa dos alunos so-
bre questões ambientais locais ou globais, 
bem como sua capacidade de apresentar 
soluções criativas e eficazes para esses 
problemas (SOUSA, 2018).

Outra abordagem para avaliar o im-
pacto da Educação Ambiental é a análise de 
indicadores de desempenho institucional, 
como o consumo de recursos naturais, a 
geração de resíduos e a implementação de 
práticas sustentáveis na escola. Isso pode 
envolver a coleta de dados sobre o uso de 
energia, água e materiais, a quantidade de 
resíduos produzidos e a participação em 
programas de reciclagem e conservação 
ambiental. Esses indicadores podem for-
necer uma medida objetiva do progresso 
da escola em direção à sustentabilidade e 
ajudar a identificar áreas de foco para in-
tervenções adicionais (SOUSA, 2018).

Além da coleta de dados, é importan-
te garantir que haja um feedback contínuo 
entre os diferentes stakeholders envolvidos 
na Educação Ambiental, incluindo alunos, 
educadores, pais, funcionários e membros 
da comunidade local. Isso pode envolver a 
realização de reuniões, fóruns e pesquisas 
de satisfação para reunir opiniões e suges-
tões sobre as iniciativas ambientais da es-
cola, bem como o estabelecimento de me-
canismos formais para monitorar e avaliar 

o progresso ao longo do tempo (SOUSA, 
2018).

A avaliação e o monitoramento do im-
pacto das iniciativas de Educação Ambien-
tal nas escolas são essenciais para garantir 
a eficácia dessas intervenções e promover 
uma cultura escolar voltada para a susten-
tabilidade.

Ao utilizar metodologias de avalia-
ção abrangentes, coletar dados relevan-
tes e fornecer feedback contínuo, as es-
colas podem identificar áreas de sucesso 
e oportunidades de melhoria, bem como 
promover uma aprendizagem mais enga-
jadora e significativa em relação ao meio 
ambiente (SOUSA, 2018).

EDUCAÇÃO PARA SUSTENTABILIDADE

A educação para a sustentabilidade é 
um campo que visa preparar os indivíduos 
para enfrentar os desafios ambientais, so-
ciais e econômicos do século XXI, promo-
vendo o desenvolvimento de habilidades 
e competências necessárias para a cons-
trução de sociedades mais sustentáveis e 
justas. Dentro desse contexto, a Educação 
Ambiental desempenha um papel funda-
mental ao fornecer aos alunos não apenas 
conhecimento sobre questões ambientais, 
mas também as ferramentas e perspecti-
vas necessárias para agir de forma proati-
va em direção à sustentabilidade (FERREI-
RA, 2016).

Uma das principais contribuições da 
Educação Ambiental para a educação para 
a sustentabilidade é o desenvolvimento 
do pensamento crítico e da capacidade 
de análise. Ao explorar questões ambien-
tais complexas e multifacetadas, os alunos 
são desafiados a questionar suposições, 
examinar evidências e considerar diferen-
tes perspectivas. Isso os capacita a avaliar 
criticamente informações, tomar decisões 
informadas e buscar soluções inovadoras 
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para problemas ambientais (FERREIRA, 
2016).

A Educação Ambiental promove o de-
senvolvimento de habilidades de colabora-
ção e trabalho em equipe. Ao participar de 
projetos de pesquisa, atividades práticas 
e iniciativas de mudança social, os alunos 
aprendem a colaborar uns com os outros, 
compartilhar ideias e recursos, e resolver 
conflitos de forma construtiva. Isso é es-
sencial para enfrentar desafios ambientais 
complexos que exigem ação coletiva e co-
operação entre diferentes partes interes-
sadas (FERREIRA, 2016).

A Educação Ambiental também pro-
move o desenvolvimento de habilidades de 
comunicação eficazes. Ao apresentar pro-
jetos, participar de debates e engajar-se 
em discussões sobre questões ambien-
tais, os alunos aprendem a articular suas 
ideias de forma clara e persuasiva, adap-
tando sua linguagem e argumentação ao 
público-alvo. Isso é essencial para influen-
ciar as percepções e comportamentos das 
pessoas em relação ao meio ambiente e 
mobilizar o apoio para ações sustentáveis 
(FERREIRA, 2016).

Outra competência essencial desen-
volvida pela Educação Ambiental é a ca-
pacidade de resolução de problemas. Ao 
enfrentar desafios ambientais locais e glo-
bais, os alunos aprendem a identificar pro-
blemas, analisar causas e consequências, 
e desenvolver soluções criativas e viáveis. 
Isso envolve a aplicação de conhecimen-
tos de diferentes disciplinas, bem como 
a consideração de múltiplos interesses e 
perspectivas (FERREIRA, 2016).

Além disso, a Educação Ambiental 
promove o desenvolvimento de habilidades 
práticas e habilidades de vida sustentável. 
Ao aprender sobre práticas agrícolas sus-
tentáveis, conservação de energia, gestão 
de resíduos e transporte eco amigável, os 

alunos adquirem habilidades práticas que 
podem aplicar em suas vidas cotidianas. 
Isso os capacita a adotar estilos de vida 
mais sustentáveis e a influenciar positiva-
mente o comportamento de suas famílias e 
comunidades (FERREIRA, 2016).

Por fim, a Educação Ambiental promo-
ve o desenvolvimento de valores, atitudes 
e ética relacionados à sustentabilidade. 
Ao explorar questões de justiça ambiental, 
equidade e responsabilidade intergeracio-
nal, os alunos desenvolvem uma compre-
ensão mais profunda dos princípios éticos 
que orientam a ação sustentável. Isso os 
capacita a agir de acordo com seus valo-
res pessoais e a defender a justiça social e 
ambiental em suas comunidades (FERREI-
RA, 2016).

A Educação Ambiental desempe-
nha um papel crucial na educação para a 
sustentabilidade, fornecendo aos alunos 
as habilidades e competências necessá-
rias para enfrentar os desafios ambien-
tais do século XXI e construir sociedades 
mais sustentáveis e justas. Ao promover o 
pensamento crítico, colaboração, comuni-
cação eficaz, resolução de problemas, ha-
bilidades práticas e valores éticos, a Edu-
cação Ambiental capacita as crianças a 
se tornarem agentes de mudança em um 
mundo em constante mudança (FERREIRA, 
2016).
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A integração da Educação Ambiental nas escolas, com foco em práticas sus-
tentáveis e conscientes, representa um passo crucial em direção à construção de 
sociedades mais sustentáveis e justas.

Ao longo deste artigo, exploramos diversos aspectos dessa integração, desde 
a importância da inclusão curricular até o papel da tecnologia e da participação da 
comunidade escolar.

Analisamos como a Educação Ambiental pode contribuir para o desenvolvi-
mento de habilidades e competências essenciais para a promoção da sustentabili-
dade em diferentes níveis, desde o individual até o coletivo.

Uma das principais conclusões que podemos tirar é que a Educação Ambiental 
não se limita apenas ao ensino de conceitos ambientais, mas também envolve a pro-
moção de valores, atitudes e comportamentos alinhados com a sustentabilidade.

Ao integrar a Educação Ambiental de forma transversal em diferentes disci-
plinas curriculares, os educadores têm a oportunidade de estimular o pensamento 
crítico, a criatividade e a consciência ambiental entre os alunos, preparando-os para 
enfrentar os desafios ambientais complexos do século XXI.

Além disso, a participação ativa da comunidade escolar é fundamental para o 
sucesso das iniciativas de Educação Ambiental. Ao envolver não apenas os alunos, 
mas também educadores, pais, funcionários e membros da comunidade local, as 
escolas podem criar um ambiente propício para a aprendizagem e a prática da sus-
tentabilidade.

Parcerias escola-comunidade podem fortalecer a conscientização ambiental, 
promover práticas sustentáveis e mobilizar recursos para projetos ambientais de 
grande impacto.

Outro aspecto importante a destacar é o papel da tecnologia na Educação 
Ambiental. Ao utilizar aplicativos, plataformas online, simulações e realidade virtu-
al, os educadores podem criar experiências educacionais inovadoras que cativam 
e engajam os alunos, promovendo uma compreensão mais profunda e significativa 
das questões ambientais.

A tecnologia também oferece oportunidades para a coleta de dados e fee-
dback contínuo, permitindo que as escolas avaliem e monitorem o impacto de suas 
iniciativas ambientais ao longo do tempo.

A Educação Ambiental pode contribuir significativamente para o desenvolvi-
mento de habilidades e competências necessárias para a construção de sociedades 
mais sustentáveis e justas. Ao promover o pensamento crítico, a colaboração, a co-
municação eficaz, a resolução de problemas e o desenvolvimento de valores éticos, 
a Educação Ambiental capacita os alunos a se tornarem agentes de mudança em 
um mundo em constante mudança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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Em suma, a integração da Educação Ambiental nas escolas é essencial para 
enfrentar os desafios ambientais globais e promover um futuro mais sustentável 
para as próximas gerações.

Ao adotar uma abordagem holística e interdisciplinar, envolvendo alunos, edu-
cadores, pais, funcionários e membros da comunidade local, as escolas podem de-
sempenhar um papel fundamental na formação de cidadãos informados, responsá-
veis e engajados na proteção do meio ambiente e na promoção da sustentabilidade 
em suas comunidades.
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RESUMO: A prática pedagógica visa estimular o aprendizado dos estudantes por meio 
de instrumentos e técnicas que despertem o interesse e fixem o conteúdo, enquanto a 
aprendizagem significativa busca ancorar a nova informação em conceitos relevantes pre-
existentes na estrutura cognitiva do aprendiz, tornando o conhecimento mais duradou-
ro. Nesse sentido, as reflexões da prática de ensino devem ser um processo contínuo e 
crucial para melhorar a qualidade da educação. Isso envolve a seleção e a adaptação de 
estratégias de ensino; a integração adequada de tecnologias educacionais e a avaliação 
constante do impacto dessas abordagens na aprendizagem dos alunos. Essas reflexões 
podem levar a uma prática de ensino mais eficaz e a um ambiente de aprendizado mais 
rico e envolvente.

Palavras-chave: Prática Pedagógica;  Aprendizagem Significativa;  Tecnologias Digitais.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem por objetivo verificar a influência da prática pe-
dagógica docente para possibilitar a aprendizagem significativa dos 
estudantes, analisando e avaliando a experiência de ensino, com ênfa-

se nas estratégias pedagógicas e no uso de tecnologias educacionais.

Essa reflexão é importante para o aprimoramento da prática de ensino, a fim 
de garantir que os alunos obtenham a melhor experiência de aprendizado possível.

Quando se discute esse tópico, torna-se importante observar a inserção dos 
recursos tecnológicos na prática pedagógica como facilitadores do processo didá-
tico-pedagógico da escola para promover aprendizagens significativas, melhorar o 
planejamento das aulas, desenvolver o pensamento lógico dos estudantes e ino-
var pedagogicamente, contribuindo para a qualidade do processo de ensino e de 
aprendizagem.

Assim, é crucial a fomentação de uma cultura de aprendizado contínuo, em 
que os educadores estejam dispostos a adaptar suas práticas com base nas refle-
xões e avaliações feitas ao longo do tempo.
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PRÁTICA PEDAGÓGICA

O conceito de práxis, proposto pelo 
sociólogo e economista alemão, Max We-
ber, e desenvolvido pelo filósofo e sociólo-
go, também alemão, Jürgen Habermas, é 
a união dos teóricos e práticos, ou seja, a 
teoria e a prática estão intimamente rela-
cionadas e se influenciam mutuamente.

A práxis é a experiência da vida con-
creta, enquanto o cotidiano é o espaço 
onde o indivíduo se relaciona com as teo-
rias e interpretações sociais.

No contexto educacional, a prática 
pedagógica é a transformação das teorias 
educacionais em práticas pedagógicas 
concretas, intencionais e metodológicas.

Com base no contexto e nas neces-
sidades específicas de cada situação de 
sala de aula, tornando-se importante não 
só para que o professor reflita a prática, 
identificando possíveis dificuldades e so-
luções, como também para que os alunos 
possam aprender de forma mais eficaz.

Ultrapassando a rotina em sala de 
aula, uma vez que envolve a socialização, 
a interdisciplinaridade, a valorização, con-
texto sociocultural, necessidades individu-
ais, o protagonismo e a aprendizagem.

No cotidiano escolar, as ações podem 
ser mecânicas e repetitivas, manifestadas 
em diversas atividades realizadas pelos 
professores e alunos.

Essas ações podem incluir tarefas 
como cópias, exercícios de fixação, leitu-
ras repetitivas, lições de casa, entre outras 
atividades que visam a prática e a consoli-
dação de conhecimentos prévios.

Contudo, é importante ressaltar que 
a presença dessas ações não deve ser o 
único foco da prática pedagógica, pois a 
criatividade e a inovação também desem-

penham um papel fundamental no proces-
so educacional.

Faccio e Guimarães (2003) defen-
dem a tarefa de casa desafiadora, com ob-
jetivos claros e condizentes com a sala de 
aula, corroborando verdadeiramente com 
o processo de ensino-aprendizagem.

Para eles, o principal objetivo da lição 
de casa é ensinar a criança a trabalhar so-
zinha e criar um vínculo agradável com os 
estudos, dar-lhe autonomia para buscar o 
conhecimento por conta própria.

Além de conseguir resolver questões 
específicas ligadas aos conteúdos de cada 
etapa escolar ou antecipar algo que ainda 
será trabalhado em sala de aula, como se 
fosse um desafio.

Nessa perspectiva, a fim de promo-
ver um ambiente de aprendizagem mais 
dinâmico e estimulante.

É importante que os educadores es-
tejam atentos para equilibrar as atividades 
mecânicas com práticas criativas e inova-
doras, além de dosar o grau de dificuldade 
proposto das tarefas para não afugentar o 
estudante.

APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

A aprendizagem significativa, central 
na teoria de David Ausubel (2000), ocorre 
quando a nova informação se ancora em 
conceitos relevantes preexistentes na es-
trutura cognitiva do aprendiz.

Segundo Ausubel, as estruturas cog-
nitivas são hierarquias de conceitos que 
representam experiências sensoriais do 
indivíduo. A ocorrência da aprendizagem 
significativa implica o crescimento e mo-
dificação do conceito preexistente, permi-
tindo a construção de novos conhecimen-
tos com base nos já adquiridos.

Essa abordagem cognitivista destaca 
a importância da interação entre conheci-
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mentos prévios e novos conhecimentos, 
em uma situação relevante para o estu-
dante, para que a aprendizagem seja sig-
nificativa.

A aprendizagem significativa difere 
da aprendizagem mecânica, pois envolve a 
atribuição de significados ao conhecimen-
to, tornando-a mais duradoura.

Para promover a aprendizagem sig-
nificativa, é essencial que o material de 
aprendizagem seja potencialmente signifi-
cativo e que o aprendiz tenha predisposi-
ção para aprender, além de possuir conhe-
cimentos prévios organizados e capazes 
de fazer conexões com os novos ensina-
mentos.

Em resumo, a aprendizagem signifi-
cativa é um processo no qual a nova infor-
mação se relaciona com os conhecimentos 
prévios de forma não-literal e não-arbitral, 
permitindo a atribuição de significados ao 
conhecimento adquirido, tornando-o mais 
duradouro.

A INFLUÊNCIA DA PRÁTICA 
PEDAGÓGICA NA APRENDIZAGEM 
SIGNIFICATIVA DOS ALUNOS

A prática pedagógica desempenha 
um papel crucial na promoção da aprendi-
zagem significativa dos alunos e a aborda-
gem pedagógica adotada pelo professor 
pode impactar diretamente a compreensão 
e retenção do conhecimento pelos alunos.

A teoria da aprendizagem significa-
tiva, proposta por David Ausubel (2000), 
destaca a importância de relacionar novos 
conhecimentos com a estrutura cognitiva 
prévia dos alunos, tornando a aprendiza-
gem mais significativa e duradoura.

De acordo com esse psicólogo edu-
cacional, a prática pedagógica eficaz para 
possibilitar a aprendizagem significativa 
inclui estratégias como a organização do 
conteúdo de forma clara e relevante.

O estímulo à reflexão e à conexão do 
novo conhecimento com o conhecimento 
prévio dos alunos; e a promoção de ativi-
dades que incentivem a aplicação prática 
do que foi aprendido.

Além disso, a utilização de metodolo-
gias ativas, como a aprendizagem baseada 
em problemas, a aprendizagem colaborati-
va e a aprendizagem por descoberta, pode 
contribuir significativamente para a cons-
trução de conhecimento pelos alunos.

Essas abordagens pedagógicas in-
centivam a participação ativa dos estudan-
tes, promovendo a construção de signifi-
cados e a internalização do conhecimento.

PRÁTICA PEDAGÓGICA, AS NOVAS 
TECNOLOGIAS E SEUS DIFERENTES 
USOS NA APRENDIZAGEM 
SIGNIFICATIVA DOS ALUNOS

A integração das tecnologias digitais 
no ambiente educacional é fundamental 
para acompanhar a evolução da socieda-
de e proporcionar uma experiência peda-
gógica mais alinhada com o cotidiano dos 
alunos.

A presença dessas tecnologias no dia 
a dia dos estudantes sugere que elas tam-
bém devem fazer parte de sua experiência 
pedagógica, contribuindo para um ensino 
mais significativo, inclusivo, individualiza-
do, dinâmico, atrativo e perfilado com as 
demandas contemporâneas.

Entretanto, a integração efetiva das 
tecnologias digitais na prática pedagógica 
enfrenta desafios, como a formação ina-
dequada dos professores, a resistência à 
mudança e a necessidade de infraestrutu-
ra e recursos financeiros adequados.

Superar esses desafios requer inves-
timento em formação docente, políticas 
educacionais que promovam a integração 
das tecnologias no ambiente escolar e 
a criação de um ambiente colaborativo e 
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aberto para a troca de experiências entre 
os educadores.

Assim, a integração das tecnologias 
digitais na experiência pedagógica dos 
alunos é um desafio e uma oportunidade 
para a educação no século XXI, exigindo 
uma abordagem cuidadosa e estratégica 
para garantir que essas ferramentas con-
tribuem efetivamente para a qualidade do 
ensino e para o desenvolvimento dos es-
tudantes.

A formação docente e a reflexão so-
bre as práticas pedagógicas são funda-
mentais para garantir que as tecnologias 
digitais sejam utilizadas de forma respon-
sável e produtiva no contexto educacional.

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS E O USO 
DE TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS

No que diz respeito à personaliza-
ção, o docente deve adaptar o ensino às 
necessidades individuais dos estudantes, 
considerando seus estilos de aprendiza-
gem, interesses e ritmos.

As atividades práticas devem incen-
tivar a participação ativa dos estudantes 
por meio de projetos, debates, simulações 
e experimentos. No campo da metacogni-
ção.

A capacidade do ser humano de mo-
nitorar e auto-regular os processos cogni-
tivos (FLAVELL, 1987; NELSON & NARENS, 
1996; STERNBERG, 2000), as práticas do-
centes devem promover a reflexão sobre 
o próprio processo de aprendizagem, aju-
dando os discentes a compreender como 
aprendem e a monitorar seu progresso.

A aprendizagem colaborativa ocorre-
rá quando o docente fomentar o trabalho 
em grupo, a troca de ideias e a construção 
coletiva do conhecimento.

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS

Na reflexão pedagógica docente, 
urge a exploração dos Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem (AVAs) para permitir que 
as plataformas online possibilitem a intera-
ção entre alunos e professores, comparti-
lhamento de materiais e realização de ati-
vidades, bem como os recursos multimídia 
- vídeos, animações, podcasts e infográfi-
cos para enriquecer o conteúdo e tornar a 
aprendizagem mais atrativa.

Nesse processo, a gamificação é um 
ótimo recurso do uso dos elementos de jo-
gos para engajar os estudantes e tornar o 
aprendizado mais lúdico. Nessa fomenta-
ção pedagógica.

É importante ressaltar a aprendiza-
gem adaptativa, que possibilita o uso de 
softwares no ajuste de conteúdo com base 
no desempenho e nas necessidades indi-
viduais de cada aluno.

Somado a todos esses recursos, 
cumpre salientar a avaliação constante e a 
reflexão do impacto das estratégias peda-
gógicas e das tecnologias no processo de 
ensino e aprendizagem, refletindo sobre 
o que funcionou bem e o que precisa ser 
ajustado para melhorar a experiência dos 
estudantes.

O PAPEL E A FORMAÇÃO DOCENTE 
PARA O USO DAS TECNOLOGIAS

Paulo Freire defendia uma formação 
permanente para os educadores, reco-
nhecendo o ser humano como um ser in-
concluso, inacabado, que necessita com-
preender e acompanhar as mudanças que 
ocorrem na vida, no sistema educacional e 
nas relações que se estabelecem entre os 
homens e entre educação e sociedade.

A partir do pensamento desse educa-
dor e filósofo brasileiro, a formação de pro-
fessores é concebida como um processo 
de conhecimento, ensino e aprendizagem 
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que visa à humanização e à emancipação 
dos sujeitos envolvidos.

Sua proposta pedagógica enfatiza a 
educação dialógica e a práxis social como 
desafios permanentes ao educador que 
deseja colaborar para uma transformação 
do mundo a partir de sua prática pedagó-
gica.

A Pedagogia de Freire também desta-
ca a importância da dialogicidade no pro-
cesso educativo, em que o docente atua 
como mediador significativo.

Promovendo a reflexão e a criativida-
de tanto do formador quanto do formado, 
contribuindo para a construção de uma 
prática docente mais autônoma, crítica e 
comprometida com a transformação social.

Nessa linha de pensamento, é possí-
vel observar que as transformações histo-
riográficas no ensino a partir do século XX 
refletem a evolução do interesse na edu-
cação, voltando-se para a formação de ci-
dadãos e para a promoção de um ensino 
crítico e a tentativa de transformação so-
cial.

A constante busca por objetos de 
aprendizagem (OA) para o ensino visa po-
tencializar a aprendizagem, integrando 
novos recursos, como animações e simu-
lações, que permitem maior interatividade 
com os alunos.

Nesse sentido, o uso de novas tecno-
logias e metodologias inovadoras no ensi-
no torna-se alvo de estudos e discussões, 
destacando-se a importância de incorpo-
rar recursos pedagógicos que se encaixem 
no contexto atual e ampliem o horizonte 
dos alunos.

Contudo, migrar do teórico para o 
prático nem sempre é uma abordagem 
tranquila para muitos docentes.

Os desafios da docência para o uso 
das tecnologias digitais são diversos e re-
fletem a necessidade de adaptação e atu-
alização constante por parte dos educa-
dores.

Alguns professores podem apresen-
tar resistência ou receio em relação ao uso 
das novas tecnologias, o que pode dificul-
tar a sua adoção e implementação efetiva 
em suas práticas pedagógicas.

Além disso, a diferença de familiari-
dade e habilidades tecnológicas entre os 
educadores (imigrantes digitais) e os alu-
nos (nativos digitais) pode gerar desafios 
na comunicação e na utilização eficaz das 
tecnologias em sala de aula.

Somado a isso está a falta de infra-
estrutura adequada e de recursos finan-
ceiros, podendo limitar o acesso dos pro-
fessores a equipamentos e a ferramentas 
tecnológicas, impactando diretamente a 
integração dessas tecnologias no ambien-
te educacional.

Ademais, muitos professores não re-
ceberam formação específica para o uso 
efetivo das tecnologias digitais em suas 
práticas pedagógicas, o que pode dificul-
tar a integração dessas ferramentas no 
processo de ensino-aprendizagem.

Outra possibilidade de limitação da 
capacitação dos docentes, impactando 
a qualidade do uso dessas ferramentas 
no contexto educacional, é a ausência de 
projetos de formação continuada para uti-
lização das tecnologias digitais.

Esses desafios evidenciam a neces-
sidade de investimento em formação do-
cente, infraestrutura adequada e políticas 
educacionais que promovam a integração 
efetiva das tecnologias digitais no ambien-
te escolar, visando aprimorar a prática pe-
dagógica e atender às demandas de uma 
sociedade cada vez mais digitalizada.
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O aprendizado humano é um pro-
cesso complexo que envolve diferentes 
aspectos, incluindo o uso de tecnologias 
digitais, o aspecto humano e social e a in-
tegração de todos os sentidos.

A abordagem humanística do proces-
so de ensino-aprendizagem reconhece a 
importância da diversidade humana e da 
individualidade dos alunos, buscando pro-
mover uma educação mais inclusiva e per-
sonalizada.

Sob essa ótica, a utilização das tec-
nologias digitais pode ser uma ferramenta 
importante para a promoção de uma edu-
cação mais humanística, desde que seja 
integrada de forma adequada e eficaz no 
processo de ensino-aprendizagem e os 
professores precisam estar abertos a tran-
sições pedagógicas, considerando as ne-
cessidades e as características individuais 
dos alunos.

O pensador contemporâneo Leandro 
Karnal (2003) atrela a mudança da práti-
ca pedagógica à influência dos diferentes 
agentes envolvidos no processo educa-
tivo, impulsionada por diversos fatores, 
como a evolução das aspirações sociais e 
políticas, as mudanças histórico-sociais.

As exigências sociais, econômicas e 
tecnológicas e a busca por inovação edu-
cativa, que tem sido apontada como um 
caminho para atender aos novos requisitos 
do mundo atual.

Não obstante, mudança educativa é 
um processo longo, contínuo e persisten-
te, que não pode ser decretado ou impos-
to, mas contemplado como uma atitude e 
uma maneira de ser e estar na educação.

Dessa forma, cabe ao docente refletir 
continuamente suas estratégias pedagógi-
cas, contemplando as tecnologias digitais.

Procedimentos Metodológicos

• Tipo de Pesquisa

Esta pesquisa de base bibliográfica 
consiste na consulta de fontes secundá-
rias, como livros, artigos científicos, teses 
e outros materiais, com o objetivo de reunir 
informações e dados sobre a combinação 
de estratégias pedagógicas eficazes com 
o uso adequado de tecnologias educacio-
nais para proporcionar uma aprendizagem 
mais significativa e envolvente para os es-
tudantes.

Além disso, possui abordagem quali-
tativa, o que possibilita uma compreensão 
mais profunda dos fenômenos analisados 
neste artigo, valorizando a subjetividade e 
o contexto.

• Aportes teóricos-metodológicos dos 
trabalhos

Esta pesquisa tem como aportes al-
guns trabalhos, como o de Faccio; Gui-
marães (2003); Ausubel (2000) e Prado 
(2018) que abordam as temáticas ou ques-
tões sobre a prática pedagógica docen-
te, com o uso adequado das tecnologias 
educacionais, desempenhando um papel 
crucial na aprendizagem significativa dos 
estudantes.

• Principais procedimentos de análise e 
resultados

Nesta pesquisa foram analisados al-
guns artigos, documentários, teses e ou-
tros trabalhos científicos que discutem e 
apresentam reflexões e sugestões que po-
dem contribuir para uma maior compreen-
são da temática apresentada neste artigo.
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A prática pedagógica e a integração de tecnologias desempenham um papel 
fundamental na promoção da aprendizagem significativa.

A utilização de tecnologias digitais na prática pedagógica pode transformar o 
processo de ensino-aprendizagem, permitindo uma abordagem mais inovadora e 
produtiva, ampliando o horizonte do estudante e facilitando o desenvolvimento de 
suas habilidades.

A presença da tecnologia na educação é cada vez mais evidente, exigindo dos 
docentes um replanejamento de sua prática e a adaptação às novas demandas dos 
alunos.

A inserção das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) na prática pe-
dagógica pode modificar o modo de vida e convivência das pessoas, criando situa-
ções diversas para o aprendizado.

Além disso, a utilização das TICs, mediada com o objetivo de obter uma apren-
dizagem significativa, tem potencial para atingir os mais diversos níveis de educa-
ção e áreas do conhecimento.

À vista disso, a integração das tecnologias na prática pedagógica não apenas 
amplia o acesso e o compartilhamento de informações, como também contribui para 
um ensino mais significativo e estratégico, visando a construção do conhecimento 
por meio de métodos que vão além da questão tecnológica, enfatizando a compe-
tência do docente em refletir suas práticas pedagógicas e incentivar o uso dos re-
cursos tecnológicos de forma eficaz, considerando sempre o contexto sociocultural, 
as necessidades individuais, o protagonismo e a aprendizagem dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: Este estudo se dedicou a mostrar a importância da execução da Lei 10.639/03 
que decretou que as instituições de ensino no Brasil passem a implementar o estudo da 
história e da cultura Afro-Brasileira e Africana nos currículos escolares. Esta pesquisa ba-
seia-se na natureza qualitativa com ênfase em análises bibliográficas e de publicações já 
existentes, as quais versam sobre o referido tema. Em janeiro de 2003, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva assina a Lei N.º 10.639/03 que tornou obrigatório o ensino da História 
e Cultura Africana e Afro-Brasileira nos estabelecimentos da educação básica no Brasil. O 
maior objetivo da Lei é mostrar a importância de pensar em uma educação para diversi-
dade, de divulgar e produzir conhecimentos, assim como atitudes e valores que eduquem 
os cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial. No entanto, essa pesquisa mostra que 
implementar a Lei 10.639/03 na escola é um desafio cheio de obstáculos, pois existe re-
sistência por parte da escola, dos educandos e dos pais, e ainda se observa que o tema 
só é abordado na semana em que se comemora a consciência negra, data que é dedicada 
à reflexão sobre a inserção do negro na sociedade brasileira, sendo negligenciado o estu-
do ao longo do ano letivo. Quanto ao material didático, é visto que ainda não colabora de 
forma efetiva para o estudo da história e da cultura AfroBrasileira e Africana, pois existe 
ausência de abordagem com profundidade dos conteúdos necessários sobre o assunto. 
A partir deste estudo foi possível concluir que apesar dos avanços significativos com a le-
galização da Lei, as escolas ainda devem buscar uma forma eficaz para a aplicação da Lei, 
abordando com maior amplitude a temática, e fazendo com que os professores entendam 
que é dever do educador junto com a escola, ajustar o currículo escolar, para que se faça 
valer o cumprimento da lei, sendo agregado aos conteúdos escolares o ensino da história 
e da cultura Afro-Brasileira e Africana.

Palavras-chave: História; Cultura; Afro-Brasileira;  Diversidade;  Étnico-Racial.



Revista Educar FCE    Edição 77 - Abril/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 256

INTRODUÇÃO

M uitas práticas religiosas são ditas x ou y e as criticam especifica-
mente, desconhecendo sua origem e formação na sociedade bra-
sileira. A prática do ensino da disciplina religiosa nas escolas está 

longe de trazer aos alunos a bela história da existência dos africanos brasileiros na 
sociedade brasileira.

Visa formular e conceituar os princípios orientadores da disciplina cultura e 
religião, escritura, teologia, ethos e ritual. Esses por sua vez possibilitaram fornece-
rem suas próprias respostas sistemáticas obedecendo a uma estrutura e regra e as 
organizações de conteúdo dos conteúdos do ensino religioso.

Em relação às religiões afro-brasileiras, revelaram que grande parte dos afri-
canos e seus descendentes procuraram recriar suas religiões originárias, formando 
grupos para a prática religiosa de rituais e para a transmissão de tradições, sendo 
que no Brasil o sincretismo é fato dos santos da igreja Católica com os Orixás afri-
canos.

Quanto ao currículo, alguns livros didáticos, lançados no mercado por algumas 
editoras trazem as religiões não cristãs e, de maneira superficial as de matriz africa-
na abordando como são caracterizadas.

Quando foi determinado pelo Governo a introdução da História e Cultura Afro - 
Brasileira e Africana no currículo escolar e no Projeto Político Pedagógico, suscitou 
a temática da intolerância relacionada às religiões de origem africana cujo ensino 
deve perpassar a sala de aula no currículo do ensino religioso e da arte.

Em ministrar tal conteúdo teve uma dificuldade grande pelo preconceito, e são 
vistas como alvo de brincadeiras por parte, e entre o s alunos e alunas, que não 
acreditam que fizeram parte da nossa história brasileira com a vinda de muitos ne-
gros para o Brasil, marcando assim na educação, o racismo brasileiro.

Em relação ao currículo escolar, alguns livros didáticos, lançados no mercado 
por determinadas editoras, tratam das religiões não cristãs de forma superficial, e 
das de origem africana, abordando como são caracterizadas.

Quando o governo decidiu que a história e a cultura Afro-Brasileira e Africana 
deveriam ser incluídas no currículo escolar, levantou a questão da intolerância às 
religiões de matriz africana, cujo ensino deveria permear a sala de aula no currículo 
do ensino religioso e artístico.

A dificuldade de disponibilizar tal conteúdo é permeada de preconceito, cabi-
do como alvo de piadas por alunos que acreditam que negros não representar par-
te da história de sua chegada ao Brasil, e muitas vezes é um alvo de brasileiros na 
educação racismo.
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CULTURA	AFRO-BRASILEIRA:	a	realidade	
dos negros no Brasil

Os africanos que vieram para o Bra-
sil habitaram e presenciaram horrores ao 
cruzar o oceano Atlântico. Eles vinham 
amontoados nos porões sujos dos navios 
comendo e bebendo o mínimo necessário, 
vendo seus viajantes morrerem como re-
sultado de maus-tratos e doenças.

Eram levado s a galpões e mercados 
locais onde eram pontos de venda, entre-
tanto eram tratados de suas doenças, rece-
biam alimentação melhor, tinham contato 
com outros africano s que haviam chega-
do antes e descobriram o s seus destinos 
sabendo que iriam viver sozinho e, talvez 
encontrariam companheiros de um mesmo 
grupo ou seguir iam a vida sem ninguém.

Os negro s que foram trazidos para 
o Brasil eram principalmente da costa oci-
dental e se distinguem em três grupos:

1º	grupo: Culturas sudanesas repre-
sentadas pelos grupos Yoruba, chamados 
nagôs; pelos Dahomey, de significados 
como gegê, e pelos Fanti-Axanti e, conhe-
cidos como minas, além de grupos meno-
res da Gâmbia, Serra Leoa, Costa da Mala-
gueta e Costa do Marfim;

2º	 grupo: Culturas africanas islami-
zadas, originários dos Peuhl, dos Mandin-
gas e os Haussa, do norte da Nigéria, iden-
tificados na Bahia como negros malé, e no 
Rio de Janeiro o como negros alufá;

3º	grupo: Culturas africanas integra-
das por tribos Bantu, do grupo congo - an-
golês, originários da Angola, Contra Costa, 
atual território de Moçambique.

Os afrodescendentes são muito im-
portantes na cultura brasileira. Tanto pela 
sua existência como pelo grande número 
de assalariados. "E pelo motivo de sua in-
filtração oculta, mas incisiva , que destaca 

a fusão racial e cultural do Brasil em suas 
cores mais fortes”.

Trouxeram uma diversidade linguísti-
ca- cultural e a própria religião que, ao in-
vés de unificá-los, os desuniu, impedindo a 
formação de núcleos sólidos de solidarie-
dade que formavam o patrimônio cultural 
africano.

Porque viviam na condição de escra-
vos convivendo com línguas diferentes. 
Eles aprendem português ouvindo berros 
de seus chefes. Com isso eles consegui-
ram:

O homem negro então se mudou do 
estado local para o estado hispânico en-
quanto se integrava a uma nova sociedade 
e uma nova cultura. Esse negro obstinado 
era mais difícil e mais comum do que di-
vidir-se o trabalho em um moinho ou em 
uma mina.

Além dos valores espirituais, conser-
vam reminiscências rítmicas e musicais, 
assim como saberes e gostos culinários. 
Essa herança africana meio cultural, meio 
racial, combinada com crenças indígenas, 
confere à cultura brasileira um catolicismo 
popular.

O Brasil que se construía era dirigido 
por vontades e motivações externas, que 
queriam degradá-lo moralmente, usando 
os homens como fardos, as meninas como 
meninas com doenças que jamais pode-
riam ser reestruturadas ou curadas.

A língua portuguesa que os profes-
sores conversavam, os africanos tiveram 
que aprender para obedecer as ordens e 
sobreviver da melhor maneira possível no 
país onde povoavam.

Às vezes, algumas pessoas do mes-
mo grupo linguístico inventam novas lín-
guas, resultantes da união de dialetos afri-
canos entre si e também com o português.
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Dessa forma, africanos de diferentes 
regiões emprestados de crenças e ritos re-
ligiosos, lendas, saberes práticos uns dos 
outros constituíram uma cultura africana 
no Brasil, diferente daquelas na África.

A economia escravagista apropria-se 
do ser humano pela mais cruel violência 
e é exercida por meio de punições atroz-
mente desumanizadoras, reduzindo o ne-
gro a uma condição de desapropriação de 
si, pois ele não sai da condição de escrava 
apenas pela passagem da morte ou fuga.

A fuga foi alimentada por todos ne-
gros escravizados. Eles foram trocados 
apenas quando avaliados pelos dentes, 
pela grossura dos punhos.

Esses negros africanos iam para os 
engenhos de açúcar, para trabalhar nos 
canaviais, nos casarões, ou em alguma 
atividade relacionada à transmutação do 
açúcar.

Ele também podia ir às minas, encon-
trar ouro nos rios ou procurar veios sub-
terrâneos. "Eles também podem ficar nas 
cidades para trabalhar como carregado-
res, tarefas domésticas, aprender ofícios e 
tornarem-se carpinteiros, alfaiates, cabe-
leireiros, sapateiros e vendedoras ambu-
lantes".

No século XIX, grande parte negros 
foi trabalhar nas lavouras de café e as ci-
dades-estados mais desenvolvidas os ab-
sorveram em grande número.

Os africanos que chegavam ao Brasil 
iam tecendo suas relações, porém a rela-
ção deles com os crioulos considerados 
diferentes por terem nascido no Brasil, era 
cheia de atritos, pois os crioulos mesmo 
sendo escravos, ocupavam uma posição 
mais confortável do que a dos africanos.

Desde o século XVII, grande parte da 
população brasileira era descendente de 
africanos, mas parte dela não era compos-

ta por escravas, mas por ex-escravos que 
haviam conquistado a alforria, por serem 
descendentes de libertos e nascidos livres.

Havia muita diferença entre ser es-
crava ou livre, pois a escrava era privado 
de todos os direitos mas a maior diferença 
era entre negros e brancos, pelo fato de 
que na sociedade e no Brasil a escravidão 
era a cor da pele , a marca mais evidente 
da suposta inferioridade da escrava.

"Portanto, uma das estruturas sociais 
que controla a população escrava, embora 
circule livremente pelas ruas e corredores, 
é uma das estruturas que associa a cor da 
pele ".

Em 13 de maio de 1888, por meio da 
lei nº 3.353, foi declarada a extinção do 
jugo no Brasil. Na época muitos abolicio-
nistas e a população negra como um todo 
atribuíam à princesa Isabel todos os louros 
pelo fim da exploração das escravas po-
rém, ela contava com o apoio dos abolicio-
nistas, o que lhe deu forças para assinar a 
lei mais rapidamente.

Dentro de três séculos os africanos 
foram negociados, mas com o passar das 
décadas e dos séculos as culturas afro-
-brasileiras estão integradas. Foi adiciona-
do intermitentemente com elementos afri-
canos Ikano trazidos pelas escravas que 
chegaram até 1850, quando o comércio 
atlântico cessou.

Assim, os africanos constroem suas 
novas identidades. Neste processo de 
reinvenção, os nomes foram criados pe-
las mestras utilizando os termos Benguela 
(retirados dos portos onde embarcavam), 
Cassanje (das feiras onde eram vendidos) 
e Angola (regiões de onde provinham), 
tornando-se assim seus nomes: Joaquim 
Benguela, Maria Angola ou Catarina Cas-
senje podendo também chamar-se Sebas-
tião de Nação Angola.
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Esses nomes de origem incorpora-
dos à construção novas identidades foram 
chamados de nações, termo que fazia re-
ferência à qualidade africana desse escra-
vo, e o negro da nação era o africano que 
se diferenciava do negro crioulo, originário 
da América.

Além das identidades criadas, a es-
colha de parceiros sexuais e a formação 
de famílias estáveis constituem outra for-
ma de estruturação da comunidade negra. 
Eles gostam de amigos do mesmo país ou 
de regiões com culturas semelhantes.

Havia mais homens do que meninas, 
devido ao tipo de trabalho que faziam. As 
relações conjugais podiam ser sucessivas 
e em muitas situações eram interrompidas 
pela venda de um dos cônjuges a outro se-
nhor.

"Também não era incomum que um 
dos parceiros livres ou libertos ajudasse 
a libertar o outro, assim como seus filhos, 
que seriam escravos se o irmão fosse."

Os laços de parentesco e as associa-
ções de trabalho eram formas de estrutu-
rar as comunidades negras, e uma mesma 
pessoa podia participar de várias delas. 
Além dos laços de parentesco, os africa-
nos também podiam expedir suas religiões 
de origem africana para o Brasil.

As religiões de matriz africana no brasil

Entre os africanos a questão sobre-
natural era ativada por especialistas que 
estudam esse tipo de conhecimento ne-
cessário. Para que essas entidades de fora 
da natureza possam ajudar a resolver pro-
blemas cotidianos.

Os problemas enfrentados por escra-
vos e libertos na sociedade escravista eram 
muito diferentes daqueles enfrentados por 
paisanos e pastores de aldeias, que habi-

tavam na África, mas a forma como eles os 
enfrentavam era semelhante, pois os afro-
descendentes mantinham-se próximos ao 
modo de pensar de seus ancestrais.

Especializou-se em cura e adivi-
nhação, intermediário entre o mundo dos 
homens e o dos espíritos, e ancestrais, 
chamados de curandeiros ou pelos portu-
gueses que os escravizaram e trouxeram 
de Portugal para o Brasil, tornaram-se im-
portantes membros de certas comunida-
des que se utilizavam de seus serviços e 
conhecimento.

Nos grupos onde a influência banto 
foi maior, segundo Souza,

[... ] as pessoas recorriam a ritos 
divinatórios para identificar os culpados 
de crimes como roubo e homicídio, 
encontrar desaparecidos, cicatrizar 
doenças (muitas numa vida de pouca 
agonia), domesticar moças, conquistar 
o sexo oposto, fecha o corpo contra 
as agressões e trata de muitas outras 
coisas que afligem os africanos e 
seus descendentes nascidos no Brasil 
(SOUZA).

Eles aplicavam ampla gama de rituais 
que permitiam a atuação de forças sobre-
naturais, às vezes por meio da possessão 
“[... ] com a descida do espírito refere-se 
ao corpo dos sacerdotes. De tempos em 
tempos, os padres leiam por oráculos os 
sinais do outro mundo, como manchas ris-
cadas no chão, de onde atiravam pedras, 
búzios, miçangas, etc. ”[. . .].

Segundo Souza (2008, p. 112).
Outro importante conjunto de práticas 
e crenças mágico-religiosas de origem 
africana que germinou no Brasil foi o 
Candomblé, cujas primeiras citações 
datam do século XIX. Embora o 
vocábulo pertença à língua bantu, no 
Brasil refere-se a cultos religiosos de 
origem iorubá e daomeana. Neles, os 
principais animais sobrenaturais são 
os orixás quando a influência Iorubá é 
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maior, e os voduns quando a influência 
daomeana é proeminente. Na Bahia, os 
iorubás também são conhecidos como 
nagôs e os daomeanos como jejes 
(SOUZA, 2008, p.112).

Os orixás e os voduns são entidades 
ancestrais e heróis divinizados, criadores 
de linhagens, reinos e cidades-estados, 
sendo não só a origem da organização so-
cial e política, mas também aqueles que 
orientam toda a ação dos homens em sua 
vida terrena, a exemplo do que ocorre en-
tre os povos bantos.

No século XVII, as cerimônias com 
essas entidades eram chamadas de ca-
lundus, a partir do século XIX traspassa-
ram a ser chamadas de candomblés e suas 
lideranças traspassaram a ser conhecidas 
como pais e, principalmente, mães de san-
to, sendo o nome genérico santo, com 
clara influência católica, dado a entidade 
constituída no momento da posse a que se 
dirige o culto.

As casas habitadas pelos candomb-
lés e pelos padres antes deles foram im-
portantes centros de organização das 
comunidades que habitavam os negross, 
embora tenham sido perseguidas pela po-
lícia até meados do século XX, quando co-
meçaram a ser aceitas como formas legíti-
mas de praticar a afro- brasileira religiões 
do nosso país.

A repressão estava novamente liga-
da a forças diabólicas, mas, sobretudo ao 
pavor gerado pelos ritos das comunidades 
negras praticavam. Mesmo em tempos de 
liberdade, e mais ainda durante o período 
do jugo negro eram vistos pelos grupos 
dirigentes, principalmente quando se reu-
niam como um potencial ameaça à ordem 
estabelecida.

Em torno dos padres, especialistas 
que conhecem os ritos de comunicação 
com o além, de onde chegavam as solu-

ções para muitos problemas, os grupos 
erigiam identidades, que também conside-
ravam as regiões de origem de seus mem-
bros, ou de seus antepassados.

Atualmente, os cultos africanos ainda 
são mantidos com o domínio da socieda-
de do passado. São eles: Culto aos Orixás, 
Tambor-de-mina, Culto Congo-Angola, Is-
lamismo e Culto de Umbanda.

As Seitas africanas chegaram ao Bra-
sil como escravas, e com os orixás africa-
nos. Antes, os africanos não faziam dis-
tinção entre a religião católica e qualquer 
outra religião.

Depois de ser escravizado e envia-
do para uma terra desconhecida, os afri-
canos não têm muita escolha. Para o culto 
de seus Orixás, faziam altares com as ima-
gens da igreja Católica, e sob eles eram 
depositados os registros dos Orixás. Com 
canções e dialetos africanos e imagens de 
santos em altares, os lusos acreditaram 
estar adorando santos católicos, e assim 
começou o sincretismo.

Naquela época não havia liberdade 
de culto, mas hoje não é mais necessário 
associar Nossa Senhora a Oxum. Uma pes-
soa pode ser católica ou de outra religião, 
e fazer parte de uma religião africana sem 
ter que fazer nenhum sincretismo.

Porém, não são apenas as religiões 
de origem africana que auxiliam na forma-
ção de novas sociedades e identidades. 
Ensinar o catolicismo a todos os africanos 
escravizados era uma responsabilidade 
patriarcal e serviu como um caminho para 
a reorganização da sociedade negra, es-
pecialmente quando eles foram agrupados 
em uma devotada fraternidade secular das 
coisas sagradas que poder ser por um úni-
co santo.

Essas uniões religiosas de “homens 
pretos” não eram apenas aceitas, 
mas incentivadas pela igreja Católica 
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e pela administração colonial. Mas 
as fraternidades não serviam apenas 
como instrumento de controle das 
comunidades negras: eram também um 
espaço de organização e construção 
de novas identidades (SOUZA, 2008, p. 
116).

As irmandades dos “negros” além de 
cuidar do culto ao santo também enterra-
vam seus irmãos mortos, pediam missas 
por suas almas e ajudavam suas famílias 
caso não tivessem recursos. Assistiam os 
irmãos doentios e às vezes juntavam di-
nheiro para comprar a liberdade de alguns 
irmãos.

Até o século XVII, os mais usuais 
eram os chamados "reis da nação”, des-
cendentes de um grupo de origem comum 
africana, como os chamados angolanos, 
mineiros, ou ainda designações mais es-
pecíficas, como cassâ e rebolo.

No século 19, todos passaram a se 
intitular Rei do Congo-Brazzaville, trazen-
do sob seu manto as comunidades negras 
menos conscientes de suas diferenças in-
ternas e enfatizando a origem africana que 
as junta a todos.

O fato de os reis do Congo-Brazza-
ville, em terras africanas, terem adoptado 
o catolicismo no final do século XV e de os 
reis lusos os considerarem durante muito 
tempo como soberanos de um reino irmão 
pesou na escolha deste nome para todos.

Os reis pretos celebrados pelas irman-
dades, através dos reis do Congo, certas 
comunidades negras alegaram uma iden-
tidade africana que une a todos, enquanto 
suas formas de organização foram aceitas 
pelos responsáveis das colônias, que viam 
na rememoração do reino do Congo que 
era cristão uma possibilidade de inserção 
pacífica do s negros da sociedade brasilei-
ra escravista.

Os africanos Congos e afrodescen-
dentes de Angola e bantos podem ter 
adotado o catolicismo ou elementos dele 
quando se tornar membros de uma irman-
dade ou entraram em contato com o cato-
licismo africano, especialmente no caso de 
escravos que passaram algum tempo em 
Luanda ou outros centros de colonização 
portuguesa. Segundo Souza, "[... ] essa 
antiga ligação com o catolicismo ou suas 
formas africanas facilitou o surgimento no 
Brasil de ritos religiosos estruturados, afri-
canos, mas integrando elementos católi-
cos".

Também é claro que o catolicismo 
muitas vezes se tornou parte da intimidade 
e da vida cotidiana dos africanos no Bra-
sil, e especialmente de seus descendentes 
católicos, esculpidos em madeira e às ve-
zes em osso. Podiam estar nos altares das 
igrejas e igrejas, guardados em casa, nos 
altares domésticos, entre os objetos mais 
valiosos, ou levados junto ao corpo.

Nessa época, um grande número de 
escravos foi trazido da região de Angola, 
onde o catolicismo já estava presente há 
cerca de trezentos anos e onde santo An-
tônio era muito popular.

Quase todos esses escravos angola-
nos foram trabalhar nas plantações de café 
em São Paulo. No novo ambiente, reprodu-
zir suas tradições e construir uma vida di-
ferente, a partir dos contatos que fizeram 
e das oportunidades que perceberam.

Segundo Souza
[...] As inúmeras imagens de santos 
são esculpidas em estilo nitidamente 
africano que testemunham a forma 
como o catolicismo e as formas mistas 
de catolicismo foram adotados pelos 
afrodescendentes, que assim se 
integraram à sociedade brasileira, da 
qual também eram educadores, eram 
oprimidos e explorados (SOUZA).
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Culturas essas e outras já tinham fei-
to um primeiro uma fusão na própria África, 
onde teve como resultado as guerras étni-
cas e também da continuidade de escra-
vos nos armazéns , aconteciam o tráfico, 
como nas Ilhas de São Tomé, no Arquipé-
lago do Cabo Verde e Príncipe.

Diversidade cultural da África

O continente africano pode ser divi-
dido geopoliticamente em duas grandes 
faixas de terra: a África saariana (região 
norte) e a África subsaariana (região sul). 
Ambas são regiões de diversidade cultural, 
mas a porção sul do continente é mais di-
versificada e contém a maior parte da po-
pulação.

A região norte, saariana, manteve, 
ao longo da história, contatos forçados e 
espontâneos com povos fenícios, turcos, 
árabes, romanos, gregos e do extremo 
oriente. Ela é situada numa área árida, logo 
acima do Deserto do Saara, e é composta 
por países como Egito, Marrocos, Tunísia, 
Líbia e Argélia.

Vivem nessa porção de terras cerca 
de 30% da população do continente, e a 
maioria desses habitantes cultua o islamis-
mo, seguida por uma minoria cristã.

A pessoas que lá vivem têm traços 
fenotípicos peculiares, oriundos da mistu-
ra entre povos do Oriente Médio, negros 
e brancos, sendo que elas não são bran-
cas como os povos naturais da Europa ou 
negras como os povos naturais da África 
subsaariana.

Antes de entendermos a diversidade 
cultural da África subsaariana, devemos 
desfazer um preconceito que muitos car-
regam consigo sobre a porção sul do con-
tinente. “A miséria, a fome, as doenças e 
a desigualdade social não fazem parte da 
história antiga da África.”

A África subsaariana é composta por 
povos de várias etnias diferentes que leva-
vam um modo de vida tribal. Dentre as vá-
rias etnias, destacamos os povos Bantos, 
Nagô e Jeje, trazidos para o Brasil durante 
o Período Colonial.

Era comum a guerra entre as tribos, e 
essas cultuavam diferentes religiões com 
uma matriz parecida, baseada no culto 
aos orixás — entidades que na mitologia 
africana têm um contato espiritual com a 
natureza e representam a ligação e a pro-
teção dos elementos naturais ou dos seres 
humanos.

Atualmente, há uma grande parcela 
da população do sul da África que man-
tém as suas raízes e cultura as religiões 
tradicionais, mas também há um número 
expressivo de muçulmanos e cristãos vi-
vendo na região, o que causa conflitos re-
ligiosos oriundos do preconceito e da into-
lerância, sobretudo por parte dos cristãos 
e muçulmanos. As mazelas que atingem o 
povo africano nos dias de hoje são resul-
tantes do processo de colonização em dois 
ciclos: Colonialismo e Neocolonialismo
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É de muita importância discutir questões sociais como o racismo e os precon-
ceitos que levam as pessoas a praticar atos de violência contra as crenças religiosas 
das pessoas, fortalecer os programas estudantis, bem como valorizar o direito do 
cidadão de exercer suas convicções e criações religiosas e sua cidadania.

A escola é laica, e ensinar aos alunos sobre a existência da religião de matriz 
africana, que permeia a história da origem religiosa das práticas existentes no Brasil, 
equivale a revelar o que não se sabe: que elas emergiram com a chegada dos afri-
canos para o país.

Estudos desvendaram que um grande número de africanos e seus descen-
dentes buscaram recriar suas religiões originárias, formando grupos para a prática 
religiosa de rituais e para a transmissão de tradições.

É fato que o sobrenatural foi ativado entre os africanos por especialistas que 
dominavam o conhecimento de que as entidades do além onde precisam para aju-
dar a resolver os problemas do cotidiano.

Os problemas enfrentados por escravos e libertos na sociedade escravista 
eram muito diferentes dos enfrentados pelos fazendeiros e pastores de aldeias que 
povoavam na África, mas a forma como eram tratados de maneira semelhante, uma 
vez que os afrodescendentes permanecerem muito próximos das maneiras de pen-
sar sobre seus antepassados. É fato que a cultura africana não pode ser dissociada 
da cultura brasileira, pois elas se confundem na história do Brasil e de seu povo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: Reconhecendo a Educação Infantil como um ambiente intrinsecamente criativo 
para promover práticas antirracistas, este estudo visa refletir sobre as possibilidades pe-
dagógicas voltadas a uma Educação Infantil que seja inclusiva e consciente das questões 
étnico-raciais, considerando a importância sócio-histórica e cultural das crianças. Este 
trabalho se configura como uma pesquisa bibliográfica exploratória, adotando uma abor-
dagem qualitativa fundamentada nos Estudos Culturais em Educação. Destacamos a vital 
importância da Educação Infantil no desenvolvimento da criança. Ao reconhecer e valori-
zar a diversidade presente no ambiente escolar, é possível combater ativamente o silen-
ciamento, a invisibilidade e a inferiorização de identidades culturais. Ao fazê-lo, abrimos 
caminho para práticas educativas antirracistas. Para atingir esse objetivo, é imperativo 
que os profissionais envolvidos na educação de crianças realizem uma análise crítica das 
posturas e expressões racistas que, muitas vezes, são naturalizadas no cotidiano escolar. 
Além disso, é fundamental garantir oportunidades contínuas de formação para os profes-
sores, bem como propor abordagens pedagógicas que incorporem o combate ao racismo 
como um dos princípios fundamentais."

Palavras-chave: Práticas Antirracistas; Educação Infantil;  Equidade; Diversidade.
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INTRODUÇÃO

A s motivações para a realização deste estudo emergiram a partir das 
reflexões suscitadas durante o horário de formação de professores 
com o lançamento do Curriculo da Cidade – Praticas Antirracistas 

PMSP, que com base nas "Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étni-
co-Raciais" (2005), publicadas pelo Conselho Nacional de Educação, e consideran-
do as "Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagem para a Educação 
Étnico-Racial" (2008) da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, desenvol-
vemos o documento "Orientações Pedagógicas - Educação Antirracista". Este visa 
subsidiar as práticas pedagógicas de educadores e educadoras, desde a Educação 
Infantil até o Ensino Médio.
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BREVE HISTÓRICO: LEI Nº 10.639/2003 
LUTAS, ENTRAVES E PROCESSOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO

A Lei nº 10.639/2003, que modifica 
a Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/1996 
e incorpora no currículo oficial a obriga-
toriedade do ensino da História e Cultu-
ra Afro-Brasileira e Africana em todos os 
componentes curriculares e níveis de es-
colarização, representa uma conquista 
histórica do movimento social negro bra-
sileiro. Durante décadas, esse movimento 
protagonizou momentos de lutas, reivindi-
cações e manifestações, visando construir 
uma educação inclusiva, democrática e 
antirracista, como será apresentado a se-
guir.

Nilma Lino Gomes (2017), uma das 
principais especialistas em educação das 
relações étnico-raciais no Brasil, ao refletir 
sobre o processo de escolarização como 
um direito da população negra, conclui 
que, em tempos pós-abolição, uma das 
necessidades primordiais da população 
negra era "tornar-se cidadão".

Tratou-se de uma escola primária 
particular, desvinculada do aprendizado 
de ofícios específicos e urbana (na 
freguesia de Sacramento), destinada a 
atender meninos “pretos e pardos”- cuja 
maioria dos pais não possuía sobrenome 
e nem assinatura própria - criada em 
1853 por um certo professor que se auto 
designou “preto”. Ele requereu em 1856, 
ao então inspetor geral da Instrução 
Primária e Secundária da Corte (Eusébio 
de Queirós), algumas concessões para 
continuidade do funcionamento da 
escola (SILVA, 2002, p. 149).

Essa iniciativa atenderia à demanda 
das famílias que, ao identificarem as difi-
culdades enfrentadas nos procedimentos 
de integração às escolas oficiais da épo-
ca, buscavam efetivas oportunidades de 
acesso e relatava a importância do funcio-
namento de sua escola e, ao refletir acerca 
daquele contexto e apontava que:

[...] em algumas escolas ou colégios, 
os pais dos alunos de cor branca não 
querem que seus filhos ombreiam 
com os de cor preta”, e que por isso 
os professores geralmente “repugna 
admitir os meninos pretos”. Os que 
são admitidos “na aula não são bem 
acolhidos; e por isso não recebem uma 
ampla instrução, por estarem coagidos”. 
Ele confirma ainda que, pelo fato de 
também ser “preto”, foi “convocado 
por diferentes pais de famílias” para 
que abrisse em sua casa uma pequena 
escola de instrução primária, admitindo 
seus filhos da cor preta, e parda (SILVA, 
2002, p. 149).

Com base no relato apresentado nes-
te registro histórico, é perceptível como o 
ambiente escolar era hostil para as crian-
ças negras.

A aversão por parte dos professores 
e a preferência para que não interajam com 
os filhos dos brancos foram elementos que 
deixaram marcas em algumas experiências 
de meninas e meninos pretos e pardos.

Esses eventos motivaram a busca por 
espaços escolares exclusivos para atender 
à população negra. Enquanto a educação 
oferecida às crianças brancas, e posterior-
mente estendida às negras, era permeada 
por tensões cotidianas, a instituição des-
tinada aos pretos e pardos era privada, o 
que limitava o acesso de todos que dese-
jassem estudar.

Uma consideração relevante é que 
a existência de escolas específicas para 
crianças negras reflete a preocupação das 
famílias em garantir que seus filhos e filhas 
pudessem aprender em ambientes segu-
ros, afastados das práticas racistas habi-
tuais.

No período pós-abolição e nas pri-
meiras décadas do século 20, o Movimento 
Negro persistiu na articulação de proces-
sos educacionais para a população negra. 
Exemplo disso foi a Frente Negra Brasilei-
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ra (1931), que dedicava-se não apenas à 
promoção da educação, mas também ao 
entretenimento.

O Movimento Negro também teste-
munhou a experiência do Teatro Experi-
mental do Negro (TEN, 1944-1968), funda-
do por Abdias Nascimento com o propósito 
de desafiar a discriminação racial, formar 
atores e atrizes, e alfabetizar os primeiros 
participantes.

Ambos os movimentos mencionados 
desempenharam um papel crucial na edu-
cação da população, proporcionando-lhes 
acesso à escolarização. É relevante desta-
car que, na Declaração final do I Congresso 
do Negro Brasileiro, organizado pelo TEN 
em 1950, constava a demanda pela obri-
gatoriedade do ensino de história e cultura 
do continente africano, em sua diversida-
de, bem como das lutas das pessoas ne-
gras no Brasil.

Essa exigência também foi manifes-
tada nas mobilizações do Movimento Ne-
gro Unificado no final da década de 1970 
e início de 1980. Assim, fica evidente que 
a educação foi historicamente uma reivin-
dicação da população negra brasileira, ex-
pressa através de militância e luta.

Além das iniciativas da Frente Ne-
gra Brasileira e do Teatro Experimental do 
Negro, houve um significativo aumento de 
manifestações em prol da garantia do di-
reito à educação para as pessoas negras.

Em 1986, a Convenção Nacional do 
Negro pela Constituinte, realizada em Bra-
sília e representada por 63 entidades do 
Movimento Negro, foi marcada por reivin-
dicações relacionadas ao ensino da His-
tória da África e da História do Negro no 
Brasil.

É crucial ressaltar que, entre as prin-
cipais pautas das reivindicações, estava o 
ace Em novembro de 1995, durante a Mar-

cha "Zumbi dos Palmares contra o Racis-
mo, pela Cidadania e pela Vida", que reuniu 
mais de trinta mil participantes, represen-
tantes do movimento negro foram recebi-
dos pelo então presidente Fernando Hen-
rique Cardoso.

Durante esse encontro, entregaram-
-lhe o "Programa de Superação do Racismo 
e da Desigualdade Racial", um documento 
que apresentava propostas voltadas para 
a educação. Dentre as sugestões, desta-
cavam-se o monitoramento de livros di-
dáticos e manuais escolares, programas 
educativos oferecidos pela União, além do 
desenvolvimento de formações permanen-
tes para os(as) educadores(as), visando 
ao tratamento adequado da diversidade e 
à identificação de práticas discriminatórias 
presentes nas escolas. sso da população 
negra à educação básica.

Em 2001, a Declaração e o Plano de 
Ação da Conferência de Durban alcança-
ram reconhecimento global, destacando a 
urgência de criar ferramentas para erradi-
car o racismo, xenofobia e outras formas 
correlatas de discriminação e intolerância.

No mesmo ano, a Secretaria de Po-
líticas de Promoção da Igualdade Racial 
(SEPPIR), vinculada ao Ministério dos Di-
reitos Humanos, foi estabelecida em âm-
bito federal, com a missão de desenvolver 
políticas públicas para promover a igualda-
de racial.

Nesse contexto, o Brasil promulgou o 
Estatuto da Igualdade Racial por meio da 
Lei n° 12.288, de 20 de julho de 2010, mar-
cando um avanço histórico para a popu-
lação negra ao consolidar um conjunto de 
direitos específicos. Importante ressaltar 
que a versão original do documento pre-
via a destinação de recursos para políticas 
de promoção da igualdade racial, embora 
essa medida tenha sido vetada posterior-
mente.
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Apesar dessa perda, que impactou 
a implementação da política, é inegável a 
relevância desse documento, pois oficial-
mente reconheceu a existência do racismo 
nas estruturas sociais do país, rompendo 
com a então difundida ideia de "democra-
cia racial".

Jurema Werneck, ativista dos movi-
mentos de mulheres negras, direitos hu-
manos e diretora executiva da Anistia In-
ternacional, salienta que "nossos passos 
vêm de longe", destacando a resiliência 
da população negra em persistir apesar da 
violência do racismo; essa premissa é um 
traço proeminente na luta pela educação.

Como evidenciado, o Movimento Ne-
gro brasileiro empreendeu diversas mani-
festações políticas para assegurar o direito 
à educação básica e integrar a História e 
Cultura Africana e Afro-Brasileira nos cur-
rículos, resultando na promulgação da Lei 
nº 10.639/2003. Diante desse panorama, a 
Secretaria Municipal de Educação compre-
ende e reconhece a importância do Movi-
mento Negro.

Os processos de garantia de direi-
tos à população negra encontram respal-
do nos marcos legais, sendo a aprovação 
do Estatuto da Igualdade Racial, em 2010, 
um marco que inaugura um cenário propí-
cio para a discussão da educação para as 
relações étnico-raciais.

Ao considerar o histórico de cons-
trução coletiva, que culminou na promul-
gação da Lei nº 10.639/03, aliado ao fato 
de estarmos na Década Internacional das 
Nações Unidas para os Afrodescendentes 
(2015-2024), bem como aos princípios da 
Agenda 21 e ao compromisso da Cidade de 
São Paulo com uma educação de qualida-
de e antirracista, elaboramos estas Orien-
tações Pedagógicas. Seu objetivo central é 
subsidiar práticas de todas as educadoras 
e educadores da Rede Municipal de Ensi-
no, desde a Educação Infantil até o Ensino 
Médio.

A Educação Infantil, como a primei-
ra etapa da Educação Básica, surge como 
um terreno fértil para promover mudanças 
de paradigma, especialmente no enfrenta-
mento e combate ao racismo, através do 
desenvolvimento de práticas antirracistas. 
Diante dessa perspectiva, ousamos ques-
tionar: Como construir práticas pedagógi-
cas que cultivem uma educação antirracis-
ta na Educação Infantil?

O principal propósito deste estudo é 
refletir sobre as possibilidades pedagógi-
cas para uma Educação Infantil antirracis-
ta. Nesse contexto, é relevante destacar 
que durante esta análise, nos comprome-
temos a refletir também sobre nossas pró-
prias experiências enquanto educadores 
da Educação Básica, identificando práticas 
discriminatórias associadas a um racismo 
velado que, para ser enfrentado, necessita 
primeiro ser desmascarado.

As crianças negras do Brasil e a 
Educação Infantil

Para concebermos uma Educação In-
fantil verdadeiramente antirracista, é es-
sencial reconhecer e assumir que o pro-
cesso histórico de exclusão enfrentado 
por crianças negras reflete violências e 
desigualdades sociais que persistem até 
os dias atuais. Essa exclusão remonta à 
chegada dos europeus ao Brasil, durante o 
período colonial, quando a educação, con-
duzida pelos jesuítas, buscava assimilar os 
povos nativos à civilização, justificando tal 
controle pela necessidade de doutrinação 
ao catolicismo.

A criança negra, frequentemente, era 
reduzida a mero objeto, submetida a um 
cruel processo de aculturação decorren-
te da visão cristã do mundo. Tradicional-
mente, eram trocadas ou vendidas para 
perpetuar a instituição da escravidão, as-
segurando não apenas os meios de produ-
ção de riqueza dos colonos que cultivavam 
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suas terras, mas também subjugar seus 
povos por meio de repetidas tentativas de 
domínio sobre corpos e culturas.

A historicidade da infância negra bra-
sileira foi moldada pelo discurso que fun-
damenta o atendimento às crianças me-
nores de seis anos no país, iniciado com a 
promulgação da Lei do Ventre Livre. Pos-
teriormente, a concepção de creche foi in-
tegrada com a finalidade, como afirmado 
por Pardal (2005, p. 65), de que "o povo, 
ignorante de tudo e não sabendo como se 
servir dessa arma terrível que é a liberdade, 
pudesse ser bem orientado". Assim, esse 
caráter de doutrinação e controle permeia 
toda a história das práticas educacionais 
destinadas à infância no Brasil."

Considerando que o ensino públi-
co foi estabelecido de maneira precária 
somente durante o governo do Marquês 
de Pombal, na segunda metade do sécu-
lo XVIII e ao longo do século XIX, os filhos 
de negros pobres eram direcionados a se 
tornarem cidadãos úteis e produtivos, sen-
do, nas palavras de Del Priore (2010, p. 12), 
"transformados em pequenas e precoces 
máquinas de trabalho".

A autora destaca que, no contexto da 
escola pública, os assentos eram proibi-
dos para crianças escravas, enquanto as 
crianças pobres, possivelmente mulatas e 
negras, tinham espaço reservado quando 
demonstravam notável distinção e capaci-
dade (Del Priore, 2010, p. 57).

Além disso, ela ressalta que no final 
do século XIX, com a Proclamação da Re-
pública, a perspectiva brasileira de "Ordem 
e Progresso" contrastava com a infância 
negra, que era olhada com desconfiança, 
sendo associada à promessa de desordem 
e atraso (Del Priore, 2010, p. 65).

Durante muito tempo, a educação das 
crianças brasileiras foi relegada a práticas 
assistencialistas, e nos planos de interven-

ção político-social do Estado brasileiro, a 
criança não era reconhecida em suas di-
versidades, incluindo as crianças negras, 
indígenas e pobres. A infância era consi-
derada apenas como uma etapa de desen-
volvimento humano com especificidades 
que se limitavam aos cuidados e à higiene.

Essas práticas tiveram como fulcro o 
movimento higienista, fundamentado na 
ideologia do racismo, que alcançou o Brasil 
nas primeiras décadas do século XX, se-
guindo o modelo europeu. Este movimento 
foi empregado pelas instituições destina-
das ao cuidado infantil como um meio de 
controle da saúde das crianças, sob uma 
perspectiva de higienização associada à 
negritude e à pobreza.

Rosemberg (2000) documenta os 
processos de exclusão de crianças negras 
e pobres decorrentes das políticas de ex-
pansão da Educação Infantil implementa-
das pelo governo brasileiro.

A opção brasileira nos anos 1970 por 
expandir a educação infantil por meio 
de um modelo não-formal apoiado 
nos baixos salários de professoras 
leigas, prioritariamente para a região 
Nordeste, diferenciou o padrão de 
oferta do atendimento, não só quanto 
ao desenvolvimento regional, mas, 
também, aos segmentos raciais. Esses 
programas a baixo investimento do 
Estado atingiram principalmente as 
crianças negras, pobres, principais 
usuárias de creches públicas e 
conveniadas. Porém a questão da 
creche, da criança pequena tem 
pouco mobilizado manifestações do 
movimento negro contemporâneo: 
assistimos, apenas recentemente, a 
um crescente, porém ainda reduzido, 
número de pesquisadores (as) 
negros(as) e brancos(as) a se envolver 
com o tema da educação infantil 
(ROSEMBERG, 2011, p. 18).

A partir da Constituição de 1988, im-
pulsionada pela ampla atuação dos movi-



Revista Educar FCE    Edição 77 - Abril/ 2024

Faculdade Campos Elíseos  - 272

mentos comunitários, de mulheres e da re-
democratização do país, juntamente com 
as lutas incansáveis dos profissionais da 
educação, a Educação Infantil torna-se um 
direito assegurado a todas as crianças. No 
entanto, é importante notar que, mesmo 
com essa conquista, a Educação Infantil 
ainda estava vinculada a práticas de cunho 
assistencialista, com o objetivo de minimi-
zar os riscos sociais.

Com o propósito de reforçar a demo-
cratização e garantir os direitos das crian-
ças, o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te – ECA (BRASIL, 1990) entrou em vigor 
em 1990, sendo considerado um marco 
na proteção da infância, fundamentado 
na doutrina de proteção integral. Segundo 
essa perspectiva, cada criança é conside-
rada um sujeito social que aprende e se 
desenvolve no contexto das relações es-
tabelecidas na sociedade, sendo a esco-
la um espaço de dimensões significativas 
nesse processo.

Ressalta-se que, a partir da Lei de Di-
retrizes Bases da Educação – LDB (BRA-
SIL, 1996), o sistema educacional brasilei-
ro foi definido e regulamentado com base 
nos princípios da Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1988). Nesse contexto, foi 
assegurado o direito ao ingresso escolar 
com propostas específicas para cada fai-
xa etária, reconhecendo e respeitando a 
singularidade da infância e suas diversas 
formas de existência.

O RCNEI reconhece a criança "como 
todo ser humano, é um sujeito social e 
histórico e faz parte de uma organização 
familiar inserida em uma sociedade, com 
uma determinada cultura, em um deter-
minado momento histórico [...]" (BRASIL, 
1998, p. 21).

Observamos um esforço notório por 
parte das políticas educacionais brasileiras 
em romper com o estigma que, por muito 

tempo, considerou as crianças como inca-
pazes ou inferiores, buscando superar o 
adultocentrismo. Conforme destacado por 
Rosemberg (1976, p. 1467), na sociedade 
centrada no adulto, a criança não é. Ela é 
um vir a ser. Sua individualidade, de fato, 
deixa de existir. Ela é potencialmente uma 
promessa.

A própria Política Nacional de Educa-
ção Infantil (BRASIL, 2006, p. 8) esclarece 
que "[...] as formas de perceber as crian-
ças vêm, aos poucos, se transformando, e 
atualmente surge uma nova concepção de 
criança como criadora, capaz de estabele-
cer múltiplas relações, sujeito de direitos, 
um ser sócio-histórico, produtor de cultu-
ra[...]".

Sob esse olhar, a Base Nacional Co-
mum Curricular – BNCC (BRASIL, 2019), re-
ferenciando as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação Infantil – DCNEI 
(BRASIL, 2009), na Resolução CNE/CEB 
nº 5/2009, em seu Artigo 4º, define que a 
criança se constitui como:

[..] sujeito histórico e de direitos, que, 
nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua 
identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, 
observa, experimenta, narra, questiona 
e constrói sentidos sobre a natureza e a 
sociedade, produzindo cultura(BRASIL, 
2009, p.18).

As DCNEI (BRASIL, 2010) ressaltam a 
necessidade de que as propostas pedagó-
gicas sejam organizadas para garantir "o 
reconhecimento, a valorização, o respeito 
e a interação das crianças com as histó-
rias e as culturas africanas, afro-brasilei-
ras, bem como o combate ao racismo e à 
discriminação" (BRASIL, 2010, p.21).

O Plano Nacional para Implementa-
ção das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais e para o ensino de História e Cultura 
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Afro-brasileira e Africana (BRASIL, 2013) 
identifica os espaços da Educação Infan-
til como ambientes potenciais para o en-
frentamento de preconceitos ou discrimi-
nações persistentes na sociedade. Essa 
consideração se fundamenta na compre-
ensão de que, na faixa etária de 0 a 5 anos, 
a ação educativa desempenha um papel 
primordial na formação da personalidade 
da criança.

Reconhecemos a importância e o po-
tencial da Educação Infantil para a supe-
ração de preconceitos. No entanto, é es-
sencial ressaltar que, mesmo diante dos 
avanços significativos na intencionalidade 
das políticas vigentes para o combate ao 
racismo, compartilhamos da perspectiva 
de Fazzi (2006) que afirma:

[...] nas interações, as crianças vão 
aprendendo o que significa ser de uma 
categoria racial ou de outra, criando e 
recriando o significado social de raça 
[...] O grande drama desse jogo é a 
negatividade associada à categoria 
preto/negro, que expõe as crianças nela 
classificadas a um permanente ritual de 
inferiorização (FAZZI, 2006, p. 218).

Nesse sentido, é fundamental desve-
lar as múltiplas exclusões a que as crian-
ças negras e pretas estão submetidas, 
pois "elas são triplamente excluídas: pela 
sua condição infantil (por serem 'meno-
res'), social (por serem pobres) e pela sua 
raça e/ou etnia (por serem negras)" (SAN-
TIAGO, 2015, p. 33-34).

Mesmo nos dias de hoje, persiste uma 
imposição muitas vezes dissimulada sobre 
as crianças negras, remanescente dos sis-
temas coloniais que buscavam impor pa-
drões culturais branqueadores, tentando 
inscrever nos aspectos subjetivos dos su-
jeitos normas hegemônicas. Isso cria a ilu-
são de uma relação condicional, como se 
as crianças fossem obrigadas a "abando-
nar suas próprias identidades, simulando a 

condição humana-padrão do mundo bran-
co" (FERNANDES, 2007, p. 3394).

Sob essa perspectiva, Souza (2002) 
destaca que diversas práticas educacio-
nais, envoltas nesses padrões, geram efei-
tos prejudiciais, impregnando as subjetivi-
dades das crianças pequenas, levando-as, 
em muitos casos, a desejarem ser brancas, 
inclusive em relação aos padrões de cabe-
lo.
[...] ocorre pelo rebaixamento da autoestima que o 
racismo e a discriminação provocam no cotidiano escolar; 
pela negação aos negros da condição de sujeitos de 
conhecimento, por meio da desvalorização, negação ou 
ocultamento das contribuições do continente africano e da 
diáspora africana ao patrimônio cultural da humanidade; 
pela imposição do embranquecimento cultural e pela 
produção do fracasso e evasão escolar. A esse processo 
denominamos epistemicídio (CARNEIRO, 2014, n.p.).

Dessa forma, devemos questionar 
se as práticas pedagógicas direcionadas 
à Educação Infantil, tanto para crianças 
pretas quanto não presta, se baseiam em 
um modelo educacional com propósitos 
de superação ou de reprodução de pre-
conceitos, evidenciando ou ocultando as 
disparidades sociais fundamentadas em 
diferenças que perpetuam processos de 
exclusão.

Se acredita que o silenciamento ou a 
minimização dessas questões seja uma al-
ternativa mais promissora, é crucial trazer 
à tona o que Djamila Ribeiro (2019, p.38) 
destaca ao enfatizar que "[...] o silêncio é 
cúmplice da violência".

Um olhar para uma Educação infantil 
antirracista

A Educação Infantil representa a por-
ta de entrada para a Educação Básica, 
desempenhando um papel crucial na for-
mação das crianças. Os sujeitos e valores 
presentes nesse ambiente têm o potencial 
de se tornarem referências significativas 
para as relações intra e interpessoais ao 
longo da vida das crianças.
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Nesse contexto, concordamos com 
Cavalleiro (2012) ao destacar a escola 
como um dos primeiros espaços nos quais 
as crianças negras enfrentam os desafios 
dos confrontos inter-raciais iniciais. Nas 
instituições escolares, muitas crianças se 
deparam pela primeira vez com uma diver-
sidade ampliada de sujeitos e histórias de 
vida, proporcionando uma experiência en-
riquecedora e transformadora.

[...] aprendem a olhar e a serem olhados, 
aprendem a ouvir, a falar e a calar, 
aprendem a preferir. Todos os sentidos 
são treinados, fazendo com que cada 
um e cada uma conheçam os sons, os 
cheiros e os sabores “bons” e decentes 
e rejeitem os indecentes; aprendam o 
quê, a quem e como tocar (ou na maior 
parte das vezes, não tocar); fazendo 
com que tenham algumas habilidades 
e outras não... E todas essas lições 
são atravessadas pela diferença, 
elas confirmam e também produzem 
diferença (LOURO, 1997, p. 61).

Desta forma, a Educação Infantil se 
configura como um cenário de inúmeras 
interações e descobertas, onde o desen-
volvimento biopsicossocial e afetivo dos 
sujeitos se desenrola. Nas diversas intera-
ções com sujeitos diversos, estão embuti-
das relações de poder que não podem ser 
obscurecidas por concepções que enxer-
gam a infância de maneira simplista, des-
provida de conflitos, retratando-a "como 
uma espécie de espaço utópico, associa-
da à inocência, ingenuidade, pureza, sen-
sibilidade, desproteção, como um tempo 
de felicidade, onde reina o que há de mais 
puro e bom" (FELIPE, 2006, p. 204-205). 
Assim como nas demais esferas sociais, 
as relações de poder se constroem e re-
constroem, permeando as interações en-
tre os sujeitos. Essas dinâmicas de poder 
se manifestam tanto entre as crianças e os 
adultos presentes nas instituições escola-
res quanto entre elas e seus pares. Nessa 
perspectiva:

[...] neste espaço da sociedade 
vivemos as mais distintas relações de 
poder: gênero, classe, idade, étnicas. 
Desse modo é necessário estudar as 
relações no contexto educativo da 
creche e pré-escolas onde confrontam-
se adultos -entre eles, professor/a, 
diretora, cozinheira, guarda, pai, mãe, 
secretário/a de educação, prefeito/a, 
vereador/a, etc., confrontam-se 
crianças, entre elas: menino, menina, 
mais velha, mais nova, negra, branca, 
judia, com necessidades especiais, 
pobre, rica, de classe média, católica, 
umbandista, ateia[...] (FARIA, 2006, p. 
87).

Para enfrentarmos esse desafio de 
maneira eficaz, é crucial que os educado-
res assumam o compromisso e a respon-
sabilidade de adotar uma perspectiva crí-
tica em relação às práticas cotidianas na 
escola. Como destaca Gomes (2007, p.18), 
"Há uma relação estreita entre o olhar e o 
trato pedagógico da diversidade e a con-
cepção de educação que informa as prá-
ticas educativas". Este exercício parte da 
compreensão de que as práticas pedagó-
gicas são aquelas "que se organizam in-
tencionalmente para atender a determina-
das expectativas educacionais solicitadas/
requeridas por toda a comunidade social" 
(FRANCO, 2012 apud SOUZA, 2016, p. 39).

Dentro dessa riqueza, encontram-se 
as crianças negras e pretas, que compõem 
a maioria dos alunos da rede pública de 
ensino brasileira. Ressaltamos que essas 
abordagens não devem se pautar pelo si-
lenciamento ou pela equivocada percep-
ção de que as crianças não conseguem, 
não podem ou não deveriam tratar desses 
assuntos. Pelo contrário, é necessário o 
reconhecimento das opressões, o diálogo 
e a busca pela superação, considerando 
que a escola, com a intenção declarada 
de igualdade, torna-se um terreno fértil 
para que o "racismo silenciado" (Munanga, 
1996) seja confrontado.
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As crianças negras são frequente-
mente submetidas à violência e despoja-
das de sua negritude, criando a necessida-
de de processos reiterativos que apaguem 
seu pertencimento étnico-racial e as tor-
nem sujeitos desejantes de uma cultura 
eurocêntrica imposta pelo colonialismo. 
Nessa perspectiva, a construção de uma 
educação positiva para as relações étnico-
-raciais deve começar desde as primeiras 
vivências no ambiente escolar, visto que:

O papel da educação infantil é 
significativo para o desenvolvimento 
humano, para a formação da 
personalidade, para a construção da 
inteligência e para a aprendizagem. 
Os espaços coletivos educacionais, 
nos primeiros anos de vida, são 
espaços privilegiados para promover 
a eliminação de qualquer forma de 
preconceito, racismo e discriminação. 
Isso faz com que as crianças, desde 
muito pequenas, compreendam e se 
envolvam conscientemente em ações 
que conheçam, reconheçam e valorizem 
a importância dos diferentes grupos 
étnico-raciais para a história e cultura 
brasileira (BRASIL, 2013, p.48-49).

Dessa forma, a inserção de uma pauta 
antirracista no currículo enfrenta resistên-
cias nas estruturas autoritárias ainda pre-
sentes nas relações sociais, inclusive na 
dinâmica das escolas de Educação Infantil 
(AMARAL, 2013). Diante desse contexto, é 
crucial engajar-se na concepção de pro-
postas educacionais que evitem a repro-
dução de práticas marcadas pelo adulto-
centrismo e pelo racismo. Essa abordagem 
nos instiga a refletir sobre a viabilidade de 
adotar "escutas e olhares invertidos" que 
facilitem a compreensão das linguagens 
infantis e propiciam a problematização das 
concepções pedagógicas relacionadas às 
questões étnico-raciais na Educação In-
fantil (SANTIAGO, 2014, p. 112).

Isso implica em não apenas aco-
lher, mas também em não obscurecer as 

manifestações culturais africanas e afro-
-brasileiras sob camadas de preconceitos 
ou mesmo disfarçadas pela ideia de ine-
xistência, evidenciando as problemáticas 
envolvidas nas relações étnico-raciais. 
Em consonância com essa compreensão, 
faz-se necessário implementar ações pe-
dagógicas embasadas na criticidade e no 
entendimento plural acerca da cultura.

É relevante destacar aos educadores 
que a Educação no país é laica, conforme 
estabelecido pela Constituição Federal 
(BRASIL, 1988). Portanto, é um compro-
misso proporcionar aos educandos apren-
dizagens que transcendam motivações ou 
satisfações pessoais, visando intencio-
nalidades que promovam a compreensão 
ética de que, como princípio, o campo da 
Educação deve abranger a diversidade em 
todas as suas dimensões em um país mar-
cado pela desigualdade social, que histo-
ricamente constitui preconceitos e estig-
mas.

Outro ponto significativo é abor-
dar a importância e aplicabilidade da Lei 
10.639/2003 (BRASIL, 2003), que introdu-
ziu nos currículos os conteúdos de história 
e cultura africana e afro-brasileira. Apesar 
de seu texto oficial especificar o Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio, compreen-
demos a relevância dessa lei na educação 
de crianças pequenas, na constituição de 
valores e práticas voltadas à superação de 
preconceitos.

Assim, temas relacionados às rela-
ções étnico-raciais devem estar presentes 
nas propostas metodológicas das escolas 
de Educação Infantil, que não apenas se 
proponham a trabalhar o nível cognitivo, 
mas também o afetivo, atitudinal e com-
portamental. É fundamental assumir uma 
postura de valorização positiva das dife-
renças e combate às discriminações em 
toda a dinâmica escolar (CANDAU, 2011, p. 
252).
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Portanto, é imperativo analisar e re-
fletir sobre as posturas e expressões que, 
muitas vezes, se naturalizam no cotidiano 
escolar, como o uso de termos arraigados 
de estigmas raciais. Exemplos disso in-
cluem expressões como "da cor do peca-
do", "inveja branca", "dia de negro", entre 
outras. Nesse sentido, é urgente garan-
tir processos de formação continuada de 
professores que não silenciem e abordem 
questões relacionadas ao racismo e às 
práticas antirracistas.

Nesse contexto, Ribeiro (2019) des-
taca a necessidade de um empenho efe-
tivo nos espaços escolares, trazendo a 
temática de forma transversal, incorpora-
da em diversos campos do conhecimento. 
Para alcançar isso, torna-se necessária e 
urgente a formação docente e a interlocu-
ção das políticas públicas comprometidas 
com essa pauta para sua implementação.

Práticas antirracistas nas UEs do 
Município de São Paulo

A premissa da educação antirracista 
fundamenta-se no reconhecimento do di-
reito à diferença. Discordar da afirmação 
"somos todos iguais" não apenas contribui 
para a valorização da diversidade presen-
te nos distintos contextos educacionais, 
mas também desfaz o mito de que todos 
usufruem dos direitos de maneira unifor-
me. Convide bebês, crianças, adolescen-
tes, jovens e adultos a perceberem suas 
diferenças, suas características singula-
res, ressaltando a potência intrínseca ao 
ser múltipla.

A sociedade brasileira é predominan-
temente influenciada por um padrão euro-
cêntrico de beleza, no qual homens e mu-
lheres brancos, magros e de cabelos lisos 
são considerados o ideal a ser alcançado. 
Promover debates e enriquecer os espa-
ços com representações diversas, como 
imagens nas paredes e cartazes, são prá-

ticas que acolhem a diversidade de expe-
riências.

Na promoção de uma educação antir-
racista, é crucial compreender que princí-
pios e valores civilizatórios africanos, asiá-
ticos e indígenas devem ser incorporados 
no planejamento, reconhecendo que todos 
os saberes são igualmente importantes e 
enriquecedores para as aprendizagens.

A potencialização de momentos de 
escuta ativa e a inclusão de saberes prove-
nientes das famílias e de seus filhos contri-
buem significativamente para a construção 
de caminhos fundamentados na diversida-
de racial e cultural, presentes nas Unida-
des Educacionais.

Na seleção de literatura e histórias a 
serem compartilhadas com bebês, crian-
ças, adolescentes, jovens e adultos, é cru-
cial considerar títulos que destaquem po-
tencialidades, indo além das adversidades. 
Embora o processo de escravização seja 
um marco histórico que impactou a popu-
lação negra brasileira, é essencial evitar 
contar essa história de maneira isolada, 
pois isso simplifica a complexidade dos 
acontecimentos e apaga o protagonismo 
da população negra na formação do que 
conhecemos hoje como Brasil.

É crucial que a educação para as re-
lações étnico-raciais esteja presente em 
todas as áreas e permeia a rotina educa-
cional, não com o objetivo de convencer 
os indivíduos de sua condição de negritu-
de, mas sim para incorporar narrativas, re-
presentações e práticas que reconheçam 
o protagonismo da população africana e 
afro-brasileira na construção da socieda-
de, valorizando seus saberes. Ao longo da 
trajetória escolar, é esperado que os estu-
dantes compreendam seu pertencimento 
racial e suas implicações. Portanto, o edu-
cador deve estar atento à forma como re-
força o racismo e se propõe a práticas que 
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promovam aprendizados e formas de con-
vívio, indicando a possibilidade de cada 
pessoa encontrar seu lugar no mundo e 
imaginar modos diversos de ser e viver.

Outro aspecto importante a ser con-
siderado é que, por meio desses conhe-
cimentos, bebês, crianças, adolescentes, 
jovens e adultos possam ter acesso às 
políticas de ação afirmativa e de proteção 
presentes no Estatuto da Igualdade Racial. 
Todas essas dimensões representam des-
dobramentos positivos que a educação 
antirracista pode proporcionar.

VENCENDO O RACISMO NA SALA DE 
AULA POR MEIO DA CAPOEIRA- FALA 
EDUCADOR

A Educação Infantil, primeira etapa da 
Educação Básica, apresenta aspectos pri-
mordiais para o desenvolvimento integral e 
psicossocial humano, dentre eles a ativi-
dade motora, a ludicidade e a construção 
da identidade humana.

Como profissional atuante neste seg-
mento, busco, por meio do trabalho com 
o básico da capoeira na sala de aula, pro-
porcionar situações de aprendizagens 
significativas que permitam à criança ne-
gra, afrodescendente e parda afirmar-se 
e ressignificar sua identidade, promoven-
do ações positivas e de fortalecimento da 
identidade da criança.

As rodas de conversa temáticas são 
frequentes em nossa sala de aula e tam-
bém as assembleias, bem como os “trei-
nos de capoeira” e o uso de alguns instru-
mentos que compõem a roda da capoeira. 
A musicalidade capoeirista faz presença 
constante nas aulas e fazemos uso tam-
bém de instrumentos audiovisuais, como 
filmes e vídeos.

Este trabalho iniciou-se no ano de 
2011, dentro de escola periférica pública, 
na qual estava lotada e averiguei a neces-

sidade de atender uma demanda apresen-
tada. Naquele contexto, já se falava muito 
da Lei nº 10.639, porém, como hoje, havia 
poucos trabalhos dentro do contexto da 
história e cultura afro-brasileira e africana. 
Em 2011, com uma turma de crianças de 4 
anos, comecei a observar que uma criança 
sempre estava excluída das brincadeiras, 
principalmente as livres, que partiam do 
imaginário e interesse delas próprias. Tam-
bém observei que, nos momentos de roda, 
algumas crianças recusam a dar as mãos 
para a criança. Ela era uma estudante de 
pele retinta, olhos negros como uma noite 
e cabelos crespos brilhantes, e uma beleza 
sem igual; sempre limpa e cheirosa, edu-
cada também e, ainda assim, estava sen-
do excluída. Revoltei-me com a situação e 
comecei a trazer a roda de capoeira para 
sala de aula, mesmo sendo eu, apenas 
uma iniciante de capoeira. O entendimen-
to de que a roda de capoeira coloca todos 
no mesmo nível de irmãos foi solucionador 
para aquela questão e tantas que se resol-
veram por tabela na nossa turma. E, no fim 
do ano letivo, Cristina, nome fictício que 
atribui à estudante, estava sendo a meni-
na mais disputada para as brincadeiras e, 
agora, ela agia como parte de um grupo. 
A partir daquele ano, a capoeira tornou-se 
minha maior aliada na sala de aula. Ela dá 
conta de resolver questões profundas e 
emergentes que as rodas de conversa e, 
por vezes, as brincadeiras nem sempre so-
lucionam, mas a capoeira com sua simpli-
cidade une tudo isso e atende com gran-
deza os pedidos e as demandas da Lei nº 
10.639/03.  

Ana Cristina Souza Borges Professora 
do CEU EMEI Vila do Sol Depoimento 
coletado por Silvane Silva, em 8 nov. 
2021, via e-mail.- Curriculo da Cidade-
Educação Antirracista.
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Reconhecendo a Educação Infantil como um ambiente potencialmente criativo 
para a promoção de práticas antirracistas e compreendendo a importância sócio-
-histórica e cultural das crianças na superação das problemáticas relacionadas às 
questões étnico-raciais, este trabalho propõe uma reflexão sobre as possibilidades 
pedagógicas para uma Educação Infantil antirracista.

É urgente combater os valores colonizadores que geram insegurança e nega-
ção de si próprias nas crianças negras. As argumentações que as inferiorizam desde 
tenra idade persistem nas relações sociais ao longo de suas vidas, podendo limitar 
sua capacidade de atuação e transformação no mundo.

Dessa forma, destaca-se a relevância da Educação Infantil na formação da 
identidade da criança. Ao reconhecer e valorizar a diversidade presente em seus 
espaços escolares, bem como ao combater o silenciamento, a invisibilidade e/ou a 
inferiorização de identidades culturais, abre-se a oportunidade de avançar em dire-
ção a práticas educativas genuinamente antirracistas.

Para alcançar esse objetivo, destacamos a necessidade imperativa de os pro-
fissionais envolvidos na educação infantil realizarem uma análise crítica das postu-
ras e expressões racistas que, muitas vezes, se tornam naturalizadas no ambiente 
escolar do dia a dia. É crucial assegurar momentos regulares de formação continua-
da para os professores, abordando especificamente as relações étnico-raciais.

Nesse contexto, almejamos que este estudo desempenhe um papel significati-
vo, fornecendo subsídios relevantes para a elaboração e implementação de práticas 
pedagógicas, leis, políticas e programas voltados à Educação Infantil. O objetivo é 
que tais iniciativas tenham como princípio fundamental o combate efetivo ao racis-
mo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: Trata de uma monografia sobre a Síndrome de Asperger, que faz parte do grupo 
de TEA (transtornos Espectro Autista) e sua interação na escola além do reconhecimento 
de sua família. O objetivo é compreender e descrever a Síndrome de Asperger perante a 
visão escolar e familiar na sua diversidade. Uma pesquisa de cunho bibliográfico com es-
tudo de autores, neuropsiquiátricas, psicólogos e demais especialistas na área. Para o en-
tendimento de que o Asperger seja visto, diagnosticado e inserido na escola. O interesse 
neste assunto foi para obter conhecimentos além do que já tinha, para poder apoiar e até 
mesmo colaborar com o aprendizado dos que sofrem com essa síndrome. Sabendo que 
muitos portadores não têm e não tiveram diagnóstico por que não obtém características 
marcantes o que dificulta seus familiares buscarem ajuda especializada. Uma síndrome 
que seu portador poderá ter uma vida absolutamente normal, desde que tenha o apoio e 
ajuda que seja diagnosticado cedo.

Palavras-chave: Educação; Autismo; Transtornos; Asperger.
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INTRODUÇÃO

A Síndrome de Asperger é uma patologia que faz parte do grupo conhe-
cido como transtorno do Espectro Autista o TEA. Sem causas conhe-
cidas acredita-se que possa ser hereditário, de causas naturais inde-

pendente de fatores sociais, étnicos e de raça. Uma síndrome acometida em sua 
maioria dos casos a meninos, detectado após aos 3 anos e realmente confirmados 
entre 5 e 11 anos.

Com interesses limitados e dificuldades de se socializar é considerado um au-
tista de alta funcionalidade, essa criança terá uma vida normal e poderá frequentar 
a escola regularmente, mais que precisa ser diagnosticada na idade certa para que 
na adolescência essa criança não apresente casos de depressão o que ocorre com 
frequência. Uma síndrome que não tem cura e os medicamentos não são indicados 
para essa síndrome, mais pelas enfermidades que ela pode causar.

Esse estudo apresenta como a Síndrome de Asperger pode ser desenvolvida 
para o desempenho satisfatório do portador na escola e na sociedade. O laudo con-
firma uma suspeita e a partir daí a criança terá que ser assistida por especialistas e 
professores diferente dos demais, já que ele tem dificuldade de interação e enten-
der os sinais que estão presentes no seu dia-a-dia.

Para a escola essas crianças geram muitas dúvidas, mas com dedicação dos 
profissionais e das famílias entendendo suas dificuldades, respeitando seus limites 
ela conseguirá se desenvolver como todas as crianças.

A Síndrome de Asperger é desconhecida por muitos, o que gera conflitos nos 
pais e educadores, por causa da inteligência da criança e ao mesmo tempo ele tem 
pouca dedicação às aulas. Como podemos interagir com eles na escola e até mes-
mo na sociedade.

Confundidos com crianças mal-educadas, arrogantes, dissimuladas e até mes-
mo antissociais, sofrem demais até por não entenderem o porquê passam por isso. 
Assim o papel da escola será crucial para o entendimento de todos e a responsabi-
lidade de ajudá-lo a se estabelecer normalmente em qualquer ambiente.

Entender quem são os portadores da S.A. (Síndrome de Asperger), afim de es-
tabelecer técnicas de aprendizagem independente de laudos. Analisando a melhor 
forma de adaptar e incluir esse aluno na escola, desenvolvendo técnicas para que 
ocorra de forma simples e fazendo o portador se sentir em um ambiente confortável. 
Já que os portadores são muito sensíveis e inocentes, precisando se sentir seguros 
e motivados sempre que possível.
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CONHECENDO A SÍNDROME DE 
ASPERGER

A Síndrome de Asperger é um transtorno 
de espectro autista, diferente do autismo clássico 
não causa atraso de retardado do desenvolvimento 
cognitivo ou intelectual. Conhecido como o 
transtorno do espectro porque são síndromes que 
possuem características parecidas.

Recebe esse nome, porque o seu percursor 
de pesquisas foi o psiquiatra e pesquisador Hans 
Asperger, observando que era uma síndrome 
acometida a meninos e que por sua vez tinham 
um problema social grave, falta de empatia, 
dificuldades de fazer amizades, e um interesse 
acima do esperado quando o assunto era de seu 
agrado. Também se referia às crianças como 
“pequenos professores”, porque seu vocabulário 
era precário.

As pesquisas sobre esta síndrome são 
feitas desde 1944, e através da DSM (Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais) 
era englobado o autismo e suas patologias como 
esquizofrenia infantil e ao longo dos anos foi 
estudado e a conclusão é que elas são diferentes. 
Em 1978 começaram os estudos para que o 
autismo fosse considerado uma patologia a partir 
da esquizofrenia. Só em 1994 que se tem novos 
critérios para o autismo e se inclui outras patologias 
como a síndrome de Asperger. Em 2007 foi criado 
o dia da conscientização do autista e através 
dessa data passou a ser divulgada e popularizado 
o autismo e todas as síndromes que fazem parte 
do grupo TEA, como a síndrome de Asperger.

Segundo KREVELEN (1991 apud 
WILLIANS, 1995, p.) Síndrome de Asperger é 
considerada uma desordem do fim do espectro 
do autismo. Comparando indivíduos dentro desse 
espectro ele notou que as crianças com autismo 
de baixo funcionalidade “vivem em seu próprio 
mundo”, enquanto que as crianças com autismo 
de alta funcionalidade, vivem em nosso mundo, 
mas do seu jeito.

Dessa forma a criança autista que vive em 
seu mundo, vai precisar de formas alternativas 

para que seu aprendizado seja satisfatório, e 
que chamem sua atenção. Estabelecendo uma 
ligação para que não fique separada dos demais. 
Além de movimentos repetitivos, dificuldade com 
a linguagem verbal e não verbal, sempre precisará 
de uma equipe multidisciplinar para acompanhar 
seu desenvolvimento. Já as crianças com Asperger 
são consideradas de altas funcionalidades, porém 
irão se desenvolver mesmo com suas dificuldades.

“Assim como qualquer outra condição, os 
sintomas da SA podem apresentar variações de 
acordo com a pessoa que possui, além de também 
variarem muito de intensidade ou gravidade” 
(BRITES). Com movimentos estereotipados, 
comportamento repetitivo, falta de coordenação 
motora, dificuldade de socializar, comunicação 
comprometida e seus interesses limitados, 
também possui obsessão por um determinado 
assunto e os demais não lhe chamam atenção.

Alguns com movimentos repetitivos de 
acordo com a situação que está passando no 
momento, um exemplo é estar à espera de uma 
outra criança passar a bater palmas ou roer unhas. 
A falta de coordenação motora pode ser grossa ou 
fina dependendo da criança, e em muitos casos a 
fina está mais presente.

A dificuldade de socializar é que a criança 
com S.A não consegue fazer amigos na mesma 
faixa etária que a sua, por se comportarem de 
maneira estranha em certas situações o que 
faz com o que seus amigos o julguem como 
esquisitos, crianças mais velhas ou mais novas 
eles se adaptam com mais facilidade o que não 
será via de regra por que cada um tem suas 
características próprias.

Em alguns casos a comunicação 
é comprometida, precisando até mesmo 
de tratamento com fonoaudiólogo, e para 
estabelecerem um contato visual, perceber 
sentimentos, interpretar gestos e comentários 
irônicos normalmente eles não entendem. Segundo 
GRANDIN (2015, p.39) “ o problema é o que está 
no meu cérebro autista não é necessariamente o 
que está no cérebro autista de outra pessoa. ”

Suas causas ainda são um mistério e as 
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pesquisas apontam que pode ser porque existe 
um traço de autismo na família ou até mesmo uma 
anormalidade no funcionamento da estrutura do 
cérebro.

Como não se sabe ao certo nada ainda 
é descartado, o que temos certeza é que não 
está ligado com a forma que os pais educam seus 
filhos, também não depende de fatores sociais, 
econômicos ou étnicos.

A síndrome de Asperger não causa 
problemas cognitivos e nem intelectual da criança, 
seu diagnóstico ocorre por volta dos 3 anos e sua 
confirmação ocorre entre os 5 e 11 anos sempre 
lembrando que eles poderão ter uma vida normal. 
Por muitos anos se achou que era uma síndrome 
apenas de meninos, mas hoje em dia as pesquisas 
mostram que as meninas também desenvolvem, 
com um percentual menor.

Os meninos apresentam de 3 a 9 vezes 
mais casos do que as meninas e as estimativas 
mostram que cada 10.000 crianças, de 16 a 
36 anos, possuem a síndrome de Asperger. 
Infelizmente esses dados são referentes aos 
países E.U.A, Europa e Japão que as pesquisas 
são mais exigentes.

Com todos esses sintomas, ainda é 
difícil o diagnóstico principalmente pelos pais. 
Tudo porque as crianças possuem um QI acima 
do normal, com o vocabulário aprimorado que 
faz com que os pais relutem em admitir alguma 
síndrome por parecerem superdotados.

Outro fator que os pais também não levam 
em consideração é o interesse restrito e obsessão 
por apenas um assunto, mal interpretado os pais 
acabam incentivando sem saber o porquê ele age 
assim, achando uma atitude normal da criança.

Crianças com Síndrome de Asperger se 
adaptam com rotinas com facilidade e sair delas 
causam um desconforto onde ficam receosos e 
ansiosos temendo o que pode acontecer, mantê-lo 
em sua rotina diária, irá facilitar para o portador. Mas 
na escola principalmente não consegue manter 
uma rotina diária e conversar com ele antes para 
não o pegar de surpresa é uma boa alternativa.

ASPERGER NÃO É DESAFIO 
IMPOSSÍVEL, SABENDO DETECTAR E 
TRABALHAR SEMPRE TERÁ ÊXITO

Ter um Asperger em sala de aula será um 
desafio, o que para o educador é apenas um 
estímulo a mais. E a sua astúcia será de suma 
importância para que essa criança se adapte, 
aprenda e seja mais do que se espera. Afinal a visão 
de um aluno para inclusão é de que ele jamais vai 
ser o que todos esperam e que sua inclusão com 
as demais pessoas será falha.

Sabe-se que um Asperger é um autista de 
alta funcionalidade e que essa síndrome é uma 
desordem do fim do espectro autista, e que com 
todas suas limitações pode ter uma vida normal. 
Através dessas três informações principais do seu 
déficit, pode-se criar estratégias para que tudo 
ocorra em sala e na escola da melhor maneira.

De acordo com Segar (2007, p. 24) podemos 
afirmar:

A principal área de atenção à medida que 
a criança se move através da escola é a 
promoção de uma interação social mais 
apropriada, ajudando essa criança a atingir 
uma melhor sociabilidade. Treino formal e 
didático em habilidades sociais pode ser 
feito tanto em sala de aula quanto em 
ação mais individualizada (SEGAL, 2007).

Conhecendo que um Asperger não se sente 
à vontade com mudanças na sua rotina, é muito 
ansioso e tem medo do que não conhece o desafio a 
princípio será mantê-lo em um ambiente previsível 
ou até mesmo colocá-lo como observador junto 
ao educador “como um ajudante”, mostrando que 
a surpresa, não será nada que o atinja diretamente.

Quando se é informado antes ele não irá se 
assustar e sem esse medo tudo irá ocorrer como 
planejado. Com suas dificuldades de interação, na 
escola o que causa mais desconforto é que além 
de serem egocêntricas eles não entendem ironias, 
brincadeiras e metáforas muito usado por crianças 
nas escolas. Tudo isso tem que ser mediado com 
Asperger, a partir do momento que ele passa 
entender o que estão querendo dizer e o que pode 
se tornar bullying passa despercebido.
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Sempre incentivar os alunos sobre a 
capacidade acadêmica dessa criança com 
situações cooperativas como memória, vocabulário 
e outras atitudes que chamam atenção dos demais 
incentivando sua aceitação perante a turma. A 
inteligência de um Asperger passa alguns limites 
do ser humano, pois mesmo ele não entendendo 
os sentimentos dos outros eles conseguem reagir 
perante isso de forma correta. O que faz ele se sentir 
melhor é quando pode estar em contato com seus 
colegas mesmo que seja para ajudá-los e também 
será uma forma de aproximação aos demais que o 
educador irá gerar.

Muitos alunos estudantes com Síndrome 
de Asperger respondem bem a estímulos 
visuais: esquemas, mapas, listas, 
figuras, etc. Sob esse aspecto são muito 
parecidas com crianças com autismo. 
Em geral, tentar ensinar baseando no 
concreto. Evitar linguagem que possa ser 
interpretada erroneamente por crianças 
Asperger, como sarcasmo, linguagem 
figurada confusa, figuras de linguagem, 
etc. Procurar interromper e simplificar 
conceitos da linguagem mais abstratos 
(SAGAR, 2007, p.24)

Entender que o seu maior prejuízo é o de 
interação social e com isso surgem todas as outras 
dificuldades. Encorajar esse aluno, incentivar e 
colocá-lo presente nas aulas sem fazer com que 
ele se sinta ridicularizado ele vai se adaptar a 
esse ambiente e por sua vez irá se adaptar nos 
demais também. Muitas coisas serão explicadas 
nos mínimos detalhes, mas ele mesmo irá atrás de 
suas dúvidas e ignorá-las. A cabeça precisa estar 
no lugar e o coração calmo, assim tudo o que foi 
feito será válido. Stainback and Stainback (1999, p. 
4) destacam que:

Este fato é bastante interessante na 
medida em que a socialização é um aspecto 
importante para uma inclusão escolar 
bem-sucedida, pois a convivência dos 
alunos com necessidades educacionais 
especiais em ambientes comuns e as 

interações sociais que estabelecem 
servem para aumentar uma variedade de 
habilidades comunicativas, cognitivas e 
sociais, bem como para proporcionar aos 
alunos proteção, apoio e bem-estar no 
grupo (1999, p.4).

Compreender e entender como reage um 
Autista com Asperger é uma tarefa complexa, 
mesmo para quem conhece a criança ou entende 
na teoria como reage à síndrome. Aos 3 anos uma 
criança está na fase de conhecer o mundo, com 
suas percepções aguçadas e a necessidade de 
se movimentar explorando tudo o que está ao seu 
redor.

Uma criança com Asperger têm seu QI 
elevado e já se interessa por assuntos restritos, 
não tendo uma atividade diária como as demais 
crianças. Seu comportamento faz com que as 
pessoas não entendam que ele precisa de ajuda, 
e apenas acreditam que eles cresceram antes que 
os demais, essa é a opinião de pessoas leigas no 
assunto.

Já um profissional com o mínimo de 
conhecimento nas características e possíveis 
sintomas irá investigar melhor e encaminhá-lo ao 
especialista que chegará ao diagnóstico final. Isso 
demora por essas atitudes, já mencionadas onde 
diagnóstico pode ser dos 5 aos 11 anos.

EDUCAÇÃO ESPECIAL
A educação especial e inclusiva é distinta 

em termos, porém diferentes em suas aplicações. 
Para tanto, vale-se de esclarecimento quanto aos 
dois segmentos apresentados. Enquanto a Edu-
cação Especial tem por premissa o atendimento 
à pessoa com deficiência e transtornos globais 
de desenvolvimento em instituições especializa-
das, a Educação Inclusiva versa as políticas pú-
blicas de reestruturação da cultura e das práticas 
vivenciais nas escolas, nesse sentido a inclusão 
se faz por meio da educação especial que con-
cede suporte a pessoa com deficiência, enquanto 
a inclusão busca alternativas para ingresso desse 
sujeito no mercado de trabalho respeitando suas 
limitações.
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Para melhor compreendermos, apresentamos os eixos da cada terminologia

EDUCAÇÃO ESPECIAL EDUCAÇÃO INCLUSIVA
• Prover condições de acesso, 

participação e aprendizagem 
no ensino regular.

• garantir a transversalidade 
das ações da educação es-
pecial no ensino regular.

• fomentar o desenvolvimento 
de recursos didáticos e peda-
gógicos que eliminem as bar-
reiras no processo de ensino 
e aprendizagem.

• assegurar condições para a 
continuidade de estudos nos 
demais níveis de ensino.

• adequação arquitetônica de 
prédios escolares para aces-
sibilidade;

• formação continuada de pro-
fessores para o atendimento 
educacional especializado.

• implantação de salas de re-
cursos multifuncionais. As 
salas de recursos multifun-
cionais são ambientes dota-
dos de equipamentos, mobi-
liários e materiais didáticos e 
pedagógicos para a oferta do 
atendimento educacional es-
pecializado.

• acesso para estudantes com 
deficiência à educação inclu-
siva em suas comunidades lo-
cais.

• ressignificação da educação 
escolar, garantindo o sucesso 
para a aprendizagem de todos.

• buscar adaptações curriculares 
que atendam às necessidades 
e expectativas do aluno, as-
segurando uma educação de 
qualidade para todos.

• provisão de recursos de todas 
as instâncias governamentais 
e de iniciativa privada, a fim de 
garantir o sucesso e a perma-
nência de todos na escola.

• o rompimento de barreiras ar-
quitetônicas e principalmente

• atitudinais.

• formação continuada para o 
professor, com previsão e pro-
visão de recursos necessários 
a sua capacitação.

• garantia de um projeto peda-
gógico que possibilite resgatar 
a cidadania e o direito do aluno, 
possibilitando a construção de 
seu projeto de vida.

• capacitar a escola para atender 
a todos os alunos.

Disponível em<http://www.serdigital.com.br/gerenciador/clientes/ceel/material/109.pdf> em: 06 jun. 2023

O profissional da educação que irá atuar diretamente com crianças, adolescentes, 
adultos e seniores com deficiência deve compreender formas de atendimento na área 
valendo-se de estratégias metodológicas específicas que tratem a educação especial 
e inclusão de forma assertiva. Vale salientar que a Educação Especial e Inclusão está 
articulada com a Base Nacional Comum Curricular (B.N.C.C.) e contempla o ensino uni-
versal a todos os cidadãos.
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Aspectos conceituais acerca da 
educação especial e inclusão

A historicidade acerca da educação 
Especial e inclusão vêm sofrendo inúme-
ros percalços que levam a crer a necessi-
dade de novas mudanças em atendimento 
às pessoas com deficiência. Desde o perí-
odo industrial brasileiro na década de 30, 
o Brasil vivenciou um crescente número de 
trabalhadores que precisam de qualifica-
ção para o trabalho, sendo incumbido de 
discernir nesse processo as instituições 
precursoras SENAC – Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial e SENAI – Servi-
ço Nacional Industrial.

Dentre as recentes instituições de 
ensino, ficou atribuída a formação integral 
do trabalhador para as diversas áreas do 
mercado em atendimento a necessidade 
nacional. Nesse sentido, percebe-se que 
há uma demanda que apresenta alguma 
deficiência e, portanto, deve ser atendida 
de forma igualitária em suas limitações.

A partir de 1930, a sociedade civil começa 
a organizar-se em associações de 
pessoas preocupadas com o problema 
da deficiência: a esfera governamental 
prossegue a desencadear algumas 
ações visando a peculiaridade desse 
alunado, criando escolas junto a hospitais 
e ao ensino regular, outras entidades 
filantrópicas especializadas continuam 
sendo fundadas ,há surgimento de formas 
diferenciadas de atendimento em clínicas, 
institutos psicopedagógicos e outros 
de reabilitação geralmente particular a 
partir de 1500, principalmente, tudo isso 
no conjunto da educação geral na fase 
de incremento da industrialização do BR, 
comumente intitulada de substituição 
de importações, os espaços possíveis 
deixados pelas modificações capitalistas 
mundiais (JANNUZZI, 2004, p.34).

As Organizações Não Governamen-
tais (ONG's) e Instituições Filantrópicas 
ficaram incumbidas de realizar projetos a 
fim de atender a demanda nacional, visto 
que não havia ainda políticas públicas as-
sertivas acerca do atendimento à pessoa 
com deficiência.

Nessa perspectiva, surge em 1954 
o movimento das Associações dos Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAE) que insti-
tui atendimento às pessoas com deficiên-
cia, sobretudo com amparo da organização 
da National Association for Retarded Chil-
dren dos Estados Unidos da América.

Mesmo com tantos avanços, a educa-
ção especial apresenta constantes revisões 
sendo necessário um aprofundamento em 
suas políticas públicas e formas de atendi-
mento nas diversas áreas do conhecimento.

Há muito tempo, a educação nacional 
mostra o quanto é preciso reformar para 
atender a todos os alunos e garantir 
o desenvolvimento de suas escolas, 
nesse sentido, a vontade política de 
enfrentar a transformação da qualidade 
da política de apoio sempre foi a 
prioridade da política. À custa de não 
ter que aumentar substancialmente o 
custo da parcela da educação na renda 
nacional e nos orçamentos públicos, 
apoiar a adoção de intervenções 
compensatórias ou direcionadas que 
podem apresentar números indicativos 
e aumentar a participação dos alunos no 
sistema escolar. Status e persistência 
(FERREIRA; FERREIRA, 2004, p. 33).

As concepções acerca da educação es-
pecial e inclusiva ganham no século presen-
te, novos olhares, levando em consideração 
a necessidade de dialogar com instituições 
afins da educação, saúde e desenvolvimen-
to social, bem como ministério do trabalho 
em prol de unificar forças no atendimento e 
qualificação para o mercado de trabalho.

De acordo com Ferreira & Ferreira 
(2004), há uma ligação entre as institui-
ções, sendo necessárias oficializar, todavia 
a criança matriculada em centros de aten-
dimento especial passa a frequentar as re-
des de ensino regular. Esse processo permi-
te uma inclusão da criança com deficiência 
e ao mesmo tempo uma aprendizagem aos 
demais discentes e colegiados quanto às 
pessoas com alguma deficiência.

Cabe-se no momento de inclusão de 
crianças e adolescentes nas redes públicas 
e particulares de ensino uma reflexão quanto 
à formação dos profissionais da educação, 
uma vez que deve haver um entendimento 
sobre as deficiências e distúrbios.
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A síndrome de Asperger, faz parte do TEA, que são transtornos do espectro 
autista. Muitas não são conhecidas pelas pessoas e o principal, por educadores ou 
corpo docente.

Com isso acontece de muitas crianças ficarem sem diagnósticos e passam 
pelas fases da vida sob pressão dos pais, da sociedade e da escola sem entender o 
porquê isso acontece.

Na maioria dos casos são crianças inteligentes acima da média e por isso até 
os pais demoram a identificar suas características. Rotulados na escola como crian-
ças antissociais, chatas e arrogantes, passam a juventude tentando buscar a me-
lhora, sem êxito.

Um Asperger tem dificuldade de interagir, porque não consegue se expressar 
verbalmente como as outras crianças. Essa dificuldade, como a de ter movimentos 
estereotipados, faz com que ele se mostre diferente e visto perante os amigos como 
orgulhoso e chato. As crianças com síndrome de Asperger, mesmo com essas ca-
racterísticas, vão acompanhar o ensino com as outras crianças. O que pode diferen-
ciá-las das demais crianças é a necessidade de chamar atenção, pois a sua ansie-
dade faz com que elas não consigam se aquietar. E sua fala bruta causa estranheza 
aos demais por acharem que essas crianças são bravas, amargas e até mesmo que 
não gostam de ninguém.

A família nesse processo de reconhecimento da síndrome, é o que é mais di-
fícil. Afinal as pessoas não estão preparadas para ter um filho especial, mesmo que 
seja de um grau de comprometimento leve. Na escola, os pais precisam apoiá-lo, 
porque seguir uma rotina é muito importante para que ele não se perca nas ativida-
des ou esqueça as mesmas.

Um Asperger não tem sintomas que dê trabalho para intervir em aspectos ge-
rais, pois seu cognitivo é normal. Sendo assim integrá-lo na escola e na sociedade 
não é uma tarefa complicada o que não pode deixar de lado é que para alguns fatos 
do dia-a-dia deverá ser explicado a ele com uma riqueza maior de detalhes, já que 
não entendem metáforas e também são inocentes a ponto de não entender algumas 
maldades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Revista Educar           FCE    Edição 77 - Abril/ 2024
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RESUMO: De acordo com a teoria piagetiana no nível mental alcançado pelo sujeito é que 
determinará suas habilidades, já na teoria de Vygotsky a evolução cognitiva e intelectual 
ocorre pela interações sociais que são fundamentais. A prática da leitura, em especial na 
forma da contação de histórias, é fundamental para a formação da criança, é através da 
leitura que a criança alcança maior desenvolvimento do senso crítico, da criatividade, da 
imaginação, das habilidades socioemocionais, da oralidade e mais tarde da escrita. Amplia 
o repertório de conhecimento global e a visão de mundo sendo, portanto, muito importan-
te na educação infantil.

Palavras-chave: Contação; Histórias, Educação Infantil; Práticas Educativas.
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INTRODUÇÃO

A contação de histórias é fundamental para o desenvolvimento e apren-
dizagem da criança, como manifestação artística é elemento de de-
senvolvimento sócio afetivo e emocional que faz a mediação entre a 

criança e a compreensão do contexto no qual está inserida.

Quando a criança se depara com uma história, ela começa a desenvolver suas 
potencialidades críticas, uma vez que ela pensa, duvida, pergunta. Sendo assim, a 
criança precisa ser inserida em dinâmicas que estimulem o pensamento, sentimen-
tos, expressões e experiências, e para tanto a contação de histórias é a melhor fer-
ramenta, uma vez que engloba o exercício de todos esses estímulos.

Um trabalho minucioso com crianças, apontando ou levando-as a descobrir esses 
elementos técnicos que fazem progredir a ação ou que explicam espaço, tempo, 
características das personagens etc. aprofundará a leitura da imagem e da narrativa 
e estará, ao mesmo tempo, desenvolvendo a capacidade de observação, análise, 
comparação, classificação, levantamento de hipóteses, síntese e raciocínio (FARIA, 
2010, p. 59).

Isto posto, o presente artigo busca traçar um panorama da atuação do pro-
fessor de educação infantil como contador de histórias, utilizando essa importante 
ferramenta pedagógica para a fomentação da curiosidade, de busca pelo novo e, de 
brincar de realidade, portanto, de descoberta do mundo e desenvolvimento cogni-
tivo.
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CONTAR PARA O APRENDIZADO PARA 
PIAGET & VYGOTSKY

De acordo com a teoria piagetiana no 
nível mental alcançado pelo sujeito é que 
determinará suas habilidades, já na teoria 
de Vygotsky a evolução cognitiva e inte-
lectual ocorre pela interações sociais que 
são fundamentais. Para ele o "O aprendi-
zado adequadamente organizado resulta 
em desenvolvimento mental e põe em mo-
vimento vários processos de desenvolvi-
mento que, de outra forma, seriam impos-
síveis de acontecer” (VYGOTSKY, 1998, 
p.101).

Para Piaget a contação de histórias 
bem como a leitura são ferramentas de 
aquisição de linguagem, meio pelo qual o 
sujeito tem conhecimento do mundo que o 
cerca, com o qual interage e constrói sua 
gênese psíquica.

Para Vygotsky a contação de his-
tória é instrumento de interação entre os 
sujeitos leitores, ouvintes e o contador de 
histórias, numa dinâmica de diálogo com a 
realidade tendo como ferramentas a fanta-
sia, a arte, a imaginação favorecendo sig-
nificativamente o desenvolvimento inte-
lectual de todos os indivíduos envolvidos 
em tal dinâmica.

Meireles (1984) traçando um paralelo 
entre as duas teorias aponta que a criança 
é em essência um ser em construção, de 
forma menos mecânica do que intelectual.

Essa construção demanda ferramen-
tas externas que a contação de histórias 
é uma ferramenta perfeita que fornece à 
criança subsídios para a autoconstrução. 
As intervenções pedagógicas intencionais 
realizadas pela escola estimulam o proces-
so de aprendizagem e de autoconstrução 
e o professor/mediador/contador é instru-
mento desse estímulo e dessa construção.

Para Castorina “A importância da 
atuação dos membros do grupo social na 
mediação entre cultura e o indivíduo e na 
promoção dos processos interpsicológicos 
que serão posteriormente internalizados” 
(CASTORINA, 1998, p.61).

Desta forma o professor/mediador é 
parte do processo de intercâmbio de co-
nhecimento, informações, visão de mun-
do e a contação de histórias é uma ferra-
menta de fomentação da curiosidade, de 
busca pelo novo e, de brincar de realidade, 
portanto, de descoberta do mundo e de-
senvolvimento cognitivo.

Todas as nossas vivências fantásticas 
e irreais transcorrem, no fundo, numa 
base emocional absolutamente real. 
Deste modo vemos que o sentimento 
e a fantasia não são dois processos 
separados em si, mas, essencialmente 
o mesmo processo, e estamos 
autorizados a considerar a fantasia 
como expressão central da reação 
emocional (VYGOTSKY, 1998, p.246).

A contação de histórias como mani-
festação artística é elemento de desenvol-
vimento sócio afetivo e emocional que faz 
a mediação entre a criança e a compreen-
são do contexto no qual está inserida, atra-
vés dela a criança transita entre realidade 
e fantasia. A contação de história está in-
serida neste processo. Ferreiro descreve:

O interpretante informa à criança, 
ao efetuar esse ato aparentemente 
banal que chamamos de um ato de 
leitura, que essas marcas têm poderes 
especiais: basta olhá-las para produzir 
linguagem. O ato de leitura é um ato 
mágico. O que existe por trás dessas 
marcas para que o olho incite a boca a 
produzir linguagem? Certamente é uma 
linguagem peculiar, bem diferente da 
comunicação face a face. Quem lê não 
olha para o outro, mas para a página 
(ou qualquer outra superfície sobre a 
qual as marcas foram realizadas). Quem 
lê parece falar para o outro, porém o 
que diz não é a sua própria palavra, 
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mas a palavra de um Outro que pode 
ser desdobrada em muitos. Outros 
saídos não se sabem de onde, também 
escondidos atrás das marcas. De fato, o 
leitor é um ator: empresta sua voz para 
o texto ser re-apresentado (o sentido 
etimológico de ‘tornar-se a apresentar’). 
Portanto, o interpretante fala, mas não é 
ele quem fala: o interpretante diz, porém 
o dito não é seu próprio dizer, mas o de 
fantasmas que se realizam através da 
sua boca. [...] O interpretante-leitor é um 
ilusionista que tira dessa cartola mágica 
que é a sua boca os mais insuspeitos 
objetos-palavras, em um desenrolar de 
surpresas que parecem infinitas. Parte 
da magia consiste em que o mesmo 
texto (ou seja, as mesmas palavras, na 
mesma ordem) torne a re-apresentar-
se diversas vezes, diante das mesmas 
marcas. Que existe nessas marcas 
que permite não só eliciar linguagem, 
mas também provocar o mesmo texto 
oral, uma e outra vez? O fascínio das 
crianças pela leitura e releitura da 
mesma história tem a ver com esta 
descoberta fundamental: a escrita fixa 
da língua controla-a de tal maneira que 
as palavras não se dispersam, não se 
desvanecem nem são substituídas umas 
pelas outras. As mesmas palavras, uma 
e outra vez: grande parte do mistério 
reside nesta possibilidade de repetição, 
de representação” (FERREIRO, 2002, 
p.165-166).

LEITURA E DESENVOLVIMENTO DO 
SENSO CRÍTICO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

A prática da leitura é fundamental 
para a formação da criança, é através da 
leitura que a criança vai desenvolvendo 
seu senso crítico. A leitura não acontece 
apenas quando a criança sabe decodificar 
as letras e símbolos, ela já tem uma leitura 
anterior à essa fase através, principalmen-
te da contação de histórias, da leitura dos 
adultos. O professor/contador tem a res-
ponsabilidade de instigar, desenvolver e 
tornar a prática da leitura um hábito.

O primeiro contato da criança com 
um texto é feito, em geral, oralmente. 
É pela voz da mãe e do pai, contando 
contos de fada, trechos da Bíblia, 
histórias inventadas tendo a gente 
como personagem, narrativas de 
quando eles eram crianças e tanta, 
tanta coisa mais... Contadas durante 
o dia, numa tarde de chuva ou à noite, 
antes de dormir, preparando para o 
sono gostoso e reparador, embalado 
por uma voz amada... É poder rir, sorrir, 
gargalhar com as situações vividas 
pelos personagens, com a ideia do 
conto ou com o jeito de escrever de 
um autor e, então, poder ser um pouco 
cúmplice desse momento de humor, de 
gozação (ABRAMOVICH, 2001, p.16-17).
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De acordo com o Referencial Curricu-
lar Nacional para Educação Infantil – RC-
NEI - (1998, p. 143):

A leitura de histórias é um momento em 
que a criança pode conhecer a forma 
de viver, pensar, agir e o universo de 
valores, costumes e comportamentos 
de outras culturas situadas em outros 
tempos e lugares que não o seu. A partir 
daí ela pode estabelecer relações com 
a sua forma de pensar e o modo de ser 
do grupo social ao qual pertence. As 
instituições de educação infantil podem 
resgatar o repertório de histórias que 
as crianças ouvem em casa e nos 
ambientes que frequentam, uma vez 
que essas histórias se constituem 
em rica fonte de informação sobre 
as diversas formas culturais de lidar 
com as emoções e com as questões 
éticas, contribuindo na construção da 
subjetividade e da sensibilidade das 
crianças (p. 143).

A contação de histórias é uma ferra-
menta fundamental na formação das crian-
ças, ao escutá-las a criança desenvolve e 
aprende a controlar emoções como raiva, 
medo, dúvida, tristeza, alegria, prazer, etc. 
Esse exercício de escuta e vivência, atra-
vés da imaginação, de infinitas experiên-
cias instigando o desejo por mais leitura.

Ao ler uma história a criança também 
desenvolve todo um potencial crítico. 
A partir daí ela pode pensar, duvidar, e 
perguntar, questionar.... Pode se sentir 
inquieta, cutucada, querendo saber mais 
e melhor ou percebendo que se pode 
mudar de opinião [...] (ABRAMOVICH, 
1999, p. 143).

Quando uma criança se depara com 
uma história, ela começa a desenvolver 
suas potencialidades críticas, uma vez que 
ela pensa, duvida, pergunta.

Sente uma inquietação, uma provoca-
ção e deseja saber mais e até mudar seus 
pontos de vista. Muito importante para 
o professor/contador é saber se o aluno 
gostou ou não, se concorda ou não, com 
a história que foi contada ou lida abrindo 
sempre espaço para a interação durante 
ou depois da contação da história.

É perceber que ficou super-envolvido, 
querendo ler de novo mil vezes (apenas 
algumas partes, um capítulo especial, o 
livro todinho) ou saber que detestou e 
não querer mais nenhuma aproximação 
com aquela história tão chata, tão boba 
ou tão sem graça (ABRAMOVICH, 1999, 
p. 143).

A IMPORTÂNCIA DAS HISTÓRIAS

A contação de histórias é ferramen-
ta de desenvolvimento da criatividade, da 
imaginação, das habilidades socioemocio-
nais, da oralidade e mais tarde da escrita. 
Amplia o repertório de conhecimento glo-
bal e a visão de mundo sendo, portanto, 
muito importante na educação infantil.

De acordo com Abramovich (1999), 
a contação de histórias precisa despertar 
a imaginação da criança/ouvinte, o prazer 
em ouvir a história, interesse de continuar 
ouvindo até o seu final.

Ouvir histórias é viver um momento de 
gostosura, de prazer, de divertimento 
dos melhores. É encantamento, 
maravilhamento, sedução. O livro da 
criança que ainda não lê é uma história 
contada. E ela é (ou pode ser) ampliadora 
de referenciais, postura colocada, 
inquietude provocada, emoção 
deflagrada, suspense a ser resolvido, 
torcida desenfreada, saudades 
sentidas, lembranças ressuscitadas, 
caminhos novos apontados, sorriso 
gargalhadas, belezuras desfrutadas 
e as mil maravilhas mais que uma boa 
história provoca (desde que seja boa), 
(ABRAMOVICH, 1999, p.24).
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Para causar esse efeito na criança/
ouvinte o contador de histórias, trazendo 
os benefícios esperados para a educação 
infantil, deve cultivar as habilidades ne-
cessárias à esta função tais como captar 
a atenção da criança, usar o tom de voz 
adequado, saber escolher as histórias de 
acordo com o gosto da criança/ouvinte e 
com os temas de interesse do momento 
educativo em que os ouvintes estiverem. 
Se o contador de histórias não for o pro-
fessor é imprescindível que coadune seus 
objetivos e necessidades para o planeja-
mento adequado do momento da conta-
ção.

Na arte de contar histórias há uma 
cumplicidade entre a história e o ouvinte e 
é este o efeito que o contador de histórias 
deve buscar nos ouvintes.

Para contar uma história – seja qual 
for – é bom saber como se faz. Afinal, 
nela se descobrem palavras novas, se 
entra em contato com a música e com 
a sonoridade das frases, dos nomes. 
Se capta o ritmo, a cadência do conto, 
fluindo como uma canção. Ou se brinca 
com a melodia dos versos, com o acerto 
das rimas, com o jogo das palavras. 
Contar histórias é uma arte. E tão linda!!! 
É ela que equilibra o que é ouvido com 
o que é sentido, e por isso não é nem 
remotamente declamação ou teatro. 
Ela é o uso simples e harmônico da voz 
(ABRAMOVICH, 1999, p.18).

Tendo em mente a sua importância 
para o processo educativo para a Edu-
cação Infantil, improvisar na contação de 
histórias é um grande risco, o sucesso da 
contação depende do seu planejamento e 
organização. Dessa forma, o narrador terá 
mais segurança e naturalidade, melhoran-
do o seu desempenho.

De acordo com Coelho (1997, p. 50), 
“contar histórias é uma arte, por conse-
guinte requer certa tendência inata, uma 
predisposição, latente, em todo educador, 
em toda pessoa que se propõe a lidar com 
crianças.”

Tahan (1957) apresenta inúmeros ob-
jetivos que podem ser alcançados com 
uma contação de histórias bem elaborada 
e planejada:

a. Expansão da linguagem infantil - 
enriquecendo o vocabulário e facilitando 
a expressão e a articulação;

b. Estímulo à inteligência - 
desenvolvendo o poder criador do 
pensamento infantil;

c. Aquisição de conhecimentos – 
alargando os horizontes e ampliando as 
experiências da criança;

d. Socialização – identificando a criança 
com o grupo e ambiente, levando – a 
estabelecer associações, por analogia, 
entre o que ouve e o que conhece;

e. Revelação das diferenças individuais - 
facilitando à professora o conhecimento 
de características predominantes em 
seus alunos, evidenciadas através das 
reações provocadas pelas narrativas;

f. Formação de hábito e atitudes sociais 
e morais - através da imitação de bons 
exemplos e situações decorrentes das 
histórias, estimulando bons sentimentos 
na criança e incitando –a na vida moral;

g. Cultivo da sensibilidade e da 
imaginação - condição essencial ao 
desenvolvimento da criança;

h. Cultivo da memória e da atenção – 
ensinando a criança a agir e preparando 
– a para a vida;

i. Interesse pela leitura - familiarizando 
a criança com os livros e histórias, 
despertamos, para o futuro, esse 
interesse tão necessário (TAHAN, 1957, 
p. 21 apud REGLISKI, 2012 p.10).
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As técnicas e habilidades da conta-
ção de histórias podem ser aprendidas e 
exercitadas, mas para tanto deve ter um 
objetivo e um planejamento previamente 
estabelecidos.

O contador de histórias deve conhe-
cer o enredo perfeitamente para que a 
contação possa fluir com naturalidade e ao 
fazê-lo deve sempre conservar o interesse 
e o entusiasmo. A voz deve ser uma ferra-
menta muito conhecida pelo contador uma 
vez que é através dela que se passarão as 
nuances emocionais contidas no enredo.

Ah, como é importante para a formação 
de qualquer criança ouvir muitas, 
muitas histórias. Escutá-las é o início da 
aprendizagem para ser um leitor, e ser 
leitor é ter um caminho absolutamente 
infinito de descoberta e de compreensão 
do mundo (ABRAMOVICH, 1999, p. 16).

A contação de histórias também am-
plia o vocabulário e desenvolve o conhe-
cimento de mundo enquanto atrai a aten-
ção da criança ouvinte, tendo a vantagem 
de ser uma atividade lúdica, pedagógica 
com infinitas possibilidades de interdisci-
plinaridade. É cognitivamente estimulante, 
exercita a atenção, a autocompreensão e 
a compreensão da realidade, fatores indis-
pensáveis na construção da identidade da 
criança.

Para Coelho (1997), a história é capaz 
de aquietar, prender a atenção, informar, 
socializar e educar. E ainda permite:

A auto identificação, favorecendo a 
aceitação de situações desagradáveis, 
ajuda a resolver conflitos, acenando 
com a esperança. Agrada a todos, de 
modo geral, sem distinção de idade, 
de classe social, de circunstância de 
vida. Descobrir isso e praticá-lo é uma 
forma de incorporar a arte à vida [...] 
(COELHO, 1997, p. 12).

Por essas razões considera-se de 
grande importância que a prática da Con-
tação de Histórias seja uma atividade cons-
tante nas salas de aula por ser um canal de 
inserção das crianças ao mundo literário.

[...] o texto literário é polissêmico, 
pois sua leitura provoca no leitor 
reações diversas, que vão do prazer 
emocional ao intelectual. Além de 
simplesmente fornecer informação 
sobre diferentes temas históricos, 
sociais, existenciais e éticos, por 
exemplo, eles também oferecem vários 
outros tipos de satisfação ao leitor: 
adquirir conhecimentos variados, 
viver situações existenciais, entrar em 
contato com novas ideias etc. (FARIA, 
2010, p. 12).

O CONTADOR DE HISTÓRIA SEUS 
RECURSOS E SUAS METODOLOGIAS

Busatto ensina alguns segredos da 
contação de histórias e aconselha:

a) Curta a história – o bom contador 
acredita na sua história, se envolve e 
vibra com ela. Se o professor não estiver 
interessado, dificilmente conseguirá 
interessar as crianças;

b) Evite adaptações – deve-se ler o 
que está escrito no livro. Não privar os 
alunos do contato com o texto literário. 
Os velhos contos de fadas são histórias 
cheias de fantasias e de poesia. Lidam 
com sentimentos fundamentais do ser 
humano: o medo, a angústia, o ódio, 
o amor. Permitem à criança exercitar 
através da imaginação, soluções para 
problemas concretos da vida, que 
interessam ao adulto;

c) Não explique demais – a adaptação 
de histórias é uma descaracterização 
da história na vida da criança. Muitas 
vezes, a história exerce a função de 
desenvolver ou até prolongar o mistério 
[...].

d) Uma história é um ponto de encontro 
– ao entrar numa roda de história, a 
criança participa de uma experiência 
comum que facilita o conhecimento 
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e as ligações com as crianças. R. 
Eletr. Ciente. Inov. Tecnol, Medianeira, 
Cadernos Ensino EAD, 4771-16473-1-
RV

e) Uma história também é um ponto 
de partida – a partir de uma história é 
possível desenvolver outras atividades: 
desenho, massa, cerâmica, teatro ou o 
que a imaginação sugerir.

f) Moral da história – nenhuma, ou 
melhor, várias. Essa história sobre os 
segredos das histórias e os contadores 
de histórias é só o começo, o resto quem 
conta somos nós, com a experiência, 
imaginação e bom senso.

g) Comentar a história – fazer perguntas 
diretas para a criança, verificando se ela 
figurou bem cada um dos caracteres, se 
os moldou de acordo consigo mesma, 
se o caráter que nos apresenta é o que 
pretendemos transmitir;

h) Dar modalidades e possibilidades da 
voz – sussurrar quando a personagem 
fala baixinho ou está pensando em 
algo importante, falar tão baixo de 
modo quase inaudível, nos momentos 
de dúvidas, e usar humoradamente as 
onomatopéias, os ruídos, os espantos, 
levantar a voz quando uma algazarra 
está acontecendo. Ë fundamental dar 
longas pausas quando se introduz 
o “Então...”, para que haja tempo de 
cada um imaginar as muitas coisas 
que estão para acontecer em seguida. 
As histórias são expressões de uma 
mesma personalidade em evolução, do 
princípio do prazer da realidade. Podem 
mostrar à criança que a transformação, 
a mudança e o desenvolvimento são 
possíveis. Que o prazer não é proibido. 
Contar histórias é uma arte. Deve dar 
prazer a quem conta e ao ouvinte. As 
histórias têm finalidade em si. Contadas 
ou lidas constituem sempre uma fonte 
de alegria e encantamento (BUSATTO, 
2006).

O docente que trabalha na Educação 
Infantil deve estar ciente da importância 
desta fase do desenvolvimento escolar da 
criança e para obter sucesso nesse desen-
volvimento deve buscar formação contínua 
para tornar as aulas o mais atrativas possí-
vel, nesse sentido a contação de histórias 
é um excelente coadjuvante no processo 
ensino-aprendizagem. “Dessa forma, po-
deríamos dizer que qualquer pessoa que 
tenha voz, algum poder de memória e uma 
capacidade de observação, de reflexão, e 
que seja capaz de tirar lições de vida é um 
contador de histórias em potencial” (MA-
TOS; SORSY, 2005, p. 37). Cardoso (2016) 
ressalta que:

Além disso, a história permite o contato 
das crianças com o uso real da escrita, 
levando-as a conhecerem novas 
palavras, a discutir valores como o amor, 
família, moral e trabalho, e a usarem a 
imaginação, desenvolver a oralidade, 
a criatividade e o pensamento crítico, 
auxiliam na construção de identidade do 
educando, seja esta pessoal ou cultural, 
melhoram seus relacionamentos 
afetivos interpessoais e abrem espaço 
para novas aprendizagens nas diversas 
disciplinas escolares, pelo caráter 
motivador da criança (CARDOSO, 2016, 
p. 8).

Para que o momento da contação de 
histórias atinja a criança/ouvinte com en-
cantamento é preciso a técnica e a habili-
dade do contador de histórias são pressu-
postos fundamentais para o desempenho 
desta atividade a familiaridade com as his-
tórias e a incorporação destas. Schermack 
(2012) tem um olhar muito poético para a 
contação de história, para ele:
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Contar uma história é sempre o ‘revelar 
de um segredo’. Os ouvintes ingressam 
na intimidade do narrador, tornando-se 
depositários dos mistérios e dos saberes 
que uma história carrega. Não se trata 
de um saber informativo apenas, mas 
poético, na base do simbólico, com uma 
estética que se concretiza na medida 
em que a performance se desenvolve. 
Enquanto o contador ordena as 
informações, através das escolhas 
linguísticas que realiza, o interesse do 
ouvinte vai sendo despertado. O que 
está sendo dito pelo narrador, de forma 
gradativa, vai aproximando-o da plateia 
(SCHERMACK, 2012, p. 05-06).

Quando nos encantamos por uma 
história, sentimos as emoções das perso-
nagens, como a alegria, a tristeza, a rai-
va, o pavor, a segurança, o desconforto, a 
tranquilidade, entre outras. Dessa forma, a 
contação de histórias possibilita “[...] viver 
profundamente tudo aquilo que as narra-
tivas provocam em quem as ouve – com 
toda a amplitude, significância e verdade 
que cada uma delas fez (ou não) brotar. 
Pois é ouvir, sentir e enxergar com os olhos 
do imaginário” (ABRAMOVICH, 1999, p. 17).

O professor contador de histórias, no 
momento da contação deve atentar para 
os seguintes aspectos: entonação de voz 
cativante; expressão corporal; materiais 
de apoio; uso excessivo de repetição de 
palavras quando não forem necessárias; 
barulho em momento de suspense; olhar 
expressivo; expressões faciais bem defi-
nidas; imitação; repetição de frases mar-
cantes; criatividade improvisação quando 
necessária; espaço de interação com os 
ouvintes sempre que possível; uso de mú-
sicas, cantigas, parlendas que se encai-
xem no enredo; uso adequado do som e 
do silêncio.

A partir do enredo da história con-
tada o professor da educação infantil po-
derá acrescentar inúmeras propostas de 
atividades de interpretação de texto, (re-) 

contação, coordenação motora, dinâmi-
cas, produção coletiva de novos enredos, 
apresentações teatrais, cantigas, dobra-
duras etc. Estimulando a autonomia, a cria-
tividade, enfim, o desenvolvimento integral 
da criança.

Ler histórias para crianças, sempre, 
sempre [...] É poder sorrir, rir, gargalhar 
com as situações vividas pelos 
personagens, com a ideia do conto ou 
com jeito de escrever do autor e, então, 
poder ser um pouco cúmplice desse 
momento de humor, de brincadeira, de 
divertimento [...] É através da história 
que se pode descobrir outros lugares, 
outros tempos, outros jeitos de agir e 
de ser, outra ética, outra ótica [...] É 
aprender História, Geografia, Filosofia, 
Política, Sociologia, sem precisar saber 
o nome disso tudo e muito menos achar 
que tem cara de aula [...] Porque se 
tiver, deixa de ser literatura, deixa de ser 
prazer e passa a ser Didática, que é outro 
departamento (não tão preocupado 
em abrir as portas da compreensão do 
mundo), (ABRAMOVICH, 1999, p.17).

O contato do professor/contador com 
a criança ouvinte também é de fundamen-
tal importância, lembrando que interessan-
te baixar o nível do olhar ao mesmo nível 
do olhar da criança, escutar com atenção 
e dar lugar de fala sempre que quiserem 
interagir no processo da contação, esses 
passos criarão vínculos de respeito e afe-
tividade.



Faculdade Campos Elíseos  - 300

A escola é espaço de construção e reconstrução de conhecimento, ideias, in-
terações e todos os atores do processo ensino-aprendizagem contribuem para suas 
dinâmicas. A contação de histórias enquanto ferramenta pedagógica contribui em 
vários aspectos dessa dinâmica: cognitivo, físico, psicológico, moral ou social.

A contação de histórias proporciona a introdução de novos conteúdos, melhor 
a comunicação, a criatividade e a disciplina, possibilita inúmeras formas de interdis-
ciplinaridade e simplifica a aquisição dos conteúdos.

É através duma história que se podem descobrir outros lugares, outros tempos, outros 
jeitos de agir e de ser, outra ética, outra ótica. É ficar sabendo História, Geografia, 
Filosofia, Política, Sociologia, sem precisar saber o nome disso tudo e muito menos 
achar que tem cara de aula (ABRAMOVICH, 2001, p. 17).

A contação de histórias instrui, socializa e diverte as crianças. Desperta o inte-
resse pela leitura, estabelece alicerces para o desenvolvimento psicológico e moral 
sendo, portanto, ferramenta de equilíbrio da saúde mental. É um importante adju-
vante no despertamento do interesse pela leitura.

Amplia o vocabulário e o repertório de conhecimento geral e de mundo da 
criança, cria conexões cognitivas, melhora o raciocínio lógico, o pensamento com-
parativo, além de desenvolver a formação ética e cidadã das crianças favorecendo 
a construção da identidade e da personalidade da criança,

As histórias contadas oralmente têm uma força de transmissão oral, isto é: a voz, o 
olhar e o gesto vivo do contador de histórias, que alegra ou entristece sua plateia. Na 
“contação” usam-se as próprias palavras, há variações nas versões de cada história, 
permite-se o uso de recursos e está mais próxima da oralidade. A criança aprende mais 
sobre a língua que se fala, amplia seu repertório e seu universo imaginário, percebe 
que as histórias podem ser mudadas e começa a criar suas próprias histórias. Ao ler o 
professor apresenta aos alunos o universo letrado, instiga a curiosidade pelos livros e 
seus conteúdos. Neste caso a história é sempre a mesma, independente de quem a lê. 
Podemos modificar a entonação, a altura ou o timbre da voz, mas o texto é sempre o 
mesmo. A leitura traz consigo marcas específicas da língua escrita e que não utilizamos 
cotidianamente ao falar (OLIVEIRA, 2006, p.4).

O uso da contação de histórias como ferramenta de ensino não é novidade, 
mas ainda não é amplamente utilizada. As vantagens de sua implementação nas 
escolas são patentes. No entanto, para que seja uma ferramenta efetiva demanda 
preparação dos docentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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